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EDITORIAL
http://dx.doi.org/10.18222/eae.v27i64.3932

Neste primeiro número de 2016, Estudos em Avaliação  

Educacional apresenta um conjunto diversificado de artigos 

que perpassa vários domínios do campo de estudos voltados 

à avaliação. Assim, são abordados a avaliação da aprendiza-

gem em sala de aula, perspectivas de estudos em relação à 

avaliação em larga escala, aspectos metodológicos de avalia-

ção, além de interfaces interessantes entre diferentes abor-

dagens no campo e o clima escolar e, também, a atuação 

do coordenador pedagógico. Nesses termos, verifica-se uma 

ampliação gradativa de temas e enfoques relativos à avalia-

ção educacional, a qual o EAE tem orgulho em fomentar e 

tornar público.

No primeiro artigo, “Eu sei o que tenho que fazer: a con-

quista da autorregulação”, Davis e Nunes descrevem e anali-

sam, a partir de uma perspectiva vygotskiana, um caso real de 

ensino da autorregulação de alunos em processos avaliativos. 

Em “Avaliação da aprendizagem na escola organizada 

em ciclos: concepções dos professores”, Lara e Brandalise 

discutem resultados de uma pesquisa que objetivou inves-

tigar as concepções docentes de avaliação da aprendizagem 

de uma rede municipal organizada em ciclos, utilizando a 

metodologia do Discurso do Sujeito Coletivo.

Almeida, Souza e Placco, no texto “Legislado versus execu-

tado: análise das atribuições formativas do coordenador pedago-

gico”, discutem as atribuições e incumbências do coordenador 

pedagógico, segundo a legislação, com base na percepção de pro-

fissionais que atuam em quatro escolas públicas de diferentes 

dependências administrativas no estado de São Paulo.

Os dois artigos seguintes são provenientes de uma mes-

ma ação de fomento a partir do edital de pesquisas “Como 
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garantir que todos os alunos brasileiros tenham um bom 
professor todos os dias na sala de aula?”, promovido pela 
Fundação Lemann e Itaú BBA. No texto “O clima escolar e a 
convivência respeitosa nas instituições educativas”, seus au-
tores, vinculados à Faculdade de Educação da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), apresentam e discutem a 
construção e testagem de instrumentos para avaliar o clima 
escolar em alunos, docentes e gestores, além de descreverem 
um projeto de intervenção objetivando a melhoria da convi-
vência em duas escolas públicas de ensino fundamental II.  
O segundo texto, intitulado “Efeitos do Plano de Desenvol-
vimento da Escola nos resultados escolares”, discute se o 
PDE-Escola, uma política pública federal, tem efeito no de-
sempenho acadêmico de escolas a partir dos dados da Prova 
Brasil referentes ao período de 2005 a 2012.

No âmbito da discussão e análise das avaliações em larga 
escala, esta edição do EAE apresenta três estudos. Martins e 
Gabriel procuram explorar, em “Saerjinho: sentidos de ava-
liação em disputa”, as ambivalências forjadas no processo 
de produção de significados sobre essa avaliação oficial que 
compõe o Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio 
de Janeiro com base na visão de diferentes atores. Em “Des-
dobramentos dos relatórios das avaliações em larga escala”, 
Stanich e Sousa analisaram o desempenho dos alunos em 
Geometria e o modo como os professores – de um sistema de 
ensino privado – identificavam e representavam as dificuldades 
dos estudantes. Também vinculado a esse tema, no texto “Avalia-
ção externa e escolas públicas: elementos de gestão democrática”, 
Machado procura explorar elementos de gestão escolar democrá-
tica nas respostas de diretores da rede pública de Guarulhos-SP  
no questionário da Prova Brasil de 2011. 

Por fim, o artigo “Curva de crescimento em Matemática 
via Teoria da Resposta ao Item” busca favorecer a estimação 
de habilidades médias em períodos não avaliados e aprimo-
rar a interpretação de escalas em avaliações em larga escala 
que lançam mão da metotologia da TRI.

Desejamos a todos uma boa leitura.

Comitê editorial
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ARTIGOS

http://dx.doi.org/10.18222/eae.v27i64.3673

Eu sei o que tenho que 
fazer: a conquista da 
autorregulação

Claudia Leme Ferreira Davis

Marina Muniz Rossa Nunes

Resumo

A aprendizagem autorregulada vem sendo bastante estudada no 
campo da Psicologia da Educação, uma vez que permite aos alunos 
planejar, dirigir, monitorar e avaliar suas aprendizagens. No entanto, 
em muitas escolas, essas possibilidades não são conquistadas pelos 
estudantes, com graves prejuízos para a solução de problemas e, 
portanto, para o próprio pensar. De uma perspectiva vygotskiana, 
o presente artigo analisa um caso real – descrito pelos autores de 
acordo com sua ótica (mas referendado por alguns alunos) – e busca 
mostrar que é possível ensinar os alunos a se autorregularem. O estudo 
salienta, entretanto, que só se alcançará o sucesso dessa aprendizagem 
mediante a construção de relações de confiança na sala de aula e do 
entendimento do erro como parte inerente do aprender.

Palavras-chave Aprendizagem • Autorregulação • 

Avaliação da Aprendizagem • Psicologia Sócio-histórica.



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 10-35, jan./abr. 2016     11

Yo sé lo que tengo que hacer:  
la conquista de la autorregulación

Resumen

El aprendizaje autorregulado ha sido bastante estudiado en el campo de la 
Psicología de la Educación, una vez que permite que los alumnos planifiquen, 
dirijan, monitoreen y evalúen sus aprendizajes. Sin embargo, en muchas escuelas 
tales posibilidades no son conquistadas por los estudiantes, con graves daños para la 
solución de problemas y, por lo tanto, para el propio pensar. Desde una perspectiva 
vygotskiana, el presente artículo analiza un caso real –que se describe desde el punto 
de vista de los autores– e intenta mostrar que es posible enseñar a los alumnos a 
autorregularse. Sin embargo, el estudio subraya que solo se alcanzará el éxito de 
tal aprendizaje mediante la construcción de relaciones de confianza en el aula y del 
entendimiento del error como parte inherente del aprender.

Palabras clave Aprendizaje • Autorregulación • Evaluación del 

Aprendizaje • Psicología Sociohistórica.

I know what I have to do:  
the conquest of self-regulation

Abstract

Self-regulated learning has been studied extensively in the field of Educational 
Psychology, since it allows the students to plan, direct, monitor and evaluate their 
learning. Notwithstanding, in many schools, these possibilities are not mastered 
by the students, leading to serious damage to the development of problem-solving 
skills, and hence, to reasoning itself. From a Vygotskian perspective, the present 
article analyzes a real case – described by the authors from their own perspective 
(but endorsed by some students) – and seeks to show that it is possible to teach 
self-regulation to students. The study highlights, however, that the path to achieve 
success in learning involves building trust relationships within the classroom and the 
understanding of error as an inherent part of learning.

Keywords Learning • Self-regulation • Evaluation of Learning • 

Cultural-historical Psychology.



12     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 10-35, jan./abr. 2016

Introdução

Embora não seja novo, o estudo da aprendizagem autorregu-

lada tem sido alvo de constante interesse nos meios educa-

cionais, por ser uma qualidade muito desejada nos alunos e 

também porque aprender é uma forma eficaz de se manter 

atualizado no mundo, de saber como nele intervir e de poder 

dele desfrutar. Aqueles que sabem aprender são considera-

dos sujeitos autônomos, que monitoram sua conduta na vida 

pessoal e profissional, dirigindo-a no sentido de alcançar os 

objetivos que buscam. 

Dessa maneira, não é de se estranhar que educadores 

tenham sido atraídos por esse tipo de aprendizagem. Des-

de os idos anos de 1980, vários trabalhos têm se dedicado 

a estudar, no país e fora dele, os processos de autorregula-

ção da aprendizagem (BANDURA, 1986; PARIS; PARIS, 2001; 

ZIMMERMAN; SCHUNK, 2001; ZIMMERMAN, 2008; BANDURA; 

AZZI; POLYDORO, 2008; ZIMMERMAN; SCHUNK, 2011;  

BORUCHOVITCH, 2014; DAVIS; NEITZEL, 2014). Pozo (1996) 

salienta que um aspecto fundamental da autorregulação 

reside nas estratégias cognitivas empregadas em tarefas de  
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resolução de problemas. Para o autor, elas variam a depen-

der da natureza da aprendizagem. Aquelas que se dão por 

associação são mais simples, porque se apoiam basicamente 

na memória e em tarefas menos complexas, como identifi-

car e nomear determinados aspectos do problema. Esse é o 

caso, por exemplo, quando os professores pedem aos alunos 

que sublinhem as partes mais importantes de um texto.

Já as aprendizagens por reestruturação são mais compli-

cadas. Nelas, exigem-se o estabelecimento de relações e de 

analogias; a abstração e a apreensão de traços recorrentes ou 

partilhados por diferentes fatos ou fenômenos; a análise das 

partes constituintes de um sistema; a construção e a classi-

ficação de categorias, comparações e contrastes entre certos 

aspectos de uma dada situação; a elaboração de sínteses, con-

clusões, avaliações; a generalização do aprendido em uma 

situação para outras. A aprendizagem por reestruturação, 

portanto, não só é mais complexa como requer mais esforço 

intelectual. Cate et al. (2004, p. 203) salientam que, quanto 

mais o ensino se volta para a transmissão de fatos apoiando-

-se na memória, mais os estudantes tendem a permanecer 

dependentes de seus professores. Em contraste, quando a ên-

fase está em ensinar aos alunos como empregar vários tipos 

de estratégias cognitivas nas tarefas escolares, eles ganham 

em autonomia e a autorregulação da aprendizagem torna-se 

mais provável.

De maneira geral, a tônica dos estudos tem recaído nes-

ses aspectos, mas diversos outros têm sido também estuda-

dos, como o emprego da metacognição, o envolvimento e 

a participação ativa nas tarefas escolares, a solicitação e a 

oferta adequadas de ajuda, os incentivos disponibilizados 

para realizar o que é solicitado. Mais recentemente, as ques-

tões de natureza afetiva, que dizem respeito à motivação 

necessária ao aprender e às explicações fornecidas para o su-

cesso ou fracasso da aprendizagem, têm também sido inves-

tigadas. Desse modo, pode-se afirmar que fatores pessoais, 

contextuais, sociais, motivacionais e instrucionais se encon-

tram envolvidos na aprendizagem autorregulada.

Permeando esses aspectos, é importante considerar ain-

da as formas como o ambiente educacional estimula e apoia 



14     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 10-35, jan./abr. 2016

a aprendizagem. Dentre elas, destaca-se a regulação exercida 

por pessoas (professores, mentores e colegas) com mais co-

nhecimentos e/ou experiência a fim de explicar e orientar 

a aprendizagem individual. Isso pode ser feito mediante a 

escolha criteriosa da tarefa, do sequenciamento das ações 

necessárias para realizá-la, dos instrumentos a serem empre-

gados, da quantidade da ajuda a ser dada, da organização do 

tempo e do espaço e, ainda, da oferta de feedbacks elucidati-

vos, que sinalizem aos alunos os erros cometidos, permitin-

do sua superação. Dessa forma, é possível considerar que a 

maneira como o professor atua e conduz a aprendizagem de 

seus alunos faz diferença na formação oferecida.

Essa visão está de acordo com a perspectiva sociointera-

cionista em Psicologia, pois supõe que a autorregulação possa 

ser aprendida (melhor seria dizer constituída) na e pela inte-

ração social dos alunos entre si e deles com seus professores, 

em meio às atividades propostas. No início da vida estudantil, 

a regulação da conduta dos alunos tende a ser basicamente 

externa, pois advém, em especial, dos professores. Paulatina-

mente, esse controle passa a ser compartilhado entre profes-

sores e alunos, até que ele seja apropriado pelos estudantes, 

de modo a lhes permitir ter domínio sobre sua aprendi-

zagem ou, melhor dizendo, se autorregular (MCCASLIN;  

GOOD, 1996). No entanto, a maioria dos docentes não parece 

saber exatamente como proceder nesse processo de transfe-

rência da regulação externa para a interna, embora tenha 

clareza de que é preciso oferecer atividades de ensino-apren-

dizagem e interações sociais intencionalmente construídas 

com finalidades educativas.

Permanece ainda pouco claro como agir para motivar os 

estudantes e levá-los a perseguir objetivos comuns. Em geral, 

os docentes acreditam que, se tiverem um plano de aula bem 

estabelecido, com metas bem delineadas, materiais devida-

mente organizados e critérios de avaliação para analisar as 

produções dos alunos, suas salas de aula serão espaços inte-

ressantes e propícios à aprendizagem. E, muitas vezes, elas 

efetivamente o são, embora isso não signifique que nelas os 

alunos aprendam algo mais do que conteúdos. Pensar com 

método e de forma sistemática, empregando estratégias  
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cognitivas (para solucionar problemas) e metacognitivas 

(para monitorar o caminho percorrido), e conseguir avaliar 

os pontos positivos e negativos do processo e do produto do 

pensamento são habilidades raramente ensinadas.

Ainda assim, há alunos que se apropriam dos aspectos 

envolvidos no pensar. Estudando as estratégias de aprendi-

zagem empregadas por estudantes de 6º e 9º anos do ensi-

no fundamental em Campina Grande (PB), Lins, Araujo e  

Minervino (2011) indicam, por exemplo, que os alunos efeti-

vamente conhecem algumas dessas estratégias, embora não 

as utilizem metodicamente nem as descartem quando não se 

mostram úteis. Boruchovitch (2014), por sua vez, argumenta 

que, se o ensino de estratégias de aprendizagem for aliado à 

oferta de suporte afetivo e a incentivos motivacionais, per-

mitirá a conquista de melhores desempenhos acadêmicos. 

Defende, por isso, que essa forma de conduzir o processo de 

ensino e de aprendizagem seja oferecida a todos os alunos e 

não apenas aos que enfrentam dificuldades.

Fica patente, portanto, que, sem ensinar aos alunos 

como proceder para se engajar na própria aprendizagem e 

aprender mais e melhor, corre-se o risco de que a passagem 

pela escola seja inócua. De fato, quando se almeja formar 

pessoas com recursos próprios para se motivar, planejar sua 

ação, executá-la e monitorá-la constantemente, é preciso que 

se compartilhe com elas o como aprender e o como se avaliar. 

Se os professores não se dedicarem também a essa tarefa, 

estarão ensinando menos do que pretendem e menos do que 

deles espera a sociedade. Assim, o objetivo deste artigo é ten-

tar dar concretude a algumas dessas orientações, para que 

os docentes possam fomentar em seus alunos uma postura 

ativa diante da aprendizagem a fim de torná-los os principais 

(ainda que não os únicos) responsáveis por ela. Para tanto, 

será feita a análise de uma das tarefas previstas em um curso 

que vem sendo ministrado, já há muitos anos, por um mes-

mo docente. Todas as falas foram reconstruídas pelo docen-

te, com base em sua longa experiência na disciplina. Alguns 

dos alunos de turmas mais recentes leram previamente este 

artigo e realizaram sugestões importantes para que ele pu-

desse ser aprimorado.
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A transferência da regulação externa para 

a regulação interna: uma ilustração

Em uma universidade situada no estado de São Paulo, é ofe-

recido um curso de pós-graduação lato sensu em Educação. 

Os alunos que procuram esse curso são, em geral, profes-

sores que atuam no ensino fundamental ou médio, embora 

haja também aqueles que lecionam em outros níveis de en-

sino ou que desempenham funções ligadas à gestão escolar. 

Uma das disciplinas oferecidas é Introdução à Psicologia da  

Educação, cujo objetivo é apresentar aos estudantes as pro-

postas de autores que, vinculados à Psicologia do Desenvol-

vimento e da Aprendizagem, se fazem mais presentes no 

campo educacional. Ao longo de um semestre, discutem-se 

as propostas de Piaget, Vygotski, Wallon e Skinner, a fim 

de identificar as ideias centrais de cada autor, conhecer as 

diferentes formas por meio das quais se constroem teorias 

em Psicologia, considerar interpretações alternativas para 

um mesmo fenômeno e, em especial, verificar se e como as 

propostas estudadas podem ser empregadas para tratar de 

assuntos escolares.

O curso começa com o professor apresentando a emen-

ta, de modo que ela possa ser discutida e ajustada em função 

dos conhecimentos prévios que os estudantes já detêm. As 

atividades em sala de aula envolvem, da parte do docente, 

a condução de aulas dialogadas, nas quais explica, dá exem-

plos, indica relações entre conceitos, discute suas implica-

ções para a Educação e também ouve, acolhe e elucida as 

dúvidas e as sugestões dos alunos. Estes últimos, por sua vez, 

trabalham em grupos e em díades, bem como apresentam 

seminários. Além disso, devem realizar, ao longo do curso, 

várias tarefas, que se repetem a cada novo autor estudado. 

São elas:

•	 elaborar, coletivamente, em sala de aula, um mapa 

conceitual sobre a teoria em estudo;

•	 apresentar um seminário esmiuçando a proposta do 

autor em questão;

•	 ler, assistir a filmes e pesquisar o caso da menina 

americana Genie,1 analisando-o de acordo com a 

proposta de cada autor;

1 Em linhas gerais, a história de 

Genie é marcada por uma intensa 

privação social: quando tinha 

aproximadamente um ano de idade, 

a menina foi confinada pelo pai em 

um quarto, no qual passava grande 

parte do tempo amarrada a uma 

cadeira. Quando descoberta, aos 

13 anos, Genie não conseguia falar, 

tinha dificuldades com a marcha 

e até mesmo com a deglutição. 

Numerosos estudos foram feitos 

com recursos do governo americano, 

sem que se notassem progressos 

significativos em termos de 

desenvolvimento, razão pela qual 

o investimento governamental foi 

cortado. Genie acabou sendo enviada 

a uma instituição especializada. Há 

diferentes materiais que descrevem 

a situação da menina, os objetivos 

das pesquisas com ela realizadas e as 

várias explicações sobre os  

resultados obtidos.
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•	 escrever um trabalho coletivo, da classe, sobre cada 

uma das quatro teorias estudadas, situação que exi-

ge cooperação dos alunos entre si.

Em termos de conduta metodológica, o curso segue as 

ideias de Tishman, Perkins e Jay (1999), que, como os demais 

autores aqui citados, defendem ser importante, ao aprender 

os mais variados conteúdos, preocupar-se, concomitantemen-

te, em incentivar os alunos a: (a) empregarem uma linguagem 

clara e precisa, notadamente para conceitos-chave; (b) adota-

rem atitudes positivas quanto à necessidade de se engajar nas 

atividades do curso; (c) assumirem um espírito estratégico, es-

pecificando os fins a serem alcançados e os meios para tanto;  

(d) realizarem a gestão mental dos processos de pensamento em-

pregados e sua avaliação; (e) empregarem conhecimentos de ordem 

superior (levantar questões pertinentes, investigá-las e solucio-

ná-las, indicando as evidências que amparam a resolução alcan-

çada); (f) transferirem conhecimentos e estratégias utilizadas 

em um contexto disciplinar para outros e, inclusive, para a vida 

real. Para elucidar como isso se passa no curso, será apresenta-

da como é nele tratada a análise do caso Genie, reiterando-se, 

novamente, que o relato se pauta pela ótica do professor.

Análise do caso Genie

De um modo geral, quando a tarefa de analisar o caso Genie 

é apresentada, ela não provoca grandes reações. No entanto, 

quando começa, a maioria dos alunos dela se queixa. Alegam 

que não têm conhecimentos suficientes sobre a teoria de 

Piaget, primeiro autor ao qual se recorre na análise do caso 

Genie; que não sabem ao certo o que deles se espera; que se 

trata de um trabalho para o qual não foram devidamente 

preparados e sobre o qual gostariam de ter mais explicações. 

Os argumentos apresentados são ouvidos e listados no qua-

dro-negro. Quando a lista de impedimentos para a realização 

da tarefa parece terminada, procede-se a um agrupamento 

dos motivos arrolados, criando-se categorias de respostas:  

(a) falta de conhecimentos; (b) falta de experiência; (c) temor 

de fracassar; dentre outras. 
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Pede-se então aos alunos que indiquem possíveis for-

mas de solucionar os problemas levantados. Se, decorrido 

algum tempo, a classe permanece em silêncio, uma ou duas 

alternativas são indicadas pelo professor para apenas uma 

categoria de resposta. Assim, se o problema for a falta de 

conhecimentos, sugere-se aos alunos que pesquisem na bi-

bliografia que consta da ementa do curso e na internet ou 

que busquem auxílio de colegas que se considerem mais fa-

miliarizados com a proposta do autor em questão. Com base 

nesses exemplos, solicita-se aos estudantes que levantem 

opções para contornar os problemas envolvidos nas demais 

categorias, algo que é feito rapidamente, tão logo o exemplo 

de possíveis soluções para o desconforto diante da tarefa é 

fornecido, uma vez que fica evidente que ela é muito mais 

simples do que se imaginava.

Contudo, o desconforto persiste, indicando para o pro-

fessor e para os alunos que o problema não foi soluciona-

do: mesmo sabendo que é possível realizar a análise do caso  

Genie, os estudantes não parecem estar convencidos. E, de 

fato, o problema não está nos argumentos dados. A dificul-

dade reside em saber o que é fazer uma análise. O docente 

então pergunta: “o que vocês devem fazer para realizar a 

análise do caso?” Em geral, ninguém responde. O professor 

insiste: “o que fazemos quando estamos analisando alguma 

coisa?” E espera. Se não há resposta, ele explica: “estudar as 

partes de um todo, buscando conhecer sua natureza, suas 

funções, causas e relações. Para analisar, é preciso decompor 

o todo em partes”. E dá vários exemplos.

Um diálogo então começa na sala de aula, com o pro-

fessor perguntando: “no caso Genie, quais são as partes que 

compõem o todo”? Os alunos respondem: “os aspectos que 

dizem respeito ao desenvolvimento da menina”. “E o que 

precisa ser feito com esses dados?” “Descrever e analisar”. 

“Depois de descreverem o caso, como farão a análise?” “Bem, 

depois de descrever a situação do desenvolvimento da garo-

ta, é preciso tentar explicá-lo à luz da teria de equilibração 

majorante”. O professor continua: “e quando isso for feito, 

a análise está terminada?” Alguns alunos acham que sim, 

outros que não. O professor volta a perguntar: “após analisar 
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e explicar os diferentes aspectos do desenvolvimento da me-

nina, os resultados desse caso ficam evidentes para o leitor?” 

A sala novamente se divide: parte acha que sim, se a análise 

for bem feita; outra considera que não, porque a conclusão é 

de quem faz a análise e não de quem a lê. O professor endos-

sa a última posição, salientando que quem faz a análise faz 

também a síntese, ou seja, conclui, agora reunindo os dife-

rentes aspectos analisados em um todo coerente. Fazer isso 

é importante, em especial, porque se trata de um trabalho 

científico e não de literatura, na qual a imaginação é parte 

essencial do prazer de ler.

Mas o que deve fazer parte da conclusão? O professor 

pergunta: 

[...] a teoria em questão explica a situação de Genie? Quão bem 

ela o faz? O que a teoria não explica? Que hipóteses podem ser 

levantadas com base nos pressupostos dessa teoria? Quais são 

elas? Qual é a visão pessoal de cada um de vocês sobre o que se 

passou com a Genie?

Alívio total. Agora, todos sabem o que devem fazer: o 

professor esclareceu como proceder para realizar a tarefa. 

Saber o que se deve fazer, no entanto, nem sempre assegura 

o sucesso do empreendimento. As análises escritas do caso 

Genie segundo a ótica piagetiana apontam a presença de vá-

rios problemas, como os listados a seguir.

•	 Dificuldades para organizar o pensamento e tam-

bém, conforme esperado, o texto escrito: as ideias 

vão e voltam no texto, como se os alunos estives-

sem escrevendo o que lhes vem à mente sem ne-

nhum plano prévio, atrapalhando o entendimento 

do leitor; raramente parágrafos são construídos: em 

geral, o texto “soluça”, pois caminha de frase em fra-

se, que não se encontram diretamente vinculadas e 

nem trazem conectivos que deixam a leitura mais 

fluida. 

•	 Imprecisão conceitual: para Piaget, Genie não dei-

xou de se desenvolver “porque vivia em um am-

biente muito pobre de estímulos”. Para esse autor, o 

isolamento de Genie impediu que pelo menos dois 



20     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 10-35, jan./abr. 2016

dos fatores do desenvolvimento – a experiência físi-

ca e a social – atuassem no sentido de promover o 

desenvolvimento da menina. Além disso, raramen-

te, embora conste de um dos materiais de consulta, 

faz-se menção à possibilidade de a estrutura cogni-

tiva de Genie não ser capaz de majorar ou de sua 

maturação biológica ter sido prejudicada pela ali-

mentação pobre que recebeu nos anos de cativeiro. 

•	 Aspectos importantes passam despercebidos, com 

algumas conexões deixando de ser feitas entre o de-

senvolvimento de Genie e as ideias de Piaget. Assim: 

-- a importância, para o desenvolvimento cogniti-

vo, da ação do sujeito sobre o meio físico e social 

só é esporadicamente mencionada e, quando 

isso ocorre, não se faz referência às restrições 

impostas a Genie;

-- a articulação do desenvolvimento como condi-

ção para a aprendizagem quase nunca aparece, 

mesmo tendo sido discutida em sala de aula e 

incluída no mapa conceitual da teoria de equili-

bração majorante;

-- a impossibilidade de Genie ter constituído a fun-

ção simbólica, que envolve o jogo, a imitação, a 

imagem mental e a linguagem, também é pouco 

destacada, embora o fato de a menina não falar 

seja muito ressaltado. As demais conquistas do 

desenvolvimento que não puderam ser construí-

das por Genie tendem, igualmente, a ser igno-

radas;

-- os estádios são descritos, mas sem se vincula-

rem à descrição da menina. A ideia que se tem 

é que os estudantes estão prestando contas do 

que sabem sobre a proposta piagetiana, fazendo 

um relato sobre ela. Dessa maneira, tudo o que a 

construção das estruturas cognitivas poderia ter 

propiciado a Genie deixa de ser aproveitado. Os 

estádios cognitivos, que poderiam constituir um 

roteiro a ser seguido no relato da menina, não 

são tomados como aspectos explicativos de sua 



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 10-35, jan./abr. 2016     21

situação. Algo semelhante se passa com a teoria 

da equilibração majorante (equilíbrio/conflito/

desequilíbrio/novo equilíbrio) que, embora des-

crita, não atua como matriz interpretativa.

•	 Conclusões que não se encontram devidamente am-

paradas em evidências ou se encontram mal argu-

mentadas: afirma-se que Genie não se desenvolveu 

como o esperado porque a pesquisa foi mal con-

duzida ou porque os pesquisadores não formaram 

vínculos afetivos com a menina. O fato de não se 

ter conseguido alterar substancialmente o quadro 

da garota após seu resgate não parece surpreender 

os alunos: é como se a experiência vivida determi-

nasse as possibilidades do desenvolvimento. Ge-

nie não poderia ser muito diferente do que já era, 

quando encontrada. Ainda que se supusesse que a 

estrutura cognitiva de Genie estava comprometida, 

essa é, segundo o professor, uma crença que preci-

sa ser desmontada, tanto porque ela não energiza a 

ação como porque há evidências de que é sempre 

possível se desenvolver caso haja condições para tal. 

A documentação disponibilizada efetivamente mos-

tra que a menina progrediu quando liberada: passou 

a andar, começou a se comunicar, o problema com a 

deglutição foi superado, etc.

•	 Falta de revisão dos trabalhos tanto em termos das 

ideias apresentadas no texto como de aspectos afei-

tos à gramática e à ortografia.

Comentários específicos são dados após a entrega de 

cada trabalho, salientando os aspectos positivos, o empenho 

e o esforço em empreender a análise, mas indicando tam-

bém que ainda há muito a ser melhorado. Problemas mais 

recorrentes são discutidos na sala de aula: textos que contam 

com apenas uma página não abrem o espaço necessário para 

uma análise rigorosa e bem cuidada; parágrafos que tratam 

de muitas ideias ao mesmo tempo acabam ocultando rela-

ções que precisam ser mais bem explicitadas. O professor 

salienta ser preciso organizar as ideias antes de escrevê-las: 
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“quais são os principais conceitos a serem tratados na in-

terpretação do caso Genie? Como eles explicam a situação 

da menina?” Ao apontar sua visão, o professor pergunta aos 

alunos por que esses problemas aconteceram. Em geral, as 

justificativas recaem sobre a falta de tempo; as muitas ta-

refas que precisam ser coadunadas, as várias e, por vezes, 

conflitantes demandas dos professores. Dificilmente, tem-se 

uma percepção clara de que escrever não é uma tarefa sim-

ples e, sobretudo, de que aprender é mesmo difícil, porque 

implica mudanças nos modos de agir, de pensar e de sentir. 

Na escrita, é preciso mobilizar conhecimentos, planejar a 

construção do raciocínio analítico, organizar e hierarquizar 

as principais ideias e argumentos, fazer uma avaliação do 

processo e do produto, rever o trabalho antes de apresentá-lo.

A discussão passa a centrar-se, então, nas condições em 

que se realiza o curso, pois elas não se harmonizam com as 

expectativas de sucesso que os professores e os alunos têm. 

É extremamente positivo ter confiança nos outros e em si 

próprio, mas a autoconfiança não se sustenta no vazio. O 

professor pode esforçar-se o quanto quiser, mas ele não pode 

estudar, nem aprender pelos alunos. Sem que se debrucem 

sobre cada autor, nem eles nem o professor podem ser bem-

-sucedidos, porque o sucesso do professor é a aprendizagem 

dos alunos. Mas como pretendem aprender se não dispõem 

de tempo para estudar, tempo para pesquisar, tempo para 

refletir? Os alunos argumentam que o curso é caro, de modo 

que precisam trabalhar; a vida familiar lhes demanda aten-

ção e cuidados; um equívoco total inscreverem-se em muitas 

disciplinas... Mas, no momento, o que fazer?

O professor ouve os alunos e pergunta-lhes se não se-

ria bom, dados os argumentos apresentados, se eles conse-

guissem otimizar o tempo dedicado ao curso, ganhando em 

eficiência. Como fazer isso? O professor retoma o esquema 

já conhecido: planejamento, seleção de estratégias, monito-

ramento da execução, avaliação. Salienta a importância de 

priorizar ações para que a energia requerida não se perca em 

uma infinidade de tarefas. Em conjunto, professor e alunos 

buscam estimar o número ideal de horas a serem dedicadas 

ao estudo, ao trabalho e à vida em geral. O problema, agora, 
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está em hierarquizar prioridades, decidir qual esfera deve 

receber mais tempo e em qual ordem virão as seguintes. No 

que tange aos estudos, quais tarefas exigem mais dedicação?

A discussão encerra-se com o professor perguntando se 

os alunos notam semelhanças entre o que fizeram juntos du-

rante a aula e a análise do caso Genie. “Sim, algumas”, dizem 

os alunos, “as duas situações requerem identificar coisas – as 

principais atividades que realizam e os conceitos centrais de 

Piaget”. “Só isso?” “Não, priorizar também é um aspecto co-

mum: tanto faz priorizar tempo ou conceitos”. E mencionam 

que fazer o cronograma ficou mais fácil depois que construí-

ram as categorias. Elaborar categorias é como organizar um 

texto: os dois exigem tempo e esforço. E assim se vai, acrescen-

tando aspectos comuns e também os diferentes. Em relação 

aos últimos, consideram, por exemplo, ser mais fácil elaborar 

o cronograma do que fazer a análise, porque nunca pararam 

para pensar no que consiste essa atividade. Para surpresa do 

professor, priorizar as alternativas para alocar o tempo dispo-

nível foi mais simples do que arrolar os conceitos piagetianos.

O professor salienta que fazer essa comparação leva a 

outro entendimento: o do que é transferência, uma habili-

dade cognitiva importante, sobretudo porque facilita e au-

menta o emprego de conhecimentos, estratégias, métodos e 

práticas. Até mesmo motivações aprendidas em um contexto 

podem ser transferidas para outro. Novamente, muitos alu-

nos relatam que nunca pensaram nesse conceito seriamente, 

que não o viam como algo útil, mas concordam que é funda-

mental em várias, senão em todas as dimensões da vida. O 

professor pede exemplos e eles vêm: as razões que impedem 

um tratamento desrespeitoso aos filhos são as mesmas que 

orientam a forma de tratar as pessoas em geral e, em parti-

cular, os alunos na escola; se planejam o final de semana, de-

vem também planejar como as tarefas dos cursos podem ser 

cumpridas; se há motivação para viajar, deve haver também 

para estudar. Se for possível analisar o caso Genie, consegue-

-se, também, analisar outras situações. De fato, a conclusão 

é a de que a transferência facilita em muito a vida porque 

amplia as possibilidades de empregar o que já sabemos em 

outros lugares, poupando tempo e energia.
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Acabada a discussão, os estudantes refazem a análise 

do caso Genie em suas casas, contemplando, agora, os pon-

tos debatidos em sala de aula e os que foram indicados pelo 

professor no trabalho escrito de cada aluno. A expectativa 

do docente, ao solicitar a reescrita, é a de que a análise seja 

aprimorada, porque iluminada pelas recomendações dadas 

e pelo diálogo travado em sala de aula sobre as dificuldades 

encontradas e como vencê-las. A nova análise – e a nova es-

crita – são lidas pelo professor, mas sua correção é feita pelos 

colegas, mediante o emprego de critérios, apresentados pelo 

professor aos alunos, mas com eles discutidos e reformula-

dos de comum acordo. Não se espera que façam julgamentos 

de valor sobre o trabalho do colega, mas que forneçam su-

gestões a respeito de como melhorar ainda mais essa segun-

da versão, indicando os aspectos que merecem mais atenção 

e, por esse motivo, requerem maior empenho e cuidado.

Essa atividade é importante porque o docente pretende 

que os alunos, ao fazerem essa avaliação, percebam como 

uma correção cuidadosa auxilia e imprime uma melhor 

qualidade à aprendizagem tanto de quem corrige como de 

quem recebe feedback. E é isso o que realmente ocorre, pelo 

menos na grande maioria dos casos. É verdade que os estu-

dantes empregam os critérios acordados de uma maneira 

menos rigorosa e mais condescendente do que o docente, 

mas esse aspecto é secundário diante da rica interação que 

ocorre entre eles quando indicam problemas, ouvem suas 

justificativas, analisam os argumentos empregados, suge-

rem alternativas e discutem entre si e com o professor. O 

professor observa que, se os corretores procedem com cui-

dado nas críticas, tentando não se desgastar com os colegas, 

não deixam de apontar os entraves encontrados e de fazer 

recomendações para contorná-los: “eu não escreveria as-

sim: é muito forte e você não forneceu evidências suficien-

tes para seu argumento”; “eu estou tendo dificuldades para 

seguir o seu raciocínio: aqui, é preciso explicar melhor o 

que você queria dizer”; “esse parágrafo, em minha opinião, 

talvez ficasse melhor na conclusão”; “você se esqueceu de 

citar de quem é essa ideia e de colocar a data de publicação 

do livro”.
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A despeito dos problemas apontados, o professor e os 

alunos concordam que efetivamente há mudanças positivas 

e substanciais na segunda versão do trabalho, quando com-

parado ao primeiro. Os conceitos estão mais bem definidos, 

o foco sai da pobreza de estímulos para centrar-se nas priva-

ções vividas pela menina e suas consequências em termos de 

desenvolvimento e também de aprendizagem. Há, portanto, 

com diferentes graus de sucesso, a tentativa de articular fa-

tos observáveis à proposta piagetiana, de estabelecer rela-

ções entre a descrição de Genie e sua explicação. O texto fica 

mais organizado: os parágrafos aglutinam ideias; a descrição 

não mais se mistura às explicações; tenta-se chegar a uma 

conclusão de natureza mais pessoal, que possa situar o lei-

tor quanto ao posicionamento assumido ao analisar o caso  

Genie. Mas concluir permanece ainda como um aspecto frá-

gil, a ser mais bem trabalhado.

Para os estudantes, é ainda difícil assumir uma posição, 

defender seu ponto de vista com argumentos sólidos, pau-

tados em evidências. Essa será a meta da próxima discus-

são, que se inicia retomando a preocupação de que é preciso 

refletir antes de assumir uma dada perspectiva e lembrando 

que ações feitas impulsivamente são um desastre certo. To-

mar uma posição implica expandir o olhar para considerar 

diferentes horizontes, estudar cada um deles e poder, assim, 

fazer uma escolha segura. Com as alternativas em mãos, 

bem avaliadas, fica mais fácil identificar aquela que, segun-

do cada um, indica possibilidades mais ricas de compreen-

der o fenômeno. Novamente, retomando um caminho já 

feito, volta-se a perguntar: “o processo de concluir, de assu-

mir um ponto de vista, de tomar uma posição diante dos fa-

tos, guarda semelhanças com o que foi feito no caso Genie?”. 

Dessa vez, todos sabem que sim: tomar uma decisão requer 

analisar as possibilidades elencadas, ponderá-las e escolher a 

melhor para as finalidades postas.

Mas quais opções os alunos descortinam para a meni-

na, considerando que o material consultado indica que ela 

pouco se desenvolveu? Como Piaget explica essa situação? 

A seguir, algumas opções levantadas e discutidas na sala de  

aula.
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a.	 A estrutura cognitiva de Genie não era capaz de 

majorar, ou seja, de perceber problemas, desiqui-

librar-se em função dessa apreensão, acionar os 

mecanismos de assimilação e acomodação para so-

lucionar o conflito e recuperar o equilíbrio perdido. 

Nessa visão, a hipótese básica é a de que o principal 

fator de desenvolvimento não estava presente na 

menina, de sorte que os progressos, assumidos por 

todos como possíveis depois de uma longa discus-

são, seriam muito lentos, justificando o insucesso 

das pesquisas feitas com Genie.

b.	 Os anos de privação vividos pela menina poderiam 

ser revertidos se lhe tivessem sido oferecidas condi-

ções para tal. Mas isso significaria compreender que 

a menina, ao ser resgatada, ainda se encontrava no 

estádio sensório-motor, de modo que seria preciso 

lhe oferecer muitas, muitíssimas experiências no 

meio físico e social, para que ela pudesse construir 

os diferentes estádios. Essa não é uma tarefa nem 

simples nem fácil: além de ser difícil aquilatar os 

efeitos de tamanha privação na construção da inte-

ligência, a garota, ao ser libertada, tornou-se alvo do 

estudo de um grupo de pesquisadores que, ao que 

consta, a despeito de boa vontade, pouco contribuiu 

para seu desenvolvimento. Cada um deles ficou pre-

so a seu interesse acadêmico específico, não prio-

rizando ou não dimensionando adequadamente as 

necessidades de Genie. Considerações éticas são fei-

tas a respeito da conduta desses profissionais.

c.	 Outras teorias defendem que há momentos críti-

cos no desenvolvimento e Genie parece ter perdido 

muitos deles em razão da ausência de experiência 

física e social. Acresce-se a isso o fato de não se sa-

ber ao certo quais eram as condições nutricionais 

da menina durante os anos de cativeiro. É possível 

considerar que, segundo Piaget, o segundo fator do 

desenvolvimento – a maturação biológica – também 

não tenha contribuído para o desenvolvimento da 

garota. Mais estudos são requeridos para entender 
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melhor os efeitos de múltiplas privações no desen-

volvimento humano.

d.	 Uma criança que vive anos em circunstâncias tão ad-

versas pode, sim, de acordo com Piaget, retomar seu 

desenvolvimento motor, afetivo e cognitivo. No en-

tanto, como as situações vividas por Genie são mui-

to raras, pouco se sabe a respeito de como atender às 

suas necessidades e do tempo que essa empreitada 

levaria. Como Piaget postula que o raciocínio hipo-

tético-dedutivo pode ser alcançado por qualquer ser 

humano, é possível supor que a menina poderia ter 

se desenvolvido, construindo seu caminho em di-

reção à conquista do pensamento formal. Talvez os 

recursos disponíveis tenham se esgotado antes do 

tempo que seria preciso para ela se recuperar.

Diante dessas opções, qual deve ser a escolhida? Todos 

juntos, professor e alunos, examinam qual é a melhor alter-

nativa. Uma pergunta vai levando à outra: 

[...] quais são as vantagens e desvantagens de cada posição? 

Em termos de desafios, qual alternativa é mais instigante e 

por quais motivos? Seria possível delinear uma estratégia de 

promoção do desenvolvimento de Genie, programando situa-

ções e experiências que, em tese, promoveriam o processo de 

equilibração majorante? Essa poderia ser uma proposta de in-

tervenção interessante? Se sim, por quê?. 

Na discussão, vai ficando claro que as três primeiras 

opções implicam adotar uma posição de impotência diante 

do infortúnio da menina. Por outro lado, diz o professor 

para provocar os alunos, assumir a quarta alternativa não 

seria uma conduta bastante quixotesca, uma vez que, na 

ausência de dados precisos a respeito da magnitude do es-

forço a ser feito, muita energia poderia ser consumida sem 

garantias de que o sucesso fosse alcançado? A classe reage: 

“garantias na vida? Isso não existe!”

Novas discussões, agora mais acaloradas, e caminha-

-se mais um pouco: é melhor fazer algo do que lavar as 

mãos. Sempre vale a pena empenhar esforços e energia no  
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desenvolvimento e na aprendizagem das crianças. Essa é 

uma situação que os professores conhecem de perto. Mas 

quem obtém sucesso? Quais são as evidências que a prá-

tica profissional docente oferece para justificar essa quar-

ta opção? O professor oferece um exemplo pessoal: só foi 

aprovado em Química e formou-se no ensino médio porque 

um docente lhe deu aulas particulares sem cobrar. E os es-

tudantes também compartilham suas experiências: 

[...] na escola em que eu trabalho, tinha um aluno que ninguém 

dava nada por ele. Mas, comigo, ele se saiu surpreendentemen-

te bem. 

Por que surpreendentemente? Do nada ele começou a aprender? 

Não, ele se saiu bem precisamente em razão das medidas que 

tomei: fiz um planejamento customizado para ele e o acompa-

nhei bem de perto. Tentei de tudo para ajudá-lo a entrar em 

compasso com os demais. E ele entrou... Talvez, quem sabe, com 

a Genie, se tivessem tentado mais e de outras maneiras, ela 

também não se recuperaria?

Quem sabe [...].

O professor considera que a discussão não vai mais render 

frutos e retoma a questão da transferência, apenas para relem-

brar aos alunos o que estão fazendo: “quando essas informações 

do trabalho de vocês são trazidas para auxiliar na conclusão da 

análise, que tipo de estratégia está sendo empregado?” E a res-

posta é rápida: “transferência, estamos transferindo conheci-

mentos e possibilidades de nossa atuação profissional para um 

contexto bem distante, que é o do desenvolvimento, justamente 

para, como diz Piaget, permitir a aprendizagem”. “E o que apren-

demos com essa análise?” “Que investir no desenvolvimento e 

na aprendizagem sempre vale a pena”. Está dando certo.

Quando a proposta de Vygotski começa a ser estudada e a ta-

refa de analisar o caso de Genie à luz de seus pressupostos se im-

põe, observa-se que a resistência dos estudantes reaparece, sob a 

alegação de que farão confusão entre as duas teorias. O professor 

reassegura aos alunos que, como já realizaram uma análise do 

caso Genie, eles não terão problemas muito sérios para cumprir 

a contento uma atividade que é deles conhecida. Mas, perceben-

do o mal-estar da classe, o professor insiste: “qual é realmente o 
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problema?”. As respostas evidenciam que os alunos estão se dedi-

cando a se observar e a se monitorar ao longo do curso: “eu sei o 

que é preciso fazer, mas quando eu tenho que articular as ideias, 

eu acabo me perdendo. Na hora H, não sai como eu queria”; “eu 

bem que tento estudar por mais tempo, mas não consigo me 

concentrar direito. Mesmo fazendo uma pausa a cada hora para 

me reanimar, eu me distraio, perco o foco e fica difícil completar 

a tarefa”. “A sócio-histórica é muito complicada e seus conceitos 

centrais difíceis de serem assimilados”.

O professor constata que os alunos estão avaliando seu 

trabalho, percebendo alguns problemas e buscando resolvê-

-los. Começam a notar em si mesmos padrões de conduta, 

embora ainda se foquem quase exclusivamente nos nega-

tivos, aqueles que prejudicam o desempenho e, por isso, 

devem ser descartados. Sempre há, no entanto, aqueles que 

fazem outro caminho e já conseguem apontar modos posi-

tivos de resolver a tarefa: 

[...] estou tentando prestar mais atenção no que faço e na for-

ma como faço, porque isso me ajuda a cumprir o que as tarefas 

pedem. E também porque vai me ajudar em outras situações, 

como para corrigir o dever de casa dos meus alunos. E não 

precisa perguntar, porque eu já sei que estou transferindo [...]. 

Ao avançar na análise do caso Genie segundo a ótica vygots-

kiana, os alunos já têm ciência de quais são, do ponto de vista 

conceitual, seus pontos frágeis: ainda não se sentem seguros 

acerca de seu entendimento sobre como se dá a constituição 

do humano; já sabem que há duas linhas de desenvolvimento 

(a biológica e a cultural), mas essa ideia não foi devidamente 

incorporada, porque, além de não ser intuitiva, ela se cho-

ca com o senso comum; a primazia do social na perspectiva 

vygotskiana desperta um interesse maior em conhecer como 

os fatores biológicos atuam e, ao falarem sobre esse assunto, 

percebem que empregam termos diversos como se fossem si-

nônimos: “‘genético’, ‘biológico’ e ‘orgânico’ são mesmo coisas 

diferentes?”. E constatam, na sala de aula, como é importante 

empregar uma linguagem precisa, em especial para conceitos 

científicos; a constituição do psiquismo, as categorias de media-

ção, historicidade, sentidos e significados e contradição ainda 
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são nebulosas. Sem domínio de conceitos essenciais, os estu-

dantes apontam que, mesmo sabendo quais são as metas da 

análise do caso Genie, seus planos de ação estão em risco. O 

professor concorda. De fato, não se pode refletir sobre o que 

não se conhece bem, pois, sem conceitos bem definidos, não 

há como diferenciar o joio do trigo, ou seja, identificar aqueles 

que são centrais dos que, para fins da análise, são periféricos.

Após ter retomado em sala de aula a proposta vygotskiana, 

a tarefa de analisar o caso permanece durante algum tempo 

pouco animadora: os alunos reclamam muito e, mesmo consi-

derando que a descrição da situação da menina já estava pron-

ta, pois foi elaborada no trabalho anterior, quando a proposta 

de Piaget foi empregada, parece-lhes difícil estabelecer relações 

entre o desenvolvimento de Genie e os conceitos da Psicologia 

Sócio-Histórica. As dificuldades, no entanto, não desanimam os 

estudantes. “Não seria melhor revermos o mapa conceitual da 

Sócio-Histórica em vez de apresentar um seminário para o qual 

estamos nos sentindo igualmente despreparados?”. O professor 

concorda, sob a condição de as perguntas virem bem elabora-

das de casa. E assim foi feito: o mapa conceitual foi retomado, 

acompanhado de novas explicações para as questões levanta-

das. Como os estudantes tiveram de reler os textos para levan-

tar suas questões, foi mais fácil entender não só a proposta de 

Vygotski como, em especial, as próprias dúvidas. Com o traba-

lho escrito e entregue, o mesmo procedimento de correção é 

adotado: a primeira correção quem faz é o professor; segue-se a 

reescrita dos alunos; os colegas fazem a segunda correção.

As falas dos estudantes começam a mostrar sinais de 

progresso no pensar: 

[...] eu pensei assim: primeiro, eu falo sobre as linhas de de-

senvolvimento e aponto que nenhuma das duas atuou como 

esperado na Genie; depois, eu explico por que isso a prejudi-

cou: como não comia bem, é possível supor que a maturação 

biológica não tenha se dado a contento; como ficou isolada no 

quarto, não pode se valer da mediação social: não formou vín-

culos afetivos, não interagiu com adultos ou outras crianças e, 

assim, não aprendeu a falar, a pensar, a brincar, a imaginar. 

Finalmente, eu concluo apostando que o fim do cativeiro seria 

também a possibilidade de recuperação da Genie. 
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O colega pergunta: “E como você se avalia?” A resposta 

vem rapidamente: 

[...] bom, eu fiz como discutimos em sala de aula. Planejei como 

iria trabalhar, me monitorei durante a execução da tarefa, re-

visei e avaliei a minha análise. Pelos critérios de correção, acho 

que desenvolvi bem os conteúdos, porque entendi melhor a pro-

posta da Sócio-Histórica. Com isso, ficou mais fácil estabelecer 

relações e comparar as alternativas levantadas, no momento de 

concluir. Meu texto também melhorou, porque eu agora tenho 

uma direção e não fico mais perdido: sei o que quero dizer e em 

que ordem. Escrever ainda não é fácil, mas estou mais atento 

aos problemas que tenho e aos que podem aparecer. Não come-

ço uma frase com onde; não coloco vírgula antes de etc.; não 

escrevo implicar em alguma coisa. Depois que escrevo, leio em 

voz alta o texto para detectar problemas que talvez eu tenha 

deixado passar. Além disso, uma colega e eu trocamos os nossos 

textos, cada um lê o do outro e damos sugestões sobre como eles 

podem ser aprimorados. Eu estou indo assim e tem dado certo. 

E, como esse aluno, os demais vão também, ainda que 

uns mais do que outros.

As demais análises do caso Genie – as referentes a Wallon 

e a Skinner – foram atividades mais tranquilas. De um lado, 

um modo de pensar a Psicologia da Educação foi sendo paula-

tinamente constituído ao longo do curso, facilitando o enten-

dimento dos autores que vieram a ser trabalhados em sua 

segunda metade. De outro, a tarefa de analisar não era mais 

um problema a ser resolvido, tendo se convertido em apenas 

um exercício interessante. Wallon encantou os alunos com a 

articulação engenhosa de aspectos motores, afetivos e cogni-

tivos atuando juntos na constituição da pessoa. Skinner, um 

autor menos discutido em sala de aula em função do fim do 

semestre, foi igualmente apreciado pelo debate que suscitou na 

turma e também por estudar a aprendizagem, um tema muito 

mais caro e amigável aos professores. Foi mais fácil apresentar 

exemplos que mostrassem como articular teoria e prática.

Não obstante, o desenvolvimento humano começa a 

ser devidamente apreciado. Como disse uma estudante na 

avaliação do curso, 
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[...] eu, antes, achava que as teorias de desenvolvimento eram o 

mimimi da Pedagogia. Mas pude perceber que elas nos descor-

tinam muitas perspectivas e ampliam o nosso repertório expli-

cativo. 

Assim, na opinião dos estudantes, o caso Genie cumpriu 

seu objetivo: por meio dele, foi possível aprender conteúdos e 

pensar sobre eles com mais rigor e de forma mais sistemática. 

Os alunos notaram que o curso não seguiu o ritmo previsto, 

porque voltou atrás muitas vezes para retomar aspectos pou-

cos claros. E valorizaram a conduta do professor em acompa-

nhar o compasso da turma. Os estudantes acharam também 

que o docente ficou mais próximo ao longo do curso e que o 

“clima” em sala de aula foi de participação e colaboração. Em 

especial, ter podido contar com muitos e variados feedbacks, 

vindos de fontes diferentes, promoveu uma rica aprendiza-

gem, pois eles elucidaram como proceder para cumprir as 

tarefas e também foram encorajadores, porque claros e preci-

sos. É possível que alguns alunos ainda precisem de mais aju-

da para alcançar a autorregulação. Mas todos, ao final, não só 

dominam os conceitos teóricos como, por meio deles, apren-

deram a tomar consciência do modo como pensam e do que é 

preciso fazer para aprender. Missão cumprida.

Conclusões

Muitos dos fatores aqui discutidos não puderam ser analisa-

dos em maior profundidade. Mas, como mencionado na Intro-

dução, a farta bibliografia disponível cumpre esse papel caso 

haja interesse de se aprofundar no assunto. O caso apresenta-

do buscou apenas elucidar como os professores podem auxi-

liar os estudantes a se apropriarem de sua aprendizagem e a se 

autorregularem durante o processo de aprender. No entanto, 

isso só pode ocorrer se os docentes estiverem profundamente 

envolvidos com a docência e almejarem fazer uma diferença 

positiva na formação e na vida de seus alunos. Para tanto, a 

condição necessária é a de que lhes seja explicado como pro-

ceder para alcançar a autorregulação. Isso, por sua vez, requer 

que os docentes regulem adequadamente as etapas do ensino 
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que ministram aos alunos, explicitando-lhes seus passos. Ao 

assim agir, o docente atua no sentido de explicar-lhes quais 

são seus objetivos; incentivar a participação de todos nos di-

ferentes momentos do trabalho em sala de aula; especificar 

como podem se organizar para conseguir um adequado enga-

jamento nas tarefas; indicar os conhecimentos que precisam 

ser mobilizados; dar exemplos das estratégias de pensamento 

que podem ser empregadas para resolver as tarefas escolares; 

mostrar as possíveis alternativas para solucionar os proble-

mas; sugerir formas de monitorar sua execução; elucidar e 

discutir os critérios de avaliação; salientar quais são os resul-

tados esperados e como podem ser melhorados. 

Todas essas etapas são bem conhecidas dos professores, 

pois também eles precisam planejar o ensino; selecionar e 

analisar criteriosamente as atividades que irão propor; adotar 

atitudes positivas diante dos problemas apresentados pelos es-

tudantes; verificar como eles executam as tarefas propostas; 

avaliar constantemente os resultados encontrados; rever o pla-

nejamento; propor atividades de reforço ou recuperação. Os 

professores fazem bem isso em seu trabalho, mas, em geral, 

sem se dar conta disso: ensinar já é, para eles, algo automático. 

Quando se ganha consciência sobre os processos de pensamen-

to empregados no ensino e na aprendizagem, fica muito mais 

simples explicitá-los aos alunos. Basta apenas compartilhar 

com eles o segredo da autorregulação: pedir que se comuni-

quem em linguagem precisa, que participem ativamente das 

propostas escolares (fazendo perguntas, levantando hipóte-

ses, discutindo os erros cometidos), que delineiem os fins e os 

meios das diferentes atividades, que monitorem os processos 

de pensamento, que avaliem como se saíram nas tarefas e que 

transfiram conhecimentos e estratégias de pensamento para 

outras situações que não as tratadas na sala de aula.

Essas aprendizagens, em geral, não são rápidas. No caso 

apresentado, os alunos eram adultos, razão pela qual os ganhos 

em termos de autorregulação foram bastante rápidos. Mas com 

crianças e jovens, ensinar a autorregulação pode requerer não 

só mais explicações como também mais tempo. Além disso, 

para que ela seja alcançada, as atividades escolares precisam 

ser concebidas à luz do reconhecimento de que, na sociedade 
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brasileira (e, quiçá, em muitas outras), se instala nas crianças, 

desde muito cedo, um grande medo de se expor, de errar em 

público, de passar vergonha. Daí ser preciso assegurar duas coi-

sas: (a) o estabelecimento de uma relação de confiança, que per-

mita uma comunicação fácil e transparente para que pontos 

de vista sejam expostos e suas incoerências discutidas; (b) uma 

revisão do papel negativo dos erros, esclarecendo que eles são 

bem-vindos em sala de aula, porque fazem parte do aprender e 

também porque sinalizam ao professor como reorganizar seu 

ensino para atender às necessidades apontadas.

A autorregulação, seja ela da aprendizagem ou do ensino, 

inegavelmente traz benefícios para todos. Ensiná-la é, no entan-

to, uma decisão que precisa partir dos professores, não só porque 

eles conhecem bem esse caminho como porque é necessário que 

transmitam esse conhecimento aos estudantes para que eles te-

nham autonomia no pensar. Além disso, transferir a regulação 

externa para a interna não é nada muito revolucionário: con-

tinua sendo ensinar e, como tal, parte importante da docência. 

Sem que os professores tenham disposição para levar seus alu-

nos a se autorregularem, eles continuarão buscando na escola 

mais notas e aprovação do que a aprendizagem de conhecimen-

tos valiosos e de boas formas de pensar. Isso é uma pena, porque 

estudantes e professores deixam de atentar para aspectos que 

são constitutivos do ensino e da aprendizagem e, em especial, 

para sua importância na adoção de novas e desejáveis posturas 

diante da escola e da vida. É preciso começar, o quanto antes, a 

ensinar como ser senhor da própria aprendizagem.
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Avaliação da 
aprendizagem na 
escola organizada 
em ciclos: concepções 
dos professores

Viridiana Alves de Lara

Mary Ângela Teixeira Brandalise

Resumo

Neste artigo, são apresentados os resultados de uma pesquisa 
que objetivou investigar as concepções de professores que atuam 
em escolas públicas de uma rede municipal organizada em ciclos 
acerca da avaliação da aprendizagem. A implantação do ciclo de 
aprendizagem no sistema de ensino definiu a progressão automática 
e a implantação da avaliação formativa para a aprendizagem dos 
alunos. Os depoimentos dos professores coletados nas entrevistas foram 
analisados segundo a metodologia do Discurso do Sujeito Coletivo e 
os principais achados da pesquisa evidenciam que a nova concepção 
de educação, organização escolar e avaliação, (re)construída ao longo 
de mais uma década, contribui para os professores compreenderem 
a avaliação da aprendizagem de outra perspectiva, com processos 
avaliativos mais formativos e inclusivos, na tentativa de superação da 
concepção de avaliação classificatória e excludente, tão impregnada 
atualmente nos sistemas educacionais.

Palavras-chave Avaliação da Aprendizagem • Avaliação 

Formativa • Ciclos de Aprendizagem • Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental.
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Evaluación del aprendizaje en la escuela 
organizada en ciclos: concepciones  

de los profesores

Resumen

En este artículo se presentan los resultados de un estudio que tuvo el objetivo de 
investigar las concepciones de evaluación del aprendizaje de profesores que actúan 
en escuelas públicas de una red municipal organizada en ciclos. La implantación del 
ciclo de aprendizaje en el sistema de enseñanza definió la progresión automática y 
la implementación de la evaluación formativa para el aprendizaje de los alumnos. 
Los testimonios de los profesores recogidos en las entrevistas fueron analizados 
según la metodología del Discurso del Sujeto Colectivo y los principales hallazgos 
de la investigación ponen de manifiesto que la nueva concepción de la educación, 
organización escolar y evaluación, (re)construida a lo largo de más de una década, 
contribuye para que los docentes comprendan la evaluación del aprendizaje desde 
otra perspectiva, con procesos evaluativos más formativos e inclusivos, con el intento 
de superar la concepción de evaluación clasificatoria y excluyente, en la actualidad 
tan impregnada en los sistemas educacionales.

Palabras clave Evaluación del Aprendizaje • Evaluación Formativa • 

Ciclos de Aprendizaje • Años Iniciales de la Educación Básica.

Learning evaluation in schools organized  
in cycles: teachers’ concepts

Abstract

This article presents the results of a survey that aimed to investigate concepts of 
learning evaluation made by teachers who work in public schools organized in cycles, 
within a municipal network. Implementation of the learning cycle in the educational 
system set the automatic progression and implementation of formative assessment 
for students’ learning. Teachers’ testimonies collected in interviews were analyzed 
according to Collective Subject Discourse methodology. The main findings of the 
survey show that the new concept of education, school organization and evaluation, 
(re)constructed for over a decade, contributed to teachers’ understanding of learning 
evaluation from a different perspective through evaluative processes that are more 
formative and inclusive, in an attempt to overcome the qualifying and exclusive 
assessment design currently so impregnated in educational systems.

Keywords Learning Evaluation • Formative Assessment • Learning 

Cycles • Early Years of Elementary School.
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Introdução

No âmbito da avaliação educacional, há estudos e pesquisas 

acadêmicas com o propósito de melhorar ou transformar 

as práticas avaliativas, seja por elas expressarem resultados 

insuficientes da aprendizagem dos alunos, seja por estarem 

relacionadas ao baixo nível de desempenho das escolas e 

dos sistemas educacionais em avaliações externas. Portanto, 

estão vinculadas a questões mais amplas do campo educa-

cional e, consequentemente, relacionadas a conjecturas po-

líticas, econômicas e sociais e a concepções de educação e 

sociedade em que se acredita.

A produção científica sobre a avaliação da aprendizagem 

enquanto área aplicada do domínio do conhecimento ava-

liação educacional vem se desenvolvendo tanto no contex-

to nacional quanto internacional, considerando-se que ela é 

componente indissociável do processo ensino-aprendizagem 

e um elemento fundamental do currículo, dos sistemas de 

ensino e das políticas educacionais.

No contexto brasileiro, a partir da promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN n. 9394/96, 
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os sistemas de ensino, até então predominantemente estru-

turados em séries anuais, puderam optar por outras formas 

de organização escolar, em ciclos, períodos semestrais, gru-

pos não seriados, módulos de estudos, entre outras.

A mudança da escola seriada para a escola organizada 

em ciclos de aprendizagem foi realizada em vários sistemas 

de ensino no Brasil, com o propósito de reverter o quadro de 

exclusão e fracasso escolar, principalmente nos anos iniciais 

do ensino fundamental.

A política de ciclos parte de um conjunto de medidas 

voltadas para uma educação de qualidade, mais inclusiva e 

igualitária, o que requer, além de mudanças na organização 

da escola, modificações no ensino-aprendizagem-avaliação 

e  na promoção dos alunos.  Dito de outro modo, o que se 

pretende na proposta em ciclos de aprendizagem é uma con-

cepção diagnóstica, contínua e formativa de avaliação para 

acompanhamento do desenvolvimento do aluno e de sua 

aprendizagem.

No entanto, a mudança da organização da escola de sé-

ries para ciclos não produz mudança imediata nas concep-

ções dos professores sobre educação, ensino, aprendizagem 

e avaliação da aprendizagem. Consequentemente, a adoção 

da avaliação da aprendizagem na perspectiva formativa exi-

ge mudanças profundas na percepção dos docentes quanto 

ao seu papel em relação ao ensino e à aprendizagem dos 

alunos, as quais não se efetivam de forma linear, simples e 

imediata.

Tal exigência implica uma nova configuração nas rela-

ções de poder presentes na prática pedagógica em sala de 

aula, pois, como afirma Dias Sobrinho (2003), a prática da 

avaliação é um ato político e de poder que pode servir tanto 

à inclusão e formação humana como à exclusão social.

A complexidade da realização da avaliação dos alunos 

na perspectiva formativa, especialmente a definida para o 

ciclo de aprendizagem, a polêmica em torno da aprovação 

e/ou retenção dos alunos ao final de cada ciclo e as dificul-

dades e angústias vivenciadas pelos professores nos proces-

sos de implantação e implementação da política de ciclos 

num município paranaense foram fatores decisivos para o  
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desenvolvimento de uma pesquisa de mestrado, que objeti-

vou diagnosticar como os professores enfrenta(ra)m os de-

safios, inquietações e questionamentos que emergiam ou 

emergem no cotidiano escolar.

A análise da concepção de avaliação da aprendizagem 

dos professores atuantes nos anos iniciais da escola organi-

zada em ciclos de aprendizagem, após dez anos de sua im-

plantação, é o foco deste artigo. O texto está organizado em 

quatro seções, além desta introdução e das considerações 

finais. Na primeira, apresentam-se os fundamentos de ava-

liação da aprendizagem, tendo como principais aportes teóri-

cos as contribuições de Luckesi (2011a, 2011b), Afonso (2005) 

e Fernandes (2009). Na segunda, faz-se uma breve descrição 

da implantação de uma política de ciclos de aprendizagem 

numa rede municipal de ensino paranaense. A metodologia 

da pesquisa está explicitada na terceira seção, e a análise e 

discussão dos resultados são apresentadas na quarta seção.

Avaliação da aprendizagem:  

alguns fundamentos

No campo acadêmico, a organização escolar em ciclos vem sen-

do objeto de muitos estudos e pesquisas, porque essa forma 

de organizar o tempo escolar levou os sistemas de ensino, os 

gestores e professores a (re)pensarem e (re)organizarem suas 

práticas pedagógicas, principalmente por propor a progressão 

automática dos alunos de um ano para outro, com o intuito de 

superar o alto índice de reprovação que evidenciava o fracasso 

escolar nos anos iniciais do ensino fundamental no contexto 

educacional brasileiro. Segundo Mainardes (2006, p. 15), 

[...] a natureza da política escolar em ciclos é complexa, princi-

palmente por envolver mudanças no sistema de promoção dos 

alunos, avaliação, ensino-aprendizagem e organização escolar. 

A partir da promulgação da LDBEN n. 9394/96, os sis-

temas de ensino puderam escolher a forma de organização 

escolar, conforme disposto no Art. 23:

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, 

períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos 
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de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na 

competência e em outros critérios, ou por forma diversa 

de organização, sempre que o interesse do processo de 

aprendizagem assim o recomendar. (BRASIL, 2014, p. 18)

As diversas formas de organização escolar facultadas 

pela legislação implicaram reformulações nos sistemas de 

ensino e projetos pedagógicos das escolas, fato que gerou a 

busca dos profissionais da educação por estudos e pesquisas 

que possibilitassem um aprofundamento teórico-metodo-

lógico para subsidiar a elaboração das novas propostas. Foi 

nesse contexto que as pesquisas sobre avaliação da aprendi-

zagem na escola organizada em ciclos1 também se intensifi-

caram no contexto educacional brasileiro.

Os significados atribuídos à avaliação educacional estão 

relacionados aos contextos políticos, econômicos e sociais de 

cada período histórico que os produziu, com as intenções que 

justificaram a sua realização e os aportes teóricos em que os 

estudiosos apoiaram-se. O conceito de avaliação evoluiu des-

de as concepções preponderantes no início do século XX até 

os dias atuais, com diferentes perspectivas conceituais, den-

tre elas, a avaliação como: medida, descrição, julgamento de 

valor e construção social (GUBA; LINCOLN, 2011).2

Considerando-se que, quando o professor faz suas es-

colhas referentes às práticas avaliativas e suas implica-

ções, de alguma forma está expressando suas concepções, 

retomam-se neste texto alguns fundamentos da avaliação 

da aprendizagem, ainda que de forma sucinta. Dois concei-

tos de avaliação propostos por Scriven na década de 1960, 

no âmbito da avaliação de projetos e programas, foram im-

portantes para o desenvolvimento dos estudos e pesquisas 

em avaliação da aprendizagem: a avaliação somativa e a  

formativa. 

O conceito de avaliação formativa foi introduzido mais 

tarde no contexto da avaliação das aprendizagens realizada 

nas salas de aula, referindo-se aos procedimentos utilizados 

pelos professores para adaptar seu processo didático aos pro-

gressos e às necessidades de aprendizagem observados em 

seus alunos. 

1 Para consulta, indicamos o 

levantamento de teses e dissertações 

realizado por Mainardes e Stremel 

(2015), disponível em: <http://www.

pitangui.uepg.br/gppepe/downloads.

php>. Acesso em: jan. 2016.

2 Os estudos de Guba e Lincoln 

(2011) identificaram quatro períodos 

históricos que evidenciam o processo 

de construção e de reconstrução das 

concepções de avaliação educacional: 

primeira geração – da mensuração 

ou medida; segunda geração – da 

descrição; terceira geração – do 

juízo de valor; quarta geração – da 

construção social.
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Segundo Fernandes (2006), a concepção de avaliação for-

mativa3 proposta no século passado (anos 1960 e 1970) guar-

da pouca relação com a empregada atualmente:

No primeiro caso, estamos perante uma visão mais res-

tritiva, muito centrada em objetivos comportamentais e 

nos resultados obtidos pelos alunos, pouco interactiva e, 

por isso, normalmente realizada após um dado período 

de ensino e de aprendizagem. No segundo caso, estamos 

perante uma avaliação bem mais complexa e, num certo 

sentido, mais sofisticada, ou mais rica, do ponto de vista 

teórico. Trata-se de uma avaliação interactiva, centrada 

nos processos cognitivos dos alunos e associada aos pro-

cessos de feedback, de regulação, de auto-avaliação e de 

auto-regulação das aprendizagens. (FERNANDES, 2006, 

p. 22-23)

O autor defende que as práticas avaliativas dos professo-

res podem combinar avaliações somativas e formativas. A ava-

liação formativa é aquela conduzida durante o planejamento 

e implementação de um projeto, programa ou processo edu-

cacional com a finalidade única de prestar aos seus respon-

sáveis informações avaliativas relevantes, úteis para tentar 

melhorá-lo enquanto ele decorre. Ela demonstra como as 

atividades estão sendo desenvolvidas, se estão de acordo com 

o planejado. Documenta, aponta sucessos e fracassos, acom-

panha cuidadosamente as atividades que foram planejadas e 

mostra as necessidades de intervenções e/ou correções para o 

alcance dos objetivos propostos (BRANDALISE, 2010).

A avaliação somativa preocupa-se com o(s) produto(s) de 

um projeto, programa ou processo educacional. A palavra 

somativa vem do termo inglês summative, que significa “adi-

cionada”, “acumulada”. Desse modo, a avaliação somativa 

é posterior ao desenvolvimento de um processo educativo, 

projeto ou programa. Ela documenta os resultados obtidos e 

estabelece, ao final de um processo, balanços confiáveis des-

ses resultados, sendo um indicador da eficácia do trabalho 

desenvolvido (BRANDALISE, 2010).

É relevante destacar que, embora a avaliação somativa 

normalmente seja realizada no final de um dado processo 

3 Para aprofundamento sobre a teoria 

da avaliação formativa, consultar 

Fernandes (2006). 
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educativo, ela pode também ocorrer em qualquer momento 

considerado importante para o desenvolvimento desse mes-

mo processo. Portanto, é sempre um balanço, uma parada 

pontual que possibilita averiguar o andamento das ações e 

das finalidades que se pretende alcançar.

Estudos mais recentes sobre as relações entre avaliação 

formativa e somativa apontam que a avaliação somativa 

pode ser muito útil quando feita durante o desenvolvimento 

de qualquer processo, independentemente do contexto, ou 

seja, ela pode ser realizada com fins formativos. Essa é uma 

concepção mais abrangente de avaliação somativa, que vem 

ganhando relevância na literatura, como argumenta Harlen 

(2012, p. 105, tradução nossa):

É a distinção entre avaliação formativa e avaliação soma-

tiva útil? A distinção pouco clara entre a avaliação para 

ajudar a aprendizagem e avaliação para relatar aprendi-

zagem indica que a relação entre a avaliação formativa e 

somativa pode ser melhor descrita como uma “dimensão”  

(HARLEN, 1998).4 Nos extremos são as práticas e usos 

que mais tipificam avaliação para a aprendizagem e ava-

liação de aprendizagem. Entre esses fins é possível identi-

ficar uma série de procedimentos que têm várias funções 

no ensino e aprendizagem.

As duas concepções de avaliação, formativa e somativa, 

embora tenham funções diferentes, são importantes e com-

plementares no processo educacional; porém, nas práticas 

avaliativas dos professores, predomina a avaliação da aprendi-

zagem na perspectiva somativa. Para Paul Black (2009, p. 196):

Um dos principais obstáculos ao desenvolvimento da ava-

liação formativa é que ela é apenas uma das três funções 

da avaliação, que são: a) a assistência direta ao ensino,  

b) a certificação individual dos estudantes, e c) a res-

ponsabilização pública das instituições e dos professores  

(accountability). A segunda e a terceira função influenciam 

a primeira. A função de responsabilização pode afetar o  

status e o emprego dos professores, enquanto que a função 

da certificação influencia as “oportunidades de vida” dos 

seus alunos. Para atender o propósito da responsabilização  

4 HARLEN, Wynne. Classroom 

assessment:  dimension of purposes 

and procedures. In: ANNUAL 

CONFERENCE OF THE NEW 

ZEALAND ASSOCIATION FOR 

RESEARCH IN EDUCATION, 1998, 

Dunedin, NZ. Paper… Dunedin, NZ:  

NZARE, December, 1998. 
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não há necessidade de se testar cada estudante indivi-

dualmente. Apesar disso, na prática, muitos gestores do 

sistema educacional fazem uso dos mesmos testes para 

dar um resultado para cada aluno individualmente, bem 

como para obter as médias do desempenho das classes 

ou das escolas. Muito do investimento em avaliações e 

testes, seja em operações práticas ou em pesquisa e de-

senvolvimento, tem sido empregado para as funções de 

certificação e responsabilização, negligenciando a função 

formativa.

Da presença dessas funções da avaliação, ora nos sistemas 

educacionais, ora no interior das escolas e das salas de aula, há nos 

espaços educativos geralmente duas culturas de avaliação, pois:

Uns desenvolveram uma cultura assentada na concepção 

de que o propósito primordial da avaliação é o de melho-

rar as aprendizagens, ajudar os alunos a superar as difi-

culdades, uma cultura que parte do elementar princípio 

de que todas as crianças e jovens podem aprender. A ên-

fase situa-se claramente na avaliação formativa, destina-

da a melhorar e a regular sistemática e deliberadamente 

o ensino e a aprendizagem. Outros baseiam-se mais na 

concepção de que o principal propósito da avaliação é o 

de classificar, certificar, aceitando que há alunos que não 

podem aprender, desenvolvendo uma cultura cujos resul-

tados estão em geral associados à desmoralização, à re-

petência e ao abandono escolar de milhares de crianças e 

jovens. (FERNANDES, 2009, p. 29)

Segundo o autor, existe um reconhecimento de que as 

práticas avaliativas numa perspectiva somativa e classificató-

ria contribuem para a repetência, o abandono e a exclusão 

dos alunos no sistema escolar e de que, por isso, há necessi-

dade de mudanças nas práticas avaliativas que desconsideram 

que o papel da avaliação é apoiar as aprendizagens dos alunos.

Fernandes (2009) sublinha a dimensão pedagógica da 

avaliação formativa denominando-a de avaliação formativa 

alternativa (AFA).5 Ele a considera um processo pedagógico, 

integrado no ensino e na aprendizagem, uma construção 
5 Para aprofundamento, consultar 

Fernandes (2009).
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social complexa, cuja função é a de regular e melhorar as 

aprendizagens dos alunos. 

Na perspectiva da AFA, a avaliação é mais interativa, par-

ticipativa e transparente, em que são valorizadas a interação e 

as vivências entre professor e aluno na busca de melhorias na 

aprendizagem. Essa interação e comunicação entre os profes-

sores e alunos considera que os professores têm de conhecer 

a realidade dos alunos, ou seja, o que eles são, o que sabem, 

como pensam, como aprendem, o que sentem, como sentem. 

Além disso, as tarefas propostas aos alunos, na perspectiva da 

AFA, devem ser criteriosamente selecionadas, considerando-se 

o processo integrado ensino-avaliação-aprendizagem, contem-

plando-se os conteúdos curriculares e os processos mais com-

plexos do pensamento (analisar, sintetizar, avaliar, relacionar, 

integrar e selecionar), bem como a possibilidade de regulação 

das aprendizagens. Três características sintetizam a AFA:

- A avaliação das aprendizagens é um processo complexo, 

subjetivo e que não nos permite apreender na totalidade o 

que os alunos sabem e são capazes de fazer. Avaliar é um 

processo destinado a compreender os processos de en-

sino e de aprendizagem e é sempre localizado e situado.

- A avaliação das aprendizagens dos alunos deve desenvol-

ver-se em contexto, integrada nos processos de ensino, com 

uma participação ativa dos alunos. É privilegiada a intera-

ção entre os alunos e entre estes e o professor. Assume-se 

a subjetividade do processo avaliativo e reconhece-se que 

professores e alunos interferem no processo de avaliação 

e o influenciam através dos seus conhecimentos, das suas  

experiências, das suas concepções e dos seus valores.

- As aprendizagens dos alunos devem ser avaliadas atra-

vés de uma diversidade de estratégias, técnicas e ins-

trumentos. A avaliação deve ser feita in loco, junto dos 

alunos, para compreender os processos que estes utilizam 

na resolução das tarefas que lhes são propostas ou que 

escolheram resolver. Há uma ênfase nos processos de 

descrição, de análise e de interpretação da informação 

recolhida, processos qualitativos por natureza, mas não 

se desprezam os métodos quantitativos que permitam a 

agregação de dados. (FERNANDES, 2009, p. 83)
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Nessa acepção, a avaliação da aprendizagem tem por 

objetivo investigar o desenvolvimento do aluno e “se neces-

sário, intervir no processo da aprendizagem, tendo como 

suporte o ensino, na perspectiva de construir os resultados 

desejados” (LUCKESI, 2011a, p. 150).  Sendo assim, a avalia-

ção precisa ser contínua para que se possa investigar todo 

o processo de construção do conhecimento, ou seja, ela é 

“componente indissociável do processo constituído pelo en-

sino e pela aprendizagem” (FERNANDES, 2009, p. 21).

O diálogo entre os envolvidos na ação pedagógica, bem 

como no processo avaliativo, é extremamente importante. Pro-

fessores e alunos precisam interagir e dialogar, o aluno precisa 

expressar sua opinião, suas sugestões, seus anseios para que 

o professor possa, além de intervir no processo, rever, refletir 

sobre e promover mudanças em suas práticas docentes.

Para Afonso (2005, p.18), 

[...] as funções da avaliação têm que ser, por isso, com-

preendidas nos contextos das mudanças educacionais e 

das mudanças econômicas e políticas mais amplas. Aliás, 

a avaliação é ela própria uma atividade política. 

Nas atuais políticas educacionais, utilizam-se exames 

na avaliação da aprendizagem, o que, para Luckesi (2011b), 

se dá porque a função pedagógica do exame está relaciona-

da à disciplina e ao poder. Na mesma linha de pensamento,  

Afonso (2005, p. 20) argumenta:

A relação professor-aluno, enquanto relação avaliador-a-

valiado, é vivida como uma relação de poder na medida 

em que a avaliação é compulsória, tem consequências im-

portantes para a vida escolar e pós-escolar dos alunos e 

impõe unilateralmente uma determinada grelha de inter-

pretação da realidade que faz com que a relação entre 

avaliador e avaliado seja uma relação de dominação.

A superação do ato de examinar não depende somente de 

técnica, até porque esta “supõe e implica uma determinada 

orientação política” (AFONSO, 2005, p. 20), mas de posturas 

e atitudes comprometidas com o ato pedagógico em que se 

valorize todo o processo de ensino, por meio de uma relação 
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participativa, ética e de responsabilidade coletiva de todos os 

envolvidos (professores, alunos, gestão, comunidade).

Do ponto de vista de Luckesi (2011a, p. 174), a avaliação 

deve ser de acompanhamento, porque “investiga a qualidade 

dos resultados em andamento sucessivamente, primeiro sob 

o foco formativo – processo – e, segundo, sob o foco final de 

uma ação – produto”, ou seja, ela investiga todo o processo 

de construção do conhecimento, realizando investimentos 

para que o resultado seja satisfatório.

A avaliação numa perspectiva formativa e contínua 

pode fornecer informações, por meio de investigação da 

aprendizagem dos alunos, com vistas à possível interferên-

cia nas ações do professor, e ao mesmo tempo pode opor-

tunizar aos alunos momentos para sanar dúvidas, receber 

feedback, atribuindo sentidos e significados aos conhecimentos  

aprendidos.

Para ser uma ação pedagógica, a avaliação deveria ser 

vista como uma investigação do conhecimento que possibi-

lita a intervenção para a melhoria do resultado do ensino, 

ainda em construção, dando suporte ao professor. Portanto, 

a avaliação formativa envolve duas componentes: avaliação 

para a aprendizagem (professor) e avaliação como aprendiza-

gem (aluno) quando utilizam as informações do feedback do 

processo ensino e aprendizagem para análise e tomada de 

decisões. Dito de outro modo, é duplo o poder da avaliação 

formativa: pelas revisões que inspira ao ensino e aprendiza-

gem e pelo feedback que dá aos professores sobre a eficácia 

das aulas e das atividades desenvolvidas e aos alunos sobre o 

grau em que a sua aprendizagem e o seu trabalho correspon-

dem aos objetivos pretendidos (LOPES; SILVA, 2012).

A avaliação da aprendizagem é um dos elementos do ato 

pedagógico. É um componente essencial de todo o proces-

so educacional. Por isso, não pode ser praticada de forma 

isolada e seletiva. Requer uma busca de soluções que tenha 

presente a realidade educacional, variantes e condicionantes 

políticos, econômicos, sociais e culturais que interferem no 

processo ensino-avaliação-aprendizagem.

Acredita-se que, como o horizonte de toda avaliação é 

a vida humana, a educação tem a função de socialização, 
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requerendo dos processos avaliativos um foco permanente-

mente formativo e contínuo, porque

A avaliação é uma prática na qual muitos processos com-

plexos deságuam e da qual muitos outros decorrem. Ela é 

o ponto crucial do currículo. Por isso, ela pode ser também 

(portanto, deverá ser) o ponto de partida de desarmamen-

to de tensões e de reconstrução de novas relações propria-

mente educativas, as quais não se constroem fora de um 

ambiente de confiabilidade, de lealdade recíproca, de con-

vergência de interesse de todos sobre os processos educa-

tivos. [...] O ponto de equilíbrio da avaliação coincide com o 

da realização da justiça. Entretanto, a avaliação justa só tem 

o poder de reequilibrar uma relação pedagógica quando se 

tem a boa disposição de todos os lados. Trata-se de uma 

responsabilidade institucional pelo sistema avaliativo.  

Uma escola sozinha não poderá resolver tudo: ela depen-

derá sempre do clima da comunidade em que ela se en-

contra, do clima ou situação da sociedade (as condições 

econômicas, sociais, etc.). (CASALI, 2007, p. 17)

Como a escola organizada em ciclos “parte de um con-

junto de medidas que objetivam a criação de um sistema edu-

cacional mais igualitário, democrático e mais adequado aos 

anseios da classe trabalhadora” (MAINARDES, 2007, p. 70),  

a avaliação da aprendizagem enquanto processo contí-

nuo, participativo e formativo é condição sine qua non à sua  

organização.

Avaliação formativa na implantação do 

ciclo de aprendizagem na rede municipal  

de ensino

A mudança na forma de organizar o tempo escolar vem ocor-

rendo desde a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9394/96, como já explicitado anterior-

mente. No município pesquisado, essa reorganização ocor-

reu em 2001, o que possibilitou a implantação dos ciclos de 

aprendizagem, sob as orientações da Secretaria Municipal de 

Educação (SME), na gestão 2001-2004.
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A reorganização proposta tinha por objetivo reverter 

um quadro de fracasso identificado em muitas escolas da 

rede municipal, as quais apresentavam um alto índice de re-

tenção. A opção foi pela implantação dos ciclos de aprendiza-

gem no município por considerar-se que a política de ciclos 

poderia contribuir para a redução das taxas de reprovação e 

melhoria da qualidade do ensino.

Quando da implantação da política dos ciclos na rede 

municipal de ensino, os diretores e os professores das esco-

las foram convocados a participar de reuniões para discu-

tirem essa nova proposta de organização escolar, a fim de 

compreender as mudanças que essa política geraria no con-

texto educacional, as readequações de práticas pedagógicas 

e a realização da avaliação formativa de aprendizagem.

As discussões continuaram durante a implementação 

da proposta em 2002 e, nos anos seguintes, desencadearam 

ajustes e reformulações, considerando as dificuldades e as 

necessidades dos professores e dos diretores das escolas nes-

se processo de mudança de organização da escola seriada 

para escola em ciclos de aprendizagem. Também foi pro-

movida pela SME a formação continuada dos professores, 

aos quais foi proporcionada a participação em congressos, 

fóruns, cursos, seminários e conferências, para aprofundar 

seus conhecimentos sobre alfabetização, ciclos, gestão e di-

ficuldades de aprendizagem, visto que “a implementação 

dessa política demanda um intenso e contínuo processo de 

formação de professores” (MAINARDES, 2006, p. 16).

A mudança na organização escolar inicialmente gerou 

muita resistência por parte dos professores, pois exigia no-

vas formas de organizar a prática docente, bem como de 

planejar e de avaliar os alunos, de maneira a acompanhar 

o desenvolvimento da aprendizagem em uma perspectiva 

contínua e formativa.  Nesse período, foi criada uma coor-

denadoria setorial na SME para auxiliar as escolas e os pro-

fessores no processo de implementação da política de ciclos.

Com relação à estrutura de ciclos de aprendizagem im-

plantada, tem-se que o primeiro ciclo atende crianças de 6, 7 

e 8 anos de idade, organizadas respectivamente no 1º, 2º e 3º 

anos; e, ao final do ciclo, os alunos devem estar alfabetizados. 
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A progressão de um ano para outro é automática e, somente 

ao final do 3º ano, os alunos podem ficar retidos no ciclo. O 

segundo ciclo atende as crianças de 9 e 10 anos, correspon-

dentes aos 4º e 5º anos do ciclo. 

A promoção automática dos alunos com retenção ape-

nas ao final do ciclo foi muito questionada pelos professores 

à época, considerando-se que a avaliação passaria a ser rea-

lizada em uma concepção formativa e não mais somativa, 

como ocorria no sistema seriado. Cada ano do ciclo possuía 

critérios de avaliação específicos para as áreas de conheci-

mento que integravam o currículo escolar e a aprendizagem, 

e o desenvolvimento dos alunos era registrado em pareceres 

descritivos. 

A adoção da concepção de avaliação formativa para ava-

liar os alunos gerou muitas dúvidas entre os professores sobre 

como acompanhar o desenvolvimento e avaliar os alunos sem 

utilizar notas, o que exigiu o uso de instrumentos de avaliação 

diversificados, e não somente provas e testes escritos.

As Diretrizes Curriculares Municipais para o ciclo de 

aprendizagem consideravam que:

[...] a avaliação é um processo contínuo, diagnóstico; a 

avaliação deve apontar avanços e dificuldades de cada 

aluno; a avaliação não está desvinculada do processo en-

sino-aprendizagem; a aprendizagem pode ser mais difícil 

se não considerarmos a história do aluno; a aprendizagem 

dos conteúdos não se dá apenas em sala de aula, a partir 

da relação professor-aluno, mas também através do exer-

cício social do conhecimento, nas relações sociais intra e 

extraclasse. (PONTA GROSSA, 2003, p. 123)

No texto das Diretrizes Curriculares municipais, tam-

bém estão explicitadas a importância dada ao diálogo profes-

sor-aluno; a realização de trabalhos em grupos e seminários; 

a utilização de desenhos, dramatizações e estudos de meio, 

testes e provas, nos processos avaliativos, porque eles per-

mitem averiguar e intervir no desenvolvimento do aluno, 

concebendo-se a avaliação como um meio para 

[...] diagnosticar, compreender as dificuldades dos alunos e 

refazer o que ficou defasado; perceber o processo do aluno, 
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comparando-o a ele mesmo, compreendendo o seu ritmo no 

processo de aquisição dos conhecimentos; avaliar o ensino 

porque muitas vezes o problema não se encontra no aluno, 

mas, na metodologia do professor; promover auto-avaliação 

que se constitui num importante instrumento de formação 

do educando. (PONTA GROSSA, 2003, p. 123-124)

Na proposta da política de ciclos, a avaliação da aprendi-

zagem numa concepção formativa, por um lado, pressupõe o 

envolvimento dos alunos, professores, equipe gestora, pais, 

a fim de que se possa romper com a concepção tradicional 

da organização curricular em séries e da avaliação somativa 

centrada em notas; por outro, a passagem de séries para ci-

clos implica assumir novas formas de organizar o trabalho 

docente, o que demanda um processo de formação continua-

da de professores, em especial, quanto à avaliação integrada 

ao processo ensino-aprendizagem e, portanto, uma mudança 

nas concepções de ensino, de aprendizagem e de avaliação.

Desde a implantação da organização escolar em ciclos, 

em 2001, até os dias atuais, a realização da avaliação da apren-

dizagem em uma perspectiva formativa é um desafio cotidia-

no para os professores, porque, como explicam Mainardes e 

Stremel (2011, p. 57): 

[...] o processo de mudança das concepções e práticas 

avaliativas é longo e está relacionado à qualidade das 

mediações empregadas nas situações de formação con-

tinuada oferecidas pelas Secretarias de Educação ou no 

cotidiano das escolas. 

Daí a necessidade de investimentos na formação dos 

professores para que se possa estabelecer a avaliação forma-

tiva (BLACK, 2009).

Percurso metodológico

Para investigar a concepção de avaliação da aprendizagem 

dos professores dos anos iniciais da escola organizada em 

ciclos, foram realizadas entrevistas com dez professores 

de duas escolas municipais, sendo um de cada ano do ciclo  
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(1º ao 5º ano). As escolas pesquisadas já integravam a rede 

municipal de educação quando da organização seriada e par-

ticiparam do processo de implantação e implementação da 

organização dos ciclos de aprendizagem em 2001, critério 

que foi utilizado na seleção das escolas para o desenvolvi-

mento da pesquisa.

A seleção dos professores dos anos iniciais dessas escolas 

para serem entrevistados foi realizada por meio de uma amos-

tragem, não aleatória, intencional (BARBETTA, 2003). Portan-

to, não foram entrevistados todos os professores que estavam 

atuando nas escolas municipais nos anos iniciais do ciclo de 

aprendizagem, mas somente uma amostra formada por dez 

professores, no período de coleta de dados da pesquisa.

No roteiro da entrevista semiestruturada, as questões 

buscaram diagnosticar as concepções de avaliação dos pro-

fessores atuantes que compuseram a amostra. Nelas foram 

contemplados elementos conceituais da concepção de ava-

liação da aprendizagem, tais como: a função da avaliação da 

aprendizagem; o papel do professor e do aluno; a interação 

professor-aluno; o feedback; o trabalho com o erro; a relação 

ensino-avaliação-aprendizagem; a relação entre a avaliação 

da aprendizagem e as avaliações externas; os instrumentos e 

registros utilizados no processo avaliativo.

A análise dos depoimentos coletados foi realizada se-

gundo a metodologia do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), 

proposta por Lefèvre e Lefèvre (2005a, 2005b). A opção pela 

metodologia do DSC foi considerada como adequada para 

responder ao problema de pesquisa proposto, uma vez que 

ela possibilita observar o pensamento coletivo sobre um de-

terminado tema a partir da reunião do pensamento indivi-

dual presente nos depoimentos dos respondentes, que, neste 

estudo, é a concepção de avaliação da aprendizagem dos pro-

fessores selecionados nas escolas pesquisadas: 

Em termos metodológicos, o pensamento coletivo está 

mais validamente presente no indivíduo que no grupo, 

uma vez que o pensamento coletivo é a presença, inter-

nalizada no pensar de cada um dos membros da coleti-

vidade, de esquemas sociocognitivos ou de pensamento 

socialmente compartilhado. Para obter o pensamento co-
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letivo, é preciso, então, convocar os indivíduos, um a um, o 

universo ou uma outra amostra representativa de uma co-

letividade, para que cada indivíduo possa expor seu pensa-

mento social internalizado, livre da expressão psicossocial 

do grupo, e para que o conjunto dessas individualidades 

opinantes possa representar, sociológica e estatisticamen-

te, uma coletividade. (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005b, p. 20)

Nessa perspectiva metodológica, o sujeito coletivo se ex-

pressa através de um pensamento social, um eu coletivo que 

ao mesmo tempo sinaliza a presença de um sujeito indivi-

dual. Os autores complementam que 

[...] o DSC é uma estratégia metodológica que, utilizando 

uma estratégia discursiva, visa tornar mais clara uma dada 

representação social, bem como o conjunto das repre-

sentações que conforma um dado imaginário. (LEFÈVRE;  

LEFÈVRE, 2005a, p. 19)

Afirmam ainda os autores:

Para a elaboração do DSC parte-se dos discursos em um 

estado bruto que são submetidos a um trabalho analíti-

co inicial de decomposição que consiste, basicamente, 

na seleção das principais ancoragens e/ou ideias centrais 

presentes em cada um dos discursos individuais e em to-

dos eles reunidos, e que termina sob uma forma sintética, 

onde se busca a reconstituição discursiva da representa-

ção social. (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005a, p. 20)

Portanto, o DSC “é, em suma, uma forma ou um expe-

diente destinado a fazer a coletividade falar diretamente” 

(LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005a, p. 16).

A metodologia do DSC é formada pelas figuras meto-

dológicas: expressões-chave, ideias centrais e discursos do 

sujeito coletivo. As expressões-chave (ECH) são transcrições 

que revelam a essência do depoimento dos respondentes, ou 

seja, mostram o conteúdo de determinados trechos de forma 

descritiva, sendo a matéria-prima do pensamento coletivo. A 

ideia central (IC) é a descrição do sentido de um depoimento 

ou um conjunto de depoimentos.
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Os autores afirmam que os “DSCs são a reunião de ECH 
presentes nos seus depoimentos, que tem ICs de sentido seme-
lhante ou complementar” (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005a, p. 20). 
Ou seja, o DSC é um discurso síntese redigido na primeira 
pessoa do singular formado pelas ECH de uma mesma ideia 
central.

Após a coleta dos dados, os DSCs podem ser elaborados 
manualmente ou com a utilização do software Qualiquantisoft,6  
conforme as seguintes etapas:

a.	 transcrição literal das respostas dos sujeitos partici-
pantes da pesquisa;

b.	 leitura de cada resposta para identificação das ex-
pressões-chave;

c.	 seleção das expressões-chave presentes em cada res-
posta;

d.	 identificação das ideias centrais das expressões-chave;
e.	 reunião das expressões-chave de cada uma das ideias 

centrais;
f.	 elaboração dos DSCs a partir das expressões-chave 

contidas nas ideias centrais, encadeando-as na for-
ma de narrativa, de modo que apresentem uma 
estrutura clara e coerente, para expressar o pensa-
mento coletivo dos sujeitos da pesquisa.

No exemplo seguinte, é possível observar o processo de 
organização e análise dos dados, conforme a metodologia do 
DSC. A questão que segue foi formulada aos professores: você 
considera que as avaliações externas contribuem para a melhoria do 
processo ensino e aprendizagem?

Após as transcrições das respostas dos professores e 
leituras cuidadosas do corpus empírico, foram extraídas as 
expressões-chave contidas em cada uma delas, as quais reve-
lavam a essência do pensamento individual dos sujeitos da 
pesquisa sobre o questionamento da entrevista. No Quadro 1, 
é apresentado um fragmento desse processo metodológico.

6 O Qualiquantisoft é um software 

desenvolvido pelos autores na 

Universidade de São Paulo (USP), 

em parceria com a Sales & Paschoal 

Informática, com o objetivo de 

facilitar a realização de pesquisas 

qualiquantitativas nas quais é utilizada 

a técnica do Discurso do Sujeito 

Coletivo. Disponível para download 

em: <http://www.spi-net.com.br/html/

software.html>. Acesso em: jan. 2016.
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Quadro 1 – Expressões-chave extraídas dos depoimentos das 
entrevistas dos professores

Professor
Expressões-chave (ECH) extraídas das respostas dos professores 
à pergunta: Você considera que as avaliações externas contribuem 
para a melhoria do processo ensino e aprendizagem?

P1 Não.

P2 Não, acho porque assim nós percebemos assim que os resultados 
não são reais.

P3

Eu acho que não. Na minha opinião são, assim, só resultados 
ilustrativos, porque o Ideb, para começar, ele leva em conta 
a quantidade de faltas, a taxa de reprovação, o que são coisas 
também mascaradas, porque reprovar a gente não...

P4

Eu acredito que os resultados da Prova Brasil e outros tipos de 
avaliação feitas até mesmo na nossa instituição é apenas uma 
forma para eles (como que o geral está, mas não é correto, não 
acredito que ele tenha assim um... Não é um verdadeiro resultado 
mesmo).

P5

Ai eu acho uma questão bem complicada, no meu ponto de vista, 
não auxilia, porque a gente como professor, a gente sabe que 
são alterados, que é, como que eu posso dizer, eles, é mascarado. 
Muito mascarado.

P6 Não, acho que não porque eu observo que a avaliação feita pela 
rede é uma enganação, nunca vi igual, e tô pra ver. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

As expressões-chave agrupadas no Quadro 1, conforme 

a similaridade e complementaridade de sentidos, compõem 

a ideia central (IC): as avaliações externas não contribuem para 

melhoria do processo ensino e aprendizagem porque não refletem a 

realidade do trabalho na escola.

Como a reunião das expressões-chave contém a essên-

cia dos depoimentos individuais dos professores, ao serem 

organizadas, formam um todo discursivo que expressa o 

pensamento coletivo, denominado de Discurso do Sujeito 

Coletivo, que pode ser assim apresentado:

Discurso do Sujeito Coletivo: As avaliações externas não 

contribuem para a melhoria do processo de ensino e aprendi-

zagem porque não refletem a realidade do trabalho na escola.

DSC – Não (P1). Não acho porque, assim, nós percebemos que 

os resultados não são reais (P2). Eu acho uma questão bem com-

plicada. No meu ponto de vista, não auxilia, porque a gente 

como professor sabe que eles são alterados, que é, como que eu 

posso dizer, é mascarado. Muito mascarado. (P5). Na minha opi-

nião são só resultados ilustrativos, porque o Ideb, para começar, 

leva em conta a quantidade de faltas, a taxa de reprovação, 

o que são coisas também mascaradas (P3). Eu acredito que os 

resultados da Prova Brasil e outros tipos de avaliação feitas, até  
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mesmo na nossa instituição, é apenas uma forma para eles sabe-
rem como que o geral está, mas não é correto.  Não é um verda-
deiro resultado mesmo (P4). Porque eu observo que as avaliações 
feitas pela rede é uma enganação, nunca vi igual e estou para 
ver. (P6)

O DSC é formado pelas expressões-chave de seis sujeitos 
da pesquisa, identificados nesse exemplo por P1, P2, P3, P4, 
P5, P6, o que corresponde a 60% daquelas extraídas das res-
postas à questão da entrevista. Como a proposta metodológi-
ca do DSC enfatiza o pensamento coletivo, a identificação do 
sujeito no corpo do DSC não é necessária, forma escolhida 
neste texto para apresentar os DSCs na próxima seção. 

Concepções de avaliação da aprendizagem: 

o que declaram os professores atuantes na 

escola organizada em ciclos?

Os dados coletados nas entrevistas realizadas com os profes-
sores foram transcritos e analisados segundo a metodologia 
do DSC. Após a transcrição das entrevistas, os depoimentos 
foram lidos, organizados e analisados considerando-se as si-
milaridades e a identificação em cada uma das respostas das 
expressões-chave (EHC), as quais originaram as ideias cen-
trais (IC) ou categorias de análise. Portanto, as EHC contidas 
em cada IC possibilitaram a elaboração dos DSCs.

No Quadro 2, é possível visualizar as quatorze ideias 
centrais originárias dos depoimentos dos professores às en-
trevistas realizadas e, para cada uma delas, a porcentagem 
referente ao número de expressões-chave que a representa 
no corpus empírico coletado, composto por 173 ECH.
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Quadro 2 - Porcentagem do corpus empírico de expressões-chave 
(ECH) por ideia central (IC) originada de sua organização

IC Descrição da Ideia Central % (N=173)

A Papel do professor e do aluno na avaliação da aprendizagem 13,9

B
Critérios para realização da avaliação da aprendizagem dos 
alunos

9,8

C
Explicação aos alunos sobre as formas de avaliação e feedback 
dos resultados

9,2

D Função da avaliação da aprendizagem 8,1

E Instrumentos de avaliação da aprendizagem 6,9

F Contribuição dos resultados da avaliação externa 6,9

G Dificuldades na avaliação da aprendizagem dos alunos 6,4

H
Aspectos valorizados pelos professores na avaliação da 
aprendizagem

6,4

I Relação entre avaliação e o processo ensino e aprendizagem 6,4

J Efeitos e impactos da avaliação na aprendizagem 5,8

K
Tipo de avaliação da aprendizagem mais adequada para os 
anos iniciais

5,8

L Trabalho com erro do aluno após as avaliações 5,2

M Meta-avaliação da avaliação da aprendizagem da escola 5,2

N
Procedimentos para superação das dificuldades de 
aprendizagem

4,0

  Total 100,0

Fonte: Dados da pesquisa.

O quadro 2 mostra que dentre as categorias ou ideias 

centrais levantadas, a de maior frequência (13,9%) é a que 

trata do papel do professor e do aluno na avaliação da apren-

dizagem. Em ordem decrescente de frequência tem-se as de-

mais categorias com as respectivas porcentagens.

Para cada categoria, foram construídos os Discursos do 

Sujeito Coletivo (DSCs),7 expressando o pensamento cole-

tivo dos professores investigados, e, ao mesmo tempo, evi-

denciando as concepções de avaliação da aprendizagem dos  

professores.

A concepção de avaliação da aprendizagem formativa 

foi a mais apontada nos DSCs. Os professores demonstraram 

em seus depoimentos que concebem a avaliação da apren-

dizagem como um processo que deve acompanhar todo o 

7 Considerando os limites de espaço 

deste artigo, apenas alguns DSCs 

foram inseridos no corpo do texto, 

pois, na pesquisa original, foram 

construídos os discursos para cada 

categoria levantada, com suas 

respectivas subcategorias, o que 

pode ser consultado na dissertação 

de mestrado (LARA, 2014).
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desenvolvimento do aluno, o que requer a intervenção do 
professor e a realização de feedback para que as eventuais di-
ficuldades dos alunos sejam superadas e que sua aprendiza-
gem se torne significativa.  O DSC1 sobre a função formativa 
da avaliação da aprendizagem revela que:

A avaliação tem como objetivo detectar onde está o problema 
que se está enfrentando na minha sala de aula. A avaliação é 
diária porque você avalia no momento em que você passa uma 
atividade ou você dá uma explicação. Então, todos os dias ava-
liamos os alunos, vendo o que eles estão aprendendo, o que não 
estão. É um dos meios de saber como o aluno está se desenvolven-
do nas suas respostas, nas suas atividades, nas suas condições, 
no que é ensinado. Ela é importante para a gente ver em que ní-
vel que o nosso aluno se encontra, para a gente saber se eles estão 
conseguindo aprender aquilo que a gente está passando para 
eles, se está sendo significativo, se está sendo importante ou não, 
para a gente verificar se a gente tem que mudar a forma que a 
gente está passando o conteúdo para eles. Acredito que auxilia 
muito no decorrer do trabalho pela questão da gente saber os ní-
veis da turma, de poder fazer os encaminhamentos para todos, 
independente das dificuldades que têm.

A função somativa da avaliação presente nas declara-
ções dos professores deixa claro que as provas, a medida e as 
notas ainda têm a função de controle, classificação e caráter 
punitivo, quando assim se expressam no DSC2:

Eu considero importante a avaliação, só que no momento eu acho 
que ela não tem o devido valor, porque a criança não estuda, eles 
acabam não estudando para realizar as provas, eles vêm fazer lá 
daquele jeito, não têm a colaboração dos pais. Há pais que nem 
sabem se tem prova, se não tem prova. Ela serve de parâmetro 
para a gente medir o que o aluno sabe, o que ele aprendeu, o que 
ele não aprendeu e até que ponto eu ensinei bem ou ensinei mal. 
É uma forma da gente controlar as dificuldades dos alunos. A 
avaliação para mim nas séries iniciais é só classificatória, para 
saber o aluno que sabe e o que não sabe, principalmente na rede 
pública de ensino.



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 36-68, jan./abr. 2016     59

Há uma preocupação dos docentes em explicar para os 

alunos que a avaliação é realizada diariamente por meio das 

atividades cotidianas praticadas em sala de aula, o que revela 

uma concepção avaliativa formativa e contínua. Os professo-

res declararam que conversam com os alunos coletivamente, 

explicando os objetivos de aprendizagem. No feedback indi-

vidual, o professor dialoga com o aluno sobre seu desempe-

nho, refletindo sobre os acertos e erros que ele apresentou:

Eu procuro fazer com que ele [o aluno] perceba o que errou. A 

reflexão do aluno em cima daquilo que ele fez, eu mostro de 

novo, procuro fazer com que ele compreenda aquilo que errou e 

as tentativas dele até chegar ao acerto, sempre levando o aluno 

à reflexão. Buscar conversar com ele e mostrar que ele poderia 

ter feito melhor. Se ele tinha condições, de repente faltou prestar 

atenção ou faltou um momento de estudo. Se ele não tem essas 

condições, individualmente, favorecer essas condições para que 

ele possa ir melhor na prova. (DSC3)

O erro do aluno não é considerado um aspecto negativo 

na aprendizagem do estudante, segundo os professores en-

trevistados. Na postura de avaliação formativa, “o erro, mui-

tas vezes mais do que o acerto, revela o que a criança ‘sabe’, 

colocando este saber numa perspectiva processual, indican-

do também aquilo que ela ‘ainda não sabe’” (ESTEBAN, 2003, 

p. 21). Portanto, o erro pode servir de suporte à adequação 

do processo de ensino e aprendizagem, à compreensão dos 

conceitos estudados, à autoavaliação discente e docente, à 

reflexão coletiva. O erro “não deveria ser fonte de decisão 

sobre o castigo, mas de decisão sobre o caminho do cresci-

mento sadio e feliz” (LUCKESI, 2011b, p. 199).

O professor conversa com o aluno sobre a sua aprendi-

zagem e os aspectos que nela precisam ser melhorados, in-

centivando-o a superar suas dificuldades. Lopes e Silva (2012, 

p. 17) afirmam que, “quando os alunos usam o feedback do 

professor para aprender a fazer a autoavaliação e para defi-

nir objetivos, aumentam a possibilidade de apropriação de 

seu próprio sucesso”. O feedback contribui para a plena inte-

gração do ensino, avaliação, aprendizagem. Os professores 

entrevistados também evidenciaram o caráter indissociável 
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do processo de ensino-avaliação-aprendizagem, conforme se 

pode observar no DSC4:

O processo ensino-aprendizagem e a avaliação eles andam jun-

tos, não existe um sem o outro, eles são a mesma coisa, é a con-

tinuação um do outro, o teu trabalho dentro da sala de aula é 

sua avaliação. Com certeza, porque como que você vai saber se 

o aluno está aprendendo, se você não está avaliando. Você não 

tem como fazer o teu planejamento em cima do nada, se o aluno 

não sabe, você vai planejar uma coisa que ele não sabe, então vai 

ter que retomar, vai ter que retomar conteúdo, explicar, às vezes 

mais de duas, três vezes a mesma coisa, depois passa o tempo, 

você retoma, porque um conteúdo vai puxando o outro. Então, 

se ficou defasagem em alguma coisa lá atrás, é claro que para 

frente ele não vai conseguir fazer. A gente sempre está retoman-

do, sempre está relembrando, e tem tudo a ver com o processo, 

faz parte do processo ensino-aprendizagem a avaliação não tem 

como ser separada. Eu acho que a avaliação, ela assim pratica-

mente encerra, não sei se seria bem esse o termo, mas ela encerra 

o processo de ensino-aprendizagem. Não que encerre, mas assim 

ela faz um fechamento, só que, de acordo com os resultados dela, 

eu posso estar retomando os conteúdos que eu percebi que os 

alunos não tiveram bom êxito, e eu já vejo que de repente foi 

uma falha na minha explicação. Sim, os resultados da minha 

avaliação influenciam a minha prática. 

A avaliação da aprendizagem também pode proporcio-

nar ao professor a análise de sua atuação docente, o que lhe 

possibilita reformular seu planejamento de ensino quanto 

aos métodos, às estratégias e práticas em prol da aprendiza-

gem do aluno. O impacto da avaliação da aprendizagem nas 

práticas pedagógicas é reconhecido pelos professores, con-

forme descrito no DSC5:

Eu percebo que ela [a avaliação da aprendizagem] interfere di-

reto porque a partir dela você pode rever tua prática e mudar 

o que for necessário. De acordo com o que eu observo fazendo 

a correção das avaliações e tudo mais, eu tomo por base para 

saber o que eu preciso estar retomando com eles, o que eu pre-

ciso aprofundar com determinados alunos e as dificuldades que 

eles realmente têm, para buscar um encaminhamento, um outro 
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tipo de abordagem com eles. Eu acredito que, a partir da avalia-

ção, a gente pode desenvolver o trabalho da gente melhor. Uma 

avaliação bem realizada, você sabendo bem o que o aluno está 

precisando, você vai transformar essa aprendizagem, você vai 

conseguir elaborar atividades que vão melhorar no que o alu-

no está precisando. Então, a avaliação está diretamente ligada 

com a aprendizagem, vai influenciar no processo do aprender. A 

avaliação impacta, influencia, muda alguma coisa se o professor 

quiser. O efeito é que, se o professor for bem coerente, ele vai 

poder fazer uma readequação do trabalho que ele desenvolve. 

A maioria dos professores declarou algumas dificuldades 

para avaliar a aprendizagem dos alunos devido à insegurança 

quanto às práticas avaliativas, ao número de alunos na sala de 

aula e à distorção idade/série. Outro fator que aparece no DSC 

é a preocupação dos professores com a utilização das provas 

formais como instrumento de avaliação, porque, segundo eles, 

muitas vezes, os alunos não conseguem demonstrar todo o co-

nhecimento adquirido durante as aulas. Eles afirmam, em seus 

depoimentos, que há alunos que sabem os conteúdos estuda-

dos e não conseguem resolver as questões propostas na prova:  

Sim, tenho dificuldades porque você nunca sabe se está sendo 

justa, por mais que você ache que o caminho é este ou aquele, 

mas, sempre você fica insegura se você está avaliando da melhor 

maneira, se realmente as crianças estão aprendendo. Então, a 

avaliação nos deixa com bastante insegurança. Por mais tempo 

que você tenha de serviço, a avaliação é uma incógnita, você nun-

ca sabe se você está agindo da maneira correta com o aluno, se 

é assim, sinto insegurança na hora de avaliar meus alunos. Um 

pouco com relação do que cobrar de cada um, com a dificuldade 

de cada um. Hoje já está bem mais claro (realizar avaliação dos 

alunos), pelos cursos que a gente tem feito. Porém, eu ainda sinto 

dificuldades na forma como estou avaliando cada criança. Por-

que essa questão da prova, eu reconheço que ela é padronizada, 

então nem sempre ela atinge a todos como deveria, por isso a 

gente trabalha com atividades diferentes na sala de aula. Às ve-

zes eu tenho dificuldades, porque há certa insegurança de saber 

onde realmente o aluno está e se você usou a avaliação correta, o 

método de avaliação para saber como ele está. (DSC6)
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Quando questionados sobre os instrumentos de avalia-

ção da aprendizagem que eles consideravam mais adequa-

dos para os anos iniciais do ensino fundamental, 60% dos 

docentes apontam para uma avaliação das atividades diárias, 

enquanto que 40%, para uma avaliação mais formal, ou seja, 

num momento específico definido no calendário escolar. Os 

DSCs 7 e 8 transcritos na sequência confirmam:

Acredito que seja essa do dia a dia. Essa contínua, que a gente 

vai observando o desenvolvimento do aluno. Eu acredito que, as-

sim, a avaliação diária daquilo que o aluno fez naquele dia, se ele 

teve avanço ou não. Exercícios que levem o aluno a refletir sobre 

aquilo que ele está fazendo, não só resposta pronta, mas que ele 

possa desenvolver o pensamento dele em cima daquele exercício. 

Eu acredito que é a avaliação que a gente faz diariamente. Essa 

avaliação trimestral é só realmente para a gente ter alguma coisa 

ali mais formal para apresentar para os pais. Então, eu acho que 

a avaliação do dia a dia é importante, mas que a gente também 

precisa de um registro do que o meu aluno sabe, do que ele per-

cebeu, do que ele não sabe de uma avaliação escrita também. Eu 

acho que é aquela que você avalia e você já retorna aquilo. (DSC7)

É tão difícil porque não tem uma fórmula, eu acho que não tem 

uma forma, cada um é cada um, cada série é cada série, mas, as-

sim, pela experiência que eu tenho, eu acho que avaliação escrita 

ainda é a que de maior resultado a gente tem, é tradicional. Eu 

acho assim a questão descritiva precisa, avaliações com questões 

com partes descritivas, produção de texto, pequenos textos, pa-

rágrafos, frases, tudo que envolve que seja um texto. Acho im-

portante avaliação enquanto prova. A prova para a gente ter 

aquela certeza, até porque, por eles serem pequenos, às vezes eles 

acabam conversando entre eles e eles copiam muito do colegui-

nha. Eu sou, assim, adepta das avaliações de prova, por mais 

que eu faça outras. (DSC8)

O objetivo da avaliação da aprendizagem, conforme pro-

posto por Luckesi (2011b, p. 207), é “auxiliar o educando no seu 

crescimento, e, por isso mesmo, na sua integração consigo mes-

mo, ajudando-o na apropriação dos conteúdos significativos”.  

Nessa perspectiva, a melhor concepção avaliativa é a que ofe-
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rece um suporte para o trabalho do professor e do desenvol-

vimento do aluno.

Nos depoimentos dos discursos dessa categoria, 60% das 

ICs fazem referência às atividades diárias na sala de aula, 

as quais remetem a uma concepção formativa de avaliação. 

Perrenoud (1999, p. 103) afirma que 

[...] é formativa toda a avaliação que ajuda o aluno a 

aprender e a se desenvolver, ou melhor, que participa da 

regulação das aprendizagens e do desenvolvimento no 

sentido de um projeto educacional. 

A concepção de avaliação da aprendizagem proposta 

por Perrenoud (1999) indica que o aluno seja acompanhado 

diariamente na realização de suas atividades, para que seu 

desenvolvimento possa ser investigado pelo professor.

Para Luckesi (2011b, p. 208-210), essa avaliação diária está 

articulada a algumas funções, sejam elas: a de propiciar a au-

tocompreensão (educando e educador), a de motivar o cresci-

mento, a de aprofundar e de auxiliar a aprendizagem, o que 

eventualmente favorece o desenvolvimento cognitivo do aluno. 

Foi questionado aos docentes como eles avaliavam a ava-

liação da aprendizagem realizada na escola em que trabalha-

vam. Os professores assim se expressaram:

Eu acho que a escola procura fazer de uma forma organizada 

o trabalho dela com relação à avaliação. A avaliação nós se-

guimos, a gente procura seguir todas as ordens que vêm da Se-

cretaria Municipal de Educação, questão de trabalhar todos os 

conteúdos, o que eu falei, a gente só pode avaliar aquilo que a 

gente trabalhou. Eu procuro seguir todos os conteúdos, procuro 

fazer uma avaliação justa com aquilo que foi ensinado e na esco-

la a gente sempre é organizado, mesmo agora que nós estamos 

ainda sem os pareceres, nós fizemos todo processo de avaliação, 

as provas, todos os trabalhos, todos os cadernos. Chamamos os 

pais para que eles tivessem conhecimento do que foi feito. Olhe, a 

gente sempre trabalha num conjunto, aqui tudo é um conjunto.  

Eu acredito que é um processo contínuo e todos os professores, 

na medida do possível, a gente tenta reforçar, pedir informações, 

há troca de ideias. Olhe, a gente sempre trabalha num conjunto, 

aqui tudo é um conjunto. (DSC9)
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O DSC revelou alguns aspectos que são considerados 

importantes na avaliação da aprendizagem pelos docentes 

realizada nas escolas. São eles: as orientações oriundas da  

Secretaria Municipal de Educação, a organização dos proces-

sos avaliativos no interior da escola, o trabalho coletivo reali-

zado pelo corpo docente e a participação dos pais.  A análise 

dos DSCs revela importantes elementos constitutivos da ava-

liação da aprendizagem na escola organizada em ciclos e das 

concepções dos professores que nela vêm atuando, desde sua 

implantação no sistema municipal de ensino pesquisado.

Considerações Finais

O foco deste artigo foi a análise das concepções de professo-

res que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental de 

escolas organizadas em ciclos acerca da avaliação da apren-

dizagem. Na perspectiva teórica adotada, foi discutida a com-

plexidade da mudança da escola organizada em séries para 

ciclos, em particular quanto à adoção da avaliação da apren-

dizagem numa perspectiva formativa, porque a política de 

ciclos busca romper com processos de retenção, abandono 

e exclusão dos alunos do sistema escolar, o que implica mu-

danças na organização da escola, no processo ensino-apren-

dizagem e nas concepções de professores sobre educação e 

avaliação da aprendizagem.

Os resultados da pesquisa suscitaram muitas reflexões, 

revelando que a avaliação da aprendizagem no âmbito es-

colar caracteriza-se como uma construção social complexa. 

Considerando os DSCs construídos a partir dos depoimentos 

analisados, é possível tecer algumas considerações sobre as 

concepções de avaliação da aprendizagem declaradas pelos 

professores participantes da pesquisa, atuantes na escola or-

ganizada em ciclos desde a sua implantação, na rede munici-

pal de ensino investigada.

No que se refere às concepções dos docentes acerca da 

avaliação da aprendizagem, parece importante ressaltar a pre-

valência da concepção de avaliação da aprendizagem forma-

tiva nos DSCs. Por um lado, os professores declararam que 

consideram a avaliação da aprendizagem um processo que 
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deve acompanhar todo o desenvolvimento dos alunos, o que 

requer a intervenção do professor e a realização de feedback 

para que as eventuais dificuldades deles sejam superadas e 

para que sua aprendizagem se torne significativa; por outro, 

ainda que em menor proporção, enfatizaram a presença da 

função de controle e classificação que os resultados das provas,  

das notas e pareceres têm  no contexto escolar, características 

essas da dimensão somativa da avaliação da aprendizagem.

Observa-se nos depoimentos uma dualidade entre as 

concepções de avaliação da aprendizagem formativa e so-

mativa, o que permite inferir que elas ainda são entendidas 

como dois processos distintos, os quais geram tensões na 

ação docente, em relação aos processos avaliativos que de-

senvolvem. Essas tensões derivam-se, em parte, do fato de a 

avaliação somativa ser ainda compreendida como apresen-

tação de resultados ao final de um processo, expresso por 

meio de uma medida, um registro definitivo da aprendiza-

gem do aluno, e não como um balanço de um processo de 

ensino-aprendizagem, que pode ser integrado às práticas 

avaliativas formativas. Dito de outro modo, ainda há dúvidas 

quanto à possibilidade de combinação de avaliações somati-

vas e formativas nas práticas avaliativas dos docentes e, por-

tanto, na diferença de funções e complementaridade entre 

elas no processo educacional, tensão essa que também gera 

insegurança nos professores para a realização da avaliação 

da aprendizagem dos alunos.

Outro aspecto desvelado na investigação que merece 

reflexão foi a relação professor-aluno, ou seja, o diálogo es-

tabelecido entre eles quanto ao processo de aprendizagem 

e avaliação. Nas declarações, ficou evidente o cuidado dos 

professores em explicar aos alunos os objetivos da aprendi-

zagem e o fato de que a avaliação é realizada diariamente 

por meio das atividades cotidianas em sala de aula, e não 

apenas nas provas definidas em calendário escolar. O profes-

sor conversa com o aluno sobre a sua aprendizagem e os as-

pectos que nela precisam ser melhorados, incentivando-o a 

superar suas dificuldades, e o erro parece ser entendido não 

como castigo ou punição, mas como suporte à adequação do 

processo de ensino-aprendizagem.
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O caráter indissociável do processo de ensino-avaliação-
-aprendizagem foi colocado em relevo pelos professores pes-
quisados, porque eles reconhecem o impacto da avaliação 
da aprendizagem em suas práticas pedagógicas. Consideram 
que a avaliação da aprendizagem também pode proporcio-
nar ao professor a análise de sua atuação docente, o que lhe 
possibilita reformular seu planejamento de ensino quanto 
aos métodos, às estratégias e práticas em prol da aprendiza-
gem do aluno.

As orientações oriundas da Secretaria Municipal de Edu-
cação, a organização dos processos avaliativos no interior da 
escola, o trabalho coletivo realizado pelo corpo docente e a 
participação dos pais foram aspectos apontados pelos sujei-
tos da pesquisa como relevantes para o desenvolvimento da 
avaliação da aprendizagem na escola organizada em ciclos.

Por fim, ainda que se tenha percebido a complexidade e 
os limites de diagnosticar e analisar as concepções dos pro-
fessores acerca da avaliação da aprendizagem – e a impos-
sibilidade de conclusão definitiva –, considera-se que, nos 
resultados da pesquisa apresentados neste texto, há evidên-
cias de  que  predomina a concepção de avaliação formativa, 
quando se percebe, nos Discursos do Sujeito Coletivo (DSCs), 
a prevalência de propósitos mais formativos e includentes e 
a ênfase dada pelos docentes ao fato de que os processos ava-
liativos precisam estar direcionados à melhoria do ensino e 
da aprendizagem.  Assim, é importante analisar as reflexões 
que o estudo aqui apresentado pode oferecer a novas pesqui-
sas voltadas à avaliação da aprendizagem e à organização es-
colar em ciclos. Considera-se que ele pode constituir-se como 
ponto de partida para professores, gestores e estudiosos em 
avaliação educacional e, ao mesmo tempo, contribuir para 
(re)formulações de políticas educacionais e para mudanças 
na organização das escolas.
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Resumo

O objetivo deste texto é analisar as atribuições formativas do 
coordenador pedagógico (CP), segundo a legislação, na relação com a 
percepção de profissionais que atuam em quatro escolas públicas – duas 
estaduais e duas municipais – do estado de São Paulo. Utilizam-se, 
como referencial teórico, os conceitos de Placco, Almeida e Souza (2011)  
e Roldão (2015), no que concerne à sustentação dos conceitos de 
formação e coordenação pedagógica. Os procedimentos adotados 
para a sistematização das ideias aqui expostas foram análise 
documental das leis e recortes de dados de pesquisa, contemplando 
questionários e entrevistas, realizada em 2010/2011 pelas autoras do 
texto. A análise do prescrito e do executado no cotidiano das escolas 
revelou que os coordenadores colocam como prioridade a dimensão 
formativa, mas, ao relacionarem as atividades que realizam no seu 
cotidiano, tal prioridade não acontece. 

Palavras-chave Coordenador Pedagógico • Formação 

Profissional • Análise de Atribuição • Legislação 

Escolar.
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Legislado versus ejecutado:  
análisis de las atribuciones formativas  

del coordinador pedagógico

Resumen

El objetivo de este texto es analizar las atribuciones formativas del coordinador 
pedagógico (CP), según la legislación, en la relación con la percepción de profesionales 
que actúan en cuatro escuelas públicas – dos estaduales y dos municipales – del estado 
de São Paulo. Como referente teórico se utilizan los conceptos de Placco, Almeida y 
Souza (2012) y Roldão (2015), en lo que concierne a la sustentación de los conceptos 
de formación y coordinación pedagógica. Los procedimientos adoptados para la 
sistematización de las ideas aquí expuestas fueron el análisis documental de las leyes 
y recortes de datos de investigación, contemplando cuestionarios y entrevistas; ella 
fue realizada en 2010/2011 por las autoras del texto. El análisis de lo prescripto y 
lo ejecutado en el cotidiano de las escuelas reveló que los coordinadores presentan 
como prioridad la dimensión formativa, pero cuando relacionan las actividades que 
realizan en su día a día, tal prioridad no se aplica. 

Palabras clave Coordinador Pedagógico • Formación Profesional • 

Análisis de Atribución • Legislación Escolar.

Legislated versus performed:  
analysis of the training tasks of the  

pedagogical coordinator

Abstract

The aim of this text is to analyze the training tasks of the pedagogical coordinator (PC), 
according to legislation, in relation to the perception of professionals in four public 
schools – two state and two city schools – in the state of São Paulo. The concepts of 
Placco, Almeida and Souza (2012) and Roldão (2015) are used as the theoretical  
references, to support the concepts of training and pedagogical coordination. 
The procedures adopted for the systematization of the ideas expressed here were 
documental analysis of the laws and research data extracts, based on questionnaires 
and interviews conducted in 2010/2011 by the authors of the present text. The 
analysis of the prescribed and the performed in the daily life of the schools revealed 
that the coordinators gave priority to the training dimension but, in relation to the 
activities they performed daily, such prioritization did not occur.

Keywords Pedagogical Coordinator • Professional Development • Task 

Analysis • Educational Legislation.
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Introdução

Este texto resulta de uma análise em que se tomam por base o 

que prescreve a legislação sobre a atividade formativa do coor-

denador pedagógico (CP), vigente em 2010/2011, e os resultados 

de uma pesquisa realizada em 2010/2011, na qual se investigou 

a compreensão de diretores, coordenadores e professores sobre 

essas atribuições, bem como as implicações disso na formação 

identitária do CP.

O referido levantamento investigou a coordenação pe-

dagógica nas seguintes cidades: São Paulo-SP; Curitiba-PR; 

Rio Branco-AC; Goiânia-GO; e Natal-RN. Em cada uma das 

cidades, foram selecionadas duas escolas estaduais e duas 

municipais, sendo que a pesquisa foi aplicada junto a um 

coordenador, um diretor e dois professores de cada escola, 

o que perfaz 16 informantes por região e 80 no total, abran-

gendo as cinco regiões. Como instrumento para produção 

das informações optou-se por questionários e entrevistas,1 

além de pesquisa documental sobre legislação.

Evidenciou-se, na pesquisa, que há um excesso de 

atribuições feitas ao coordenador pedagógico por parte da  

1 Os questionários e entrevistas foram 

elaborados a partir de revisão de 

literatura e atribuições postas ao CP, 

na legislação vigente. As entrevistas 

partiram dos questionários, para 

aprofundamento de questões 

declaradas pelos profissionais.  

Para mais informações, ver  

Placco, Almeida e Souza (2011).
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legislação, dos órgãos do sistema educacional, do diretor, dos 

professores, bem como dos alunos e pais. Essas atribuições 

interferem na constituição da identidade do CP.

Não é objetivo do presente texto discutir a questão da 

formação identitária desse profissional, o que já foi feito em 

outros trabalhos (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, 2015; 

PLACCO; SOUZA, 2012), mas sim focar as atribuições formati-

vas2 que chegam dos diferentes órgãos do sistema educacional 

e analisá-las na relação com as concepções de CPs, professores 

e diretores que participaram da referida pesquisa.

A consulta à legislação, foco deste artigo, evidencia que 

todas as regiões do Brasil contam com o profissional CP nas es-

colas das redes municipal e estadual, embora com denomina-

ções diversas: pedagogo, supervisor, professor coordenador, 

coordenador pedagógico, sendo em algumas redes como car-

go e, em outras, como função.3 A partir da Lei n. 5.692/1971, 

que instituiu a reforma dos ensinos de 1° e 2° graus, a maioria 

dos estados passou a definir atribuições relacionadas com 

a função supervisora, no âmbito tanto do sistema como da 

unidade escolar. E nas duas últimas décadas isso foi consoli-

dado em textos legais.

Nossa opção por priorizar a legislação que prescreve as 

atribuições para o CP decorre do fato de aceitarmos que esse 

profissional, como todos os demais que atuam na escola, é 

um sujeito histórico, determinado e determinante por/de 

condições materiais e simbólicas do seu entorno. Portanto, 

sua atuação decorre:

-- da estrutura oficial, isto é, do que chega do instituí-

do legal ao CP, e como isso é absorvido por ele;

-- da estrutura da escola, ou seja, de como a organiza-

ção da escola interfere no trabalho de coordenação;

-- do sentido que o CP confere tanto ao instituído legal 

quanto à organização e prioridades da escola.

Ressaltamos dois pontos. O primeiro refere-se ao fato de 

que a consulta à legislação foi feita em 2010 e 2011; com 

mudanças nas gestões de governo, ocorreram algumas mo-

dificações nas normas legais que definem as atribuições dos 

CPs. No entanto, não podemos confrontar as atribuições  

2 As atribuições formativas referem-

-se a atividades do CP relativas 

à formação de professores. Já as 

atribuições potencialmente formativas 

envolvem atividades que, mesmo não 

aparecendo explicitamente como 

formativas, podem sê-lo, dependendo 

do sentido que o CP lhes confere.

3 Ocupante de cargo refere-se ao 

profissional que foi aprovado em 

concurso e se torna efetivo. Ocupante 

de função corresponde ao profissional 

que foi desviado de seu cargo de 

origem para exercer outra atividade.
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vigentes em 20154 com os depoimentos dos CPs, que se refe-

rem à situação vivida sob a égide da legislação 2010-2011. O se-

gundo compreende nossa opção por adensar a discussão sobre 

as atribuições via legislação, em confronto com as realizadas no 

cotidiano das escolas, sem entrar na discussão sobre formação 

continuada no contexto escolar, pois essa temática já foi discu-

tida em outros estudos, enfatizando a importância da formação 

centrada na escola e, nesta, a prioridade do CP como forma-

dor de professores (ALMEIDA; PLACCO, 2012, 2013; ALMEIDA;  

SOUZA; PLACCO, 2013; BRUNO; ALMEIDA; CHRISTOV, 2015; 

PLACCO; ALMEIDA, 2015; PLACCO; SOUZA, 2006).

Posto isso, propomos, para o presente artigo, refletir sobre:

-- o que o discurso oficial apresenta como atribuição 

formativa aos CPs na legislação em 2010 e 2011;

-- o que fazem os CPs, no cotidiano das escolas, segun-

do sua compreensão, dos diretores e dos professores;

-- a concretização das atribuições prescritas na legisla-

ção na atuação dos CPs na escola.

O prescrito na legislação

A lógica que presidiu a análise a respeito das atribuições do 

CP, via legislação, buscou identificar as diferentes naturezas 

presentes nas ações envolvidas em seu trabalho. Nessa dire-

ção, observamos algumas atribuições cuja natureza se apre-

senta explicitamente como formativa dos professores e outras 

que tangenciam a dimensão formativa, podendo tornar-se for-

mativas, dependendo do sentido que o CP lhes confere. 

No que concerne à formação, a natureza do conceito tem 

como centralidade o ensino – função primordial do professor 

– entendido como “fazer com que o outro se aproprie do co-

nhecimento” (ROLDÃO, 2015). Assim, a autora centra tanto a 

formação inicial quanto a continuada no conhecimento, o qual 

envolve conteúdos e conhecimento didático do conteúdo,5 

[...] para ser capaz de colocar hipóteses, de colocar op-

ções, em que contexto está se dando o ensino, qual a fi-

nalidade daquele ensino, [...] para ser capaz de produzir 

pensamento abstrato sobre a ação e decidir em função de 

um conhecimento prévio. (ROLDÃO, 2015) 

4  Embora não façamos a análise dos 

dados a partir dessa legislação atual, 

ela será rapidamente mencionada 

adiante.

5 Consideramos fundamental 

chamar a atenção para o fato 

de reconhecermos, além do 

conhecimento do conteúdo, a 

importância e necessidade do 

conhecimento e aprendizagem de 

atitudes, valores e comportamentos 

socialmente valiosos.
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Essas considerações permitem reafirmar os conceitos de 

atribuições formativas e potencialmente formativas, enten-

dendo que essas ações se realizam, ou podem se realizar, em 

momentos sistematizados ou formalizados, tais como HTPC 

e JEIF,6 mas também em outros espaços e momentos do coti-

diano escolar, senão se perde o objetivo central de formar o 

professor para o ensino. 

Optamos por confrontar as atribuições formativas pres-

critas na legislação e o executado pelo CP, em escolas es-

taduais e municipais de São Paulo, dado que as legislações 

municipal e estadual priorizam a dimensão formativa, en-

quanto, na pesquisa referida, a formação aparece como ne-

cessidade reconhecida pelos profissionais, mas que não se 

efetiva de acordo com a importância dada pela legislação.

A legislação e o trabalho do CP

Na rede estadual de São Paulo, a Resolução SE n. 88/2007 

estabelece, de forma genérica, as atribuições para esse pro-

fissional, apresentando-as para coordenador de qualquer 

segmento de ensino. Esse instrumento legal teve dois des-

dobramentos: a Resolução SE n. 89/2007, específica para pro-

fessor coordenador dos anos iniciais do ensino fundamental; 

e a Resolução SE n. 90/2007, para professor coordenador dos 

anos finais do ensino fundamental e do ensino médio. 

Para formação e acompanhamento do trabalho dos coor-

denadores, essas Resoluções designam, também, professores 

coordenadores da oficina pedagógica (PCOP) nas Diretorias 

de Ensino.

As atribuições7 que aparecem nas resoluções referidas 

pressupõem grandes e complexas ações, as quais, para o pro-

pósito desta análise, designamos como formativas e poten-

cialmente formativas. De acordo com o art. 2º da Resolução 

n. 88/2007 (SÃO PAULO, 2007a), as formativas compreendem:

-- atuar no sentido de tornar as ações de coordenação 

pedagógica espaço coletivo de construção perma-

nente da prática docente;

-- assumir o trabalho de formação continuada, a partir 

dos saberes docentes dos professores, para garantir 

situações de estudo e de reflexão sobre a prática  

6 HTPC – Horário de Trabalho 

Pedagógico Coletivo. Atualmente, 

a Resolução n. 88/2014 estabelece 

a denominação de ATPC (Aula de 

Trabalho Pedagógico Coletivo). 

JEIF – Jornada Especial Integral de 

Formação.

7 O termo atribuição, fartamente 

utilizado na legislação para sinalizar 

as responsabilidades dos profissionais, 

no caso o CP, nos interessa em muito 

por entendermos que, para além da 

legislação, também corresponde ao 

que os outros de nossas relações 

profissionais nos atribuem como 

sendo parte de nossas atividades 

e, segundo a teoria da identidade 

de Dubar (2005), influenciam nossa 

constituição profissional. Ainda que 

possa se confundir com competência, 

no sentido de “aquilo que nos 

compete”, na linguagem educacional 

não se confunde com o conceito de 

competência enquanto características 

que devem ser desenvolvidas pela 

pessoa para que dê conta de assumir 

suas atribuições. Nesse sentido, as 

atribuições demandam competências 

que o CP precisa ter para conseguir 

realizar suas atividades, isto é, “não 

há competência senão posta em 

ato; a competência só pode ser 

competência em situação”  

(LE BOTERF, 2003).
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docente, estimulando os professores a investirem 

em seu desenvolvimento profissional;

-- conhecer os recentes referenciais teóricos relativos 

aos processos de ensino e aprendizagem para orien-

tar os professores;

-- divulgar práticas inovadoras, incentivando o uso dos re-

cursos tecnológicos disponíveis.

Nas resoluções específicas para os diferentes segmentos, 

a proposição de atribuições sobre o conhecimento dos refe-

renciais teóricos para orientação aos professores está rela-

cionada às Diretrizes Curriculares que embasam a atuação 

dos professores no seu segmento. Exemplificando: para o 

segmento de 1ª à 4ª série do ensino fundamental: 

[...] orientar os professores com fundamentos nos atuais 

referenciais teóricos, relativos aos processos iniciais de en-

sino e aprendizagem da leitura e da escrita, da matemáti-

ca e outras áreas do conhecimento. (SÃO PAULO, 2007b)

Observe-se que cada uma das atribuições anteriormen-

te expostas envolve habilidades, atitudes e competências do 

CP, que demandam horas de estudo e planejamento para a 

realização das atividades.

Portanto, as atribuições formativas decorrentes das re-

soluções normativas, imbricadas que são às atividades peda-

gógicas cotidianas, são passíveis de questionamento, no que 

concerne às possibilidades de realização, ainda que estudos 

e teóricos da formação de professores referendem o papel de 

formador como atribuição do CP.

A análise da legislação permite identificar atribuições 

potencialmente formativas:

-- acompanhar e avaliar o ensino e o processo de 

aprendizagem, bem como os resultados do desem-

penho dos alunos;

-- assegurar a participação ativa de todos os professores 

do segmento/nível objeto da coordenação, garantindo 

a realização de um trabalho produtivo e integrador;

-- organizar e selecionar materiais adequados às dife-

rentes situações de ensino e de aprendizagem;
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-- auxiliar o professor na organização de sua rotina de 

trabalho, subsidiando-o no planejamento das ativi-

dades semanais e mensais;

-- observar a atuação do professor em sala de aula, 

com a finalidade de recolher subsídios para apri-

morar o trabalho docente, com vistas ao avanço da 

aprendizagem dos alunos.

Novamente podemos ratificar a pertinência das atribui-

ções e inferir que o legislador assumiu que a aprendizagem 

dos alunos está condicionada à atuação eficiente do profes-

sor e a um trabalho de coordenação que garanta o plane-

jamento conjunto, o trabalho coletivo, rotinas adequadas e 

práticas inovadoras.

Reafirmamos, ainda, o potencial formativo dessas atri-

buições, na medida em que pesquisas e estudos recentes têm 

mostrado as dificuldades de professores em avaliar seu ensi-

no e a aprendizagem dos alunos, bem como em planejar e 

implementar suas atividades didáticas com seus alunos. Por 

outro lado, acompanhar as práticas cotidianas do professor, 

em sala de aula, pode auxiliar os CPs em sua tarefa de forma-

ção e diálogo com os professores, na direção de possíveis e 

necessárias transformações de suas atividades. 

Quanto à rede municipal de São Paulo, seguem as atri-

buições para o CP publicadas no Diário Oficial do Município, em 

julho de 2009. 

Consideramos explicitamente formativas:

-- elaborar o plano de coordenação pedagógica, in-

dicando metas, estratégias de formação, acompa-

nhamento e avaliação da formação continuada e 

cronograma de reuniões com a Equipe Docente para 

Gestão Pedagógica da Unidade Escolar;

-- desenvolver estudos e pesquisas que permitam ressig-

nificar e atualizar as práticas pedagógicas em busca de 

adequá-las à necessidade de aprendizagem dos alunos;

-- possibilitar o conhecimento de diferentes recursos 

pedagógicos e tecnológicos disponíveis, garantin-

do a instrumentalização dos educadores para seu  

uso;
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-- promover a implementação dos Programas e Projetos 

da SME por meio da formação dos professores da 

UE, bem como do acompanhamento da aprendiza-

gem dos alunos (avanços específicos, etc.).

Já as atribuições que tangenciam a dimensão formativa 

(potencialmente formativas dependendo do sentido que se 

lhes dê) são em maior número:

-- coordenar a elaboração, implementação e avaliação 

do projeto pedagógico da unidade educacional, ten-

do em vista os desafios de cotidiano escolar;

-- coordenar a elaboração e implementação dos planos 

de ensino dos professores, garantindo a consonân-

cia com as diretrizes curriculares da SME;

-- promover a análise da aprendizagem dos alunos, es-

tabelecendo conexões com a elaboração do projeto 

pedagógico, plano de ensino e plano de trabalho da 

coordenação pedagógica;

-- identificar, junto com a equipe escolar, casos de educan-

dos que apresentem dificuldades escolares e necessitem 

de atendimento diferenciado, orientando decisões que 

proporcionem encaminhamentos adequados, especial-

mente no que se refere à recuperação e reforço;

-- planejar ações para a garantia do trabalho coletivo do-

cente e para a promoção da integração dos profissionais 

que compõem a equipe técnica da unidade educacional;

-- acompanhar e avaliar junto com a equipe docente 

o processo contínuo de avaliação, nas diferentes ati-

vidades e componentes curriculares, bem como ga-

rantir os registros do processo pedagógico;

-- analisar os dados obtidos referentes às dificuldades 

nos processos de ensino e aprendizagem, expressos 

nas avaliações internas e externas da UE, garantindo a 

implementação de ações voltadas para sua superação;

-- garantir a implementação e avaliação dos programas e 

projetos que assegurem a implementação da educação 

inclusiva e da educação de jovens e adultos;

-- participar na elaboração, articulação e implemen-

tação de ações integrando a UE à comunidade e às 
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organizações sociais voltadas para as práticas edu-

cacionais;

-- participar dos diferentes momentos de avaliação dos 

alunos com necessidades educacionais especiais, 

promovendo estudos de caso e estabelecendo junto 

com os professores critérios de encaminhamento de 

alunos com dificuldades de aprendizagem.

Também na rede municipal não se pode questionar o 

cunho pedagógico que se espera do CP, bem como a prio-

rização no tocante à dimensão formativa. Aliás, a primeira 

atribuição refere-se à elaboração de um “plano de coorde-

nação pedagógica indicando metas, estratégias de formação, 

acompanhamento e avaliação da formação continuada [...]”, 

acoplada a “desenvolver estudos e pesquisas que permitam 

ressignificar e atualizar as práticas pedagógicas em busca 

de adequá-las à necessidade de aprendizagem dos alunos”  

(SÃO PAULO, 2013).

Cotejando as atribuições que consideramos potencialmen-

te formativas nas redes estadual e municipal de São Paulo com 

as explicitamente formativas, é forçoso admitir que dificil-

mente o CP conseguirá trabalhar com elas, dando-lhes um 

cunho formativo, dado o acúmulo das atribuições. No en-

tanto, cumpre ressaltar que esse cunho formativo decorre, 

necessariamente, da intencionalidade do CP em enfatizá-lo, 

isto é, exemplificando: uma discussão sobre o projeto po-

lítico-pedagógico (PPP) poderá formar atitudes de respeito, 

responsabilidade e compreensão dos objetivos da educação 

e da escola, mesmo que estes não sejam os temas em pauta, 

naquele momento, a depender da condução das reflexões.

A legislação estabelece atribuições, levando em conta 

objetivos valiosos para a escola, sem dúvida, mas sem consi-

derar suas condições, nas quais se concretizam as propostas, 

nem priorizar a questão da formação dos CPs para desem-

penhar as tarefas que lhes são incumbidas. Atribuições 

que seriam de uma equipe de coordenação e não de um só  

coordenador.

Se considerarmos que, além dessas atribuições, outras de 

naturezas diferentes aparecem, como aquelas relacionadas  
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a atividades burocráticas, é possível afirmar que dificilmente 

todas poderão ser assumidas integralmente por um único 

CP, na escola.

Ainda que o foco da discussão seja a legislação de 2010- 

-2011, apresentamos, suscintamente, as atribuições vigentes 

em 2015, a título de evidenciar que elas continuam tanto ou 

mais numerosas e onerosas para o CP, nas duas redes. Em am-

bas, em que pese o fato de, na rede estadual, o coordenador 

atuar em posto de trabalho (função) e, na municipal, em cargo 

efetivo, tanto o professor coordenador (estado de São Paulo) 

como o coordenador pedagógico (município de São Paulo) fa-

zem parte da equipe gestora.

Na rede estadual, a Resolução SE n. 75/2014, consolidada no 

Programa Educação – Compromisso de São Paulo, define as atri-

buições considerando os CPs “os principais gestores da política do 

Estado”. As atribuições da Resolução SE n. 88/2007 (com as com-

plementações das Resoluções n. 89 e 90/2007 e com as alterações 

subsequentes: Resoluções SE n. 53/2010, 08/2011 e 42/2012) são 

mantidas, embora com redação ligeiramente diferente. O que há 

de novo é que aparece claramente explicitada a ênfase em rela-

ção às práticas de gestão democrática e participativa: “tornar a 

coordenação pedagógica um espaço dialógico e participativo das 

práticas gestoras e docentes”, “trabalho em equipe como parcei-

ro”, chegando a considerar como atribuição “relacionar-se com 

os demais profissionais da escola de forma cordial, colaborativa 

e solícita, apresentando dinamismo e espírito de liderança.” Essa 

preocupação com o relacionamento entre profissionais parece 

pertinente; entretanto mais como competência do que como 

atribuição, tendo em vista que a própria função de coordenar 

envolve o relacionar-se. Cabe também apontar que a adjetiva-

ção desse relacionamento parece redundante e idealizada. Há, 

ainda, na Resolução, ênfase maior para que o CP faça a análise 

dos indicadores de avaliações externas e internas para tomadas 

de decisão. É explicitado que o CP deve assegurar “a obtenção 

de bons resultados e o progressivo êxito do processo de ensino e 

aprendizagem na unidade escolar.”

Na rede municipal de São Paulo, as atribuições definidas 

pelo Decreto n. 54.453, de outubro de 2013, são derivadas de 

uma atribuição maior: 
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O CP é o responsável pela coordenação, articulação e acom-

panhamento dos programas, projetos e práticas pedagógi-

cas desenvolvidas na unidade educacional, em consonância 

com as diretrizes da política educacional da Secretaria Muni-

cipal da Educação, respeitada a legislação em vigor.

Repete-se aqui a tendência observada na rede es-

tadual de São Paulo, no que diz respeito à proposição 

de políticas de cunho assistencialista, cujo principal  

objetivo é acolher as necessidades básicas dos alunos, fican-

do em segundo plano o ensino e o conhecimento.

As atribuições não diferem daquelas vigentes em 2010 

e 2011, mas é retirada uma que consideramos de cunho 

formativo: “desenvolver estudos e pesquisas que permitam 

ressignificar e atualizar as práticas pedagógicas em busca 

de adequá-las à necessidade de aprendizagem dos alunos.” 

Embora essa exclusão possa atender a uma racionalização 

das inúmeras atribuições do CP, o que chama a atenção é a 

desvalorização da pesquisa e da inovação pedagógica, como 

estratégia para melhor atendimento das necessidades de 

aprendizagem dos alunos, subjacentes na legislação. 

Poder-se-ia argumentar que à legislação compete atri-

buir o que se faz necessário ao bom funcionamento da es-

cola, e que esta – a legislação – seria uma alavanca para que 

as coisas assim acontecessem na escola. É lícito corroborar 

essa perspectiva? É o que tentaremos verificar, analisando o 

que acontecia, de fato, nas escolas pesquisadas, já referidas 

a partir de depoimentos de diretores, coordenadores e  

professores.

O cotidiano das escolas: percepções de seus 

profissionais

As duas escolas estaduais e duas municipais da cidade de São 

Paulo ofereceram informações relevantes sobre esse cotidiano. 

Na rede estadual, a coordenação pedagógica é exercida pelo 

“professor coordenador” (PC), eleito pelo Conselho de Esco-

la para exercer a função. Na rede municipal, esse profissio-

nal é o “coordenador pedagógico” (CP) e acede ao cargo por 
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meio de concurso público. Em ambas as redes, é fixado em 

legislação um horário coletivo para formação de professores: 

HTPC, na estadual, e JEIF, na municipal.

As escolas serão identificadas no texto como E1, E2, E3 e 

E4. A E1 mantém o ensino fundamental I e II e educação de 

jovens e adultos (EJA); a E2 tem somente educação infantil; a 

E3 conta com ensino fundamental II, ensino médio e EJA e a 

E4 oferece somente ensino fundamental I.

As escolas E1 e E3 podem ser consideradas de grande por-

te, já que possuem aproximadamente 1.700 alunos cada, e 80 

e 110 professores, respectivamente; a E2, de porte médio, tem 

925 alunos e 32 professores; e a E4, pequena, possui 350 alunos 

e 25 professores no total. Essa informação é significativa, uma 

vez que o número de alunos pode determinar o número de 

coordenadores de uma escola, assim como as formas de organi-

zação e os limites de seu trabalho. As escolas E1 e E3 possuem 

dois coordenadores e as escolas E2 e E4 têm somente um.

Quanto aos coordenadores sujeitos da pesquisa, o da es-

cola E1 (CP1) coordena o ensino fundamental I e II, nos ho-

rários matutino e vespertino, com aproximadamente 1.700 

alunos e 80 professores; o CP2, da escola E2, coordena a edu-

cação infantil em três períodos, com 925 alunos e 32 profes-

sores; o CP3, da escola E3, somente ensino médio noturno, 

com cerca de 1.700 alunos e 110 professores; e o CP4, da E4, 

o ensino fundamental I matutino e o vespertino, com 350 

alunos e 25 professores no total.

Atividades realizadas pelos coordenadores 

pedagógicos, segundo eles mesmos

Para os coordenadores pedagógicos entrevistados, as 

atividades que desenvolvem compreendem: atendimentos a 

pais e alunos, que são os mais frequentes; acompanhamen-

to a professores; acompanhamento do horário de intervalo; 

acompanhamento do desenvolvimento dos alunos; visitas 

às salas de aula; e atendimento às demandas da direção. 

Sobre a formação de professores, esta ocorre, basicamente, 

nos horários de jornada – JEIF ou HTPC, conforme a rede 

de ensino. Em relação às demandas da direção, os entrevis-

tados esclarecem que esta tem clareza sobre a função de 
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cunho pedagógico que tem o CP, mas considera que a função 

integra também a gestão da escola. Quanto às visitas às salas 

de aula, apenas dois coordenadores afirmam fazê-las e que, a 

partir delas, organizam os temas da formação continuada. A 

literatura sobre coordenação pedagógica e as pesquisas cor-

relatas enfatizam essas atividades como as mais frequentes, 

mas também argumentam sobre a importância de serem 

considerados diferentes espaços formativos, na escola, além 

desses (PLACCO; ALMEIDA, 2012). 

Contraditoriamente, quando questionados sobre a or-

dem de prioridade das atividades que desenvolvem, os qua-

tro coordenadores indicaram como primeira a formação de 

professores, seguida por atendimento aos alunos. As menos 

priorizadas foram participação em atividades da Secretaria 

da Educação, organização burocrática e organização e coor-

denação de eventos.

Ao discorrerem sobre as atividades que mais exigem 

seu trabalho, três coordenadores indicaram a formação de 

professores, o que ocorre nos horários de HTPC e JEIF, pois 

é preciso prepará-la, organizar a pauta, ter conhecimentos 

prévios, estudar minunciosamente o conteúdo, pesquisar 

atividades que atinjam expectativas e necessidades dos pro-

fessores. No entanto, reafirmamos que os espaços formativos 

precisam ir além desses momentos formalizados, incluindo 

atendimentos individual e coletivo, conforme as demandas 

formativas que se apresentarem.

Percepções dos diretores sobre suas 

relações com os CPs

Todos os diretores consideram a função de coordena-

dor pedagógico como de gestão, mas justificaram essa afir-

mação de formas diferentes. Para eles, o coordenador é um 

gestor porque trabalha junto com o diretor na gestão peda-

gógica, escuta e orienta alunos e professores e encaminha 

solicitações, tais como: administra conteúdos pedagógicos, 

currículos, avaliando metas, intermediando, mediando as 

relações. Um deles afirmou que o coordenador é o alicer-

ce da escola, pois muitas decisões são tomadas no ato, e, 

citando Perrenoud (2001), a ideia de que se deve saber agir 
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na urgência e decidir na incerteza, uma vez que o cotidiano 

da escola exige respostas rápidas, decisões adequadas, nem 

sempre com todos os dados à disposição do CP (PLACCO, 

2012). 

Na escola E2, segundo o diretor, todas as ações desenvol-

vidas são planejadas em conjunto. Há reuniões sistemáticas 

para planejar e encaminhar propostas e, diante das diversas 

visões, verifica-se o que é mais viável para a escola. 

Todos os diretores consideram que sua contribuição 

para o trabalho do CP se dá, principalmente, por meio de 

uma gestão compartilhada. Embora reconheçam as especi-

ficidades de cada cargo, eles afirmam que quaisquer proble-

mas, sejam relacionados a pais, alunos ou professores, são 

discutidos e resolvidos coletivamente. Um dos diretores des-

tacou que ele é quem atende às demandas de indisciplina, 

para que os coordenadores possam cuidar melhor dos proje-

tos e da parte pedagógica da escola.

Entre os problemas enfrentados na escola pelos diretores 

e resolvidos com a ajuda dos coordenadores, os mais citados fo-

ram: substituição de professores; distribuição de espaços para 

diferentes atividades; verbas restritas; falta de acompanha-

mento e comprometimento dos pais na educação dos alunos; 

e falta de formação pedagógica do professor do ciclo II. Segundo 

os diretores, o CP atua na resolução de todos esses problemas 

em parceria com a direção e consideram que a questão que 

mais atrapalha a rotina da escola é a “indisciplina” dos alunos. 

No entanto, identificou-se que os diretores solicitam frequen-

temente dos coordenadores a substituição de professores e a 

distribuição de espaço para diferentes atividades, o que vai na 

direção oposta ao que a legislação estabelece como atribuição 

dos CPs. De acordo com os diretores, as atribuições do coorde-

nador pedagógico se dividem em: 

-- formação de professores: fornecer embasamento 

teórico para o professor; aprimorar a aprendizagem 

em sala de aula; horários coletivos de formação; 

participar de e compartilhar cursos oferecidos pela  

SE; 

-- assessoria a professores no cotidiano da escola: ge-

rir atividades avaliativas contínuas; conhecer as de-
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mandas dos professores; levantar dificuldades dos 

alunos; multiplicar as experiências de sucesso da 

escola; 

-- observação das aulas.

O conjunto dessas atribuições pouco difere daquelas 

estabelecidas pela legislação, embora os diretores, na reali-

dade, deem mais ênfase às de cunho administrativo e buro-

crático. Por outro lado, os diretores se colocam claramente 

como parceiros do CP em atividades privativas deste, na me-

dida em que expressam que todas as atribuições são assumi-

das em conjunto pela gestão.

Percepções dos professores sobre as 

atividades do CPs

De acordo com o relato dos professores das E1, E2 e E4, 

o trabalho do coordenador envolve: formação de professo-

res; orientação aos professores relacionada aos aspectos pe-

dagógicos; e atendimento a pais e alunos. Com referência à 

formação de professores, os entrevistados mencionaram que 

o CP traz embasamento teórico para as práticas, prepara e 

seleciona textos para os encontros, coordena as paradas pe-

dagógicas e reuniões pedagógicas. Quanto à orientação dos 

professores, esta é relacionada a: interação entre professor e 

aluno; mediação entre professor e direção; auxílio na elabo-

ração do PEA (plano estratégico de ação) e nos planejamen-

tos dos professores; auxílio no diagnóstico; e sondagem dos 

alunos. No que se refere ao atendimento, o CP orienta pais 

e alunos quando há conflitos entre professores e alunos e 

auxilia os professores a conversar com os pais e alunos sobre 

situações que extrapolam o cotidiano escolar, tais como vio-

lência, álcool e drogas. 

Já os professores da E3 identificam o papel do CP de ma-

neira bastante diferente: um deles afirmou que o CP é respon-

sável por organizar as listagens de alunos, organizar o reforço 

escolar e dar instruções aos professores sobre a vida da es-

cola, relacionando o papel do coordenador com as questões  

burocráticas da escola. Outro mencionou que, no ensino mé-

dio, não há coordenação e nem momentos de formação.
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Professores também disseram que o CP faz o que pode 

para resolver os problemas internos e externos à escola  

(indisciplina e irresponsabilidade dos alunos e pouca colabo-

ração dos pais).   

Como se pode observar, as informações contidas nos re-

latos de CPs, diretores e professores, acessadas pelas entre-

vistas da pesquisa sobre o CP, deixam clara a compreensão 

do executado por esse profissional nas escolas: as questões 

burocráticas e emergenciais acabam por predominar em 

suas ações, enquanto a formação de professores, ainda que 

entendida como fundamental por todos, não ocorre confor-

me o prescrito. Esse fato ficou evidente em todas as redes 

analisadas pela pesquisa original – escolas municipais ou 

estaduais –, nas cinco regiões do país, e está na base da ten-

são e contradição vivida pelos CPs. Tensão e contradição que 

resultam, por um lado, da percepção, consciência e clareza 

das atribuições da coordenação pedagógica e da importân-

cia em assumi-las e executar as atividades que demandam, 

e, por outro, da impossibilidade de realizar essas atividades 

para cumprir seu papel, em face das condições que caracteri-

zam a escola e sua demanda aos professores, aos diretores e, 

sobretudo, aos CPs. Superar essa contradição envolve ações 

de muitas naturezas e emanadas de diferentes instâncias, a 

começar pelas políticas públicas e investimento nas condi-

ções de trabalho do CP e na estrutura das escolas, no que 

concerne a recursos materiais e humanos. Isso sem falar na 

necessidade, apontada na pesquisa, de formação específica 

voltada aos CPs.

A formação continuada, na visão de CPs, 

diretores e professores

No discurso, os coordenadores relacionam seu trabalho 

com a formação continuada dos professores, apontando-a como 

sua principal função, concordando com a concepção explicita-

da por Roldão (2015) quanto à prevalência da função ensino na 

formação. Eles acreditam que a formação desenvolvida provoca 

mudanças em sala de aula e na aprendizagem dos alunos. 

Porém, outras concepções de formação emergem entre 

os coordenadores. Para o CP da E4: “Você forma o professor e 
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ele vai aplicar na sala de aula – relação teoria e prática”; para 

o CP da E1, o coordenador pode ser o questionador das prá-

ticas de sala de aula, pode trazer pressupostos teóricos que 

“iluminem as dificuldades de aprendizagem, as dificuldades 

de relacionamento interpessoal”. A primeira concepção ofe-

rece um espaço para pensar nas possibilidades de ação em 

sala de aula, enquanto a segunda entende a formação como 

espaço de reflexão sobre dificuldades encontradas em sala 

de aula. 

Tanto o coordenador como o diretor se dizem protago-

nistas da formação, participando seja do planejamento, seja 

da própria execução, enquanto os professores, embora não 

participem do planejamento diretamente, consideram-se ou-

vidos e atendidos. 

Na E1, o planejamento é realizado pela direção e coor-

denação e o trabalho desenvolvido, na época, tinha sido ini-

ciado apenas há dois anos. O coordenador é responsável por 

dois encontros de formação mensais, quando desenvolve 

uma espécie de grupo de estudos, e a diretora fica responsá-

vel por um encontro.

Na E2, a formação continuada ocorre de acordo com o 

planejamento do PEA – Plano Estratégico de Ação – elabora-

do no início do ano pelos professores, direção e coordenação 

e que é homologado pela Diretoria Regional. O PEA subsidia 

o trabalho do CP, nos encontros semanais.

Na E3, a coordenação discute com os professores os as-

suntos que são levantados nas reuniões de conselho de clas-

se. Segundo o coordenador, são discutidos os problemas dos 

alunos nessa reunião e, a partir deles, a pauta da HTPC é 

montada e executada. Vale observar que esse coordenador 

não possui um trabalho sistematizado de formação contínua 

de professores.

Na E4, a coordenadora, a partir da observação das au-

las, identifica dificuldades dos professores e alunos, reflete 

sobre as questões observadas e elabora a pauta da HTPC. São 

tratados, então, de forma sistematizada, temas tais como  

expectativas de aprendizagem (confrontando as estabelecidas 

pelos órgãos da SE com as atingidas pelos alunos), produ-

ção de texto, aquisição de linguagem escrita/alfabetização,  



88     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 70-94, jan./abr. 2016

matemática, competências e habilidades. Nesse caso, a coor-

denação alinha as sugestões da SE com as necessidades da 

escola, atendendo à realidade.

Quanto ao que realmente funciona na formação conti-

nuada, processos variados aparecem nos depoimentos de CP, 

diretores e professores. De acordo com os coordenadores, os 

momentos de formação desenvolvidos durante a jornada de 

trabalho do professor são os mais aproveitados; atividades 

externas escolhidas por iniciativa do professor também são 

bem aproveitadas nas formações; as mais aceitas pelos pro-

fessores são as atividades elaboradas, discutidas e desenvol-

vidas pelo grupo de professores; atividades que compõem 

um conjunto de ações: situações nas quais ocorrem troca de 

experiências; situações que levem o professor a confrontar 

teoria e prática, levantando as que enfrenta na sala de aula e 

que o fazem repensar a prática. Fica claro que os momentos 

formalizados de formação são reconhecidos como os mais 

significativos para os CPs, embora atividades de trocas de 

experiências e de confronto entre teoria e prática – formali-

zadas ou não – também sejam apreciadas e valorizadas pelos 

professores. 

Com relação aos cursos externos oferecidos aos profes-

sores, segundo os coordenadores, estes realmente funcio-

nam quando há domínio do conteúdo por parte de quem 

ministra o curso; quando há respeito e diálogo; conteúdo 

voltado para as necessidades dos professores; apresentação 

de modelos ou exemplos práticos; aquisição de base teórica 

para subsidiar a prática. Nesse sentido, os CPs avaliam os 

cursos externos como produtivos, dependendo de quem os 

ministra e de sua eficácia para subsidiar a prática. 

Já para os diretores, as atividades de formação que tra-

zem melhor resultado na prática do professor são aquelas 

desenvolvidas nos horários coletivos – JEIF e HTPC. Segundo 

eles, os momentos de formação na escola dão mais resultados 

porque decorrem dos problemas da realidade escolar. Neles, 

os professores estudam, levam para a sala de aula o que foi 

discutido e retornam para o grupo, rediscutindo a prática, o 

que significa que estes encontros garantem um movimen-

to reflexivo que provoca a mudança nas práticas. Um dos 
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diretores afirmou que cursos externos também fornecem 

resultados se estabeleceram relação entre conhecimento 

acadêmico e a sala de aula. Também para os diretores, as 

atividades de formação mais produtivas são as formalizadas, 

destacando o caráter coletivo e compartilhado dos resultados.

Entre os professores, os da rede municipal citam a JEIF 

como o espaço de formação que mais traz melhorias aos re-

sultados da prática do professor. Para eles, as leituras críticas, 

as reflexões e os questionamentos aguçam inquietações e 

proporcionam uma nova visão da prática. Outros professores 

citaram cursos de curta duração na própria escola e levanta-

ram outras questões: necessidade de incentivo e facilitação 

por parte da direção para que os professores participem de 

cursos oferecidos fora da escola e da rede de ensino. Um dos 

professores afirmou que as Orientações Técnicas fornecidas 

pela DE são esporádicas e não acrescentam nada ao trabalho 

do professor. Ainda entre os professores, as atividades for-

mativas mais valorizadas são as formalizadas, pois permitem 

uma nova visão sobre a prática, embora as oferecidas pela 

DE sejam inócuas para seu trabalho em sala de aula.

Considerações finais

As atribuições referentes à formação de professores prescri-

tas na legislação conformam a atuação dos CPs nas escolas? 

Grosso modo, não.

Embora três coordenadoras coloquem como primeira 

prioridade a dimensão formativa, ao anunciar as atividades 

que realizam no dia a dia, fica evidente que esta não se con-

figura como prioridade das prioridades. A formação acaba se 

limitando aos horários coletivos de formação, cabendo con-

siderar que, tanto na rede estadual como na municipal, não 

há como reunir todos os professores em um mesmo horário, 

pois muitos acumulam cargos ou funções.

Fica evidenciada a contradição: CPs priorizam a for-

mação continuada de seus professores, mas afirmam que 

a atividade recorrente na escola é o atendimento a alunos 

e pais. Atendimento que, muitas vezes, reforça a dimen-

são assistencialista que se dá à escola, caracterizando o que  
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Libâneo (2012, p. 13) denomina “escola de acolhimento so-

cial”. Assumir esse papel desresponsabiliza o sistema de in-

vestir na superação das limitações que cercam a escola. Os 

CPs também atendem às demandas da direção, ainda que os 

diretores reconheçam a função pedagógica desse profissional.

Por outro lado, quando dizem priorizar a dimensão for-

mativa, eles enunciam o quanto de trabalho esta exige: es-

tudo dos conteúdos, preparação dos encontros, organização 

da pauta e pesquisa de atividades que atinjam expectativas 

e necessidades dos professores. É lícito um questionamento: 

têm eles tempo para isso, se precisam atender às demandas 

cotidianas dos diretores, professores, alunos e pais? E ainda 

atender às instâncias superiores à escola? Esses fatos estão 

bem dimensionados na legislação?

Tendo em vista que muitas das demandas de diretores, 

professores, pais e alunos são de natureza pedagógica, o CP 

estaria atendendo a elas e à legislação relacionada às suas 

atribuições. Por outro lado, muitas – e enfatizamos, a maio-

ria – dessas demandas são de natureza administrativa – bu-

rocrática –, o que leva à menor disponibilização de tempo 

para o pedagógico, sobretudo a formação de professores, e à 

dispersão da ação do CP em múltiplas e fragmentadas ações 

sem resultados efetivos. 

A fala de um dos diretores é esclarecedora:

O cotidiano escolar é uma surpresa. Cada dia tem sua signifi-

cância. Trabalhar com pessoas é trabalhar com o inesperado. 

É preciso saber improvisar, ser criativo, saber trabalhar nas in-

certezas. [...] O administrativo acaba sendo priorizado, algumas 

vezes, para atender à demanda. 

Nessa direção, as atribuições prescritas na legislação, na 

relação com as demandas impostas ao CP na escola, necessi-

tam ser mais bem dimensionadas, de modo a se criarem bre-

chas para que o CP eleja as ações pedagógicas e formativas 

prioritárias que atendam à realidade de seu contexto escolar. 

Finalmente, dado que nenhum dos profissionais iden-

tificou ou valorizou como formativos outros espaços ou 

momentos, além dos oficialmente estabelecidos – nos quais 

podemos incluir atribuições potencialmente formativas –, 



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 70-94, jan./abr. 2016     91

consideramos este um modo limitado de interpretar a forma-
ção e caberia aos órgãos centrais e regionais a revisão do legis-
lado, enfatizando essas alternativas de formação, que trazem 
a possibilidade de maior eficácia no ensino e estão de acordo 
com a literatura atual, que discute o desenvolvimento pro-
fissional em contextos de trabalho. Transformar atribuições 
legais que classificamos como potencialmente formativas em 
atividades formativas vai depender do sentido que o coorde-
nador, os professores e o sistema derem a elas. 

Entretanto, é preciso ficar claro que essa transformação 
não depende somente dos profissionais, mas, sobretudo, de 
uma ação maior que crie condições para que a formação se 
efetive como atividade prioritária na prática dos CPs, em 
consonância com o que preconiza a legislação. Caso contrá-
rio, as tensões e contradições continuarão a prevalecer no 
modo de viver a coordenação pelos CPs, impedindo que os 
profissionais avancem na superação das dificuldades que en-
frentam nas escolas.
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Resumo

Os problemas de convivência, muitas vezes traduzidos como 
indisciplina ou violência, aparecem como uma das maiores dificuldades 
enfrentadas pelas escolas. Considerando que há uma correspondência 
entre a qualidade do clima escolar e das relações interpessoais, esta 
pesquisa teve como objetivos a construção e testagem de instrumentos 
para avaliar o clima escolar em alunos, docentes e gestores, assim 
como elaborar e desenvolver em duas escolas públicas de ensino 
fundamental II um projeto de intervenção objetivando a melhoria da 
convivência. Após o diagnóstico do clima dessas escolas, desenvolveu-se 
uma intervenção constituída por: inserção de uma disciplina semanal 
na grade horária dos alunos; implantação de procedimentos para 
mediação de conflitos; propostas de protagonismo juvenil; e formação 
continuada dos profissionais da escola. Este estudo apresenta subsídios 
teóricos e práticos que favorecem a melhoria da qualidade do clima 
escolar e possibilita às escolas planejarem a convivência.

Palavras-chave Clima Escolar • Convivência Ética •  

Instrumentos de Mensuração • Intervenção Pedagógica.
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El clima escolar y la convivencia 
respetuosa en las instituciones educativas

Resumen

Los problemas de convivencia, muchas veces traducidos como indisciplina o violencia, 
aparecen como una de las mayores dificultades enfrentadas por las escuelas. 
Considerando que hay una correspondencia entre la calidad del clima escolar y las 
relaciones interpersonales, esta investigación tuvo como objetivos la construcción y 
el testeo de instrumentos para evaluar el clima escolar entre alumnos, docentes y 
gestores, así como el de elaborar y desarrollar en dos escuelas públicas de educación 
básica II un proyecto de intervención dirigido a mejorar la convivencia. Después del 
diagnóstico del clima de dichas escuelas se llevó a cabo una intervención constituida 
por: inserción de una asignatura semanal en la carga horaria de los alumnos; 
implantación de procedimientos para la mediación de conflictos; propuestas de 
protagonismo juvenil y formación continuada de los profesionales de la escuela. Este 
estudio presenta subsidios teóricos y prácticos que favorecen la mejora de la calidad 
del clima escolar y posibilita las escuelas a planificar la convivencia.

Palabras clave Clima Escolar • Convivencia Etica • Instrumentos de 

Mensuración • Intervención Pedagógica.

School climate and respectful coexistence 
in educational institutions

Abstract

Coexistence problems, often translated as violence and lack of discipline, are some of the 
greatest difficulties faced by schools. This study aimed at the construction and testing 
of instruments to assess school climate for students, teachers and administrators, 
considering a correspondence between school climate and quality of interpersonal 
relationships. It also aimed to prepare and develop, in two public middle schools, an 
intervention project aimed at improving the coexistence. Following the diagnosis of 
these schools’ climate, an intervention was developed comprising: inclusion of a weekly 
subject in students’ schedules; implementation of conflict mediation procedures; 
proposals of youth involvement and continued school staff training. This study 
presents theoretical and practical foundations to support improvement of the quality 
of the school climate and enables schools to plan for coexistence.

Keywords School Climate • Coexistence Ethics • Measurement 

Instruments • Pedagogical Intervention.
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Introdução

No dia a dia da escola, os profissionais da área de educação 

deparam-se frequentemente com conflitos e desavenças entre 

seus alunos. Encontramos inúmeros estudos indicando como 

queixa constante o crescimento desses conflitos, tais como o 

bullying, a indisciplina, a violência, a incivilidade, entre outros 

(VASCONCELOS, 2005; LEME, 2006; BIONDI, 2008). Um exem-

plo é a investigação sobre conflitos em escolas públicas e pri-

vadas de São Paulo, realizada por Leme (2006), cujas respostas 

indicam que 52% dos alunos da 6ª e 46,9% da 8ª série acredi-

tam que os conflitos aumentaram nos últimos anos. A autora 

constatou também que a maioria dos diretores paulistas con-

sidera a gestão dos conflitos entre os alunos um aspecto muito 

importante para garantir o bom funcionamento e o convívio 

escolares, e que a maior parte dos profissionais da instituição 

de ensino acredita que as desavenças entre os estudantes têm 

sido resolvidas de forma cada vez mais agressiva. 

Algumas pesquisas têm indicado, contudo, que não há 

aumento da incidência de violências “duras”1 entre os alu-

nos; porém, tem-se observado em especial o crescimento 

1 Violências duras referem-se àquelas 

que são reguladas pelo código penal. 
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de pequenas infrações, agressões, insultos, desrespeito e 

desobediência às normas, ou seja, principalmente “incivili-

dades”2 (LEME, 2006; DEBARBIEUX, 2006; LUCCATO, 2012). 

Essas investigações parecem indicar que existe, sim, violên-

cia escolar, mas em menor número do que o alardeado. 

Em estudos realizados em escolas públicas e privadas 

(VINHA, 2003; VINHA; TOGNETTA, 2009), verificou-se que 

a maioria das instituições tinha uma concepção tradicional 

sobre os conflitos, ou seja, estes eram vistos como negativos 

e danosos ao bom andamento da aula e das relações. Os es-

forços que os adultos empregavam foram classificados em 

três grupos. O primeiro era de intervenções direcionadas 

para evitar os conflitos por meio da elaboração de regras, 

do controle de comportamentos (filmadoras, vigilância dos 

alunos) e de ameaças. O segundo era de intervenções que vi-

savam conter os conflitos pela imposição de soluções: trans-

ferência para a família ou especialistas (terceirização); uso 

de punições e associação da obediência à regra ao temor da 

autoridade, do castigo ou da censura. Tais intervenções são 

consideradas mecanismos de controle, que parecem “funcio-

nar” temporariamente, mas que, além de reforçarem a hete-

ronomia, não raro, agravavam o problema.

A ausência de intervenções formou o terceiro grupo e era 

decorrente da concepção de que alguns conflitos deviam ser 

ignorados por serem de pouca gravidade. Em geral, isso era 

observado nos conflitos que ocorriam entre os alunos (quan-

do não envolviam agressões físicas ou verbais ostensivas). 

Estudos como os de Camacho (2001), Laterman (2002), Leme 

(2006), Dedeschi (2011), Luccato (2012), Tognetta et al. (2010)  

indicam que os professores atribuíam maior gravidade às de-

savenças entre aluno e autoridade do que àquelas que ocor-

riam entre os pares, sendo consideradas “brincadeiras da 

idade”. Com isso, transmitiam a mensagem de que o respei-

to deveria ser dedicado às autoridades e não a qualquer ser 

humano. Essa omissão resultava em um ambiente propício 

para a ocorrência de situações de bullying3 e de maus tratos 

entre os pares.

Para a solução dos problemas de mau comportamento 

dos alunos, os professores acreditam ser necessária a adoção 

2 As incivilidades são as 

microviolências ou as pequenas 

agressões do cotidiano que se 

repetem com frequência, tais 

como: andar pela sala, incomodar 

os outros, ter comportamentos 

irritantes, provocar desordem, realizar 

enfrentamento, cometer indelicadeza 

ou impolidez, fazer zombaria, 

demonstrar indiferença, etc. 

3 O bullying se refere à prática de 

atos agressivos entre pares. Trata- 

-se de um fenômeno “multicausado” 

e possui seis características 

principais: agressão, paridade, 

intenção, segmentação, recorrência e 

vitimização. Assim, há intenção do(s) 

autor(es) em ferir; são problemas 

entre pares; são atos repetidos contra 

um ou mais constantes alvos; há 

uma espécie de concordância no 

alvo sobre o que pensam dele e há 

espectadores, ou seja, um público que 

prestigia as agressões (os ataques de 

bullying são escondidos dos adultos, 

mas nunca dos pares).
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de medidas mais duras pela escola como punições severas, 

expulsões, contratação de mais funcionários e policiamen-

to intensivo (SINDICATO DE ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO 

DO MAGISTÉRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2001; 

MALTA CAMPOS, 2008; SINDICATO DOS PROFESSORES DO 

ENSINO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2013). Assim, 

despreparados e inseguros para lidar com os conflitos in-

terpessoais, consideram a administração das situações con-

flituosas entre os estudantes algo desviante da função de 

professor. Por conseguinte, propõem intervenções rígidas 

e externas para coibi-los, acreditando que não são também 

responsáveis por essa formação.

Esse cenário parece indicar relações conflituosas que re-

fletem diretamente na qualidade do clima escolar. Apesar de 

inúmeras pesquisas mostrarem que o clima escolar influencia 

as aprendizagens escolares e o desempenho (rendimento esco-

lar, motivação, etc.), vários estudos também têm indicado que 

essa influência se estende para as relações sociais (convivência, 

conflitos, violência física e verbal entre alunos e entre alunos e 

professores, vandalismo, furto, etc.). Desse modo, há uma asso-

ciação entre o clima e o aparecimento de problemas de ordem 

comportamental (indisciplina, violência, bullying, etc.) que ocor-

rem entre estudantes e entre estudantes e professores.

Um ambiente autoritário, inconsistente ou omisso favo-

rece reações agressivas, desavenças e sentimentos de injus-

tiça e de desrespeito ou, então, pode promover a formação 

de sujeitos fadados à submissão e ao conformismo. Quando 

os alunos não podem tomar decisões, nem mesmo discutir 

problemas e situações nas quais estão envolvidos, torna-se 

mais difícil desenvolver um sentimento de pertencimento 

ao grupo, de preocupação com o bem-estar comum e de ter 

um comportamento responsável.

Compreender e analisar o clima escolar parece impera-

tivo, dada a quantidade significativa de pesquisas sugerindo 

sua associação com o bem-estar dos alunos, incluindo a reali-

zação acadêmica e o desempenho, o ajustamento psicossocial 

adaptativo, a satisfação com a escola, o sentimento de per-

tencimento, o valor acadêmico e o autoconceito, a motivação 

para aprender e o comportamento escolar (FAN et al., 2011). 
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Contudo, apesar da relevância desse conhecimento para as 

instituições escolares, ainda não há no país instrumentos va-

lidados e adaptados à realidade das escolas brasileiras que 

possam mensurar o clima escolar e, consequentemente, a 

partir de um diagnóstico mais preciso, que possibilitem co-

nhecer o que está sendo percebido como positivo em uma 

escola e o que precisa ser melhorado, e planejar propostas de 

intervenção mais eficazes. Em vista disso, esta pesquisa visa 

construir, aplicar e analisar as evidências de validação de ins-

trumentos, adaptados à realidade das escolas brasileiras, a 

fim de avaliar o clima escolar para alunos a partir do 7º ano, 

professores e gestores.4 Tem, ainda, como segundo objetivo, 

elaborar e desenvolver, em duas escolas públicas de ensino 

fundamental II, um projeto de formação dos educadores vi-

sando à melhoria da convivência escolar.

O que é o clima escolar?

Podemos encontrar conceitos distintos a respeito do clima. 

Entretanto, a literatura nos aponta uma ideia comum que o 

concebe como a percepção que os indivíduos têm a respeito 

do ambiente no qual estão inseridos (CUNHA; COSTA, 2009; 

GAZIEL, 1987; JANOSZ, 1998; LOUKAS, 2007; THIÉBAUD, 

2005). Compreendemos o clima escolar como o conjunto de 

percepções em relação à instituição de ensino que, em geral, 

descortina os fatores relacionados à organização, às estru-

turas pedagógica e administrativa, além das relações huma-

nas que ocorrem no espaço escolar. O clima corresponde às 

percepções individuais elaboradas a partir de um contexto 

real comum, portanto, constitui-se de avaliações subjetivas. 

Refere-se à atmosfera de uma escola, ou seja, à qualidade 

dos relacionamentos e dos conhecimentos que ali são traba-

lhados, além dos valores, atitudes, sentimentos e sensações 

partilhados entre docentes, discentes, equipe gestora, fun-

cionários e famílias. Trata-se, assim, de uma espécie de “per-

sonalidade coletiva” da instituição, sendo que cada escola 

tem seu próprio clima. Ele determina a qualidade de vida e a 

produtividade dos docentes, dos alunos, e permite conhecer 

os aspectos de natureza moral que permeiam as relações na 

4 Para o alcance desse objetivo 

do projeto, formou-se uma equipe 

com 23 integrantes, sendo 13 

pesquisadores de oito instituições e  

11 pós-graduandos. 
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escola. O clima, portanto, é um fator crítico para a saúde e 

para a eficácia de uma escola.

Assim como o conceito, as dimensões que constituem o 

clima escolar variam muito (CUNHA; COSTA, 2009; GOMES, 

2005; LOUKAS, 2007) entre os pesquisadores. Estudioso há 

anos desse tema, Janosz (1998) compreende o ambiente es-

colar como sendo composto por cinco dimensões inter-rela-

cionadas: o clima relacional, que se refere às relações que 

são estabelecidas entre os membros da organização e seu 

entorno; o clima educativo, que traduz o valor atribuído à 

educação aos que intervêm na ação educativa; o clima de se-

gurança, que se refere à ordem, à tranquilidade e à confian-

ça entre os atores educativos no seio da escola; o clima de 

justiça, que se reconhece pela legitimidade, transparência, 

equidade e possibilidade de diálogo na aplicação das regras 

e sanções e na atribuição de direitos e deveres; o clima de 

pertencimento, que se constrói a partir de todas as demais 

características do clima escolar. O modo de os indivíduos per-

ceberem coletivamente essa atmosfera tem influências signi-

ficativas sobre o comportamento dos grupos. Janosz (1998) e 

Thiébaud (2005) consideram que o clima escolar influencia 

na qualidade da vida escolar dos alunos em três aspectos: na 

formação da identidade, na aprendizagem/escolarização e na 

convivência e antecipação das expectativas recíprocas.

Sabe-se que além dos conflitos e dos problemas de re-

lacionamento, outro problema que a escola brasileira tem 

enfrentado, com frequência, é o baixo desempenho e apren-

dizagem dos alunos (INDICADOR NACIONAL DE ALFABETIS-

MO FUNCIONAL, 2012; BRASIL, 2014; ORGANIZATION OF 

ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, 2013; TO-

DOS PELA EDUCAÇÃO, 2013). Inúmeros estudos consideram 

a relação entre a qualidade do clima e o desempenho dos 

alunos tão importante quanto o ensino em si (CASASSUS, 

2008; PERKINS, 2006; 2007). Características como estrutura 

física, relações entre pessoas e contexto psicológico podem 

alterar negativa ou positivamente o clima e ter como resulta-

do maior ou menor o desenvolvimento dos alunos.

Segundo estudo da Organization of Economic  

Cooperation and Development (OECD) (2013), a partir de dados  
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do Programme for International Student Assessment (Pisa) e do 

Laboratorio Latinoamericano de Evaluación de la Calidad de 

la Educación (LLECE)/ Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o clima escolar 

foi o elemento que mais explicou a variação dos resultados 

de desempenho entre escolas. Estudos realizados no Brasil 

também apontam a influência do clima escolar, além de ou-

tros fatores, no desempenho e na desigualdade intraescolar 

(ALVES; FRANCO, 2008; BRASIL, 2014; FRANCO et al., 2007; 

OLIVEIRA, 2013).

As pesquisas empíricas mostram que um clima positivo 

e duradouro na escola promove o desempenho acadêmico e 

o desenvolvimento saudável dos alunos. De forma não sur-

preendente, um clima escolar positivo também promove a 

permanência do professor na escola, o que por si só aumen-

ta as possibilidades de êxito dos alunos (ZINS et al., 2004; 

CENTER FOR SOCIAL AND EMOTIONAL EDUCATION, 2002; 

COHEN et al., 2009).

Thiébaud (2005) afirma que os resultados de diversos 

estudos mostraram que os alunos são sensíveis ao clima da 

escola, podendo influenciar seu comportamento e adapta-

ção. O autor considera que o clima escolar está relacionado 

com o grau de eficácia geral de uma instituição, mas, espe-

cialmente, com o nível de incivilidades, violência e estresse 

vivenciados. É o que também evidenciam Díaz-Aguado Jalón 

et al. (2010) e Blaya et al. (2004) em suas pesquisas, nas quais 

relacionam o clima das escolas e a vitimização entre os alu-

nos. Os autores concluem que o clima escolar é um elemento 

essencial ao bom funcionamento da escola; quando é nega-

tivo, pode representar um fator de risco à qualidade de vida 

escolar, contribuindo para o sentimento de mal-estar e para 

o surgimento da violência.

Nesse sentido, os estudos de Debarbieux (2006) ressal-

tam que a qualidade do clima escolar é uma variável muito 

importante para prevenir a violência. Segundo o autor, as 

instituições que apresentaram êxito em programas de pre-

venção da violência tinham um clima escolar positivo. A 

qualidade do clima escolar, portanto, prenuncia o sucesso ou 

o fracasso da implementação de programas de intervenção.
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A síntese das pesquisas mostra, por conseguinte, que o 

clima é determinante na qualidade de vida escolar e está di-

retamente associado ao sentimento de bem-estar geral e de 

autoconfiança para realizar o trabalho escolar, à motivação, 

às aprendizagens e ao rendimento escolar, à atitude diante 

da utilidade dos estudos, à identificação com a escola, ao de-

senvolvimento emocional e social dos alunos e professores, 

aos comportamentos, ao estresse, às interações com os pares 

e com os outros atores da instituição.

O clima é um conceito-chave no planejamento das esco-

las e, portanto, de fundamental importância à implantação 

de estratégias que promovam um clima escolar positivo. Para 

isso, é preciso uma gestão inovadora, “aberta às mudanças”, 

a valorização dos atores escolares (alunos, pais, professores e 

gestores), o exercício constante do diálogo e do trabalho co-

letivo, o fomento à participação da família e da comunidade 

nas ações da instituição, de maneira a possibilitar o desen-

volvimento da sociabilidade e do sentido de pertencimento 

(ÁQUILA et al., 2009). 

Um clima escolar positivo apresenta bons relacionamen-

tos interpessoais, qualidade no processo de aprendizagem, 

senso de justiça (há participação na elaboração das regras 

que estão presentes e são obedecidas, e as sanções são jus-

tas), os indivíduos sentem-se seguros e pertencentes à escola 

(acolhidos e envolvidos).

A reforma do clima escolar concentra-se em quatro ob-

jetivos centrais sobrepostos que promovem o respeito na es-

cola: a criação de comunidades democráticas, a promoção 

de apoio aos alunos e professores, a garantia de uma escola 

segura e o estímulo à participação estudantil.

O clima escolar é mais bem avaliado com investigações 

que são desenvolvidas com rigor metodológico e que, além de 

possibilitar a atuação dos atores da comunidade escolar (alu-

nos, professores, gestores, funcionários e pais), avalia todas as 

dimensões que dizem respeito às relações sociais, ao processo 

de ensino e aprendizagem e às experiências dos educadores e 

alunos na escola (COHEN et al., 2009). O Conselho Nacional do 

Clima Escolar (NATIONAL SCHOOL CLIMATE COUNCIL, 2007) 

recomenda que as avaliações do clima escolar se concentrem 
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em quatro dimensões: segurança, relações, ensino e apren-

dizagem, e ambiente institucional. Recomenda ainda que 

sejam discutidos os dados encontrados com a comunidade 

educativa visando, desse modo, elaborar programas de inter-

venção que atuem sobre as dificuldades identificadas.

As escolas públicas brasileiras, frequentadas pela maio-

ria da população, em geral, apresentam resultados insatis-

fatórios e dificuldades de melhoria substantiva (INAF, 2002, 

2006, 2007, 2009, 2012; INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2011; OECD, 

2010, 2013). Apesar de ser extensamente discutido em ou-

tros países, a revisão da literatura realizada por nós indicou 

que o clima escolar ainda é pouco estudado no Brasil. Profes-

sores e gestores desconhecem as dimensões que compreen-

dem o clima e sua influência na escola. É preciso estudá-lo 

e entendê-lo para que seja possível promover um ambiente 

mais sadio, tanto para o conhecimento quanto para as rela-

ções interpessoais.

Compreendendo a pesquisa: a metodologia5

Caracterizada como uma pesquisa-ação (THIOLLENT, 2011), 

em que se visou à resolução de um problema coletivo, no 

caso a melhoria da convivência escolar, com o envolvimento 

e a cooperação entre os pesquisadores e os participantes da 

pesquisa, sobretudo os profissionais das escolas em foco, a 

presente investigação teve sua realização em diferentes fa-

ses, a saber: de diagnóstico, para a definição do problema a 

ser enfocado e para a compreensão do contexto e de suas ne-

cessidades; de planejamento das ações a serem desenvolvi-

das, com base no levantamento dos problemas identificados; 

de execução das ações de intervenção; e de avaliação, com o 

propósito de averiguar as consequências das ações emprega-

das, assim como os conhecimentos produzidos (THIOLLENT, 

1997). Destaca-se, porém, que o trabalho e seus efeitos não 

se encerram com essa última fase, uma vez que tem como 

propósito sua sequência, de modo que as ações desenvol-

vidas e as transformações alcançadas sejam cada vez mais 

vivenciadas e incorporadas no projeto político-pedagógico 

5 A pesquisa teve a aprovação do 

Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp) (Número do CAAE: 

32973114.2.0000.5404).
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das escolas envolvidas, culminando na construção coletiva 
de um Plano de Convivência, tendo então sua continuidade 
por parte da comunidade escolar participante e de maneira 
paulatinamente mais autônoma. No entanto, no que se refe-
re a este texto, serão relatadas as quatro fases mencionadas 
acima, as quais estão circunscritas aos seus respectivos pe-
ríodos de execução e que serão apresentadas, primeiramen-
te, de modo sintético e, em seguida, com os detalhamentos 
necessários.

Dessa forma, a fase de diagnóstico iniciou-se no primei-
ro semestre de 2014, com a avaliação do clima escolar pe-
los alunos, professores e gestores, por meio de instrumento 
construído e em processo de validação pela equipe de pesqui-
sadores, e teve sua extensão no segundo semestre de 2014, 
com a observação do cotidiano das escolas selecionadas e de 
entrevistas com os atores da comunidade educativa. A par-
tir do diagnóstico e da discussão dos dados colhidos com os 
profissionais das escolas, de modo a ser identificado o que 
já estava indo bem e quais eram as principais dificuldades, 
foi elaborado, conjuntamente, o planejamento do Programa 
de Intervenção, com duração de 15 meses, tendo seu início, 
ainda, no segundo semestre de 2014. O desenvolvimento do 
programa consistiu na inserção de uma disciplina semanal 
na grade horária dos alunos; na implantação de procedimen-
tos para mediação de conflitos; em propostas de protagonis-
mo juvenil; e na formação continuada dos profissionais de 
cada escola. Com o término dessa etapa, procedeu-se à fase 
de avaliação do programa no final do ano de 2015, a qual foi 
realizada por meio de diferentes recursos de coleta de dados: 
questionário semiestruturado aplicado aos profissionais das 
escolas participantes; entrevistas com as respectivas equipes 
gestoras; observações das aulas relativas às disciplinas im-
plantadas; e relatos de práticas pedagógicas, buscando-se, 
assim, por meio de triangulação, integrar diferentes perspec-
tivas do fenômeno avaliado.

Na sequência nos voltaremos com mais detalhes para 
cada uma dessas etapas.



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 96-127, jan./abr. 2016     107

A avaliação do clima escolar:  

um primeiro diagnóstico

Considerando que não há instrumentos validados que 

avaliem o clima adaptados à realidade das escolas brasileiras, 

a pesquisa que realizamos teve como primeiro objetivo ela-

borar e testar instrumentos para avaliar o clima escolar em 

alunos, professores e gestores. Com base na revisão da litera-

tura na área e na análise de 62 pesquisas de diversos países  

(CALIFORNIA SCHOOL CLIMATE SURVEY, 2013; COHEN, 

2010; MEDINA et al., 2006; DÍAZ-AGUADO JALÓN et al., 2010; 

FREIBERG, 2005; WORKBOOK FOR IMPROVING SCHOOL  

CLIMATE, 2011; NATIONAL SCHOOL CLIMATE COUNCIL, 

2007; PERKINS, 2006, 2007; dentre outras), construímos 

questionários direcionados aos alunos a partir do 7º ano, 

docentes do ensino fundamental II e gestores da educação 

básica. Inicialmente, foi elaborada uma matriz formada por 

oito dimensões inter-relacionadas, consideradas constituin-

tes do clima escolar, a saber: (1) As relações com o ensino e 

com a aprendizagem; (2) As relações sociais e os conflitos na 

escola; (3) As regras, as sanções e a segurança na escola; (4) As 

situações de intimidação entre alunos; (5) A família, a escola 

e a comunidade; (6) A infraestrutura e a rede física da escola; 

(7) As relações com o trabalho; e (8) A gestão e a participação.

A matriz foi utilizada como base para a construção dos 

instrumentos, considerando oito dimensões destinadas aos 

professores e gestores (dimensões 1 a 8), e seis relativas aos 

alunos (1 a 6). Os questionários foram compostos por seções 

contendo itens que medem e avaliam as percepções dos su-

jeitos a respeito dessas dimensões (escala do tipo Likert).
Os instrumentos foram submetidos à apreciação de 

especialistas na área que não conheciam os itens, os quais 

foram aperfeiçoados após suas análises. Em seguida, foram 

realizadas pré-testagens com cada tipo de público-alvo e efe-

tuadas as alterações pertinentes para o alcance dos objetivos 

definidos. Em média, o tempo para resposta é de 25 minutos.

Para avaliar o clima escolar é de fundamental importân-

cia que obtenhamos as percepções dos atores escolares: ges-

tores, professores e alunos de uma mesma instituição. Com o 

apoio da Secretaria Municipal de Educação de Campinas (SP), 
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a pesquisa foi apresentada aos gestores das escolas que ofe-

reciam ensino fundamental II, convidando-as para participar 

do estudo. Quatro instituições aderiram voluntariamente ao 

convite. Procedemos então à aplicação dos questionários aos 

alunos (do 7º ao 9º ano), professores e gestores dessas escolas, 

totalizando 663 participantes. A amostra foi intencional, pois 

são instituições situadas em bairros periféricos da cidade.

A partir dos dados coletados, no primeiro semestre de 

2014, procedemos às análises estatísticas descritivas con-

forme as variáveis em estudo. Assim, elaboramos tabelas de 

frequência das variáveis categóricas (itens de clima escolar), 

com valores de frequência absoluta (n) e percentual (%), e 

estatísticas descritivas dos dados numéricos (escores dos 

itens), com valores de média, desvio padrão, valores mínimo 

e máximo, mediana e quartis. Com base em tais análises, 

identificamos as percepções dos grupos sobre cada dimen-

são do clima e procedemos à devolutiva para as escolas, que 

analisaram e debateram os dados. Dessa forma, foi realiza-

da também a verificação e a discussão se de fato os instru-

mentos “identificavam” o que os participantes percebiam 

na escola. Tal procedimento foi importante, pois pudemos 

verificar se os dados apontavam a realidade vivida em cada 

instituição participante, obtendo resultado positivo. Prosse-

guimos então para a averiguação das demais evidências de 

validade, optando por trabalhar com a análise da represen-

tação do construto pelo teste aplicado sob a ótica da con-

sistência interna e análise fatorial confirmatória (PASQUALI, 

2003). Os instrumentos estão sendo novamente aplicados 

em uma amostra de mais de 6.000 participantes, dando pros-

seguimento ao seu processo de validação e de conclusão. 

Pretende-se construir uma plataforma em que os instrumen-

tos sejam disponibilizados gratuitamente para que as escolas 

possam realizar um autodiagnóstico. 

Continuidade do diagnóstico, planejamento 

e intervenção nas escolas

Tínhamos como segundo objetivo elaborar e desenvolver, 

em duas escolas públicas, um programa de formação dos edu-

cadores que atuassem nas séries finais do ensino fundamental, 
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visando à melhoria da convivência escolar e à mediação 

de conflitos. Essa escolha se deve ao fato de que nesse ní-

vel há maior ocorrência de conflitos e violência nas escolas. 

A partir da análise do clima escolar das quatro instituições 

municipais que desenvolvem um trabalho com o ensino fun-

damental II (6º ao 9º ano), foram selecionadas duas que apre-

sentam problemas disciplinares e/ou delituosos, mas que 

não se diferenciam de forma expressiva de outras quanto à 

existência desses fenômenos. Os critérios para a escolha das 

instituições participantes foram: ter séries finais do ensino 

fundamental (6º ao 9º ano); funcionar em apenas dois perí-

odos; contar com equipe gestora; ter baixa rotatividade das 

equipes docente e gestora; ter horário de trabalho coletivo 

com todos; não representar extremos (nível socioeconômico 

muito baixo ou alto, graves problemas de violência, etc.); 

não ter nem menos de 500, nem mais de 800 alunos; e aderir 

voluntariamente ao projeto.

Como anteriormente mencionado, os dados das avaliações 

do clima foram discutidos com os atores das escolas. Tais ins-

tituições demonstraram coragem de conhecer as perspectivas 

dos gestores, professores e alunos sobre o clima escolar, anali-

sando o que consideravam que estava bem e o que ainda poderia 

melhorar. Ter clareza acerca dos aspectos positivos e negativos 

pareceu ser uma necessidade para aquelas instituições no que 

diz respeito ao replanejamento do próprio trabalho.

Nas duas instituições escolhidas, desenvolveu-se, então, 

um programa que teve como objetivo específico investir em 

conhecimento e na transformação de práticas que possam fa-

vorecer uma convivência respeitosa entre todos da comunida-

de escolar. O programa foi iniciado no segundo semestre de 

2014 e teve a duração de 15 meses, incluindo as fases supra-

citadas no modelo de pesquisa adotado – pesquisa-ação –, de 

diagnóstico, planejamento, intervenção e avaliação, ressal-

tando-se, novamente, que o diagnóstico foi realizado tanto 

por meio da avaliação do clima escolar pelos alunos, profes-

sores e gestores, como por observações do cotidiano da esco-

la e de entrevistas com os atores da comunidade educativa.

Enfocando particularmente as questões da convivência 

e do aspecto sociomoral, na discussão dos dados referentes 
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à avaliação do clima escolar com as instituições, evidenciou-

se, em linhas gerais, a existência de situações de ameaça, 

insulto e agressão, mas que não eram frequentes a ponto de 

serem caracterizadas como ambientes violentos. Percebeu- 

-se, contudo, a presença do sentimento de medo e de agres-

sões recorrentes direcionadas a poucos alunos, o que poderia 

indicar o bullying. Tais situações precisavam ser consideradas 

planejando-se propostas de diagnóstico e de intervenção que 

sejam promotoras de uma convivência mais respeitosa entre 

os alunos. Eram também frequentes as pequenas infrações, 

os insultos e a desobediência às normas, ou seja, principal-

mente as incivilidades. As sanções mais usadas eram colocar 

o aluno para fora da sala, aplicar advertências, dar suspensões 

e convocar as famílias. A maioria dos estudantes considerou 

os castigos injustos e ineficazes para resolver os problemas. 

As regras em sua maioria eram elaboradas e impostas pelos 

adultos, os quais aplicavam as sanções e resolviam os confli-

tos mais evidentes.

A partir da discussão dos resultados com os atores da 

escola e da identificação do que já estava indo bem e quais 

eram as principais dificuldades, planejou-se um programa 

de intervenção com o intuito de atuar nesses problemas, 

mas que, ao mesmo tempo, favorecesse o desenvolvimento 

da autonomia de todos.

Uma educação promotora da autonomia deve buscar fa-

cilitar “a aprendizagem de uma maneira de conviver justa e 

feliz no interior de uma comunidade social perpassada por 

múltiplos conflitos, mas também plena de normas e valores” 

(PUIG et al., 2000, p. 17). Nesse sentido, deve ser entendida 

como lugar de diálogo e de transformação pessoal e coletiva, 

a fim de orientar os alunos de forma racional e autônoma 

em situações de conflito de valores. Em vista disso, propõe-

se que esse trabalho na escola siga três vias diferentes, que 

algumas vezes estão inter-relacionadas. A via pessoal, que 

seria o conjunto de influências que derivam diretamente da 

maneira de ser e de fazer dos educadores, especialmente a 

relação que estabelecem com seus alunos; a via curricular, 

que se refere ao planejamento e à execução de atividades 

pensadas especificamente para trabalhar a formação ética 
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dos alunos; e, por último, a via institucional, que se constitui 

das atividades educativas que partem da organização da es-

cola e da classe, e que têm como pressuposto a participação 

democrática. A intervenção educativa deve ser múltipla, ou 

seja, deve se realizar em diversos níveis educativos: nos su-

jeitos, nos pequenos grupos, no grupo-classe e na instituição 

escolar em conjunto.

Para a promoção de relações mais justas, respeitosas e 

solidárias, é preciso contemplar tanto a prática quanto a re-

flexão. Ao mesmo tempo em que se deve proporcionar o con-

vívio democrático, possibilitando a experiência vivida com 

os valores morais, a escola também deve ser um lugar onde 

os valores são pensados, refletidos, e não meramente impos-

tos ou frutos do hábito (BRASIL, 1997).

Em vista disso, a proposta de intervenção nas escolas 

foi constituída, em síntese, pela inserção de uma disciplina 

semanal na grade horária dos alunos, para que a convivên-

cia e a moral sejam sistematicamente discutidas; pela im-

plantação de procedimentos para mediação de conflitos; por 

propostas de protagonismo juvenil; pela formação semanal 

para os profissionais da escola; pela formação quinzenal di-

recionada apenas aos gestores e professores de referência 

(que são os responsáveis pela nova disciplina) e pelo acompa-

nhamento dos principais procedimentos implantados. Com 

essas ações, pretende-se favorecer a construção de um am-

biente cooperativo nas escolas, incluir valores sociomorais 

no currículo e criar espaços sistematizados para a resolução 

de conflitos e para a reflexão de valores, sentimentos e atitu-

des, tanto pelos alunos quanto pelos educadores.

Considerando que os valores morais e a convivência 

também constituem um objeto do conhecimento, é preciso 

oferecer sistematicamente oportunidades em que se possa 

pensar sobre o tema. Geralmente, as escolas desejam que os 

alunos ajam moralmente, mas não se abrem espaços para 

que haja a reflexão sobre as ações, sobre os princípios e as 

normas, sobre os valores e sentimentos que nos movem. 

Não se trata de transmissão direta de conhecimentos, que 

é pouco eficaz para fazer com que os valores morais se tor-

nem centrais na personalidade, mas de apresentar ao aluno 
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a moral como objeto de estudo e reflexão. Afinal, regras e 

valores exigem uma legitimação racional, ou seja, aqueles 

que terão de segui-los precisam compreender por que são 

obrigados a fazê-lo. Assim, a primeira meta da intervenção 

foi a inserção de uma disciplina semanal, de 90 minutos, na 

grade horária dos alunos, para que, como visto, os valores 

morais e a convivência pudessem ser discutidos. Embora a 

convivência respeitosa inclua a escola como um todo e, por-

tanto, ultrapasse os 90 minutos semanais destinados exclusi-

vamente para esse fim, sistematizar e institucionalizar esses 

momentos, criando um espaço-temporal semanal inserido 

na grade horária que se preste prioritariamente ao desenvol-

vimento de práticas morais, não só endossa sua relevância 

como referenda o valor dado pela instituição ao tema da con-

vivência. Cada escola selecionou os professores de referência 

que a ministrariam e criaram um nome para essa disciplina. 

Uma delas foi chamada de Viva Ética e, a outra, de Relações 

Humanas. Contudo, apenas isso não é suficiente em um tra-

balho orientado para o desenvolvimento humano e para a 

transformação das relações. Nessa perspectiva, encontros de 

estudo e formação para os profissionais da escola também 

foram incluídos no programa de intervenção.

Em estudo recente que investigou os projetos bem-su-

cedidos de educação em valores na escola, Menin, Bataglia 

e Zechi (2013) analisaram cerca de 1.100 projetos apresen-

tados por escolas que consideravam fazer um bom trabalho 

nessa área. Chama a atenção que 71% dos profissionais que 

o elaboraram não tiveram nenhuma formação para isso, e 

menos de 2% mostraram-se realmente eficazes. Esse dado 

vai ao encontro de outros estudos (CUZIN, 2008; AIELLO; 

VINHA, 2012), que mostram como a formação do professor 

nessa área é precária, tanto no ensino superior quanto na 

formação continuada. Em vista disso, a partir das dificulda-

des identificadas pela escola e da seleção de conteúdos consi-

derados necessários aos objetivos que pretendíamos, foram 

organizadas duas formações. A primeira com encontros se-

manais de três horas, realizada no período noturno, com os 

professores, funcionários e gestores, e a segunda, com en-

contros quinzenais também de três horas com os professores 
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de referência (responsáveis pela nova disciplina introduzida 

na escola) e equipe gestora.

Além do desenvolvimento do ser humano, foram estu-

dados temas como a linguagem mais assertiva, as regras e 

os processos de elaboração e legitimação, os problemas de 

convivência e as intervenções construtivas, além dos proce-

dimentos para mediação de conflitos e propostas de protago-

nismo juvenil. Também foram realizadas reuniões temáticas 

para as famílias e acompanhamento dos principais procedi-

mentos implantados.

Com relação aos professores de referência, os encon-

tros quinzenais tinham como objetivo estudar a condução 

de assembleias6 e o desenvolvimento de procedimentos ati-

vos de educação moral que aconteceriam na disciplina de  

90 minutos (essas propostas se alternam, cada uma ocor-

rendo quinzenalmente). São desenvolvidos procedimentos 

envolvendo o conhecimento cultural, a reflexão, o pensar 

sobre si, o pensar em si e no outro, a discussão e a hierarqui-

zação dos valores, a assertividade na resolução de conflitos 

e a deliberação, entre outros. Relaciona-se o tema que está 

sendo estudado com os profissionais da escola ao que o pro-

fessor de referência irá trabalhar com os alunos.

O favorecimento da construção coletiva da organização 

da convivência, oferecendo espaços de participação efetivos 

na escola, é uma dimensão que não pode ser negligenciada. 

Uma das formas de favorecer essa participação é por meio 

dos círculos de diálogo ou assembleias, nas quais as questões 

são discutidas com o grupo. Já os conflitos que ocorrem en-

tre poucos envolvidos demandam outro espaço que resguar-

de a privacidade, os chamados círculos restaurativos.7

É preciso favorecer a construção de relações respeitosas e 

pautadas em confiança entre os professores e os alunos. Assim, 

investir na postura dos educadores também merece destaque 

no sentido de buscar seguir os valores que pretendem desenvol-

ver: manter uma relação de autoridade funcional, sem ser au-

toritário; permitir escolhas e tomadas de decisão pelos alunos; 

demonstrar interesse e respeito; reconhecer os sentimentos 

dos alunos e as diferentes perspectivas; auxiliar os alunos a per-

ceberem os sentimentos dos outros; possibilitar-lhes apreender 

6 Segundo Puig (2000, p. 86), 

as assembleias são “o momento 

institucional da palavra e do diálogo. 

Momento em que o coletivo se reúne 

para refletir, tomar consciência de 

si mesmo e transformar o que seus 

membros consideram oportuno, de 

forma a melhorar os trabalhos e a 

convivência”. É, portanto, um espaço 

para o exercício da cidadania, onde as 

regras são elaboradas e reelaboradas 

constantemente, em que se discutem 

os conflitos e se negociam soluções, 

vivenciando a democracia e validando 

o respeito mútuo como princípio 

norteador das relações interpessoais. 

As assembleias de classe 

tratam de temáticas envolvendo 

especificamente determinada 

classe, tendo como objetivo regular 

e regulamentar a convivência e as 

relações interpessoais, assim como 

a resolução de conflitos por meio do 

diálogo. A periodicidade geralmente 

é semanal, em encontros de uma 

hora, ou quinzenal, com os mais 

velhos, com a duração de 90 minutos. 

Esses momentos são inclusos no 

horário. São conduzidos inicialmente 

por um adulto, como o professor 

polivalente, o professor de referência 

ou orientador e, posteriormente, 

pelos próprios alunos-coordenadores 

(representantes eleitos que se 

revezam), sob orientação do adulto.

7 Decorrentes da justiça restaurativa, 

os círculos restaurativos são 

encontros que acontecem depois 

de um conflito em que as partes 

envolvidas, apoiadas por um 

facilitador e pela rede de apoio 

(pais, amigos, etc.), têm a intenção 

de expressar e ouvir um ao 

outro, reconhecer as escolhas e 

responsabilidades, e chegar a um 

acordo visando restaurar as relações. 

É um procedimento que lida com 

os conflitos num âmbito privado 

(como as brigas de jovens por 

causa de um namorado, maus tratos 

entre pares ou situações de danos 

materiais entre alunos) de forma não 

punitiva, tendo como princípios o 

diálogo, a responsabilização pelas 

atitudes, a disponibilidade para ouvir 

e considerar as necessidades e os 

sentimentos recíprocos.
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a necessidade das regras e dos valores morais; propiciar mo-

mentos para falar de si e ouvir o outro; demonstrar indignação 

diante da injustiça, da violência, do desrespeito, da humilha-

ção, assim como admiração com relação ao respeito, à justiça, à 

generosidade, à preservação e à promoção da vida digna.

Um olhar para as relações entre os pares e para a parti-

cipação deles também se faz necessário. Inúmeras pesquisas 

têm apontado que a superação dos problemas de convivên-

cia na escola passa necessariamente pelas mãos dos alunos 

que podem e devem assumir um papel de protagonistas nes-

sa instituição. Certamente, há um importante papel a ser 

desempenhado pelos professores na intervenção dos proble-

mas de convivência na escola. Porém, acreditar que a solu-

ção para esses problemas esteja somente nas mãos do adulto 

é ignorar que a participação dos alunos na intervenção e pre-

venção dos problemas de violência é a mais eficaz forma de 

erradicação do bullying e de outros conflitos. O protagonismo 

infantojuvenil é condição, portanto, para a compreensão das 

diferenças e para o favorecimento da convivência entre to-

dos os envolvidos numa comunidade educativa.

Dessa forma, nas duas escolas em que houve a implan-

tação dos trabalhos de convivência, formaram-se também 

professores e tutores para a introdução de uma das formas 

de protagonismo infantojuvenil para a superação do bullying 

e outros conflitos: as equipes de ajuda. Trata-se de alunos 

eleitos pelos próprios colegas que se organizam em equipes 

para a observação e a prática da ajuda entre iguais (AVILÉS, 

2008). As investigações sobre o protagonismo juvenil têm 

mostrado o ganho para o clima da escola quando seus alunos 

se sentem pertencentes e participantes em formas de pro-

tagonismo infantil (COWIE, 2005; COWIE; WALLACE, 2000). 

Quando se trabalha com sistemas de apoio entre iguais, faz-

se necessária uma formação específica para a atuação desses 

jovens. Estes são formados para desenvolver melhores estra-

tégias de resolução de conflitos, para identificar os proble-

mas interpessoais e para pensar em formas não violentas de 

solução desses problemas (PEPLER; CRAIG; ROBERTS, 1995).

Pode-se afirmar, em síntese, quando se fala em formação 

ética, que está se falando de estratégias para que os alunos 
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conheçam e legitimem alguns valores que inspiram a convi-

vência (por exemplo: justiça, tolerância, disciplina, genero-

sidade) e neles pautem suas condutas (desenvolvimento de 

atitudes éticas: como agir de maneira justa, ser solidário, ser 

generoso, ter humildade, ter honra, etc.) (LA TAILLE, 2006). 

Foi essa concepção que norteou o processo de intervenção 

nas escolas.

Ressalta-se, todavia, que de modo a efetivamente ter êxi-

to, a educação para os valores e a convivência não pode se res-

tringir a iniciativas isoladas de um professor ou de um grupo. 

É preciso envolver todos os integrantes da escola na elabora-

ção e no desenvolvimento do projeto de educação moral. Essa 

proposta, que precisa considerar e contextualizar a realidade, 

o entorno e as questões políticas do país, não deve ser realiza-

da apenas entre professor e alunos, na sala de aula, mas, sim, 

em toda a instituição, num efetivo ambiente cooperativo.

Em busca desse envolvimento institucional, espera-se 

que a escola construa seu Plano de Convivência. Visto que 

essas temáticas quase inexistem na formação do professor, 

na Espanha, desde 2011, as escolas devem elaborar seu Plano 

de Convivência, o qual constitui um aspecto do projeto edu-

cativo. Trata-se de um documento que estabelece as linhas 

gerais do modelo de convívio a ser adotado na escola, os ob-

jetivos, as normas que o regulam e as ações para o alcance 

das metas; define o que é convivência e até onde querem 

avançar nessa área; conscientiza e sensibiliza a comunida-

de educativa da importância de uma adequada convivência 

escolar e o que fazer para melhorá-la; é um projeto coletivo, 

pensado e sentido por aqueles que fazem parte da institui-

ção educativa.

Os primeiros resultados

Como anteriormente mencionado, para avaliar o programa 

foi realizada uma análise qualitativa por triangulação dos da-

dos coletados utilizando diversas formas de coleta que serão 

detalhadas a seguir.

Por meio de um questionário semiestruturado aplicado 

aos profissionais que integraram essa pesquisa, foi realizada 
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uma avaliação que contemplasse a formação desenvolvida 

em ambas as escolas, os conteúdos trabalhados, a condução 

dos estudos, bem como o envolvimento e a participação dos 

integrantes nesse processo. Também foram considerados os 

relatos das práticas pedagógicas dos educadores, entrevistas 

com os gestores e as observações das aulas de Viva Ética e de 

Relações Humanas feitas pelas pesquisadoras.

Uma das transformações que se destacou foi a maior dis-

ponibilidade para a escuta e para o emprego de estratégias 

de mediação diante dos conflitos vividos pelos alunos, sina-

lizando para uma possível mudança da concepção do papel 

da escola. Evidencia-se uma tentativa por parte dos profissio-

nais − docentes, gestores e funcionários − de transpor para a 

prática os conhecimentos teóricos e as recomendações traba-

lhadas no curso. Muitos se perceberam empregando, no dia 

a dia, formas não construtivas de se comunicar com o aluno, 

com julgamentos de valor, acusações e ironias. Essa tomada 

de consciência impulsionou boa parte deles a adequar sua 

linguagem ao objetivo da construção de um clima positivo. 

Alguns deles relatam a modificação também em suas rela-

ções pessoais.

Por meio do diálogo contínuo entre os alunos e os pro-

fessores, que ocorriam quinzenalmente nas assembleias, 

inúmeros problemas de relacionamento, assim como regras 

institucionais e posturas dos adultos, foram sendo discutidas 

e trabalhadas, possibilitando transformações efetivas e au-

mento dos sentimentos de justiça, respeito e pertencimento 

pelos estudantes.

Um avanço tem sido a articulação da escola para que as 

assembleias de classe se expandam de forma a envolver toda a 

comunidade. Os professores foram percebendo que muitos te-

mas levantados pelos alunos ultrapassavam as dimensões da 

classe por serem de interesse de todos os alunos. Além disso, 

os educadores concluíram que as regras da escola precisavam 

ser revistas, discutidas com a comunidade e que era necessá-

rio refletir sobre a atuação diante de algumas normas de cará-

ter abusivo, como não permitir a ida dos alunos ao banheiro.

Os temas levantados pelos alunos nas assembleias têm 

caráter variado e vão desde críticas à organização do espaço 



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 96-127, jan./abr. 2016     117

e da infraestrutura até às relações interpessoais com alguns 

professores. Nas assembleias envolvendo os docentes, além 

das questões relativas à organização dos espaços da escola e 

dos materiais, eles têm discutido a importância de construir 

princípios de conduta que norteiem o trabalho de todos os 

professores para que as incoerências sejam minimizadas.

Outro resultado importante foi relativo à identificação 

de casos de bullying. Os docentes tinham a impressão de que 

tais eventos não ocorriam na escola. Agora que têm conhe-

cimento sobre os casos, defendem a importância da identi-

ficação do problema e do trabalho de atuação e prevenção 

desses casos.

Quanto à postura dos alunos diante das propostas de-

senvolvidas durante as aulas das novas disciplinas, as obser-

vações feitas por professores, assim como os depoimentos 

dos discentes, demonstram engajamento crescente e legiti-

mação dos espaços de reflexão e debate.

O processo de transformação, em geral, traz à tona de-

safios a serem superados para a efetivação de uma proposta 

de trabalho que aos poucos foi se tornando mais robusta e 

coerente com os princípios de uma convivência respeitosa, 

a qual contribui para que o clima escolar se torne cada vez 

mais positivo. É evidente que há dificuldades e resistências 

que são vistas como naturais num processo de inovação e 

construção coletiva de uma proposta, exigindo diálogo cons-

tante, incentivo ao engajamento e replanejamento sempre 

que necessário.

Dirigindo nossos olhares para a formação ética dos alu-

nos, é preciso que haja, de forma cada vez mais consistente e 

sistematizada na escola, a vivência da cidadania no cotidiano 

das relações, em que se desenvolva o pensar crítico, a coor-

denação de perspectivas, a análise dos princípios e das ações 

para o exercício gradativo do controle sobre si e, por fim, a 

reflexão sobre quem se quer ser e sobre como se quer viver, 

tendo como fundamento a convivência como valor.

Apesar do término dessa etapa da pesquisa, pretende-se 

dar continuidade ao programa desenvolvido nessas escolas, 

estudando e implantando procedimentos ainda necessários 

(como aprofundamento da mediação de conflitos, sanções, 
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agressões on-line, educação digital, entre outros) e iniciando 

esse projeto em outras instituições, temos como novo desa-

fio construir e implantar um modelo de formação/transfor-

mação de professores nessa área, aplicável em larga escala 

(e, portanto, com o uso das tecnologias), que seja coerente 

com uma visão de educação na qual o aprendiz seja prota-

gonista, os processos sejam democráticos, o que se aprende 

seja empregado e analisado e que haja a construção coletiva 

de conhecimento. 

Considerações finais

Esta pesquisa teve como objetivos a construção e testagem de 

instrumentos para avaliar o clima escolar, assim como elaborar 

e desenvolver em duas instituições públicas de ensino funda-

mental II um projeto de intervenção objetivando a melhoria 

da convivência. A análise dos dados encontrados em relação 

aos instrumentos e após 15 meses de intervenção nos permite 

apontar: 1) a importância de a escola avaliar o clima escolar 

identificando o que está caminhando bem e quais são as princi-

pais dificuldades; 2) a validade da formação dos profissionais da 

escola, oferecendo subsídios teóricos e práticos para que sejam 

realizadas várias ações visando à melhoria da qualidade da con-

vivência. Tais indicativos serão discutidos a seguir.

As investigações sobre o clima escolar trazem contri-

buições no sentido de analisar padrões de interações sociais 

presentes no contexto escolar que podem facilitar ou difi-

cultar o trabalho coletivo e o diálogo entre os envolvidos no 

processo pedagógico, aspectos fundamentais na dinâmica 

educativa (BRITO; COSTA, 2010). Contudo, raramente as es-

colas discutem o que já fazem bem e o que podem melhorar 

a partir de diagnósticos mais precisos, como por meio de 

coleta de dados com questionários ou entrevistas abordando 

variadas dimensões e dirigidos aos diferentes atores da co-

munidade escolar. Geralmente, embasam a identificação dos 

problemas internos em percepções de um único grupo; não 

raro, docentes e especialistas pautando as decisões e atitudes 

principalmente em bom senso ou experiências que pensam 

ser positivas e aprendidas de gerações anteriores.
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Esta pesquisa está construindo instrumentos com vistas 

a avaliar o clima escolar, que se destacam por apresentarem 

evidências de validade e abarcarem as percepções de diferen-

tes membros da escola e com relação aos diversos aspectos 

que compõem seu cotidiano. Tais questionários serão dispo-

nibilizados e poderão ser utilizados pelas instituições esco-

lares de modo a orientar o planejamento de intervenções, 

assim como mensurar sua eficácia. Podem ser empregados 

também por pesquisadores que desejarem realizar investi-

gações nessa área. Afinal, como já dizia Levy-Bruhl (1971,  

p. 18) em 1926, “uma realidade só pode ser transformada, se 

conhecida”.

Uma avaliação do clima escolar fornece uma “fotografia” 

do ambiente socioeducativo a partir do conjunto de percep-

ções de todos os atores, sem particularizar; promove um reco-

nhecimento do que está acontecendo (tanto dos pontos fortes 

quanto dos vulneráveis); demonstra que a opinião de todos é 

importante, incentivando-os a expressá-la; facilita a escolha 

das áreas em que a escola quer direcionar ações futuras; mobi-

liza as pessoas para desenvolver os projetos no estabelecimen-

to e proporciona uma avaliação durante ou após um processo 

de transformação na instituição (THIÉBAUD, 2005).

Ressalta-se, contudo, que um questionário sobre o clima 

escolar não é um fim em si mesmo, mas um meio a serviço 

de um projeto. O ponto de partida para uma análise do clima 

consiste na identificação de uma necessidade compartilhada 

pela comunidade educativa. Essa análise só tem sentido se 

integrantes da comunidade escolar aderirem ao processo e 

estiverem dispostos a se engajar nos projetos em curto, mé-

dio e longo prazos.

Foram anteriormente apresentados alguns estudos que 

indicam cada vez mais a percepção do aumento dos confli-

tos na escola, tais como agressões, desrespeito, entre outros. 

Eles mostram também a validade de se utilizar estratégias 

diferenciadas para os problemas de convivência e de atuar 

de forma preventiva visando ao desenvolvimento nos estu-

dantes de estratégias mais respeitosas e cooperativas para 

lidarem com seus conflitos. Para tanto, é preciso que se estu-

de e planeje coletivamente o convívio na escola, da mesma 
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forma que é feito em relação às demais áreas do currículo. 

Contudo, esse processo não pode ser iniciativa isolada de um 

professor, gestor ou pequeno grupo, mas, sim, institucional, 

discutindo quais os principais problemas e as melhores pro-

postas de intervenção curativas e preventivas. Uma tendên-

cia nesse sentido é a construção de um Plano de Convivência, 

um documento que estipula as linhas gerais do modelo de 

convívio a ser adotado na escola, as normas que o regulam, 

os objetivos e as ações para alcançá-los.

A partir do diagnóstico, um Plano de Convivência possui 

ações preventivas e curativas aos problemas encontrados, as-

sim como vacina e remédio, respectivamente. Dessa forma, 

ele conduz à implantação de um ambiente cooperativo onde 

os valores democráticos são construídos em espaços siste-

matizados para que todos (crianças e jovens, educadores e 

comunidade) possam refletir sobre suas crenças, expressar 

seus sentimentos e agir moralmente. A proposta deixa de 

ser “para os alunos” e torna-se “para nós” porque os conflitos 

não mais serão resolvidos somente pelos adultos, e, sim, por 

todos aqueles que estão inseridos numa convivência respei-

tosa. Assim, se desejamos formar mais que bons alunos, bons 

cidadãos, é mister que os estudantes possam experimentar a 

vivência da cidadania. Só assim a convivência na escola dei-

xará de ser um “problema” para ser então um “valor”.

A presente pesquisa apresentou subsídios teóricos e 

práticos que favorecem a melhoria da qualidade do clima 

possibilitando às escolas construírem seu Plano Institucional 

de Convivência. Mostra a validade de se estudar e planejar 

coletivamente o convívio na escola, da mesma forma que é 

feito com as demais áreas do currículo, discutindo quais os 

principais problemas e as melhores propostas de interven-

ção. Os ganhos gerados por um projeto assim foram diver-

sos, como a prevenção de conflitos, o desenvolvimento de 

relações mais respeitosas, o aumento do sentimento de bem-

-estar geral e a melhoria do clima escolar.

Recomenda-se, em termos de políticas públicas, que sejam 

inseridas tais discussões na formação de nossos professores, e 

que as escolas sejam orientadas em como podem fazer investi-

gações sobre seu clima, analisar os dados e construir propostas 
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coletivas de intervenção, incentivando a construção de um  
Plano Institucional de Convivência. Urge, também, que possam 
ser incentivadas novas pesquisas para promover, sistematizar e 
difundir a avaliação do clima escolar como parte importante da 
transformação de nossas escolas, tendo como objetivo a melho-
ria e/ou a manutenção da qualidade educacional.

A literatura aponta uma relação direta entre a qualidade 
do clima escolar e os índices de evasão e desempenho aca-
dêmico dos estudantes mensurados por avaliações externas, 
como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 
e o Pisa. As pesquisas indicam também que um clima positi-
vo está relacionado à diminuição da violência escolar, do es-
tresse e dos problemas de ordem comportamental. Propostas 
de intervenção institucionais construídas coletivamente, que 
atuam nos problemas de convivência e das aprendizagens, 
promovem a melhoria do clima escolar, resultando no au-
mento da motivação, do sentimento de bem-estar geral, da 
autoestima docente e discente, e da qualidade das relações 
interpessoais na escola.
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Resumo

O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) é um instrumento 
de planejamento para escolas que recebem capacitação técnica e apoio 
financeiro do Ministério da Educação (MEC) para elaborar um plano 
de melhoria nas dimensões de gestão, relação com a comunidade, 
projeto político-pedagógico e infraestrutura. A fim de avaliar se o 
PDE-Escola tem efeito no desempenho acadêmico das escolas, foram 
utilizados dados administrativos e da Prova Brasil entre os anos de 
2005 a 2012 e a estimação de modelos fixo, no nível da escola e por 
ano. Foram construídos três grupos: a) escola se encontra realizando o 
PDE-Escola sem recursos financeiros; b) escola se encontra realizando 
o PDE-Escola com recursos financeiros; e c) escola deixou de receber 
recursos financeiros do PDE-Escola. Os resultados apontam que o 
PDE-Escola só tem efeito quando associado ao repasse de recursos. Os 
resultados foram bastante heterogêneos entre os estados brasileiros, o 
que sugere que o desenho e o contexto da implementação do programa 
importam. 

Palavras-chave Plano de Desenvolvimento da Escola – 

PDE-Escola • Accountability • Modelos Fixos • Política 

Educacional.
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Efectos del Plano de Desenvolvimento da 
Escola en los resultados escolares

Resumen

El Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) [Plan de Desarrollo de la 
Escuela] es un instrumento de planificación para escuelas que reciben capacitación técnica 
y apoyo financiero del Ministerio de Educación (MEC) para elaborar un plan de mejora 
en las dimensiones de gestión, relación con la comunidad, proyecto político-pedagógico e 
infraestructura. A fin de evaluar si el PDE-Escola tiene efectos en el desempeño académico 
de las escuelas se utilizaron datos administrativos y de la Prova Brasil entre los años 
de 2005 a 2012 y la estimación de modelos fijos en el nivel de la escuela y por año. Se 
construyeron tres grupos: a) la escuela se encuentra realizando el PDE-Escola sin recursos 
financieros; b) la escuela se encuentra realizando el PDE-Escola con recursos financieros; y 
c) la escuela dejó de recibir recursos financieros del PDE-Escola. Los resultados señalan que 
el PDE-Escola sólo tiene efecto cuando está asociado al repaso de recursos. Los resultados 
fueron bastante heterogéneos entre los estados brasileños, lo que sugiere que el diseño y el 
contexto de la implementación del programa importan.  

Palabras clave Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE-Escola 

[Plan de Desarrollo de la Escuela] • Accountability • Modelos Fijos • 

Política Educacional.

Effects of the Plano de Desenvolvimento  
da Escola results

Abstract

The Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) [School Development Plan] 
is a planning tool for schools that receive technical training and financial support from the 
Ministry of Education (MEC) to develop an improvement plan for management, relationship 
with the community, pedagogical political projects and infrastructure. Administrative and 
Prova Brasil (2005 to 2012) data, as well as fixed models estimation on school level per year, 
were used to assess whether the PDE-Escola has an effect on academic performance. The 
schools were separated into three groups: a) schools carrying out the PDE-Escola without 
financial resources; b) schools carrying out the PDE-Escola with financial resources; and c) 
schools that stopped receiving financial resources from the PDE-Escola. The results show 
that the PDE-Escola is effective only when associated with the transfer of resources. The 
results were quite heterogeneous among Brazilian states, which suggests that the design 
and implementation context of the program matters.

Keywords Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE-Escola [School 

Development Plan] • Accountability •  Fixed Models • Educational Policy.
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Pesquisadores e policy makers têm identificado que a falta de 

incentivos nas escolas e a baixa capacidade técnica são duas 

das principais dificuldades para reverter os baixos resultados 

educacionais.  Diante desse cenário, uma das iniciativas do 

Governo Federal foi a implementação do Plano de Desenvol-

vimento da Escola (PDE-Escola), que tem como objetivo prin-

cipal oferecer – a partir de um plano de melhoramento com 

metas específicas – apoio técnico e também financeiro para 

as escolas públicas de baixo desempenho (BRASIL, 2006). O 

presente artigo tem como objetivo analisar o efeito do PDE-

-Escola nos resultados acadêmicos das escolas que participa-

ram do programa, a partir da estimação de um painel de 

escolas entre os anos de 2005 a 2012.

A seguir, apresentamos uma revisão da literatura em 

relação ao conceito de accountability e a eficiência dos pla-

nos de melhoramento das escolas, bem como a descrição de 

exemplos de programas semelhantes ao PDE-Escola imple-

mentados em distintos países. Posteriormente, mostramos 

o histórico da implementação do PDE-Escola e suas princi-

pais características. Em seguida, explicitamos a abordagem  
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metodológica, seguida da discussão dos principais resultados 

da pesquisa. Por último, são apresentadas as conclusões.

O debate sobre as escolas de  

baixo desempenho

Existe um grande debate sobre quais são as políticas mais 

adequadas para melhorar os resultados das escolas com bai-

xo desempenho. A experiência internacional mostra que a 

implementação de sistemas de accountability é uma das estra-

tégias utilizadas. A definição mais geral do conceito de accoun-

tability corresponde ao conjunto de regras nas quais as escolas 

são responsabilizadas por seus resultados, sendo estabeleci-

das metas, e algumas vezes punições, no caso de as escolas 

não atingirem os resultados esperados. De acordo com distin-

tos estudos, os sistemas de accountability contam, ao menos, 

com os três seguintes componentes: (1) informação sobre o 

desempenho acadêmico da escola geralmente determinado 

a partir de avaliações padronizadas dos alunos e da eventual 

consideração de informações adicionais sobre os processos 

pedagógicos e institucionais das escolas; (2) estabelecimento 

de metas que informam quais são os resultados esperados 

em cada uma das escolas; e (3) estabelecimento de conse-

quências no caso de se cumprir ou não as metas (SCHEDLER, 

1999; PURYEAR, 2006). Geralmente, as consequências po-

dem ser a premiação ou a punição. No entanto, quando a dis-

cussão é sobre as escolas de baixo desempenho, os sistemas 

de accountability geralmente têm focalizado as consequências 

em punições.

Os sistemas de accountability mais conhecidos são aque-

les implementados nos Estados Unidos e na Inglaterra. Em 

ambos os sistemas, encontramos as três características ci-

tadas anteriormente (KIM; SUNDERMAN, 2004; BROOKE, 

2013). Em um sistema de accountability, o passo seguinte, 

após a identificação das escolas com baixos resultados, é a 

implementação de diferentes medidas, que vão desde ações 

mais suaves até medidas extremas. Essas últimas estão rela-

cionadas a um conjunto de ações que dizem respeito à reor-

ganização da escola, como a troca do diretor, a intervenção 
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na escola e até mesmo o seu fechamento (ELACQUA et al., 

2015; ROCKOFF; TURNER, 2008; SPRENG, 2005). Já as medi-

das suaves são aquelas que não implicam mudanças radicais 

no interior da organização escolar (MURPHY; MEYERS, 2007). 

A divulgação de uma lista das escolas de baixo desempenho 

é um exemplo desse tipo de medida. Nesse caso, o sistema 

de accountability tem como objetivo monitorar mais de perto 

as escolas e também gerar uma maior pressão por parte da 

comunidade escolar, inclusive dos pais dos alunos, para a 

melhoria dos resultados (BRADY, 2003). Os planos de melho-

ramento também são exemplos de medidas suaves. Em ge-

ral, os planos incluem um conjunto de medidas específicas 

para enfrentar os problemas das escolas, juntamente com 

um componente de assistência técnica e/ou financeira. Essas 

são as principais características do PDE-Escola. Após o plano 

ser aprovado pela Secretaria local e depois pelo MEC, os re-

cursos são liberados para que a escola realize suas ações, o 

que é uma medida leve. Por outro lado, a identificação dos 

estabelecimentos que devem participar do PDE-Escola por 

causa do baixo desempenho pode implicar um estigma de 

má qualidade, o que também poderia ser considerado uma 

medida suave.

Programas semelhantes foram implementados em ou-

tros países da América Latina, especialmente entre aqueles 

que contam com as condições necessárias para a adoção de 

sistemas de accountability, que, no caso da região, não são 

muitos (PURYEAR, 2006). A seguir, trazemos a descrição das 

principais características dos programas encontrados na 

América Latina.

Chile: Lei de Subvenção Escolar 

Preferencial

A Lei de Subvenção Escolar Preferencial [Subvención Escolar 

Preferencial] (SEP), de 2008 (MINEDUC, 2008), é a primeira 

iniciativa de accountability escolar no Chile. A lei introduz re-

cursos adicionais para as escolas que recebem financiamen-

to público para cada aluno classificado como prioritário, ou 

seja, que apresenta características socioeconômicas desfavo-

ráveis. As escolas devem aceitar participar do programa e 
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cumprir as exigências estipuladas pelo Ministério da Educa-

ção, que incluem a prestação de contas do uso dos recursos 

financeiros, a entrega de informações sobre os resultados da 

escola aos pais e a elaboração de um Plano de Melhoramento 

Educativo (PME). O PME propõe que as escolas estabeleçam 

ações nas áreas de: gestão do currículo; liderança escolar; 

clima escolar; e gestão de recursos financeiros. Para a ela-

boração do PME, as escolas podem contar com a opção de 

ter assistência técnica do Ministério ou contratar os serviços 

de uma agência externa que auxilie a escola. Essa agência 

externa pode assessorar a escola na avaliação e no diagnós-

tico institucional, de forma a capacitar a equipe da escola 

na elaboração do PME, ou a instituição pode contratar a 

agência para a própria elaboração do PME. As escolas partici-

pantes do Programa SEP são classificadas em três categorias, 

de acordo com metas estabelecidas pelo Ministério: escolas 

autônomas são as que sistematicamente apresentam bons 

resultados; escolas emergentes são as que apresentam gran-

de variação nos resultados; e as escolas em recuperação são 

as que sistematicamente apresentam baixos resultados. Essa 

classificação tem duas consequências importantes para as 

escolas em recuperação: as escolas não têm autonomia para 

o uso dos recursos recebidos e devem cumprir as especifica-

ções apontadas no PME; e, caso não apresentem melhoria 

nos seus resultados em quatro anos, podem ser fechadas.

Jamaica: Novos Horizontes Educativos

O programa Novos Horizontes Educativos [Nuevos Horizontes 

educativos] (UNITED STATES AGENCY FOR INTERNATIONAL 

DEVELOPMENT, 2012) teve início em 1998 e foi encerrado 

em 2005. Ele tinha como objetivo melhorar o desempenho 

acadêmico em Matemática e Leitura das 72 escolas de pior 

rendimento no país. Para isso, foi implementado um plano 

de melhoramento que deveria ser desenvolvido dentro da 

escola e o processo previa a escolha de uma das possíveis 

intervenções oferecidas pela Ministério da Educação. As in-

tervenções eram: a) programas de inovação tecnológica para 

ensino de Matemática e Leitura; b) formação continuada 

para os docentes; c) formação sobre liderança escolar para os 
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diretores, comunidade e famílias; d) formação para os pais; 

e) investimento em materiais pedagógicos de Matemática e 

Leitura; f ) investimento em computadores e treinamento 

para os docentes; g) formação continuada para professores 

da educação especial; e h) implementação de um sistema de 

informação de gestão integrada de educação.

Bogotá, Colômbia: Nivelando para a 

Excelência

A Secretaria de Educação do distrito de Bogotá, na Colômbia, 

formulou em 1999 o programa Nivelando para a Excelência 

[Nivelación Para la Excelencia] (UNIVERSIDAD DE LA SABANA, 

2006), que consiste em selecionar as escolas com os resultados 

mais baixos nas avaliações e oferecer um acompanhamento 

para melhorá-las. A assistência era concedida por uma uni-

versidade ou uma organização não governamental seleciona-

da por ter experiências na condução de pesquisa, formação 

e intervenção na área educacional. A instituição oferecia as-

sistência na elaboração de um projeto de melhoria para uma 

escola que fazia a adesão voluntária ao programa. Em uma 

primeira fase do programa, analisavam-se os resultados obti-

dos pelos alunos nas avaliações e, com base nesse diagnóstico, 

era elaborado o projeto no qual as escolas se comprometiam a 

cumpri-lo em um período de 12 a 18 meses.

Distrito Federal, México: Plano de 

Melhoramento

A Administração Federal de Serviços Educativos do Distrito 

Federal do México é uma instituição que promove e orienta 

a elaboração de um Plano de Melhoramento [Plan de Mejora] 

(MÉXICO, 2013). Em cada escola, o plano é elaborado por um 

Conselho Técnico Escolar, que conta com a participação dos 

professores e dos diretores, o qual identifica, analisa, mo-

nitora e avalia ações que podem melhorar o desempenho 

dos estudantes. O Plano de Melhoramento busca fortalecer a 

autonomia da gestão dos centros educativos e gerar ambien-

tes de aprendizagem nos quais os estudantes possam contar 

com o apoio de toda a escola, inclusive da associação de pais. 

A Administração Federal elabora um documento de apoio às 
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escolas que possui orientações para que essas possam rea-

lizar um diagnóstico preciso da situação atual, planejar de 

forma efetiva os objetivos e metas e definir as ações e tarefas 

concretas, bem como os recursos necessários para a plena 

execução das tarefas e os seus responsáveis. Além disso, o 

material disponibilizado pelo Governo Federal conta com 

orientações sobre como desenvolver estratégias de monito-

ramento e avaliação dos resultados.

Argentina: Planos de Melhoria Institucional 

(PMI)

A Lei de Educação Nacional promulgada no ano de 2006 es-

tabeleceu, entre outras aspectos, a extensão da obrigatorie-

dade escolar para toda a educação média. Nesse contexto, 

instituíram-se os Planos de Melhoria Institucional [Planes de 

Mejora Institucional] (ARGENTINA, 2014) para as escolas de en-

sino médio, no sentido de financiar planos que fortaleçam 

os processos de ensino, proporcionem condições para sus-

tentar a permanência dos jovens nas escolas e permitam a 

construção de diversos caminhos curriculares para o ensino 

e aprendizagem. A implementação do programa ocorreu em 

duas etapas. Em uma primeira, foram priorizadas as escolas 

que tinham a maior quantidade de repetentes e alunos com 

condições socioeconômicas mais desfavoráveis. Na segunda 

etapa, o programa foi expandido para todas as escolas de 

ensino médio, que deveriam elaborar os planos para serem 

aprovados pelas autoridades locais correspondentes e, as-

sim, receber os recursos para a sua implementação.

Costa Rica: Plano de Melhoramento dos 

Centros Educativos

O programa Plano de Melhoramento dos Centros Educativos 

[Plan de Mejora de los Centros Educativos] (COSTA RICA, 2015) co-

meçou em 2008 e tem dois componentes principais: a avalia-

ção realizada por uma instituição que serviria como insumo 

para a tomada de decisão pela escola e a gestão de uma bibliote-

ca escolar, concebida como um espaço de encontro para toda 

a comunidade escolar e também de apoio pedagógico, com  

a disponibilidade de recursos e materiais didáticos. A ideia 
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de unir esses dois aspectos é de promover a leitura e motivar 

o processo de ensino-aprendizagem. 

Como podemos observar, existe uma diversidade de paí-

ses na América Latina que adotaram políticas semelhantes 

ao PDE-Escola. No entanto, há uma discussão recente sobre 

a real efetividade dos planos de melhoramento no contexto 

escolar. Enquanto alguns estudos estão centrados em me-

dir a efetividade potencial dos planos, outros têm buscado 

identificar quais são as características de um plano efetivo. 

Basicamente, existem dois modelos de implementação de 

planos de melhoramento: aqueles que são elaborados pelas 

próprias escolas, seguindo ou não um modelo pré-formata-

do; ou aqueles em que uma equipe técnica externa à escola 

elabora o plano. O PDE-Escola é um programa que promove 

a elaboração de um plano de melhoramento de forma in-

terna, ou seja, são os próprios estabelecimentos que devem 

identificar os problemas e criar estratégias para melhorar os 

resultados acadêmicos. 

Principais características do PDE-Escola

O PDE-Escola é um instrumento de planejamento para esco-

las com baixos resultados no Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb), lançado pelo Governo Federal em 

2007 (BRASIL, 2006). O objetivo é oferecer uma ferramenta 

de planejamento para que as escolas executem um plano de 

melhoramento que englobe as seguintes dimensões: gestão, 

relação com comunidade, projeto político-pedagógico e in-

fraestrutura. O plano elaborado pela escola deve passar por 

duas instâncias de avaliação e aprovação (uma do estado ou 

município e outra do MEC) para então receber recursos finan-

ceiros adicionais para a sua execução. As escolas recebem re-

cursos por dois anos e os valores são definidos de acordo com 

o número de alunos na escola. A origem do PDE remonta à 

do Programa Fundo de Fortalecimento da Escola (Fundesco-

la) de 1997, que realizou uma série de ações para a melhoria 

da qualidade das escolas brasileiras das regiões mais pobres 

do Brasil – Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Essas regiões 

eram chamadas de Zona de Atendimento Prioritário (ZAP),  
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por concentrarem um grande número de crianças fora da 

escola e baixas taxas de escolarização. As escolas localizadas 

nas ZAPs recebiam recursos do Fundescola para desenvol-

ver as ações propostas. O repasse do financiamento seguia 

os critérios estabelecidos pelo Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação (FNDE). Dentre os produtos do Fundes-

cola, destacava-se o PDE-Escola, chamado à época apenas de 

PDE. Ele era uma das principais ações do Fundescola, dado 

que tinha como meta melhorar a gestão das escolas e se-

guia o princípio estruturante que caracterizava as demais 

ações do Programa – o planejamento estratégico.  Previa-se 

que, através do planejamento estratégico, as escolas seriam 

direcionadas à racionalização, eficácia e eficiência da ges-

tão e do trabalho escolar. O PDE-Escola seria o fio condutor 

para a tomada de decisão sobre as outras ações a serem ado-

tadas na escola, visando à redução da evasão escolar e das 

desigualdades escolares (FONSECA; OLIVEIRA, 2003; SILVA; 

FARIAS, 2011). 

Carnoy et al. (2008) avaliaram o efeito do PDE utilizan-

do dados entre 1998 e 2001 e os resultados mostraram que 

as escolas que participaram do PDE apresentaram melhoras 

nas suas práticas de gestão e na qualidade do material pe-

dagógico utilizado; porém, o programa não teve efeito nos 

resultados dos alunos. Entretanto, os resultados apontaram 

que as escolas participantes do PDE tiveram maiores taxas 

de aprovação em comparação com as escolas que não parti-

ciparam. Os autores também encontraram uma relação posi-

tiva e significativa entre os gastos de materiais pedagógicos 

e a melhoria no desempenho dos alunos; mas os resultados 

só foram significativos quando a escola utilizou os recursos 

para compra de material de audiovisual e para a capacitação 

docente.

O PDE-Escola manteve essa configuração de ação nas 

ZAPs até o ano de 2007, quando se criou o PDE-Escola, que 

tinha como propósito apoiar as escolas de baixo desempe-

nho, identificadas a partir do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb). Nesse novo contexto, o PDE-Escola  

sofreu tanto ajustes conceituais como técnicos. No entanto, 

a alteração mais significativa foi a mudança no critério de 
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definição do público a ser beneficiado, pois, ao utilizar o Ideb 

como parâmetro, possibilitou ampliar o número de escolas 

comtempladas, não se restringindo às localizadas nas ZAPs.

A ideia era que o programa atuaria diretamente na ca-

pacidade institucional da escola, melhorando a sua gestão 

e, por sua vez, os resultados acadêmicos. Ao longo de 2007, 

foram realizados encontros entre secretários estaduais e di-

rigentes municipais de educação das 9.861 escolas públicas, 

identificadas como as de atendimento prioritário, confor-

me o Ideb de 2005. No período de 2007-2009, o PDE-Escola 

contemplou as escolas cujo Ideb 2005 foi igual ou inferior a 

2,7 para anos iniciais e até 2,8 para anos finais, e também 

aquelas cujo Ideb 2007 foi até 3,0 para anos iniciais e até 

2,8 para anos finais. Tais escolas receberam atenção imedia-

ta, através de capacitação técnica e apoio financeiro, para a 

implementação do plano de melhoramento. Para preparar 

o plano, cada escola deve formar um Grupo de Sistematiza-

ção do PDE-Escola, composto pela liderança da escola e por 

representantes dos professores. O Grupo de Sistematização 

tem papel de destaque em todo o processo, pois é a equi-

pe encarregada de elaborar o PDE-Escola. Esse grupo deve 

elaborar uma primeira versão (minuta) do plano e buscar a 

contribuição da comunidade escolar (GOMES DE OLIVEIRA, 

2014). O manual  (BRASIL, 2006) propõe a realização de cinco 

momentos de análise (oficinas) no processo de elaboração 

do plano, composto de vários e diferentes instrumentos de 

coleta de dados a serem preenchidos: a) Perfil e funciona-

mento da escola; b) Análise dos critérios de eficácia escolar; 

c) Síntese da autoavaliação; d) Visão estratégica; e) Plano 

de suporte estratégico. Finalizado o plano, este é enviado 

ao Comitê de Análise e Aprovação da Secretaria (Municipal 

ou Estadual) para avaliação. Cabe ao Comitê avaliar o pla-

no e emitir um parecer sobre o mesmo, especificando se o 

aprova ou desaprova. Caso necessite de ajustes, ele deverá 

ser devolvido para a escola juntamente com a descrição dos 

aspectos que devem ser revistos. Em contrapartida, se for 

aprovado pelo Comitê de Análise e Aprovação da Secretaria, 

o plano será enviado para o MEC, também para avaliação. As 

escolas que não tiveram seus planos aprovados pelo Comitê  
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deverão efetuar os ajustes indicados e, em seguida, encami-

nhá-los novamente à Secretaria de Educação, que realizará 

uma nova avaliação. Somente após a aprovação pelo Comitê 

é que o plano será submetido à apreciação do MEC.

Após a aprovação do plano pelo MEC, o mesmo deve en-

viar a listagem nominal das escolas passíveis de receberem 

os recursos do FNDE. Em seguida, o pagamento é repassado, 

via FNDE, às escolas que não apresentam nenhum problema 

para a transferência dos recursos. As escolas participantes 

do programa recebem duas parcelas de financiamento, uma 

para cada ano de execução do plano. No entanto, a segunda 

parcela estava atrelada, até 2011, à inserção e aprovação de 

um novo plano, sendo este último mais simplificado, uma 

vez que muitos dos dados e informações sobre o primeiro 

plano da escola ficam guardados no sistema. Tendo sido 

aprovado e liberados os recursos, a escola deve dar início às 

etapas de execução, monitoramento e avaliação do plano.

A implantação do PDE-Escola nos municípios brasileiros 

é condicionada à adesão das prefeituras municipais de edu-

cação, via Secretaria Municipal de Educação, aos programas 

do Governo Federal. Isso significa que cada Secretaria Muni-

cipal de Educação precisa aderir aos programas desenvolvi-

dos pelo MEC para executá-los em sua rede. O processo de 

seleção das escolas é multifacetado, passando por diferen-

tes órgãos, cabendo a decisão final à Secretaria Municipal 

de Educação. Inicialmente, o FNDE disponibiliza a listagem 

das escolas indicadas, de acordo com a nota do Ideb, para os 

coordenadores do programa em cada município. Este, por 

sua vez, repassa para a Secretaria Municipal de Educação, 

que tem autonomia para manter, incluir ou excluir escolas 

da listagem original do FNDE.

Desde 2012, o MEC estabeleceu um novo marco no âm-

bito do PDE-Escola ao introduzir uma nova ferramenta para 

a construção do plano, chamada de PDE Interativo. Trata-se 

de um módulo eletrônico desenvolvido pelo MEC em parce-

ria com as secretarias estaduais e municipais de educação. 

Encontra-se organizado em telas e etapas autoinstrucionais e 

interativas, com o objetivo de facilitar o acesso e a compreen-

são da metodologia do PDE-Escola, sem a obrigatoriedade 
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de participar nas capacitações para as escolas e secretarias 

(BRASIL, 2012).

Além de agilizar e facilitar o processo de elaboração do 

PDE-Escola, o PDE Interativo também visa a ampliar o es-

copo de ação do programa. A partir de fevereiro de 2012, 

o MEC disponibilizou a ferramenta para todas as escolas 

públicas do país. O objetivo foi ampliar a metodologia de 

planejamento estratégico do programa e fortalecer a gestão 

das escolas brasileiras como um todo. Assim, todas as escolas 

que desejarem lançar mão da metodologia do plano, mesmo 

que não façam parte do grupo das escolas selecionadas pelos 

critérios do Ideb, poderão fazê-lo.

As escolas priorizadas pelo PDE-Escola devem elaborar 

o seu Plano Estratégico (agora denominado Plano Integrado) 

no site PDDE Interativo, enviá-lo para o Comitê Gestor do 

PDDE Interativo na Secretaria de Educação de sua rede, que, 

depois de analisá-lo e aprová-lo, deve encaminhá-lo ao MEC 

para validação. Os planos das escolas não priorizadas são 

aprovados e validados pelo próprio Comitê, sendo finalizado 

nessa esfera seu processo. Todas as etapas de elaboração, trâ-

mite, aprovação e validação acontecem por meio eletrônico, 

utilizando o próprio PDDE Interativo.

Não são muitos os estudos que analisam o PDE-Escola. 

O trabalho de Fonseca e Oliveira (2003) junto a nove esco-

las do estado de Goiás envolveu 40 entrevistas com gestores 

da Secretaria de Educação do Estado (SEE) e membros das 

equipes responsáveis pela implementação do programa. Os 

resultados apontaram que o modelo de gestão do programa 

é diretivo e não leva à autonomia da escola, através de ins-

trumentos de controle sobre os projetos.

Por outro lado, uma pesquisa amostral com 896 esco-

las, realizada pelo MEC em 2010, para analisar os aspectos 

que poderiam ser aperfeiçoados na implementação do PDE-

-Escola, evidenciou que muitos gestores desconhecem os ob-

jetivos e os campos de atuação do programa (BRASIL, 2012). 

Por exemplo, 96% dos diretores afirmaram conhecer o Ideb, 

mas apenas 34% deles sabiam corretamente qual era o índice 

da sua escola. Além disso, apesar de 87% dos diretores con-

siderarem que o programa havia promovido mudanças con-
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cretas na escola, apenas 4% deles entenderam o PDE-Escola 

como uma metodologia de planejamento da gestão escolar. 

Finalmente, apenas 7% dos diretores registraram que a Se-

cretaria monitorava e/ou orientava regularmente a escola.

Com base nesse diagnóstico, o MEC desenvolveu, a par-

tir de outubro de 2011, oficinas de formação, denomina-

das Jornadas de Gestão Escolar, para capacitar e fortalecer 

as secretarias de educação no tocante à gestão de projetos 

e programas. De acordo com o Ministério, tais oficinas são 

principalmente direcionadas às secretarias que possuem 

escolas priorizadas pelo PDE-Escola nos últimos anos e in-

cluirão a disseminação de técnicas de gestão de projetos e 

programas. Busca-se, com a formação dos gestores, desvincu-

lar o PDE-Escola da imagem de fonte de recursos e consolidá-

-lo como instrumento de apoio à gestão escolar, através do 

planejamento estratégico.

Ao longo do tempo, ocorreram modificações para am-

pliar o número de escolas, aumentar o prazo de execução do 

plano e dos recursos recebidos. Para exemplificar as mudan-

ças do Programa, no ano de 2007, uma escola com menos 

de cem alunos recebia dez mil reais por ano, em uma única 

parcela, para desenvolver as atividades previstas no Plano de 

Ações. Já em 2012, uma escola do mesmo tamanho recebia, 

no primeiro ano, 15 mil reais e, no segundo ano, dez mil.

Com relação à efetividade da implementação de progra-

mas de plano de melhoramento, não é grande a quantidade 

de estudos que tratam desse assunto, e estes frequentemente 

estão baseados em metodologias que não permitem estabe-

lecer uma relação causal dos seus efeitos. Fernandez (2011) 

discute os argumentos a favor e contra a adoção dessa polí-

tica educativa. Entre os argumentos a favor, estão aqueles 

relacionados com o potencial ganho para as escolas com esse 

tipo de experiência e a possibilidade de iniciar um processo 

de aprendizagem contínuo que permita à escola monitorar 

suas práticas, processos e resultados de forma a apontar ca-

minhos para melhoria, bem como desenvolver a capacida-

de de adaptar-se aos novos desafios. O principal argumento 

é que as escolas podem melhorar a eficiência na gestão a 

partir da experiência de elabolar um plano estratégico, o 
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que permitiria investir mais na qualidade dos processos, das 

práticas pedagógicas e também dos resultados. No entanto, 

também existe uma série de argumentos que questionam 

se os planos elaborados pelas escolas realmente implicam 

melhorias nos seus resultados. Os argumentos desfavoráveis 

baseiam-se no fato de a introdução de planos estratégicos 

de forma constante poder ter efeitos indesejados como, por 

exemplo, sobrecarregar a gestão e os professores com um 

trabalho administrativo não familiar a eles. Isso porque a ela-

boração desse tipo de plano requer capacidades técnicas que 

as escolas, em geral, não possuem (LEVINE; LEIBERT, 1987). 

Outros estudos sugerem que essa estratégia poderia levar a 

práticas inflexíveis e centradas em um pensamento de curto 

prazo, especialmente para os casos nos quais a elaboração do 

plano é obrigatória (FERNANDEZ, 2011; MINTZBERG, 1994).

Outro argumento contra está relacionado com a geração 

de estigma quando se associa a realização de um plano com 

o baixo desempenho de uma escola. Em outras palavras, ser 

professor ou diretor de uma escola classificada como de bai-

xo desempenho poderia implicar a perda da satisfação e da 

motivação desses profissionais (RAVITCH, 2010; ROUSE et al.,  

2013). De acordo com alguns estudos, a identificação de esco-

la como de baixo desempenho levaria a uma perda do status 

na comunidade e maior pressão dos pais dos alunos e, em 

alguns casos, a um aumento na perda/saída dos alunos, es-

pecialmente daqueles cujos pais são os mais interessados na 

educação.

Entre os estudos sobre os efeitos dos planos de melho-

ramento, podemos citar as experiências da Jamaica, Itália e 

Estados Unidos. Durante os anos de 1998 e 2005, a Jamaica 

implementou um programa educativo para apoiar as 72 esco-

las de pior desempenho acadêmico. No programa, cada uma 

das escolas devia desenvolver um plano de melhoramento e 

escolher uma das alternativas de intervenção propostas pelo 

Governo Central. Tais alternativas de intervenção incluíam 

desde o aumento no usos de ferramentas de tecnologia 

até estratégias para ampliar a participação das famílias na  

educação dos seus filhos. A partir da estratégia metodológica 

de matching score, Lockheed, Harris e Jayasundera (2010) cons-
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truíram um grupo de controle para avaliar a efetividade dos 

planos de melhoramento. Os resultados do estudo mostra-

ram mudanças nos processos institucionais, mas não foram 

encontrados efeitos na aprendizagem dos estudantes. Os 

estudantes que estavam matriculados nas escolas que reali-

zaram o plano não apresentavam diferenças na proficiência 

em Matemática e Leitura em comparação com os alunos nas 

escolas do grupo de controle.

Na Itália, Caputo e Rastelli (2014) examinaram a pro-

gressão dos resultados dos estudantes nas escolas que parti-

cipavam do programa Projeto de Qualidade e Mérito (PCM). 

O programa oferecia aos docentes um curso de formação, 

instrumentos para a realização de um diagnóstico dos pro-

blemas da escola, material sobre planejamento didático e de 

apoio para a aprendizagem dos alunos, com o objetivo de 

ajudar os docentes a elaborar um plano de melhoramento 

da escola e também de lhes oferecer ferramentas didáticas 

para facilitar o trabalho colaborativo. Os autores utilizaram 

dados de rendimento acadêmico das escolas e observaram 

um aumento dos resultados nas escolas que participaram do 

programa. Entretanto, a avaliação do programa não apresen-

tava um grupo de controle.

Em um estudo realizado no estado de Nevada, nos Esta-

dos Unidos, Fernandez (2011) centrou sua análise na relação 

entre a qualidade do plano de melhoramento e o desempe-

nho acadêmico da escola. Utilizando dados de 303 escolas, o 

autor identificou que, quanto maior a qualidade do plano, 

maior é o resultado acadêmico das escolas. Cabe ressaltar 

que a magnitude do efeito encontrado é pequeno e que a 

análise também não apresenta um grupo de controle. En-

tretanto, é interessante notar a associação entre a qualidade 

do plano e os resultados dos alunos. Huber e Conway (2015), 

seguindo a mesma linha investigativa de Fernandez (2011), 

buscam avaliar a associação entre a qualidade dos planos de 

melhoramento das escolas situadas em áreas de baixo de-

sempenho no estado de Connecticut, nos Estados Unidos, e 

a melhoria dos resultados escolares. Analisando os dados de 

108 escolas, os autores não encontraram uma associação en-

tre essas variáveis.
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Em geral, tanto os argumentos teóricos como as evidên-

cias empíricas não apontam para um consenso sobre a efeti-

vidade esperada dos planos de melhoramento. Estudos mais 

recentes focalizam a discussão de quais seriam as característi-

cas ou os componentes que os planos de melhoramento deve-

riam ter para aumentar a possibilidade de efetividade. Nesse 

sentido, Ettinger (2015) analisa os planos de melhoramento im-

plementados nas escolas públicas de Cambridge, nos Estados 

Unidos, e argumenta que o foco desse tipo de programa não 

deveria ser a geração de um plano, mas sim o desenvolvimen-

to de um processo contínuo de melhora, em que se observam 

ciclos contínuos de implementação, monitoramento e de ava-

liação dos processos e práticas das escolas.

Diante desse cenário, foi desenvolvido outro modelo, no 

qual o plano de melhoramento é elaborado externamente às 

escolas. Esses planos se basearam em evidências empíricas 

e tinham como um dos objetivos desenvolver a capacidade 

de planejamento estratégico nas escolas, reduzir os custos e 

maximizar o tempo de planejamento das escolas. Borman 

et al. (2004) realizaram uma análise dos 232 estudos que 

avaliaram a efetividade de 29 programas de melhoramento 

elaborados externamente à escola.  No geral, as estimativas 

mostram resultados positivos, indicando uma melhora na 

performance das escolas que implementaram os planos exter-

nos. No entanto, apesar de efeitos positivos, o tamanho é 

reduzido (0.08 desvios padrão).

Uma das possíveis explicações para esse efeito está na 

diferença dos desenhos dos planos de melhoramento e tam-

bém nos processos de implementação. A literatura sugere 

que a simples adoção de um plano de melhoramento não é 

garantia de melhoria das práticas de gestão e pedagógicas. Di-

versos autores (ROWAN; BARNES; CAMBURN, 2004; BORMAN 

et al., 2004; DATNOW; BORMAN; STRINGFIELD, 2000) apon-

tam para seis fatores que são importantes para explicar o 

sucesso ou o fracasso dos programas de implementação dos 

planos de melhoramentos. São eles: qualidade da implemen-

tação; definições claras dos objetivos e de como alcançá-los; 

incorporação de componentes de desenvolvimento profissio-

nal; sistema de monitoramento da execução do plano; apoio 
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técnico externo; e o fato de professores e diretores acredita-

rem que o plano é um caminho de melhoria. Considerando a 

revisão bibliográfica, o contexto histórico da implementação 

do PDE-Escola e as suas principais características, realizamos 

uma análise do efeito do programa nos resultados escola-

res. A descrição da abordagem metodológica é apresentada a  

seguir.

Dados e estratégia empírica

Para avaliar se o PDE-Escola tem efeito no desempenho 

acadêmico das escolas, foram utilizados os dados adminis-

trativos que permitem identificar as escolas priorizadas e 

comparar com a evolução dos resultados de aprendizagem 

das escolas não priorizadas pelo PDE-Escola, ou seja, que não 

realizaram o plano de melhoramento.

A partir das bases de dados da Prova Brasil, foi cons-

truído um painel que continha os dados das escolas entre 

os anos de 2005 a 2012, além de informações sobre se a es-

cola foi priorizada nas edições do PDE-Escola e a quantidade 

de financiamento recebido para um total de 67.681 escolas. 

Desde 2007, a classificação de uma escola como prioritária se 

realizou segundo os resultados obtidos no Ideb. Em geral, se 

uma escola é priorizada em um período, ela não pode voltar 

a sê-lo no período seguinte. Por exemplo, se uma escola, em 

2011, cumpre com o critério do Ideb abaixo de, ou seja, se 

está abaixo de 4,4, só é priorizada pelo PDE-Escola se não 

tiver sido priorizada no período de 2007 a 2010. Entre 2008 

e 2014, um total de 43.077 estabelecimentos foram priori-

zados alguma vez (64% do total). Conforme apontado ante-

riormente, o MEC envia uma listagem das escolas que foram 

priorizadas pelo critério Ideb, mas a decisão final sobre o 

recebimento do recurso é da Secretaria. Assim, pode-se veri-

ficar a porcentagem de escolas que realizam o PDE segundo 

o critério de assignação do Ideb. Cabe ressaltar que a porcen-

tagem de escolas que se encaixam no critério Ideb é menor 

nos últimos ciclos do PDE-Escola, o que corresponde ao pe-

ríodo de mudanças nas regras do PDE-Escola. Assim, cerca de 

17% das escolas que estão nesse programa não se encaixam 
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nos critérios de assignação do Ideb. Essa porcentagem varia 
segundo os estados: em Alagoas, Goiás, Paraíba, ela é de 30%.

Com base nas características de assignação das escolas, 
a identificação do efeito PDE se baseia na variação através 
do tempo dos resultados no interior de cada escola.  Assim, 
compara-se a escola antes e depois da participação no PDE. 
Com relação às regras de recebimentos dos recursos finan-
ceiros, uma escola priorizada num ano pode ou não receber 
os recursos associados a seu plano de melhoramento no mes-
mo ano em que foi priorizada ou no ano seguinte. Isso pro-
duz diferenças na classificação de escolas tratadas pelo PDE, 
pois, em um mesmo ano, podem coexistir escolas que foram 
priorizadas mas não receberam recursos, as que foram prio-
rizadas e que estão recebendo recursos, e aquelas que foram 
priorizadas no passado mas que não recebem mais recursos. 
Considerando esses fatores, para possibilitar uma análise 
mais detalhada, a estratégia de organização de grupos de 
escolas envolveu duas etapas. Primeiro foram identificados 
dois grupos de escolas: 1) as nunca priorizadas pelo PDE-Es-
cola e, 2) aquelas que foram priorizadas ao menos uma vez. 
O primeiro grupo corresponde ao grupo de controle. Dentro 
do segundo grupo, subdividiram-se as escolas em três catego-
rias, dependendo se são priorizadas pelo programa e se rece-
beram recursos para executar o plano de melhoramento no 
ano t: a) a escola está priorizada e deve elaborar o plano de 
melhoramento, mas não recebe recursos para implementá-
-lo no período t; b) a escola está priorizada e recebe recursos 
para a execução do plano de melhoramento no período t; e 
c) a escola recebeu recursos em algum período anterior a t, 
mas em t já não está recebendo.

A definição do grupo c tem como intenção verificar se 
deixar de receber os recursos do programa, depois de haver 
implementado o plano de melhoramento, afeta os resulta-
dos da escola, em comparação a um grupo que nunca parti-
cipou do PDE-Escola. A Tabela 1 apresenta a distribuição da 
classificação das escolas segundo as categorias criadas.



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 128-159, jan./abr. 2016     147

Tabela 1 – Classificação das escolas segundo a participação no PDE

Ano Não 
priorizadas

Priorizadas

Total 
escolasSem 

recursos
Com 

recursos

Deixaram 
de receber 
recursos

2006 67.681 0 0 0 67.681

2007 65.008 886 1.787 0 67.681

2008 57.166 1.637 7.091 1.787 67.681

2009 37.761 6.793 19.700 3.427 67.681

2010 37.761 3.573 16.644 9.703 67.681

2011 25.951 9.327 8.321 24.082 67.681

2012 25.951 4.517 10.284 26.929 67.681

Fonte: Dados administrativos do PDE-Escola nos anos considerados. Elaboração própria.

Cabe ressaltar que as escolas nas diferentes catego-

rias possuem certas diferenças nas suas características. Por 

exemplo, a porcentagem de mães que terminaram o ensi-

no médio em escolas que nunca tinham sido priorizadas em 

2012 é de 38%, e de 28% nas escolas que foram priorizadas 

mas não receberam recursos. Além disso, a porcentagem de 

escolas que foram priorizadas no período de 2007 a 2012 é 

maior nas regiões Norte e Nordeste (Tabela 2).

Tabela 2 – Distribuição das escolas quanto à priorização pelo  
PDE-Escola, segundo a região no período 2007 a 2012

Região Não 
priorizada

  Alguma vez  
priorizada Total

Centro-Oeste 38% 62% 4.729

Nordeste 17% 83% 24.374

Norte 25% 75% 6.743

Sudeste 58% 42% 21.557

Sul 57% 43% 10.278

Total
25.951 41.730

67.681
38% 62%

Fonte: Dados administrativos do PDE-Escola nos anos considerados. Elaboração  
própria.

O principal desafio neste estudo é a heterogeneidade 

não observada entre escolas. As escolas priorizadas podem 

ser sistematicamente diferentes daquelas não priorizadas, 

em relação aos fatores não observáveis correlacionados com 
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o desempenho acadêmico. Por exemplo, as escolas com os 
pais dos alunos mais motivados ou com uma gestão mais efi-
ciente têm menor possibilidade de serem priorizadas. Para 
reduzir o problema da heterogeneidade não observada, uti-
lizamos um modelo de efeitos fixos ao nível da escola e por 
ano, estimando o seguinte modelo:

Prova Brasilmit = β0 + β1 PDE1it-1 + β1 PDE2it-1 + β1 PDE3it-1 β2Xit + 

αi + γt + uit (1)

Prova Brasilmit  identifica a proficiência na Prova Brasil na 
matéria m (Português ou Matemática) da escola i no ano t. 
PDE1it-1 é uma variável dicotômica que identifica se a esco-
la foi priorizada no ano anterior, mas não recebeu recursos 
para a execução do plano no mesmo ano (tratamento 1). 

PDE2it-1 é uma variável dicotômica que identifica se a escola 
foi priorizada e recebeu recursos para executar o plano (tra-

tamento 2). Já PDE3it-1 identifica se a escola deixou de receber 
os recursos para implementar o plano em um período ante-
rior. Dessa forma, o grupo de controle é formado pelas esco-
las que nunca foram priorizadas pelo PDE-Escola. Essa forma 
de definir o tratamento pode ser explicada pelo fato de que 
nem todas as escolas que são priorizadas pelo PDE-Escola re-
cebem recursos financeiros. Assim, poderemos comparar o 
efeito de executar um plano com o efeito de desenhar um 
plano. Por outro lado, o tratamento 3 permite verificar se os 
efeitos do programa são temporais ou permanentes e também 
avaliar se deixar de receber os recursos para executar o plano 

tem algum impacto no funcionamento da escola. O vetor Xit 
corresponde a um conjunto de variáveis de controle que con-
tém características das escolas que mudam através dos anos; 
entre elas incluímos escolaridade média dos pais por escola i 
no ano t. O Anexo 1 descreve as variáveis de controle incluí-
das no modelo, bem como sua estatística descritiva. O modelo 

(1) também inclui efeitos fixos ao nível da escola (αi) e efeitos 

fixos dos anos (γt). Por último, uit é um erro idiossincrático que 
se assume ortogonal a todos os demais preditores do modelo.
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Ao implementar um modelo de efeito fixo, a única va-

riação que usamos para identificar o efeito do programa 

é a variação através do tempo no interior de cada escola –  

within estimator. Esse estimador absorve toda a variação entre 

as escolas e usa somente a variação temporal dentro de cada 

escola. Assim, o modelo de efeitos fixos estima o efeito de 

cada um dos grupos de controle na proficiência média na 

Prova Brasil por escola. Com essa estimação, cada escola ser-

ve como seu próprio controle. Em outras palavras, o modelo 

controla por todas as características das escolas (observadas 

e não observadas) que sejam constantes através do tempo. 

Ao incluir efeitos fixos por ano, controla-se também pelas 

mudanças temporais que afetam as escolas, como política 

educacional nacional ou uma tendência macroeconômica 

que afeta todo o país. Por último, os controles por caraterís-

ticas das escolas que mudam ao longo do tempo, incluídos 

em Xit, ajudam a controlar mudanças que estão relacionadas 

com as caraterísticas das escolas afetadas pelo programa. 

Testamos também a existência de efeitos heterogêneos do 

programa por Unidade Federativa (UF).

Resultados

O Anexo 2 apresenta os resultados da estimação da especifica-

ção (1) para todas as escolas no Brasil. Em geral, os resultados 

mostram uma magnitude próxima de zero na maioria dos ca-

sos, indicando que o PDE-Escola não tem efeito significativo 

sobre os resultados escolares. No entanto, algumas especifi-

cações mostram efeitos do programa. Por exemplo, o modelo 

para o 5o ano do ensino fundamental que inclui as variáveis 

de controle no nível da escola mostra pequeno efeito negativo 

em Matemática, mas não significativo para Português. Já para 

o 9o ano do ensino fundamental, apesar de baixa magnitude, 

os efeitos são positivos em Matemática para o tratamento 2 

(realiza o plano e recebe recursos). Em suma, um resultado 

consistente em todas as estimações, tanto para o 5o ano quan-

to para o 9o ano do ensino fundamental, é que o efeito do 

tratamento 1 (PDE sem recursos) é menor do que o do trata-

mento 2 (PDE com recursos), indicando que a quantidade de 
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recursos que a escola recebe influencia positivamente o efei-
to do planejamento. Outro resultado que merece destaque 
refere-se ao tratamento 3, que são as escolas que deixaram 
de receber recursos do PDE-Escola. No caso do 5o ano do en-
sino fundamental, a análise sugere um efeito negativo e sig-
nificativo, mas de baixa magnitude, em ambas as disciplinas. 
Entre as unidades federativas, os efeitos são bem heterogê-
neos tanto para o 5o ano quanto para o 9o ano do ensino fun-
damental, como também entre as disciplinas analisadas. De 
forma geral, efeitos positivos do PDE-Escola com recursos em 
Português e Matemática nos dois anos do ensino fundamen-
tal são encontrados nos estados de São Paulo e Minas Gerais. 
Para o estado do Rio de Janeiro, foram encontrados efeitos 
negativos, ou seja, as escolas que receberam PDE-Escola com 
recursos tiveram resultados mais baixos em comparação às 
escolas que não receberam PDE-Escola. Em resumo, os resul-
tados das estimações não mostram um resultado consistente 
para nenhum dos três tratamentos. Entretanto, os gráficos 1 
a 4 apresentam os efeitos estimados para os três tratamentos 
nos quatro estados, com a presença de efeitos significativos 
e de mesmo sentido em todas as especificações utilizadas.

Gráfico 1 – Efeito das diferentes categorias de tratamento PDE- 
-Escola nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Mato Grosso do Sul para o 5o ano do ensino fundamental, Português

 

2,18*

-3,21

1,85***

-0,89

2,13***

-1,39**

4,82***
3,80***

1,34

-4,97***

3,24*

4,87***

MG RJ SP MS

Trat 1 Trat 2 Trat 3

Nota:  *: p-value<0.10;  **: p-value<0.05;  ***: p-value<0.00. 

Fonte: Baseado em dados da Prova Brasil 2007, 2009 e 2011 e dados administrativos 
do PDE-Escola. Elaboração própria. 
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Gráfico 2 – Efeito das diferentes categorias de tratamento PDE-
-Escola nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Mato Grosso do Sul para o 5o ano do ensino fundamental, Matemática

 

1,71

-3,56

0,39

-0,86

1,36*

-2,29***

4,29** 3,66***

-0,17

-8,92***

2,57
4,11*

MG RJ SP MS

Trat 1 Trat 2 Trat 3

Nota:  *: p-value<0.10;  **: p-value<0.05;  ***: p-value<0.00.

Fonte: Baseado em dados da Prova Brasil 2007, 2009 e 2011 e dados administrativos 
do PDE-Escola. Elaboração própria.

Gráfico 3 – Efeito das diferentes categorias de tratamento PDE-
-Escola nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Mato Grosso do Sul para o 9o ano do EF, Português
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-0,78

2,18***

-3,26***

0,26 0,490,96

-7,22***

1,66
0,91

MG RJ SP MS

Trat 1 Trat 2 Trat 3

Nota:  *: p-value<0.10;  **: p-value<0.05;  ***: p-value<0.00.

Fonte: Baseado em dados da Prova Brasil 2007, 2009 e 2011 e dados administrativos 
do PDE-Escola. Elaboração própria.

Gráfico 4 – Efeito das diferentes categorias de tratamento PDE- 
-Escola nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Mato Grosso do Sul para o 9o ano do ensino fundamental, Matemática
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-0,3 -0,04
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-0,52
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0,72

3,48*

MG RJ SP MS

Trat 1 Trat 2 Trat 3

Nota:  *: p-value<0.10;  **: p-value<0.05;  ***: p-value<0.00.

Fonte: Baseado em dados da Prova Brasil 2007, 2009 e 2011 e dados administrativos 
do PDE-Escola. Elaboração própria.



152     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 128-159, jan./abr. 2016

Considerações finais

O PDE-Escola é parte importante do sistema de accountability 

brasileiro. Sua principal característica é oferecer assistência 

técnica e financeira às escolas com baixo desempenho, es-

pecialmente no que diz respeito a introduzir o planejamen-

to estratégico nas escolas. Os resultados encontrados neste 

estudo não revelam que o PDE-Escola tenha efeito positivo 

consistente sobre os resultados escolares. Em geral, os es-

tudos que analisam o efeito de planos de melhoramento 

não apresentam resultados significativos nos resultados es-

colares, especialmente quando o plano é desenvolvido in-

ternamente pela escola. Outro ponto que merece destaque 

é que, se esses planos não são internalizados pela escola, 

eles mostram pouco impacto sobre o desempenho do aluno 

(BORMAN et al., 2004). Deve-se também considerar que as 

recentes mudanças introduzidas com o PPDE Interativo be-

neficiaram um número maior de escolas, disponibilizaram 

um instrumento de planejamento estratégico para as escolas 

brasileiras, e isso deve ser considerado como positivo. En-

tretanto, essas mudanças também podem significar que, na 

prática, a ideia de capacitar tecnicamente e oferecer recursos 

financeiros adicionais para as escolas de baixo desempenho 

está se enfraquecendo, tornando-o mais um programa de re-

passe de recursos, condicionado à elaboração do plano. Três 

características do programa reforçam esse argumento: 1) a 

ausência de consequências para as escolas que não consegui-

rem melhorar os resultados ou cumprir as ações propostas 

no plano; 2) a ausência de um sistema de apoio externo para 

a elaboração do plano; e 3) a autonomia que as secretarias 

municipais e estaduais têm para escolher as escolas que irão 

participar do programa.

Mais especificamente, os resultados encontrados podem 

ser explicados a partir de hipóteses sobre o papel das caracte-

rísticas, dos mecanismos e dos contextos de implementação 

do PDE-Escola sobre os efeitos geral do programa. Os pontos 

a seguir ressaltam características do programa que podem 

estar associadas com a ausência de efeito sobre os resultados 

dos alunos. A análise desses pontos pode levar a possíveis 

mudanças no desenho do programa. Os pontos são:
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-- Tempo – O programa repassa recursos somente por 

dois anos, o que pode favorecer ações de curto prazo 

ou menos ambiciosas.

-- Valor – Se comparado com as experiências de ou-

tros países, o recurso disponibilizado é baixo. Por 

exemplo, no Brasil, o PDE entrega a uma escola em 

torno de 3.250 reais por mês se o plano for apro-

vado. Se comparado com a Lei SEP do Chile (efeito 

positivo de baixa magnitude), o valor do recurso é 

baixo, já que as escolas chilenas recebem cerca de 

28 mil reais por mês.

-- Apoio – O PDE-Escola tem um manual explicativo 

para a utilização do instrumento, mas não há visitas 

para assistência técnica.

-- Penalidades – Não há nenhuma consequência a res-

peito do cumprimento ou não das ações do plano, o 

que poderia induzir à elaboração de planos menos 

ambiciosos.

-- Expansão – Nos últimos anos, houve uma grande 

expansão de escolas atendidas, que também poderia 

diminuir as exigências para a aprovação dos projetos.

Em diferentes programas sociais e educacionais, o con-

texto de colaboração entre o Governo Federal e os estados e 

municípios é acompanhado de uma grande heterogeneidade 

de resultados.  O PDE-Escola é um programa cuja principal 

intenção é oferecer apoio técnico para a implementação de 

um plano de melhoramento para as escolas de baixo de-

sempenho. No entanto, em estados como São Paulo e Minas 

Gerais, o contexto de implementação de um plano de me-

lhoramento é caraterizado por uma herança institucional 

dos programas anteriores. Em uma estrutura marcada por 

grande heterogeneidade de capacidade técnica e colabora-

ção entre os entes federativos, discussões dessa natureza 

são particularmente relevantes para evitar que se “favoreça 

os já favorecidos”. Mas, afinal, planejar e receber recursos 

é um caminho para a melhorar os resultados escolares? O 

PDE-Escola só tem efeito associado ao repasse de recursos. 

Assim, planejar não é o suficiente. Além disso, os resultados 
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encontrados sugerem que o desenho e o contexto da imple-
mentação do programa importam para o sucesso ou fracasso 
do programa. 

Referências

ARGENTINA. Ministerio de Educación. La implementación de los planes de mejora 
institucional: aportes para las políticas orientadas al fortalecimiento de la 
Educación Secundaria Obligatoria. Ministerio de Educación, 2014 (Serie 
Informes de Investigación, n. 9).

BORMAN, G.; HEWES, G.; OVERMAN, L.; BROWN, S. Comprehensive school 
reform and achievement: a meta-analysis. In: CROSS, C. Putting the pieces 
together: lessons from comprehensive school reform research. Washington, 
DC: The National Clearinghouse for Comprehensive School Reform, 2004.

BRADY, R. Can failing schools be fixed?. Washington, DC: Thomas B. Fordham 
Foundation, 2003.

BRASIL. Ministério da Educação. O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE): 
razões princípios e programas. Brasília, DF: MEC, 2006. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/arquivos/livro/livro.pdf >. Acesso em: 10 dez. 2015.

BRASIL. Ministério da Educação. Como elaborar o Plano de Desenvolvimento 
da Escola – Aumentando o desempenho da escola por meio do planejamento 
eficaz. Brasília, DF: MEC, 2012. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/
arquivos/plano.pdf >. Acesso em: 10 dez. 2015.

BROOKE, Nigel. Políticas estaduais de responsabilização: buscando o diálogo.  
2. ed. Florianópolis: Insular, 2013.

CAPUTO, A.; RASTELLI, V. School improvement plans and student 
achievement: preliminary evidence from the Quality and Merit Project in 
Italy. Improving Schools, v. 17, n. 1, p. 72-98, 2014.

CARNOY, M.; GOVE, A. K.; LOEB, S.; MARSHALL, J. H.; SOCIAS, M. How 
schools and students respond to school improvement programs: the case of 
Brazil’s PDE. Economics of Education Review, v. 27, n. 1, p. 22-38, 2008.

CHILE. Ministerio de Educación. Ley n. 20248 Ley de Subvencion Escolar Preferencial. 
Santiago, CL: Mineduc, 2008. Disponível em:  <http://portales.mineduc.cl/
usuarios/convivencia_escolar/doc/201103050142030.Ley_N_20248_Ley_de_
Subvencion_Escolar_Preferencial> . Acesso em: 10 dez, 2015.

COSTA RICA. Ministerio de Educación Pública. Plan de mejora de los centros 
educativos. San José: MEP, 2015. Disponível em: <http://www.mep.go.cr/
programas-y-proyectos/plan-de-mejora-de-los-centros-educativos>. Acesso 
em: 15 dez. 2015.

DATNOW, A.; BORMAN, G.; STRINGFIELD, S. School reform through a highly 
specified curriculum: implementation and effects of the core knowledge 
sequence. The Elementary School Journal, v. 101, n. 2, p. 167-191, Nov. 2000.



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 128-159, jan./abr. 2016     155

ELACQUA, G.; MARTÍNEZ, M.; SANTOS, H.; URBINA, D. Short-run effects of 
accountability pressures on teacher policies and practices in the voucher 
system in Santiago, Chile. School Effectiveness and School Improvement, p.1-21, 
2015. DOI: 10.1080/09243453.2015.1086383.

ETTINGER, R. S. Shifting from a Plan to a Process: school improvement plans 
in the Cambridge Public Schools. 2015. 300f. Tese (Doctoral dissertation) – 
Harvard Graduate School of Education, Harvard, Cambridge, MA, 2015. 

FERNANDEZ, K. Evaluating school improvement plans and their affect on 
academic performance. Educational Policy, v. 25, n. 2, p. 338-367, 2011.

FONSECA, M.; OLIVEIRA, J. O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE): 
modernização, diretividade e controle da gestão e do trabalho escolar. In: 
REUNIÃO ANUAL DA ANPED, 26., 2003, Caxambu. Anais... Caxambu: ANPED, 
2003. 17 p.

GOMES DE OLIVEIRA, A. O processo de implementação do PDE-Escola no contexto 
das políticas de responsabilização: o caso da cidade do Rio de Janeiro. 2014. 350f.  
Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação – 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014.

HUBER, D. J.; CONWAY, J. M. The effect of school improvement planning on 
student achievement. Planning and Changing, v. 46, n. 1/2, p. 56-70, 2015. 

KIM, J.; SUNDERMAN, G. Does NCLB provide good choices for students in low 
performing schools?. Cambridge, MA: The Civil Rights Project at Harvard 
University, 2004.

LEVINE, D; LEIBERT, R. Improving school improvement plans. The Elementary 
School Journal, v. 87, p. 397-412, 1987. 

LOCKHEED, M.; HARRIS, A.; JAYASUNDERA, T. School improvement 
plans and student learning in Jamaica. International Journal of Educational 
Development, v. 30, n. 1, p. 54-66, 2010.

MÉXICO. Administración Federal de Servicios Educativos. Secretaría de 
Educación Pública. Plan de Mejora, Distrito Federal, México: AFSEDF, 2013. 
Disponível em: <https://cafge.files.wordpress.com/2015/04/2013-sep-plan-de-
mejora-afsedf.pdf>. Acesso em: 10 dez. 2015.

MINTZBERG, H. The rise and fall of strategic planning. New York: Free Press. 
1994.

MURPHY, J.; MEYERS, C. Turning around failing schools: leadership lessons 
from the organizational sciences. Thousand Oaks, California: Corwin 
Press. 2007.

PURYEAR, J. La accountability en la educación: ¿Qué hemos aprendido?  
In: CORVALAN, J.; MCMEEKIN, R. W. Accountability educacional: posibilidades 
y desafíos para América Latina a partir de la experiencia internacional. 
Santiago: Preal – Cide, 2006. p. 124-138.

RAVITCH, D. The life and death of the great American school system: how testing 
and choice are undermining education. New York: Basic Books, 2010.



156     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 128-159, jan./abr. 2016

ROCKOFF, J. E.; TURNER, L. J. Short run impacts of accountability on school 
quality. National Bureau of Economic Research, n. w14564, 2008.

ROUSE, C. E.; HANNAWAY, J.; GOLDHABER, D.; FIGLIO, D. Feeling the 
Florida heat? How low-performing schools respond to voucher and 
accountability pressure. American Economic Journal: Economic Policy,  
v. 5, n. 2, p. 251-281, 2013.

ROWAN, B.; BARNES, C.; CAMBURN, E. Benefiting from comprehensive school 
reform: a review of research on csr implementation. In: CROSS, C. (Ed.).  
Putting the Pieces Together: lessons from comprehensive school reform 
research. Washington, DC: NCCSR, 2004. p. 1-51.

SCHEDLER, A. Conceptualizing accountability. In SCHEDLER, A.; L. 
DIAMOND, P. M. The self-restraining state: power and accountability in new 
democracies. London: Lynne Reinner, 1999.

SILVA, K.; FARIAS, M. Impacto do Plano de Desenvolvimento da Escola 
(PDE-Escola) na gestão da escola pública de João Pessoa-PB. In: SIMPÓSIO 
BRASILEIRO DE POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO – ANPAE,  
25., 2011, São Paulo. Trabalhos completos, comunicações e relatos... São Paulo:  
Anpae, 2011. 

SPRENG, C. Policy options for interventions in failing schools. New York: Rand, 2005.

UNITED STATES AGENCY FOR INTERNATIONAL DEVELOPMENT. Raising 
the standard: school improvement lessons from three projects in Jamaica. 
EduFocus, n. 15, 2012. Disponível em: <http://www.mona.uwi.edu/cop/sites/
default/files/EduFocus%2015_Final.pdf>. Acesso em: 10 dez. 2015.

UNIVERSIDAD DE LA SABANA. Utilidad de la evaluación de competencias 
para los docentes y la política educativa. Bogotá D.C., Colombia, 2006. 



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 128-159, jan./abr. 2016     157

A
n

e
x

o
 1

 –
 D

e
sc

ri
ç
ã
o

 e
 e

st
a
tí

st
ic

a
s 

d
e

sc
ri

ti
v
a
s 

d
a
s 

v
a
ri

á
v
e

is
 d

e
 c

o
n

tr
o

le

Va


r
iá

v
e

l
D

efinição








5
o
 ano




8
o
 ano




2
0

0
7

2
0

0
9

2
0

11
2

0
0

7
2

0
0

9
2

0
11

In
fr

a
e
st

ru
tu

ra

Ín
d

ic
e
 c

o
n

st
ru

íd
o

 a
 p

a
rt

ir
 d

o
s 

se
g

u
in

te
s 

it
e
n

s:
 t

e
lh

a
d

o
, p

a
re

d
e
s,

 p
is

o
s,

 p
o

rt
a
s,

 
ja

n
e
la

s,
 b

a
n

h
e
ir

o
s,

 i
n

st
a
la

ç
õ

e
s 

h
id

rá
u

lic
a
s,

 i
n

st
a
la

ç
õ

e
s 

e
lé

tr
ic

a
s.

 C
a
d

a
 i
te

m
 f

o
i 

c
la

ss
if

ic
a
d

o
 e

m
 q

u
a
tr

o
 c

a
te

g
o

ri
a
s:

 0
 =

 I
n

e
x
is

te
n

te
; 
1 

=
 R

u
im

; 
2
 =

 R
e
g

u
la

r;
 e

  
3

 =
 B

o
m

. O
 í
n

d
ic

e
 é

 a
 s

o
m

a
 d

o
 v

a
lo

r 
d

e
 c

a
d

a
 i
te

m
 e

 p
o

d
e
 v

a
ri

a
r 

d
e
 0

 a
 2

7.
 

2
1.
4

2
0

.5
2
1.
2

2
0

.9
2
0

.3
2
0

.9

E
sc

o
la

ri
d

a
d

e
 d

ir
e
to

r
A

n
o

s 
d

e
 e

sc
o

la
ri

d
a
d

e
 d

o
 d

ir
e
to

r 
d

a
 e

sc
o

la
17

.2
17

.3
17

.4
17

.5
17

.5
17

.6

E
x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 d
ir

e
to

r
A

n
o

s 
d

e
 e

x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 c
o

m
o

 d
ir

e
to

r 
d

e
 e

sc
o

la
5

.7
5

.6
5

.9
5

.9
5

.9
6

.2

E
x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 d
ir

e
to

r 
n

a
 

e
sc

o
la

A
n

o
s 

d
e
 e

x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 c
o

m
o

 d
ir

e
to

r 
n

a
 a

tu
a
l 
e
sc

o
la

4
.3

4
.1

4
.5

4
.3

4
.3

4
.7

E
sc

o
la

ri
d

a
d

e
 d

o
c
e
n

te
M

é
d

ia
 d

o
s 

a
n

o
s 

d
e
 e

sc
o

la
ri

d
a
d

e
 d

o
s 

p
ro

fe
ss

o
re

s 
d

a
 e

sc
o

la
 

16
.5

16
.6

16
.9

17
.0

17
.1

17
.3

E
x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 d
o

c
e
n

te
M

é
d

ia
 d

o
s 

a
n

o
s 

d
e
 e

x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 d
o

s 
p

ro
fe

ss
o

re
s 

d
a
 e

sc
o

la
13

.3
12

.9
13

.3
13

.2
12

.6
13

.0

E
x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 d
o

c
e
n

te
 n

a
 

e
sc

o
la

M
é
d

ia
 d

o
s 

a
n

o
s 

d
e
 e

x
p

e
ri

ê
n

c
ia

 d
o

s 
p

ro
fe

ss
o

re
s 

d
a
 e

sc
o

la
 n

a
 a

tu
a
l 
e
sc

o
la

 
6

.6
6

.4
6

.8
7.

0
6

.6
7.

1

E
sc

o
la

ri
d

a
d

e
 d

a
s 

m
ã
e
s

P
o

rc
e
n

ta
g

e
m

 d
a
s 

m
ã
e
s 

d
o

s 
a
lu

n
o

s 
q

u
e
 t

ê
m

 e
n

si
n

o
 m

é
d

io
 o

u
 m

a
is

 p
o

r 
e
sc

o
la

 
2
8

.3
%

2
7.

0
%

3
2
.0

%
2
8

.1%
2
8

.0
%

3
1.
7
%

E
sc

o
la

ri
d

a
d

e
 d

o
s 

p
a
is

P
o

rc
e
n

ta
g

e
m

 d
o

s 
p

a
is

 d
o

s 
a
lu

n
o

s 
q

u
e
 t

ê
m

 e
n

si
n

o
 m

é
d

io
 o

u
 m

a
is

 p
o

r 
e
sc

o
la

3
0

.2
%

2
6

.8
%

3
1.
2
%

2
6

.2
%

2
4

.5
%

2
7.

7
%

R
e
p

e
tê

n
c
ia

P
o

rc
e
n

ta
g

e
m

 d
e
 e

st
u

d
a
n

te
s 

q
u

e
 n

ã
o

 r
e
p

e
ti

ra
m

 p
o

r 
e
sc

o
la

 
6

6
.1%

6
4

.6
%

6
6

.0
%

6
3

.4
%

6
2
.3

%
6

2
.8

%

R
a
ç
a

a
) 

B
ra

n
c
o

 (
%

)
3

4
.4

%
3

4
.4

%
3

3
.1%

3
5

.3
%

3
3

.2
%

3
4

.0
%

b
) 

P
a
rd

o
 (

%
)

4
6

.4
%

4
6

.2
%

5
0

.6
%

4
6

.3
%

4
8

.7
%

4
8

.9
%

c
) 

P
re

to
 (

%
)

12
.1%

13
.0

%
11

.3
%

11
.0

%
11

.1%
11

.1%

d
) 

A
m

a
re

lo
 (

%
)

3
.2

%
2
.6

%
2
.2

%
3

.9
%

3
.6

%
3

.4
%

e
) 

In
d

íg
e
n

a
 (

%
)

3
.9

%
3

.8
%

2
.8

%
3

.5
%

3
.3

%
2
.5

%

A
u

to
m

ó
v
e
l

P
o

rc
e
n

ta
g

e
m

 d
e
 e

st
u

d
a
n

te
s 

q
u

e
 n

ã
o

 p
o

ss
u

e
m

 a
u

to
m

ó
v
e
l 
p

o
r 

e
sc

o
la

6
3

.5
%

6
4

.3
%

6
0

.1%
6

2
.8

%
6

3
.1%

5
8

.5
%

C
o

m
p

u
ta

d
o

r
P

o
rc

e
n

ta
g

e
m

 d
e
 e

st
u

d
a
n

te
s 

q
u

e
 p

o
ss

u
e
m

 c
o

m
p

u
ta

d
o

r 
e
m

 c
a
sa

 p
o

r 
e
sc

o
la

17
.3

%
2
1.
7
%

3
2
.9

%
19

.6
%

2
6

.4
%

3
9

.4
%

B
a
n

h
e
ir

o
P

o
rc

e
n

ta
g

e
m

 d
e
 e

st
u

d
a
n

te
s 

q
u

e
 n

ã
o

 t
ê
m

 b
a
n

h
e
ir

o
 e

m
 c

a
sa

 p
o

r 
e
sc

o
la

2
.4

%
11

.4
%

9
.0

%
1.
7
%

8
.7

%
6

.9
%

M
o

ra
 c

o
m

 a
 m

ã
e

P
o

rc
e
n

ta
g

e
m

 d
e
 e

st
u

d
a
n

te
s 

q
u

e
 v

iv
e
m

 c
o

m
 a

 m
ã
e
 e

m
 c

a
sa

 p
o

r 
e
sc

o
la

 
8

8
.9

%
8

9
.4

%
9

0
.4

%
8

8
.1%

8
8

.2
%

8
9

.4
%

R
e
u

n
iõ

e
s

P
o

rc
e
n

ta
g

e
m

 d
e
 f

a
m

íli
a
s 

q
u

e
 d

e
c
la

ra
m

 a
ss

is
ti

r 
à
s 

re
u

n
iõ

e
s 

d
e
 p

a
is

 p
o

r 
e
sc

o
la

 
6

0
.6

%
5
9

.2
%

5
7.

4
%

5
6

.7
%

5
8

.0
%

5
7.

9
%

T
ra

b
a
lh

a
P

o
rc

e
n

ta
g

e
m

 d
e
 e

st
u

d
a
n

te
s 

q
u

e
 t

ra
b

a
lh

a
 f

o
ra

 d
e
 c

a
sa

 
15

.1%
16

.8
%

15
.4

%
2
1.
9

%
2
1.
5

%
2
0

.5
%

F
o

n
te

: 
D

a
d

o
s 

d
a
 P

ro
v
a
 B

ra
si

l 
2
0

0
7,

 2
0

0
9

 e
 2

0
11

. E
la

b
o

ra
ç
ã
o

 p
ró

p
ri

a
.



158     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 128-159, jan./abr. 2016

A
n

e
x

o
 2

 – E
stim

a
ç
ã
o

 d
o

s e
fe

ito
s d

o
 PDE




-E
sc

o
la

 
5

o. ano



9

o. ano




 
Ma


t

e
m

á
t

ic
a

P
ortugu








ê

s
Ma


t

e
m

á
t

ic
a

P
ortugu








ê

s

(1)
(2

)
(3

)
(4

)
(5

)
(6

)
(7

)
(8

)

T
ra

ta
m

e
n

to
 1: S

o
m

e
n

te
 p

la
n

o
-4

.13
***

-1.8
9

***
-2

.4
7
***

-0
.3

5
0

.19
-0

.4
9

0
.5

8
**

0
.6

2
*

 
(0

.2
4

)
(0

.4
8

)
(0

.2
1)

(0
.3

9
)

(0
.2

0
)

(0
.3

3
)

(0
.2

0
)

(0
.3

3
)

T
ra

ta
m

e
n

to
 2

: P
la

n
o

 e
 re

c
u

rso
s

-2
.8

9
***

-1.10
***

-1.5
0

***
0

.2
3

1.12
***

1.12
***

0
.5

0
***

0
.3

6

 
(0

.13
)

(0
.2

4
)

(0
.11)

(0
.19

)
(0

.12
)

(0
.2

2
)

(0
.12

)
(0

.2
2
)

T
ra

ta
m

e
n

to
 3

: e
x
-P

D
E

-4
.4

0
***

-3
.4

6
***

-2
.5

9
***

-1.2
5

***
0

.8
0

***
-0

.4
2

0
.12

-1.2
2
***

 
(0

.15
)

(0
.3

5
)

(0
.13

)
(0

.2
9

)
(0

.14
)

(0
.3

1)
(0

.14
)

(0
.3

2
)

R
e
f. (2

0
0

5
/2

0
0

7
)

 
 

 
 

 
 

 
 

2
0

0
7

9
.9

4
***

-
0

.2
7
***

-
0

.4
1***

-
4

.0
0

***
-

 
(0

.11)
-

(0
.0

9
)

-
(0

.10
)

-
(0

.11)
-

2
0

0
9

2
3

.0
5

***
13

.4
0

***
10

.3
4

***
10

.17
***

2
.5

4
***

1.9
6

***
14

.6
3

***
10

.3
4

***

 
(0

.11)
(0

.19
)

(0
.0

9
)

(0
.16

)
(0

.11)
(0

.19
)

(0
.11)

(0
.19

)

2
0

11
2
9

.5
5

***
17.4

5
***

17.3
3

***
14

.8
2
***

5
.9

7
***

4
.16

***
14

.8
1***

9
.4

0
***

 
(0

.12
)

(0
.3

0
)

(0
.11)

(0
.2

5
)

(0
.13

)
(0

.3
0

)
(0

.13
)

(0
.2

9
)

2
0

13
3

1.2
7
***

-
2
1.9

4
***

-
4

.9
9

***
-

16
.0

5
***

-

 
(0

.14
)

-
(0

.12
)

-
(0

.14
)

-
(0

.14
)

-

C
o

n
sta

n
te

17
6

.10
***

17
5

.7
6

***
16

8
.7

5
***

14
6

.4
2
***

2
3

6
.9

9
***

2
2
6

.4
1***

2
2
1.5

1***
2
17.14

***

 
(0

.0
8

)
(2

.4
0

)
(0

.0
7
)

(1.9
8

)
(0

.0
8

)
(2

.9
2
)

(0
.0

8
)

(2
.7

2
)

C
o

n
tro

le
s E

stu
d

a
n

te
s

N
ã
o

S
im

N
ã
o

S
im

N
ã
o

S
im

N
ã
o

S
im

C
o

n
tro

le
s E

sc
o

la
N

ã
o

S
im

N
ã
o

S
im

N
ã
o

S
im

N
ã
o

S
im

N
ú

m
e
ro

 d
e
 e

sc
o

la
s

5
3

,8
8

8
 

4
8

,5
4

0
 

5
3

,8
8

8
 

4
8

,5
4

0
 

3
8

,7
8

4
 

3
5

,6
16

 
3

8
,7

8
4

 
3

5
,6

16
 

N
ú

m
e
ro

 d
e
 o

b
se

rv
a
ç
õ

e
s

18
8

,19
1 

10
1,8

0
3

 
18

8
,19

2
 

10
1,8

0
3

 
13

9
,7

8
3

 
7
6

,7
2
2
 

13
9

,7
8

2
 

7
6

,7
2
2
 

R
2
 a

ju
sta

d
o

0
.7

6
 

0
.7

7
 

0
.7

6
 

0
.7

9
 

0
.74

 
0

.7
9

 
0

.7
1 

0
.7

6
 

N
o

ta
: *: p

-v
a
lu

e
<

0
,10

;   **: p
-v

a
lu

e
<

0
,0

5
;  ***: p

-v
a
lu

e
<

0
,0

0
.

F
o

n
te

: D
a
d

o
s a

d
m

in
istra

tiv
o

s d
o

 P
D

E
-E

sc
o

la
. D

a
d

o
s d

a
 P

ro
v
a
 B

ra
sil 2

0
0

7, 2
0

0
9

 e
 2

0
11. E

la
b

o
ra

ç
ã
o

 p
ró

p
ria

.



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 128-159, jan./abr. 2016     159

Fatima Alves

Consultora em Educação do Global Partnership for 
Education, Washington, D.C., Estados Unidos
alves.fatima.cristina@gmail.com

Gregory Elacqua

Economista Principal do Departamento de Setor Social 
da Divisão de Educação do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, Washington, D.C., Estados Unidos
gregorye@iadb.org

Matías Martínez

Consultor do Departamento de Setor Social do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, Washington, D.C., 
Estados Unidos
mpmartinez@iadb.org

Humberto Santos

Consultor do Departamento de Setor Social da Divisão de 
Educação do Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
Washington, D.C., Estados Unidos
humberto.santos.m@gmail.com

Recebido em: fevereiro 2016

Aprovado para publicação em: ABRIL 2016



160     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 160-186, jan./abr. 2016

ARTIGOS

 http://dx.doi.org/10.18222/eae.v27i64.3416

Saerjinho: sentidos de 
avaliação em disputa

Marcus Leonardo Bomfim Martins

Carmen Teresa Gabriel

Resumo

O objetivo deste artigo é explorar as ambivalências forjadas no 
processo de produção de significados sobre o Saerjinho – avaliação 
oficial que compõe o Sistema de Avaliação da Educação do Estado do 
Rio de Janeiro – por parte da Secretaria de Estado de Educação do Rio 
de Janeiro, do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação 
e de docentes da rede. A abordagem de informações e documentos 
oficiais sobre a referida avaliação e de entrevistas com professores se 
inscreve em uma postura epistêmica discursiva que opera na pauta 
pós-fundacional que permite entender o processo de significação 
como um ato político. A análise apontou que há disputas entre os três 
agentes destacados para a produção de sentidos sobre o Saerjinho, 
e que os significantes avaliação interna, avaliação externa e 
avaliação diagnóstica têm suas fronteiras borradas de acordo com 
os interesses políticos envolvidos.

Palavras-chave Avaliação da Educação • Discurso •  

Saerjinho • Políticas Educacionais.
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Saerjinho: sentidos de evaluación en disputa

Resumen

El objetivo de este artículo es explorar las ambivalencias forjadas en el proceso de 
producción de significados sobre el Saerjinho – evaluación oficial que conforma el 
Sistema de Evaluación de la Educación del Estado de Rio de Janeiro – por parte de la 
Secretaría de Estado de Educación de Rio de Janeiro, del Centro de Políticas Públicas 
y Evaluación de la Educación y de docentes de la red. El abordaje de informaciones 
y documentos oficiales sobre la referida evaluación y de entrevistas con profesores se 
inserta en una postura epistémica discursiva que opera en la pauta post-fundacional 
que permite entender el proceso de significación como un acto político. El análisis 
señaló que hay disputas entre los tres agentes destacados para la producción de 
sentidos sobre el Saerjinho, y que las fronteras de los significantes evaluación 
interna, evaluación externa y evaluación diagnóstica pierden su claridad en 
función de los intereses políticos implicados.

Palabras clave Evaluación de la Educación • Discurso • Saerjinho •  

Políticas Educacionales.

Saerjinho: disputed meanings of evaluation

Abstract

This articles aims at exploring the ambivalences created in the process of producing 
meanings about Saerjinho – the official evaluation comprising the Educational 
Evaluation System of Rio Janeiro – by the State Department of Education of Rio de 
Janeiro, from the Center for Public Policy and Evaluation of Education, and of teachers 
in the system. The approach to information and official documents on the referred 
evaluation and interviews with teachers is inscribed within an epistemological 
discursive approach operating within the post-foundational framework which leads 
to understanding of the process of assigning meaning as a political act. The analysis 
showed that there are disputes among the three agents chosen for the production 
of meaning about Saerjinho, and that the terms internal evaluation, external 
evaluation and diagnostic evaluation have their borders blurred according the 
political interests involved. 

Keywords Educational Evaluation • Discourse • Saerjinho •  

Educational Policies.
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Introdução

A década de 1990 marca a expansão e consolidação das po-

líticas públicas de avaliação dos sistemas educacionais, con-

forme anunciam Souza e Oliveira (2010):

A partir da década de 1990, a avaliação de sistemas esco-

lares passou a ocupar posição central nas políticas públi-

cas de educação, sendo recomendada e promovida por 

agências internacionais, pelo Ministério da Educação e 

por Secretarias de Educação de numerosos estados bra-

sileiros, como elemento privilegiado para a realização das 

expectativas de promoção da melhoria da qualidade do 

ensino básico e superior. Os diversos níveis e modalidades 

de ensino – da educação básica à pós-graduação – têm 

sido objeto de avaliação por parte do poder público sob o 

pressuposto de que a avaliação pode “produzir” um ensi-

no de melhor qualidade. (SOUZA; OLIVEIRA, 2010, p. 794)

Nesse contexto de “obsessão avaliativa” (AFONSO, 2007), a 

Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (Seeduc/RJ) de-

cidiu investir em seu próprio sistema de avaliação educacional, 



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 160-186, jan./abr. 2016     163

o denominado Sistema de Avaliação da Educação do Estado 

do Rio de Janeiro (Saerj), que existe desde 2008 e tem como 

finalidade “monitorar o padrão de qualidade do ensino e co-

laborar com a melhoria da qualidade da educação”.1

Esse sistema compreende dois programas de avaliação: 

o Programa de Avaliação Diagnóstica do Desempenho Esco-

lar (Saerjinho) e o Programa de Avaliação Externa. Ambos 

são comumente confundidos pelos diversos sujeitos sociais 

atravessados por esse sistema de avaliação, inclusive a pró-

pria Seeduc/RJ, com o próprio Saerj.2

O Saerjinho foi criado em 2011, sendo apresentado pela 

Seeduc/RJ como Sistema de Avaliação Bimestral, fazendo par-

te de um conjunto de mudanças reunidas no novo Programa 

de Educação do estado anunciado pelo então Secretário de 

Educação, Wilson Risolia, também em 2011. De acordo com 

o Secretário, o objetivo principal do programa é colocar o 

Rio de Janeiro “entre as cinco primeiras posições no ranking 

de educação nacional até 2014”.3

A criação do Saerjinho naquele momento faz parte das 

escolhas estratégicas da Seeduc/RJ em atingir o referido  

objetivo do Programa de Educação do estado, pois essa ava-

liação bimestral permite que “os educadores possam elabo-

rar estratégias pedagógicas para melhor alcançar as metas 

da escola no fim do ano”.4

A compreensão de articulações discursivas produzidas 

para atribuir sentidos de avaliação ao Saerjinho constitui-se 

como o principal objetivo deste artigo. Os textos políticos 

produzidos pela Seeduc/RJ e as falas de docentes dessa rede 

permitem pensar o Saerjinho como um terreno de luta polí-

tica pela fixação de sentidos de avaliação. Entretanto, o fato 

de a operacionalização do sistema fluminense de avaliação 

educacional não ser de responsabilidade da Secretaria permi-

te que mais um sujeito social, no caso o Centro de Políticas 

Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), participe das dispu-

tas relacionadas ao jogo político das definições de sentidos 

de avaliação que envolvem o Saerjinho. Esse órgão pertence 

à Faculdade de Educação da Universidade Federal de Juiz de 

Fora (UFJF) e se apresenta como sendo uma instituição que 

“operacionaliza (elabora e desenvolve) programas estaduais 

1 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=843535>. 

Acesso em: jun. 2014.

2 Confusão semelhante ocorre em 

relação ao Sistema Nacional de 

Avaliação, o Saeb. Esse também 

é composto por dois processos 

avaliativos, a Avaliação Nacional 

da Educação Básica (Aneb) e a 

Avaliação Nacional do Rendimento 

Escolar (Anresc). A primeira é 

também comumente confundida 

com o próprio sistema, ou seja, com 

o próprio Saeb, enquanto a outra é 

chamada popularmente de  

Prova Brasil.

3 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=374683>. 

Acesso em: jun. 2014.

4 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=1773722>. 

Acesso em: jun. 2014.
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e municipais destinados a mensurar o rendimento de estu-

dantes das escolas públicas”.5 Essa operacionalização se dá 

por meio da “realização de avaliações de larga escala com a 

produção de medidas de desempenho e na investigação de 

fatores intra e extraescolares associados ao desempenho”, 

cujo objetivo principal é “oferecer dados e informações úteis 

capazes de subsidiar as ações de melhoria da qualidade da 

educação e equidade nas oportunidades educacionais”.6 Des-

se modo, propomo-nos aqui a apresentar as engenharias 

discursivas empreendidas para tal significação por parte dos 

três agentes mencionados.

Assim, levantamos as seguintes questões como norte da 

pesquisa: Que sentidos de avaliação a contratante Seeduc/RJ, 

uma instituição fortemente atravessada pelo “fazer política” 

e a contratada, CAEd, órgão que, como todos os outros não 

é despolitizado, mas que possui um compromisso estreito 

com questões técnicas, tentam hegemonizar quando signi-

ficam o Saerjinho? Que elementos/unidades diferenciais são 

articulados pela Seeduc/RJ para fixar um sentido de avalia-

ção em seu instrumento de avaliação bimestral da educação 

básica? Que sentidos de avaliação se articulam no processo 

de significação feito pelo CAEd? Que articulações são pro-

duzidas por docentes interpelados por essa avaliação para 

atribuir significado a ela?

Concordamos com Howarth (2000) que afirma que: 

[...] o critério último para julgar a adequação da aborda-

gem discursiva como um todo é pragmático: ela pode ser 

avaliada pelo grau em que torna possíveis novas e signi-

ficativas interpretações dos fenômenos sociais e políticos 

que investiga. (HOWARTH, 2000, p. 5-6) 

De acordo com Oliveira, Oliveira e Mesquita (2013, p. 1.335): 

[...] uma vez que a discursividade é considerada como uma 

característica intrínseca à própria realidade, e a constru-

ção da metodologia nas pesquisas referenciadas na teoria 

do discurso deve ser feita em função da problematização 

desenvolvida, as possibilidades de utilização de diferentes 

técnicas e recursos no desenho metodológico dessas pes-

quisas tornam-se – contanto que se atendam aos critérios 

5 Disponível em: <http://institucional.

caed.ufjf.br/quem-somos/>.   

Acesso em: jun. 2014.

6 Disponível em: <http://institucional.

caed.ufjf.br/o-que-fazemos/>.   

Acesso em: jun. 2014.
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da consistência teórica e da viabilidade prática – bastante 

amplas. Consequentemente, é possível identificar pesqui-

sas inspiradas pela teoria do discurso que desenvolvem, 

entre outros, análise de documentos, de entrevistas, nar-

rativas, imagens, produtos audiovisuais, dados etnográfi-

cos, mesmo dados estatísticos e, frequentemente, mais de 

uma dessas alternativas combinadas.

Para dar conta de tentar responder as questões levanta-

das, combinamos análise documental (portarias expedidas 

pela Seeduc/RJ, documentos, relatórios e informações dispo-

nibilizadas no site oficial deste órgão e do CAEd), e entrevistas 

semiestruturadas com os professores da rede. Ressaltamos 

que as entrevistas não serão vislumbradas como codificações 

prévias da realidade, mas como formas que constroem deter-

minados sentidos, ou seja, como uma arena de significados 

onde estes se alteram dependendo do espaço discursivo. As-

sim, as entrevistas serão consideradas, pois, como “práticas 

discursivas” que pretendem oferecer mais um fechamento 

possível de sentidos produzidos na contingência.

Nesse sentido, estruturamos o texto de forma a explici-

tarmos, em um primeiro momento, as lentes teóricas selecio-

nadas para abordar o objeto construído, prosseguindo com a 

exploração das tensões discursivas entre os três agentes aqui 

privilegiados e, por fim, apontaremos os sentidos de avaliação 

vinculados aos diferentes interesses em jogo no Saerjinho.

Armando uma “perspectiva para ver”

O termo “perspectivas para ver” (SARLO, 2007 apud GABRIEL, 

2013a, p. 45) refere-se às lentes teóricas que utilizamos para 

pensar o objeto construído e apresentado na introdução des-

te texto. Assim, apresentaremos aqui o diálogo com as abor-

dagens discursivas na pauta pós-fundacional que entendem 

que o ato de nomear é um ato político. Importa observar que 

o prefixo “pós” não indica uma negação, mas um desloca-

mento em relação ao lugar atribuído, na produção do conhe-

cimento, à ideia de fundamento e de estrutura. Filiamo-nos, 

portanto, àqueles que assumem como pressuposto teórico 
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que “o político é o ontológico do social” (LACLAU, 2005, p. 

94), ou seja, que o mundo social não é uma entidade cujo sen-

tido se esgota em si mesmo, mas é constituído em meio ao 

jogo político que o constrói discursivamente.

Dentre as abordagens discursivas disponíveis, optamos 

pela Teoria do Discurso tal como formulada pelos cientistas 

políticos Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, que definem discur-

so como “um conjunto de elementos nos quais as relações de-

sempenham um papel constitutivo” (LACLAU, 2005, p. 86). Do 

mesmo modo, e ainda segundo os autores, “estes elementos 

não preexistem ao complexo relacional, mas se constituem por 

meio dele”. Estudiosas de Laclau, as pesquisadoras do campo do 

Currículo Carmen Teresa Gabriel e Alice Lopes também ajudam 

a definir discurso de acordo com o cientista político argentino. 

Para Gabriel (2013b, p. 58), o discurso “é da ordem do men-

tal e do material”, uma “categoria que une palavras e ações”.  

Segundo Lopes (2011, p. 35), Laclau considera que o discurso é 

“o terreno primário de constituição da objetividade”.

Operar na pauta pós-fundacional significa pensar a 

realidade social não como algo a ser desvendado, mas com-

preendido a partir da sua infinidade de formas das várias 

possibilidades de se alcançarem múltiplas verdades, contin-

gentes e precárias. Implica “abrirmos mão de certezas e ver-

dades apoiadas em fundamentos metafísicos que se situam 

fora do jogo da linguagem” (GABRIEL, 2013b, p. 57).

Pensar nessa pauta nos permite dissociar significado e 

significante. Lopes e Macedo (2011, p. 40) afirmam que “Todo 

significante é, [...] flutuante e seu sentido somente pode ser defi-

nido dentro de uma formação discursiva histórica e socialmen-

te contingente”. Essas autoras também contribuem para pensar 

a questão do poder nos processos de significação, ao entende-

rem que “a capacidade de unificar um discurso é em si um ato 

de poder, de modo que as metanarrativas modernas precisam 

ser vistas como tal e não como expressão da realidade” (LOPES; 

MACEDO, 2011, p. 40). Essa contribuição é bastante valorosa 

para se perceber que as relações de poder que atravessam as 

lutas hegemônicas de produção de sentidos são assimétricas.

Nossa postura epistêmica nos permite entender que “não 

existe um sentido previamente fixado, passível de identificar 
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as coisas e sujeitos desse mundo pelas suas ‘positividades 

plenas’” (GABRIEL, 2013b, p. 58). De acordo com Gabriel 

(2013b, p. 58):

Afirmar, pois, que o ser das coisas deste mundo é relacio-

nal, pressupõe reconhecer que nenhum ato de significação 

é possível fora de um sistema de diferenças. Além disso, a 

diferença – identitária e semântica – que assim se constitui 

é entendida como sendo sempre provisória e incompleta, 

resultante contingente de disputas sociais pela imposição 

de sentidos particulares como universais e essenciais, re-

sultante de lutas hegemônicas. Essa compreensão permi-

te operar com a ideia de que as articulações discursivas 

não são apenas traços de uma luta pelo poder que ocorre 

em outro plano, mas sim a dinâmica mesmo por meio da 

qual as lutas hegemônicas acontecem.  

A escolha dessas lentes teóricas está assentada na oferta 

de uma caixa de ferramentas potentes para pensar as inquie-

tações relativas ao objeto de pesquisa construído. Ao fazer-

mos uso delas, podemos afirmar que o Saerjinho não possui 

uma essência capaz de defini-lo, tampouco um significado 

previamente estabelecido, mas é construído discursivamen-

te por diversos sujeitos que, de alguma forma, são interpe-

lados em seu cotidiano profissional por esse instrumento de 

avaliação.

Com efeito, os processos de subjetivação mobilizam em 

permanência as disputas pela definição das coisas que ocor-

rem no terreno político no qual diversas práticas articulató-

rias tentam fixar e hegemonizar sentidos. Desse modo, os 

sentidos hegemonicamente fixados apenas o são provisoria-

mente, independente do quão estável sejam as fixações, e 

marcados pelas contingências históricas.

O processo de significação é justamente resultante de 

práticas articulatórias entre as unidades diferenciais dis-

poníveis e mobilizadas em diferentes campos discursivos  

(GABRIEL, 2013b). No processo de significação são mobiliza-

das duas lógicas, de acordo com a Teoria do Discurso, a lógica 

de equivalência e a lógica de diferença. Ambas as lógicas são inter-

ligadas, não podendo ser pensadas isoladamente. Sendo, pois, 
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o processo de significação um ato contínuo e permanente de 

inclusão de elementos dentro de uma cadeia de equivalên-

cias, a lógica da diferença atua na sutura da cadeia de equi-

valências por meio da produção de diferenças radicais, isto 

é, de limites que fecham, contingencialmente, um processo 

de significação. De acordo com Laclau (1996 apud GABRIEL, 

2013b, p. 59), a lógica da diferença funciona como um “blo-

queio da expansão contínua do processo de significação”.

Howarth (2000, p. 6) clarifica bem a forma como Laclau 

e Mouffe significam a lógica da equivalência no processo de 

construção de uma formação discursiva:

[a lógica da equivalência] consiste na dissolução das iden-

tidades articulares de sujeitos dentro de um discurso pela 

criação de uma identidade puramente negativa que é vista 

como uma ameaça a eles. Em outras palavras, na lógica de 

equivalência, se os termos a, b e c são tornados equivalen-

tes (a = b = c) em relação à característica d, então d deve 

negar totalmente a, b e c (d = - (a, b, c)), assim subvertendo 

os termos originais do sistema. Isso significa que a identi-

dade daqueles interpelados por um discurso seria sempre 

dividida entre um grupo particular de diferenças conferidas 

por um sistema discursivo existente (a, b, c) e a ameaça 

mais universal colocada pelo exterior discursivo (d).

Significar, pois, o Saerjinho como uma avaliação interna, 

externa ou diagnóstica explicita as disputas políticas em tor-

no dessa avaliação. A quem interessa pensá-la como avaliação 

interna ou externa? Que articulações discursivas são feitas 

para nomear essa avaliação de uma forma ou de outra? Que 

sistemas de diferenças são mobilizados pela Seeduc/RJ, pelo 

CAEd e pelos docentes para dar um significado ao Saerjinho? 

Só é possível levantar essas questões dentro de um quadro 

teórico que descarta essências e reconhece que não existe 

uma verdade fora do jogo político da linguagem que, na pers-

pectiva aqui assumida, é vista não como representativa da  

realidade, mas como constitutiva dela. Afinal, como afirma 

Joanildo Burity: 

[...] há sim, uma disputa pelo que há, pelo que está acon-

tecendo, pelo ‘para onde vão as coisas’. Em suma, mais 
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do que uma guerra de interpretações, uma disputa hege-

mônica pelo mundo em que vivemos.” (BURITY, 2010, p. 2)

Borrando fronteiras e forjando 

ambivalências

Comumente, nos debates acadêmicos, as avaliações aplica-

das para toda uma rede são chamadas de avaliação externa. 

Contudo, um olhar um pouco mais atento para o nome dos 

programas de avaliação que constituem o Saerj permite per-

ceber que o Saerjinho não é visto pela Seeduc/RJ como uma 

avaliação externa, mas como uma avaliação diagnóstica. Essa 

observação choca-se com as definições de avaliação interna 

e avaliação externa feitas por Fernandes (2009). De acordo 

com o autor português, a primeira é entendida como “aque-

la de responsabilidade integral das escolas e dos professo-

res”, enquanto a outra é vista como “da integral iniciativa 

e responsabilidade de alguma entidade exterior à escola”  

(FERNANDES, 2009, p. 27).

Pensar o Saerjinho a partir das definições de Fernandes 

(2009) faria com que essa avaliação fosse considerada uma 

avaliação externa, o que parece ser uma fixação de sentido 

contrária à que a Seeduc/RJ quer fixar, se for levado em conta 

apenas as nomenclaturas oficiais dos instrumentos de ava-

liação que compõem o Saerj. Esse conflito permite pensar 

que, como viemos afirmando, a significação das coisas desse 

mundo não é neutra, isolada de um contexto, mas é fruto de 

disputas pelo direito de dizer, é, enfim, uma ação política.

Convidadas a falar sobre o Saerjinho por meio de entre-

vistas semiestruturadas que tinham como objetivo capturar 

ideias gerais sobre o objeto de estudo aqui privilegiado, al-

guns depoimentos de docentes tenderam a acompanhar os 

parâmetros defendidos por Fernandes (2009):

[...] o Saerjinho é uma avaliação externa que a Secretaria 

apronta. (Profª Helena, grifos nossos)

[...] eu acho que tudo que vem de fora, eu acho uma coisa cha-

ta, porque acaba que interfere na sua forma de administrar o 

conteúdo. Eu acho até que fere um pouco a docência porque você 
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tem que cumprir aquelas regras né?! Porque vai tá lá no Saerj 

aquele conteúdo. (Profª Rita, grifos nossos)

[...] eu acredito que tenha que ter uma avaliação externa, mas 

não nesses moldes do Saerj. (Profª Cecília, grifos nossos)

[...] se vem escrito ‘diagnóstica’, é para a pessoa diagnosticar, 

então como é que eles avaliam e as pessoas ganham ou deixam 

de ganhar bônus pela avaliação?! Então ela não é diagnóstica! 
Ela tem outra intenção. (Profª Rosa, grifos nossos)

De uma maneira geral, foi possível identificar por meio 

das entrevistas7 que as professoras8 nem sempre distinguem 

o Saerj do Saerjinho, tomando-os geralmente como um ob-

jeto único. Além disso, as professoras percebem o Saerjinho 

como uma avaliação externa e sem caráter diagnóstico, como 

a Seeduc/RJ procurou fixar nos nomes. Consideramos que 

os significados produzidos pelas docentes impactam direta-

mente nas ações pedagógico-curriculares desenvolvidas em 

sala de aula. Ao definirem o Saerjinho como uma avaliação 

externa, elas articulam elementos que buscam deslegitimar a 

presença dessa avaliação nas escolas fluminenses.

O Saerjinho, que faz parte da política de responsabi-

lização educacional do governo fluminense, é aplicado bi-

mestralmente a todos os alunos do ensino médio regular 

e a alunos das séries que finalizam as etapas anteriores do 

ensino fundamental, ou seja, 5º e 9º anos. No ensino médio, 

são objeto de avaliação os conhecimentos de Língua Portu-

guesa, Matemática, História, Geografia, Física, Química e  

Biologia.

Embora o ano letivo na rede estadual do Rio de Janeiro 

seja dividido em quatro bimestres, o Saerjinho é aplicado so-

mente nos três primeiros. Não encontramos, nos documen-

tos pesquisados, justificativa alguma sobre a ausência de 

aplicação desse instrumento avaliativo no quarto bimestre.

Os resultados são disponibilizados eletrônica e indivi-

dualmente para cada escola por meio do site do CAEd, e po-

dem ser acessados por bimestre, disciplina, série, turma e 

aluno. É possível identificar o percentual de acertos de cada 

7 Entrevistas realizadas com docentes 

de História que lecionam em escolas 

cujos resultados obtidos pelos alunos 

na parte dessa disciplina escolar que 

compõe a avaliação em destaque 

têm o mesmo padrão de acertos, e 

fazem parte da mesma coordenadoria 

administrativa da Seeduc/RJ.

8 Os nomes das docentes  

são fictícios.
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turma por disciplina, de cada habilidade9 por turma, e o que 

cada aluno acertou e errou, questão por questão.

Essas informações oferecem importantes pistas para si-

tuar o Saerjinho no campo dos estudos sobre avaliação edu-

cacional, pois o desenho da avaliação participa do processo 

de produção de significados. O fato de ser aplicado bimes-

tralmente o singulariza na comparação com as avaliações de 

larga escala mais conhecidas no país que, comumente, são 

de caráter amostral e aplicadas apenas em séries que finali-

zam ciclos, o que no caso brasileiro seriam o 5º e o 9º anos 

do ensino fundamental e a 3ª série do ensino médio, em pe-

riodicidade ao menos anual e próxima ao fim do ano letivo, 

para que seja possível medir o desempenho ao final daquela 

etapa. Nas avaliações de larga escala, “tende-se a avaliar o 

produto da aprendizagem” (LOCATELLI, 2002, p. 5). Além dis-

so, a questão da possibilidade de comparabilidade ofertada 

por esse tipo de avaliação é o que permite o acompanhamen-

to dos sistemas educacionais.

Medir desempenho ou aprendizagem é um parâmetro 

importante no processo de significação de uma avaliação 

como sendo interna ou externa, na medida em que uma ava-

liação que é aplicada apenas ao final de um ciclo não permite 

avaliar a aprendizagem do aluno, pois não há informações 

do ponto de partida desse aluno, sendo possível mensurar 

apenas o acúmulo dos conhecimentos avaliados. Esse tipo de 

avaliação tem, portanto, o potencial de apresentar um ins-

tantâneo importante a respeito do que está sendo avaliado 

sobre uma escola e/ou uma rede, mas não sobre cada aluno.

Uma avaliação que é aplicada bimestralmente e cujos 

resultados são disponibilizados por aluno em todas as séries 

permite um acompanhamento da aprendizagem de cada estu-

dante, o que indubitavelmente potencializa os usos dos resul-

tados pelos professores e pelas escolas a fim de tomar decisões 

pedagógicas e curriculares mais condizentes com as necessi-

dades específicas de cada turma em relação aos objetivos do 

processo de ensino-aprendizagem de cada escola.

Nesse sentido, na visão da Profª Helena, por exemplo, o 

Saerjinho se choca com as avaliações internas, produzidas 

pelo próprio professor, pois estas podem oferecer o mesmo 

9 Cada habilidade contém objetivos 

específicos a serem atingidos em 

relação ao ensino de determinado 

conteúdo curricular das disciplinas 

avaliadas. Cada habilidade pode 

englobar mais de uma questão.
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diagnóstico. E por serem elaboradas por quem trabalha di-

retamente com os alunos avaliados, o resultado produzido 

por elas seria ainda mais legítimo, com potencial maior de 

indução de mudanças para melhorias do aprendizado. Ade-

mais, as avaliações internas teriam um potencial de atingir 

maior grau de legitimidade junto aos alunos, pois os docen-

tes criam questões para a suas avaliações a partir do que efe-

tivamente trabalharam em suas aulas.

A referida professora, ao comentar sobre as possibili-

dades trazidas pelo Saerjinho, afirma: “ninguém melhor que o  

professor”. Ela se justifica dizendo: 

Eu acho que o instrumento de avaliação é um momento de esta-

belecer a comunicação mais próxima com ele, porque no univer-

so de sala de aula, a turma é um universo homogêneo. Quando 

você está ali na especificidade, quando ele te responde aquela 

resposta dele, vindo do íntimo dele, do que ele compreendeu, 

aquilo é o estabelecimento da comunicação mais rico que 
a gente tem, me parece. E por isso que ela é importante que 
seja feita dentro daquele linguajar que eu utilizei em sala 
de aula, dentro daquilo que o companheiro possa trocar. Eu 
acho que prova é troca a beça! (Profª Helena, grifos nossos).

Nesse trecho, percebe-se que a docente enxerga a avalia-

ção como mais um momento de aprendizagem e não apenas 

como instrumento de mensuração. Ao utilizar a metáfora da 

troca, ela valoriza a noção de algo que vai e vem, ou seja, 

a avaliação não se esgota na medida do que foi aprendido. 

Essa possibilidade não seria concebível em uma avaliação 

padrão, como é o Saerjinho, mas apenas naquela elaborada 

pelo professor responsável pela turma, pois ele conhece as 

singularidades do seu corpo discente.

A valorização da especificidade de cada aluno ou contex-

to educacional tão reclamada pelos professores e expressa 

na frase “é importante que seja feita dentro daquele linguajar que 

eu utilizei em sala de aula” é exatamente o que os estudiosos da 

área de eficácia escolar contestam (SCHWARTZMAN, 2005; 

BROOKE; SOARES, 2008), pois na ausência de um padrão, o 

que é considerado satisfatório para promover ou reter um 

aluno em determinada série em uma escola, ou mesmo em 
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uma turma, pode não ser considerado em outra, podendo 

culminar na situação em que um aluno com determinado 

acúmulo de conhecimentos possa ser aprovado em uma es-

cola e reprovado em outra.

Ao elaborar uma avaliação que apresenta possibilidades 

semelhantes àquelas produzidas no interior das instituições es-

colares, não estaria o poder público fluminense interessado em 

outras questões que extrapolam o acompanhamento da apren-

dizagem dos alunos? Não estaríamos diante de uma tentativa 

de padronização do que seria o nível de aprendizagem adequa-

do para os alunos da sua rede? Em função dos limites desse 

texto, essas hipóteses serão exploradas em outra oportunidade.

Mesmo tendo como característica a mensuração da 

aprendizagem, dado o seu desenho de divulgação dos re-

sultados (por escola, turma, disciplina e aluno e com aces-

so apenas para as próprias escolas) e a sua periodicidade de 

aplicação, o fato de o Saerjinho fazer parte de uma política 

pública de avaliação o afasta de definições razoavelmente es-

tabilizadas de avaliação interna. 

Vianna (2003, p. 47), ao se referir às avaliações internas, 

afirma: 

Quando nos referimos a avaliações internas temos em 

mente as que são realizadas pelas escolas. É evidente que 

a avaliação na escola é parte do processo formativo, cons-

tituindo o trinômio ensino-aprendizagem-avaliação, sob 

orientação do professor. 

Essa definição de avaliação interna, que dota o docente 

da capacidade de monopolizar a produção desse instrumen-

to avaliativo, é corroborada por Fernandes (2009, p. 27) que 

afirma que a avaliação interna é de responsabilidade integral 

das escolas e dos professores.

Com as definições feitas por Vianna (2003) e Fernandes 

(2009) de avaliação interna, é perceptível a impossibilidade 

de se pensar o Saerjinho como uma avaliação interna. Para 

esses autores, a avaliação bimestral da Seeduc/RJ se encaixa 

em suas definições de avaliação externa. Fernandes (2009, p. 27) 

considera avaliação externa aquela de “integral iniciativa e 

responsabilidade de alguma entidade exterior à escola”. Na 
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mesma linha, Vianna afirma que as avaliações externas quase 

sempre são realizadas por órgãos diretivos do sistema (Minis-

tério da Educação e secretarias de estado de educação, como 

é o caso do Saerjinho, por exemplo) e são avaliações que “tra-

duzem uma visão de fora e supostamente isenta em relação a 

possíveis idiossincrasias próprias dos sistemas educacionais” 

(VIANNA, 2003, p. 47).

Destaque-se que tanto Vianna (2003) como Fernandes 

(2009) fazem suas conceituações a partir apenas do local 

de produção dessas avaliações. Em última instância, o que 

para eles define se uma avaliação é interna ou externa é quem 

elabora a avaliação, desconsiderando outros fatores que con-

figuram o desenho da avaliação, os objetivos, os usos por 

parte do poder público e das escolas, dentre outros.

Nóvoa (1992) também opera com uma separação entre 

avaliação interna e avaliação externa, na qual indica que 

a produção de conhecimento na avaliação interna é de res-

ponsabilidade dos professores, enquanto na avaliação externa 

essa produção cabe aos investigadores científicos. A classi-

ficação elaborada pelo autor tem aproximações com as de-

finições de Vianna (2003) e Fernandes (2009) em relação à 

responsabilidade de quem elabora as avaliações. No entanto,  

Nóvoa (1992) inclui em sua articulação discursiva definidora 

de avaliação interna e avaliação externa a questão dos objeti-

vos de cada uma delas. Para ele, a avaliação interna tem como 

motivação principal a preocupação com projetos de escola, 

enquanto a outra deve estar a serviço do controle organiza-

cional em nível de sistemas de ensino.

Ao mencionar a responsabilidade dos “investigadores cien-

tíficos”, Nóvoa (1992) traz para a discussão a questão da confia-

bilidade dos resultados. Conforme abordado anteriormente, a 

sofisticação técnica na produção das avaliações e na geração de 

compilação de resultados tornam as avaliações mais confiáveis, 

o que termina sendo utilizado pelo poder público para buscar 

legitimidade para essas avaliações junto à comunidade escolar. 

No entanto, Sousa e Oliveira (2010, p. 811) alertam que há ain-

da o que ajustar nesse sentido. Segundo eles:

Permanecem, entretanto, alguns problemas que podem 

comprometer a confiabilidade dos resultados. Um deles 
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diz respeito a práticas relacionadas ao processo de aplica-

ção dos instrumentos, pois ainda é comum a utilização de 

professores da própria escola para sua aplicação, ao mes-

mo tempo em que os resultados da avaliação impactariam 

salários, bônus ou recursos repassados para a escola.

A questão levantada por Sousa e Oliveira (2010) faz sen-

tido em relação ao Saerjinho. De acordo com o documento 

“Saerjinho 2013: Manual do diretor”:

[O professor aplicador] É o responsável pela aplicação 

das provas [do Saerjinho] nas escolas. A qualidade dos 

resultados da avaliação depende da aplicação correta dos 

instrumentos. Tal função será exercida pelo professor da 

rede pública estadual de educação, lotado na própria Uni-

dade Escolar, durante a sua aula na turma, no dia e hora 

determinada para a aplicação, independentemente da dis-

ciplina que leciona. (RIO DE JANEIRO, 2013b, p. 6)

O governo do estado do Rio de Janeiro possui uma po-

lítica de responsabilização educacional que é atrelada ao 

seu sistema de avaliação. Dessa forma, ao colocar o próprio 

professor da rede como aplicador, a Seeduc/RJ passa a correr 

o risco de “comprometer a confiabilidade dos resultados” 

(SOUSA; OLIVEIRA, 2010, p. 811). Em texto a respeito da per-

cepção de agentes escolares sobre avaliações externas, Rosis-

tolato, Prado e Fernández (2013, p. 1) apontam que: 

[...] ao mesmo tempo em que mapeamos estratégias com 

vistas a ampliar o desempenho das escolas e, como con-

sequência, melhorar os índices, percebemos ‘jeitinhos’ e 

estratagemas orientados pela expectativa exclusiva de 

aumentar os índices das escolas.

Retomando a distinção elaborada por Nóvoa (1992) com 

base nos objetivos de cada avaliação, é possível fazer outra 

leitura do Saerjinho, pois ele pode ser significado de forma 

diferente do que era possível fazer tendo como referência os 

conceitos cunhados por Vianna (2003) e Fernandes (2009). A 

Seeduc/RJ, ao anunciar que os objetivos dessa avaliação são 

“acompanhar mais de perto o rendimento dos estudantes, 
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detectando de maneira mais ágil e fiel as dificuldades de 

aprendizagem”,10 “obter de forma rápida o caminhar deste 

processo [de ensino-aprendizagem] e propiciar intervenções 

tanto de reforço na aprendizagem como de capacitação dos 

docentes”,11 “obter dados diagnósticos que identificassem 

as deficiências no processo ensino-aprendizagem para que 

assim haja intervenção pedagógica imediata e direciona-

da”,12 “identificar deficiências educacionais”,13 indica que 

está preocupada com questões intraescolares ou, conforme 

nomeia Nóvoa (1992), projetos de escola. Nesse sentido, o 

Saerjinho pode ser classificado como uma avaliação interna.

Todavia, a Seeduc/RJ não restringe a aspectos pedagógi-

co-curriculares as possibilidades do Saerjinho. Há também, 

por parte da Secretaria, uma preocupação em nível de siste-

ma, como indicam os trechos destacados a seguir: “a prova 

será útil para que os educadores possam elaborar estratégias 

pedagógicas para melhor alcançar as metas da escola no fi-

nal do ano”,14 “Os resultados vão apontar a eficiência e a qua-

lidade do trabalho desenvolvido em cada unidade escolar e 

serão aproveitados nas diversas instâncias do sistema de en-

sino”,15 “Com este retrato será possível, por exemplo, [...] tra-

çar políticas públicas de melhoria da qualidade da Educação 

Básica”,16 “Essas provas ajudarão a Seeduc a fazer uma escola 

ainda melhor para todos!”,17 “O Saerjinho contribuiu para 

que todos alcancem as metas”,18 “para receber o bônus por 

desempenho, ao fim do ano, é preciso fazer o Saerjinho”,19 

“serve como base para a Secretaria de Educação identificar 

deficiências e elaborar medidas que melhorem a rede de 

educação estadual”.20

Com esses apontamentos de ordem de sistema de ensi-

no, seria possível então, a partir das contribuições de Nóvoa 

(1992), dizer que o Saerjinho é uma avaliação externa. Des-

sa forma, ao congregar aspectos que o aproximam tanto de 

conceitos de avaliação interna como de avaliação externa, o 

Saerjinho potencializa as disputas hegemônicas em torno da 

fixação de sentidos de avaliação a ele endereçados.

A própria Seeduc/RJ ora apresenta essa avaliação como in-

terna, ora como externa. Em documento intitulado “Orientações 

Pedagógicas – Saerjinho”,21 na página 7, o Saerjinho é definido 

10  Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=451554>. 

Acesso em: 26 jan. 2015.

11, 12 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=616581>. 

Acesso em: 26 jan. 2015.

13 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/imprensa/

exibeconteudo?article-id=2019662>. 

Acesso em: 26 jan. 2015.

14 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=843535> 

Acesso em: jun. 2014.

15, 16, 17 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=451554>. 

Acesso em: jun. 2014.

18 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=616581>. 

Acesso em: jun. 2014.

19 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/seeduc/

exibeconteudo?article-id=612060>. 

Acesso em: jun. 2014.

20 Disponível em: <http://

www.rj.gov.br/web/imprensa/

exibeconteudo?article-id=1775516>. 

Acesso em: jun.  2014.

21 Este caderno foi elaborado por 

um grupo de professores regentes 

da rede estadual do Rio de Janeiro, 

sob orientação de uma equipe de 

profissionais do CAEd – instituição 

que operacionaliza o Saerj e o 

Saerjinho.
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como “uma avaliação externa que permite que o professor e a 

escola acompanhem a evolução do aprendizado dos alunos 

bimestralmente” (grifo nosso). No mesmo documento, na 

página seguinte, a classificação como avaliação externa é cor-

roborada com a afirmação de que no Saerjinho são testados 

“um conjunto de habilidades que o aluno deve acumular ao 

longo da sua formação e que são testadas nas demais avalia-

ções externas (Saerj e Saeb ou Prova Brasil)” (grifo nosso). Ao 

se incluir o substantivo “demais” antes de “avaliações exter-

nas”, fica evidente o interesse em incluir o Saerjinho como 

uma avaliação externa, assim como as outras que foram cita-

das como exemplos.

Em outro documento, a Seeduc/RJ aponta o que ela en-

tende por avaliação interna e avaliação externa, ao mencionar 

que ambas as avaliações são complementares:

A avaliação interna, realizada pelo professor, que avalia o 

estudante individualmente, e voltada para o desenvolvi-

mento do processo de ensino-aprendizagem, e a avalia-

ção externa, que avalia o desempenho de um conjunto de 

estudantes dentro do sistema que representam. (RIO DE 

JANEIRO, 2013a, p. 2)

Os conceitos apresentados pela Secretaria se aproxi-

mam daqueles formulados por Vianna (2003) e Fernandes 

(2009), que terminam por classificar o Saerjinho como uma 

avaliação externa. Ao fazer isso, a Seeduc/RJ parece oficializar 

uma ambivalência, pois apresenta o Saerj como sendo cons-

tituído pelo Saerjinho e por uma avaliação externa, confor-

me visto no início deste texto. Dessa forma, se o sistema de 

avaliação do Rio de Janeiro contém uma avaliação externa 

e o Saerjinho, é plausível inferir que o Saerjinho não seja 

considerado uma avaliação externa pela Secretaria, o que ela 

mesma parece negar ao fazer a distinção mencionada no pa-

rágrafo anterior.

Em seu site oficial, a Seeduc/RJ ora aponta o Saerjinho 

como avaliação externa, ora como avaliação diagnóstica, sem, 

contudo, deixar claro o que ela entende por esse segundo 

tipo de avaliação. É sintomático, a nosso ver, que em texto  

algum veiculado em seu site, a Secretaria nomeie o Saerjinho 
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como uma avaliação interna. Talvez haja, por parte da  

Seeduc/RJ, a intenção de fugir da dicotomia avaliação in-

terna/avaliação externa que lhe é cara para fins de legiti-

midade dessa avaliação junto aos sujeitos posicionados no 

espaço escolar. 

Se o interesse da Secretaria Estadual em nomear o Saerjinho 

como avaliação diagnóstica for o de conseguir legitimidade 

junto aos professores, podemos afirmar, com base nas entre-

vistas feitas para esta pesquisa, que a Seeduc/RJ não atingiu 

seu objetivo, como os excertos abaixo podem confirmar:

O Saerjinho seria muito interessante se fosse uma prova 
diagnóstica. A prova diagnóstica, e você sabe bem disso, é um 

instrumento valiosíssimo. Todo professor tinha que fazer. Você 

entra num ano e faz uma avaliação diagnóstica, então você sabe 

o que que está faltando etc., então ele é para atingir... porque 

o professor... não existe... não... o Saerjinho, ele tinha que vir 
como uma prova diagnóstica, acompanhada do conheci-
mento. (Profª Beatriz, grifos nossos)

Porque toda avaliação tem que ser diagnóstica. É isso que eu 

tô... Se ela não for diagnóstica, não adianta. (Profª Beatriz, 

grifos nossos)

Ela tem que ser diagnóstica, senão você cumpre metas e dei-
xa pra lá. (Profª Beatriz, grifos nossos)

Lá na escola eles fazem uma avaliação diagnóstica com todo 
aluno que chega. Lá as turmas são divididas assim, pelo resultado 

da avaliação diagnóstica do aluno. (Profª Rosa, grifos nossos)

Eu não consigo entender: se vem escrito “diagnóstica”, é 
para a pessoa diagnosticar, então como é que eles avaliam e 
as pessoas ganham ou deixam de ganhar bônus pela avalia-
ção?! Então ela não é diagnóstica! Ela tem outra intenção. Isso 

é um ponto. E diagnosticar quem? Acho que se o Estado fizesse 
uma avaliação quando o aluno entra na Rede Estadual, as-
sim que ele entra, faz uma avaliação e assim que ele sai da 
escola, fizer outra avaliação, você teria um parâmetro para 
dizer o quanto que esse aluno melhorou em interpretação de 
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texto, melhorou em cálculo. Isso que é você diagnosticar. Olhar 
quanto que ele progrediu. (Profª Rosa, grifos nossos)

[...] eu não vejo nenhuma prova com o intuito de diagnos-
ticar o que a gente tem que fazer. A gente vê as provas num in-

tuito de avaliação e de punição de alguma forma ou premiação. 

(Profª Rosa, grifos nossos)

Você não tem, você não tem esse feedback. Quer dizer, por isso 

que tô falando pra você, o meu problema é como eles utilizam es-

ses resultados. De que maneira são utilizados? Porque que num 
final de ciclo não tem essa avaliação? (Profª Ana, grifos nossos)

Qual é o conteúdo que eu posso me aprofundar mais, qual é o 

que eu não posso, que mediante a esses resultados eu poderia 
ter feito isso no planejamento do próximo ano, do próximo 

ciclo, sei lá, como você queira, entendeu?! Esse resultado vai te 
dar um retorno. (Profª Ana, grifos nossos)

Seja de forma explícita como as professoras Beatriz e Rosa, 

ou tacitamente como a professora Ana, a produção de deman-

da docente por uma avaliação diagnóstica por parte do poder 

público se faz claramente presente nessas falas. Se há essa de-

manda, é porque a categoria aqui representada entende que 

o Saerjinho não a satisfaz. Assim, torna-se possível identificar 

disputas para definir o que se entende por avaliação diagnóstica.

De acordo com as falas, para que uma avaliação seja 

considerada diagnóstica, precisa ser aplicada no início e ao 

final de cada processo educativo, identificar as ausências de 

aprendizagem e ter um retorno a fim de que possam ser to-

madas as medidas consideradas necessárias para melhorar o 

quadro diagnosticado. São esses, pois, os elementos que se 

articulam em uma cadeia definidora de avaliação diagnóstica 

por parte das professoras citadas. Destaca-se também que a 

política de bonificação pelo cumprimento de metas é expeli-

da dessa cadeia, pois estaria em desacordo com um sentido 

de diagnóstico, estando, portanto, atrelada a um sentido de 

quantificação, que seria o exterior constitutivo da avaliação 

diagnóstica.
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Embora o Saerjinho não seja aplicado na periodicidade 

reivindicada pelas docentes, é possível, por meio dele, iden-

tificar as lacunas de aprendizagem tanto da turma como de 

cada aluno em específico, ou seja, o Saerjinho está muito 

próximo do que as professoras entendem ser uma avaliação 

diagnóstica, todavia, elas não o significam dessa forma. Esse 

quadro sugere que os resultados, tais quais são possíveis de 

serem apresentados, não chegam às escolas ou chegam de 

outra forma. Apesar de haver oferta por parte do CAEd de 

acesso detalhado aos resultados, parece que os docentes des-

conhecem essa oportunidade. Que razões poderiam explicar 

essa ausência de acesso: falha de comunicação da Secretaria 

com as escolas? Ausência de interesse docente em se apro-

priar dos resultados? Ou os resultados chegam não como 

subsídios para a prática pedagógica, mas como desvios da 

meta proposta para a escola? Essas questões carecem de in-

vestigações que as balizas deste texto, no entanto, impedem 

de fazer neste momento.

Outra hipótese para se pensar a recusa docente em sig-

nificar o Saerjinho como avaliação diagnóstica pode ser a 

atribuição de um peso consideravelmente maior à questão 

da política de bonificação por resultados na construção da 

cadeia de diferença elaborada para dar identidade à avalia-

ção diagnóstica. Ou seja, se há política de remuneração va-

riável vinculada a determinada avaliação, esta não pode ser 

significada como diagnóstica.

Uma questão a ser considerada é que enquanto profes-

sores pensam em diagnóstico para questões de ensino, a 

Seeduc/RJ vai além e enfatiza não apenas a necessidade de 

mudanças relativas ao ensino, mas também vislumbra a pos-

sibilidade de, por meio do diagnóstico do Saerjinho, treinar 

os alunos para as demais avaliações externas, como já foi 

mostrado.

Embora a Secretaria não apresente a noção de avaliação 

diagnóstica com a qual ela opera, o mesmo não se pode dizer 

em relação à instituição que operacionaliza as avaliações ins-

titucionais do governo do estado do Rio de Janeiro, o CAEd. 

Essa instituição, que se apresenta como “referência nacio-

nal na execução de programas de avaliação educacional”,22  

22 Disponível em: <http://

institucional.caed.ufjf.br/o-que-

fazemos/>. Acesso em: jun. 2014.
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disponibiliza em sua página oficial na internet todas as no-

ções de avaliação com as quais opera. Como o Saerjinho é 

oficialmente chamado de Programa de Avaliação Diagnósti-

ca do Desempenho Escolar, acreditamos que seja pertinente 

apresentar o que esse órgão vinculado à Faculdade de Educa-

ção da UFJF entende ser uma avaliação diagnóstica.

Ao fazer sua definição de avaliação diagnóstica, o CAEd 

deixa claro que há divergências entre especialistas da área em 

relação à definição desse conceito, mas, como todo processo 

de significação exige um fechamento de sentido, que é sem-

pre precário e provisório, impossível mas necessário, ele esta-

belece a sua dizendo tratar-se de uma ação avaliativa realizada 

no início de um processo de aprendizagem, com vistas à or-

ganização dos processos de ensino e aprendizagem de acordo 

com as situações identificadas. Ainda em relação a esse tipo de 

avaliação, o órgão informa que 

Uma das mais importantes características da avaliação 

diagnóstica é o seu aspecto preventivo, já que ao conhecer 

as dificuldades dos alunos no início do processo educativo, 

é possível prever suas reais necessidades e trabalhar em 

prol de seu atendimento.23

A definição do CAEd, portanto, se aproxima daquela fei-

ta pelas docentes entrevistadas, gerando um aparente para-

doxo, pois a instituição desenvolve uma avaliação tida como 

diagnóstica pelo órgão contratante, no caso a Seeduc/RJ, mas 

que não é vista dessa forma pelos professores, que a enten-

dem de forma semelhante à instituição que a operacionali-

za. Uma possível explicação para esse paradoxo pode ser os 

fluxos de sentidos nos quais investe a Secretaria fluminense, 

que se distancia de questões técnicas, sob domínio do CAEd, 

e introduz outras questões que terminam por tornar essa 

avaliação oficial menos palatável para os sujeitos posiciona-

dos no contexto da prática.

Como ao longo do texto temos trabalhado na tensão 

entre avaliação interna e avaliação externa, torna-se pertinente 

abordar a forma como o CAEd entende esses conceitos. Por 

avaliação interna esse órgão entende a “avaliação realizada 

pelo professor que acontece em sala de aula e corresponde 

23 Disponível em: <http://www.

portalavaliacao.caedufjf.net/

pagina-exemplo/tipos-de-avaliacao/

avaliacao-diagnostica/>.  

Acesso em: jun. 2014.
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à verificação da aprendizagem dos alunos”. Ainda de acordo 

com o CAEd, “o universo da avaliação interna é a sala de 

aula”. Em relação à utilização dos resultados gerados pelas 

avaliações internas, a expectativa é que esse tipo de avalia-

ção “identifica o desempenho de cada aluno e possibilita o 

planejamento e a discussão de ações específicas para cada 

caso”.24

Com a definição de avaliação interna mobilizada pelo 

CAEd, é impossível pensar o Saerjinho como uma avaliação 

desse tipo, porém, em relação à utilização dos resultados, é 

possível estabelecer tal associação à medida que os resulta-

dos do Saerjinho são disponibilizados para as escolas com o 

desempenho de cada aluno em cada disciplina avaliada. 

Em relação ao conceito de avaliação externa, a instituição 

que operacionaliza todo o sistema de avaliação do Rio de Ja-

neiro faz uma associação desta com a avaliação de larga escala 

antes de defini-la:

Também chamada de avaliação em larga escala, a avalia-

ção externa é um dos principais instrumentos para a ela-

boração de políticas públicas dos sistemas de ensino e 

redirecionamento das metas das unidades escolares. Seu 

foco é o desempenho da escola e o seu resultado é uma 

medida de proficiência que possibilita aos gestores a im-

plementação de políticas públicas, e às unidades escola-

res um retrato de seu desempenho.25 (grifo nosso)

Ao apontar objetivos, características e possibilidades de 

utilização de resultados em relação às avaliações externas, 

o CAEd o faz nomeando-as como avaliação em larga escala, 

deixando de utilizar o significante avaliação externa, que é 

mencionado apenas no trecho anteriormente destacado.  De 

acordo com a instituição, “as avaliações em larga escala po-

dem ser censitárias ou amostrais”. Além disso, 

Essa modalidade avalia as redes ou os sistemas de ensino, 

indo além da sala de aula. Por isso, ela requer metodologia 

e instrumentos específicos de análise que possibilitem a 

manutenção da comparabilidade e confiabilidade dos re-

sultados.26

24 Disponível em: <http://www.

portalavaliacao.caedufjf.net/pagina-

exemplo/tipos-de-avaliacao/avaliacao-

interna/>. Acesso em: jun. 2014.

25 Disponível em: <http://www.

portalavaliacao.caedufjf.net/

pagina-exemplo/tipos-de-avaliacao/

avaliacao-externa/>.  

Acesso em: jun. 2014.

26 Idem.



Est. Aval. Educ., São Paulo,  v. 27, n. 64, p. 160-186, jan./abr. 2016     183

Conforme abordado ao longo do texto, o Saerjinho é 

uma avaliação censitária, ligada às metas estipuladas pela 

Seeduc/RJ para cada unidade escolar, servindo, portanto, 

para avaliação da rede e da escola, sendo possível enquadrá-

-la como uma avaliação externa ou de larga escala. 

Visando fugir das armadilhas geradas pela variedade de 

nomes que podem ser dados às avaliações produzidas pelos 

sistemas locais (estaduais/municipais) de educação, Carvalho 

e Macedo (2011) passam a utilizar um conceito mais abran-

gente, o de avaliação oficial, que elas entendem ser:

Aquelas instituídas legalmente pelo poder público em âm-

bito nacional e estadual, com enfoque nos sistemas de 

ensino, elaboradas externamente às unidades escolares, 

aplicadas em larga escala e com datas previamente deter-

minadas, cujos resultados são sistematizados e publicados 

por entidades específicas e, geralmente, tendo em vista 

subsidiar a elaboração de políticas públicas e intervenções 

pedagógicas (CARVALHO; MACEDO, 2011, p. 554)

Essa definição dá conta de várias avaliações produzidas 

pelos sistemas educacionais, dentre as quais o Saerjinho, e 

pode significar uma estratégia política interessante para li-

dar com pesquisas com esse tema.

Considerações finais

Diante do que foi aqui apresentado, concluímos que tanto 

a Seeduc/RJ como o CAEd, embora com ênfases, desloca-

mentos e omissões diferentes, estabelecem cadeias de equi-

valências semelhantes para significar o Saerjinho. Avaliação 

externa, avaliação em larga escala e avaliação diagnóstica são ele-

mentos presentes nessas cadeias de equivalências, sendo, 

pois, a avaliação interna o exterior constitutivo delas no pro-

cesso de significação.

Nesse sentido, avaliação externa, avaliação em larga es-

cala e avaliação diagnóstica são tornadas equivalentes em 

relação antagônica à avaliação interna. Isso não quer dizer 

que aqueles elementos sejam sinônimos, mas que na prá-

tica articulatória do processo de significação do Saerjinho 
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pela Secretaria fluminense de educação e pelo CAEd, esses 
elementos são tornados equivalentes apesar de suas diferen-
ças identitárias que foram abordadas no percurso de escrita 
deste artigo.

Para os docentes, qualquer avaliação que não seja ela-
borada no âmbito da escola é uma avaliação externa. Não é 
por acaso que o principal argumento docente é de que esses 
instrumentos avaliativos interferem na prerrogativa dos pro-
fessores de fazer a avaliação do seu próprio aluno, o que se 
traduziria em perda de autonomia. Foi possível, no entanto, 
detectar igualmente argumentos que defendem o direito do 
Governo Estadual em promover avaliações, desde que estas 
sejam diagnósticas e não estejam vinculadas a políticas de 
responsabilização forte.

Sendo o ato de nomear um ato político, percebeu-se 
uma disputa em torno do conceito de avaliação diagnóstica. 
Enquanto a Secretaria tornava equivalentes os elementos 
apresentados anteriormente, os professores entendem que 
para que uma avaliação seja considerada diagnóstica, ela 
deve ser aplicada no início e ao final de cada ano letivo. Além 
disso, políticas de bonificação são expelidas da cadeia de 
equivalências mobilizada pelos docentes para nomear esse 
tipo de avaliação.

As ambivalências dos sentidos de avaliação explicitadas 
neste texto não são aqui percebidas como problemas de gestão 
a serem resolvidos, mas como expressões do jogo político das 
disputas pela fixação de significados dessa avaliação. 
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Desdobramentos  
dos relatórios  
das avaliações  
em larga escala

Karina Alves Biasoli Stanich

Clarilza Prado de Sousa

Resumo

A partir dos relatórios das avaliações em larga escala realizadas, 
ao longo de seis anos, por um sistema de ensino da rede privada, 
analisaram-se o desempenho dos alunos em Geometria e o modo como 
os professores identificavam e representavam as dificuldades dos 
estudantes. Foram entrevistados 24 professores do 5º ano do ensino 
fundamental, de 18 unidades escolares do estado de São Paulo. O 
estudo foi elaborado sob o aporte teórico da Teoria das Representações 
Sociais, do modelo van Hiele e dos critérios de avaliação propostos pelo 
Programme for International Student Assessment de 2003 e 2012. 
Os resultados evidenciam uma representação de impossibilidade de 
aprendizagem dos alunos do 5º ano, resultando no deslocamento do 
objetivo do ensino, que, reduzido à sua aplicação prática e ao contexto 
imediato do aluno, não favorecia o desenvolvimento das habilidades de 
representar e operar teoricamente sobre o cotidiano.  

Palavras-chave Avaliação em Larga Escala •  

Representações Sociais • Ensino • Geometria.
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Desdoblamientos de los informes de las 
evaluaciones en larga escala

Resumen

A partir de los informes de las evaluaciones en larga escala realizadas a lo largo de 
seis años por un sistema de enseñanza de la red privada, se analizaron el desempeño 
de los alumnos en Geometría y el modo en el que los profesores identificaban y 
representaban las dificultades de los estudiantes. Se entrevistaron 24 docentes del 
5º año de la educación básica de 18 unidades escolares del estado de São Paulo. 
El estudio fue elaborado con el aporte teórico de la Teoría de las Representaciones 
Sociales, del modelo van Hiele y de los criterios de evaluación propuestos por el 
Programme for International Student Assessment de 2003 y 2012. Los resultados 
ponen de manifiesto una representación de imposibilidad de aprendizaje de los 
alumnos del 5º año, lo que resultó en el desplazamiento del objetivo de la enseñanza 
que, reducido a su aplicación práctica y al contexto inmediato del aluno, no 
favorecía el desarrollo de las habilidades de representar y operar teóricamente sobre 
el cotidiano.  

Palabras clave Evaluación en Larga Escala • Representaciones 

Sociales • Enseñanza • Geometría.

Unfolding the reports of evaluations  
on a large scale

Abstract

Based on reports conducted over a six-year period of evaluations on a large scale, 
carried out by a private educational system, students’ performance in Geometry as 
well as the way teachers identified and represented their difficulties were analyzed. 
Twenty-four fifth grade teachers, from 18 schools in the state of São Paulo, were 
interviewed. The study was developed based on the Theory of Social Representations 
of the van Hiele model and the evaluation criteria proposed the Programme 
for International Student Assessment of 2003 and 2012. The results showed a 
representation of the impossibility of fifth grade students to learn, resulting in the 
displacement of the aim of instruction which, reduced to its practical application 
and the immediate context of the student, did not support the development of skills 
to represent and theoretically deal with everyday life.

Keywords Large Scale Evaluation • Social Representations • Teaching • 

Geometry.
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Introdução

O presente texto parte de dois projetos mais amplos, desen-

volvidos respectivamente por Sousa et al. (2012) e Stanich 

(2013), que tiveram como ponto de partida a análise dos re-

sultados de avaliações em larga escala, realizadas em 2003, 

2005 e 2008 por um sistema de ensino da rede privada. 

No estudo desenvolvido por Sousa et al. (2012), foram 

analisados os resultados das avaliações centradas na área da 

Matemática, possibilitando a identificação de oito descritores 

de Matemática nos quais os alunos do 5º ano mostravam um 

índice de acerto inferior a 50% em duas ou mais avaliações.

O presente estudo buscou compreender como os pro-

fessores identificavam e representavam as dificuldades dos 

seus alunos em Matemática, considerando-se, conforme pro-

posto por Werle (2010), que as análises dos resultados das 

avaliações em larga escala, quando realizadas em conjunto 

com os professores, podem ser o início de um trabalho que 

resulte na melhoria do ensino, com definição dos pontos 

que precisam ser discutidos, aproximando os dados numé-

ricos resultantes dessas avaliações à realidade da escola, dos  
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alunos e dos professores. Para tanto, foram selecionados e 
entrevistados 24 professores do 5º ano do ensino fundamen-
tal de 18 unidades escolares situadas em diferentes regiões 
do Estado de São Paulo. 

As análises realizadas por Sousa et al. (2012) permitiram 
um olhar abrangente acerca do modo como as dificuldades 
recorrentes dos alunos do 5º ano em Matemática eram iden-
tificadas e representadas por seus professores, justamente 
por compor um banco de dados coletados abrangendo: as 
percepções dos participantes sobre os conteúdos de cada des-
critor; a descrição da dificuldade percebida em seus alunos; 
a enumeração das atividades e estratégias utilizadas para 
sanar tais dificuldades; emoções, sentimentos e desabafos 
sobre as condições de trabalho e de formação profissional; e 
justificativas para a não aprendizagem dos seus alunos.

A partir do banco de dados mencionado, dos oito des-
critores com índice de acerto inferior a 50% em duas ou três 
avaliações, foram selecionados os dois que se referiam à Geo-
metria, conforme demonstrado no Quadro 1.

Quadro 1 – Descritores das habilidades em que os alunos do 5o ano 
do ensino fundamental apresentaram um índice de acerto inferior a 
50% em pelo menos duas avaliações

DESCRITOR HABILIDADES
Número de

recorrências
da dificuldade

Anos de
avaliação

1

Identificar semelhanças e diferenças entre 
figuras tridimensionais, distinguindo pirâmides 
de prismas, fazendo contagem do número de 
vértices, arestas ou faces nos poliedros.

duas avaliações 2003 / 2008

2
Identificar características de figuras 
bidimensionais como o tipo de contorno que 
as delimita.

três avaliações 2003 / 2005 / 2008

Fonte: Relatório de avaliação externa dos anos 2003 (Fundação Carlos Chagas – FCC), 2005 e 2008 (Centro 
de Seleção e de Promoção de Eventos – Cespe/Universidade de Brasília – UnB).

No presente estudo procurou-se construir um quadro 
explicativo que permitisse maior aprofundamento sobre o 
modo como os professores identificavam e representavam as 
dificuldades dos seus alunos em Geometria, a partir dos pro-
cessos sociais que a informavam, de tal modo que abrangesse 
o objeto representacional não como elemento individuali-
zado, em que é considerado apenas o baixo desempenho 
dos alunos, mas sim, como propõe Arruda (2005, p. 246),  
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levando em conta sua complexidade, o que implica observar 

o perfil dos professores e suas percepções sobre condições 

de trabalho, formação inicial e continuada, material didáti-

co utilizado e suas próprias dificuldades no trabalho com os 

conteúdos geométricos.

Nas palavras de Moscovici (2010, p. 17), o objeto repre-

sentacional deve ser contemplado como “sistema de valores, 

ideias e práticas” que resultam do entrelaçamento de dife-

rentes processos sociais construídos não apenas “nos espa-

ços formativos, mas também nas atividades e nos discursos 

cotidianos” (PIMENTA; DIAS, 2012, p. 116), constituindo a 

base de toda e qualquer ação.

De modo a contemplar um aprofundamento que articu-

lasse os elementos afetivos, mentais e sociais, integrando a 

cognição, a linguagem e a comunicação às relações sociais, 

conforme proposto por Spink (2012, p. 98), para o presente 

texto foram selecionadas quatro etapas distintas de análise, 

didaticamente organizadas e a seguir apresentadas.

1a etapa: análise do perfil dos entrevistados

Dos 24 professores participantes, sete trabalhavam em es-

colas cujo desempenho havia sido considerado “baixo”; sete 

encontravam-se em escolas que apresentaram desempenho 

“alto”; e dez estavam em escolas que obtiveram um desem-

penho médio.

Em relação ao tempo de docência, quatro dos entrevista-

dos possuíam 1 a 7 anos de docência, 13 possuíam de 8 a 23 

anos de docência e 7 tinham 24 anos ou mais de experiência 

como docentes.

Sobre a formação superior dos participantes, 23 deles 

eram formados em Pedagogia. Quanto ao fato de terem cur-

sado ou não o magistério (curso técnico de formação de pro-

fessores, equivalente ao ensino médio), notou-se que 19 deles 

não haviam cursado, sendo apenas cinco os que apresentavam 

a referida formação na modalidade de habilitação do ensino 

médio. Sobre possuir ou não um curso de especialização, 15 dos 

respondentes afirmaram ter algum curso de especialização na 

área da educação e nove informaram não possuir tal formação. 
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A partir do perfil dos participantes, percebeu-se que 20 
dos entrevistados (83%) possuíam um tempo de experiência 
na docência superior a oito anos, 23 (96%) tinham formação 
superior em Pedagogia e 15 (63%) apresentavam algum curso 
complementar de especialização na área da educação. Tais 
elementos foram importantes por descreverem um grupo 
que apresentava ampla experiência no magistério e permiti-
rem localizar temporalmente os períodos de suas formações 
como estudantes e professores.

No entanto, ao resgatar a historicidade sobre o modo 
como o ensino da Geometria foi considerado ao longo das di-
ferentes reformas curriculares nacionais, pode-se constatar 
que esses professores, em sua formação como estudantes e, 
posteriormente, como professores, não foram contemplados 
com o ensino da Geometria, corroborando o resultado dos 
estudos desenvolvidos por Nacarato, que indicam que os pro-
fessores que tiveram suas formações nos anos 1980 e 1990, 
em escolas públicas e privadas, não vivenciaram o ensino de 
Geometria, e, 

[...] quando o vivenciaram, foi um ensino reducionista e 

simplista, limitado ao reconhecimento e identificação de 

formas, sem levar em consideração a complexidade do 

pensamento geométrico. (NACARATO, 2000, p. 159)

2a etapa: descrição e análise das dificuldades dos 

alunos apontadas pelos professores

Tendo em vista que os resultados dos relatórios das avaliações 
em larga escala realizadas entre os anos 2003, 2005 e 2008 
apontaram índices de acerto inferiores a 50% nos descritores 
do campo geométrico que constam do Quadro 1, nessa eta-
pa buscou-se compreender em que medida os professores do  
5º ano reconheciam os referidos descritores como sendo 
uma dificuldade dos seus alunos e identificavam/apontavam 
tais dificuldades, conforme tabelas 1 e 2.
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Tabela 1 – Número de respondentes de acordo com a percepção 
sobre a dificuldade dos alunos em relação aos descritores do campo 
geométrico apresentados no Quadro 1

PERCEPÇÃO SOBRE A EXISTÊNCIA  
DA DIFICULDADE Descritor 1 Descritor 2

Reconhece o descritor como dificuldade 11 8

Não reconhece o descritor como dificuldade 12 11

Não respondeu à questão 1 5

Total 24 24

Fonte: Dados organizados pelas autoras.

Apenas 11 professores reconheceram o descritor 1 como 

uma dificuldade para os seus alunos e, para o descritor 2, 

esse número é ainda mais reduzido, totalizando oito parti-

cipantes.

No que concerne à quantidade de participantes que, além 

de reconhecerem o descritor como uma dificuldade para os 

seus alunos, conseguiram especificar o tipo de dificuldade 

relacionada aos descritores do campo geométrico, observa-se 

um número ainda mais reduzido, conforme Tabela 2.

Tabela 2 – Número de respondentes, dentre aqueles que reconhecem 
que os descritores do campo geométrico apresentados no Quadro 1 
representam uma dificuldade para os alunos, que são capazes de 
especificar tais deficiências

PERCEPÇÃO SOBRE A NATUREZA  
DA DIFICULDADE Descritor 1 Descritor 2

Especifica a dificuldade dos alunos 5 3

Não especifica a dificuldade dos alunos 6 5

Total 11 8

Fonte: Dados organizados pelas autoras.

Observa-se que, dos 24 participantes, apenas cinco apon-

taram e especificaram as dificuldades dos seus alunos, em re-

lação ao descritor 1, e somente três, no tocante ao descritor 2.

Embora os relatórios dos resultados das avaliações ana-

lisadas indicassem a recorrência da dificuldade dos alunos 

nos descritores do campo geométrico ao longo de seis anos, 

apenas um número reduzido de professores foi capaz de re-

conhecê-las e especificá-las como tal.

Na medida em que os professores não reconheciam os des-

critores como uma dificuldade e não conseguiam identificar 
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exatamente quais eram as dificuldades dos seus alunos, re-

duzidas seriam as possibilidades de intervenção no sentido 

de superá-las, prejudicando a construção de uma estratégia 

que permitisse o avanço da aprendizagem, conforme propos-

to por Roldão (2010).

Considerar e identificar as dificuldades dos alunos impli-

caria um conhecimento, por parte do grupo, dos conteúdos 

geométricos envolvidos em tais descritores, de aprofunda-

mentos teóricos sobre o modo como se dá a aprendizagem 

de tais conteúdos, das competências e habilidades requeri-

das, dos níveis de aplicação dos conteúdos geométricos e, 

ainda, das estratégias e orientações de ensino, amplamente 

exploradas nas avaliações de 2003 e 2012 pelo Programme 

for International Student Assessment (Pisa) e pelo modelo de 

desenvolvimento do pensamento geométrico proposto por 

van Hiele (1999) e que não foram contemplados nos relató-

rios das avaliações em larga escala analisados.

Nessa etapa, as dificuldades dos alunos em Geometria, 

apontadas por seus professores, foram listadas e analisadas 

a partir dos níveis de competência, complexidade e contex-

tos propostos pelo Pisa, nas avaliações com concentração 

em Matemática realizadas em 2003 e 2012, e dos níveis de 

desenvolvimento do pensamento geométrico sugeridos pelo 

modelo van Hiele (1999).

Essa opção justifica-se pelo fato de tais modelos mostra-

rem-se úteis ao propósito de trazer uma melhor compreen-

são sobre as etapas de desenvolvimento que devem orientar 

o processo de ensino e aprendizagem, constituindo-se como 

parâmetros para a análise das dificuldades de aprendizagem 

dos alunos e também contribuindo para uma visão mais am-

pliada acerca da própria finalidade do ensino da Geometria.

Na avaliação da competência matemática realizada 

pelo Pisa, em 2003 e 2012, foram definidos três níveis de 

complexidade. Para o primeiro nível, denominado “reprodu-

ção”, consideraram-se as operações mais comuns, contendo 

cálculos simples e problemas próprios do cotidiano. Para o 

segundo, chamado “conexão”, as propostas envolveram con-

ceitos e procedimentos matemáticos necessários à resolução 

de problemas que requeriam a elaboração de modelos para 
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a sua resolução. E para o terceiro nível, denominado “re-

flexão”, foram oferecidos problemas mais complexos, que 

implicavam o desenvolvimento de estratégias matemáticas 

e conceitos para solucioná-los (ORGANIZACIÓN PARA LA  

COOPERACIÓN ECONÓMICA Y EL DESARROLLO – OECD, 2013).

Em relação à avaliação de 2003, nota-se, para aquela 

realizada em 2012, entre outras inovações, uma proposta de 

maior ênfase ao domínio dos processos, à compreensão dos 

conceitos e à capacidade de atuar em diferentes contextos 

e situações propostos em cada um dos domínios de conhe-

cimento avaliados, a partir da apresentação de três grandes 

novas categorias de processos denominadas: “formulação” 

de situações matemáticas; “aplicação” dos conceitos mate-

máticos, do raciocínio e dos procedimentos matemáticos; e 

“interpretação”, aplicação e avaliação dos resultados mate-

máticos (OECD, 2013).

Tendo como referência a teoria do desenvolvimento 

de Jean Piaget, o modelo van Hiele, desenvolvido em 1957 

por Dina van Hiele-Geldof e seu marido Pierre van Hiele, é 

composto por: 

-- cinco níveis de compreensão (nível 0 – visualização; 

nível 1 – análise; nível 2 – dedução informal; nível 

3 – dedução formal; e nível 4 – rigor), que têm por 

objetivo descrever características próprias do desen-

volvimento do pensamento geométrico do aluno; 

-- cinco orientações chamadas de “propriedades do 

método” (sequencialidade; progresso ou avanço; in-

trínseco e extrínseco; linguística; e contribuições mal 

sucedidas), que dizem respeito à organização dos con-

teúdos e das estratégias didáticas que devem ser consi-

deradas em cada um dos níveis de compreensão; 

-- cinco “fases de intervenção” (indagação; orientação 

dirigida; explicação/explicitação; orientação livre; 

e integração), que objetivam orientar as situações 

e intervenções do professor a cada etapa de ensino  

(HIELE, 1999; CROWLEY, 1987).

Segundo Pires, Curi e Campos (2000), cada nível é mar-

cado por relações específicas estabelecidas entre os objetos 
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de estudo e o uso de uma linguagem própria, organizados de 
forma hierarquizada, por meio da vivência de atividades ade-
quadas que fazem com que o avanço de um nível para outro 
independa da idade ou maturidade do aluno.

A partir do discurso dos professores do 5º ano do ensino 
fundamental, foi realizado o levantamento das dificuldades 
dos alunos e das estratégias didáticas que diziam utilizar, 
seguido da análise comparativa a partir dos níveis de com-
petência, complexidade e contexto propostos pelo Pisa 2003 
e 2012, bem como pelos níveis de desenvolvimento do pen-
samento geométrico propostos pelo modelo van Hiele (1999) 
e Crowley (1987).

As dificuldades apontadas pelos professores com rela-
ção aos descritores 1 e 2 encontram-se, respectivamente, 
nos quadros 2 e 3. Como resultado das análises comparativas 
realizadas, obteve-se que todas as dificuldades listadas, em 
ambos os descritores, correspondem ao nível 0 de desenvol-
vimento do pensamento geométrico segundo o modelo van 
Hiele e estão Abaixo do nível 1 quando consideramos os 
níveis de competência apresentados pelo Pisa 2003/2012.

Quadro 2 – Principais deficiências dos alunos do 5o ano do ensino 
fundamental com relação ao descritor 1 do campo geométrico, 
segundo os participantes da pesquisa

PRINCIPAIS DIFICULDADES

Confusão entre vértices e arestas, se não estão vendo a figura inteira

Dificuldade para distinguir pirâmide de prismas

Dificuldade para entender figuras “menos usuais”, como cilindro, trapézio e prisma

Dificuldade para imaginar as faces, as arestas que não estão visíveis no papel

Dificuldade para abstrair

Dificuldade para visualizar o que é proposto no livro didático

Dificuldade para identificar as figuras nas atividades de planificação

Fonte: Dados organizados pelas autoras.
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Quadro 3 – Principais deficiências dos alunos do 5o ano do ensino 
fundamental com relação ao descritor 2 do campo geométrico, 
segundo os participantes da pesquisa

PRINCIPAIS DIFICULDADES

Dificuldade de observar a figura e ver além do que está na frente dele (do aluno)

Dificuldade com as figuras que não são do “cotidiano”

Dificuldade para visualizar/identificar 

Dificuldade para abstrair

Dificuldade para transpor para o concreto

Dificuldade para internalizar

Dificuldade na leitura/ com o vocabulário/ para entender a situação-problema

Dificuldade para representar figuras com um maior número de lados

Dificuldade para prestar atenção

Fonte: Dados organizados pelas autoras.

Ou seja, as dificuldades apontadas pelos professores 
remetem aos níveis mais elementares do desenvolvimento 
do pensamento geométrico proposto pelo modelo van Hiele 
(1999) e Crowley (1987), sinalizando que, ao longo de pratica-
mente toda a escolaridade, tais dificuldades permaneceram 
inalteradas, estando muito aquém do esperado para o final 
do ensino fundamental.

Embora o sistema de ensino apresentasse uma matriz 
curricular que previa a sequencialidade dos conteúdos geo-
métricos e a progressão vertical dos conteúdos e expectativas 
de aprendizagem, verifica-se que as dificuldades apontadas 
pelos professores remetem aos níveis elementares também 
da referida matriz curricular.

No papel é complicado até nós mesmos olhando para uma figu-
ra, no primeiro momento é difícil imaginar as faces que a gente 
não tá vendo, as vértices, as arestas, então para eles isso é um 
momento extremamente importante de pegar mesmo a caixa, 
enfim, desmontar, montar, construir. Acredito que tenha essa di-
ficuldade por essa razão, dificuldade de observar a figura e ver 
além do que está na frente dele. (Suj. 1)

Eles têm dificuldade na parte de figuras tridimensionais, por-
que eles confundem muito vértices e arestas, faces eles têm mais 
claro, e têm realmente, não a maioria, mas têm sim, pirâmide e 
prisma que são semelhantes. (Suj. 2)
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Quando eu falo conte as arestas e ele fala qual que é a aresta 

mesmo? Qual que é a aresta? (Suj. 3)

A distinção de pirâmide de prisma eles têm mais dificuldades, 

aresta é mais fácil. (Suj. 5)

O que eles têm de dificuldade é visualizar. E era um cubo. Mas 

tinha criança que não identificava. Dificuldade na abstração. 

Eles não têm essa abstração para visualizar. (Suj. 10)

Você dá uma figura que tenha fundo, ela não consegue transpor 

aquilo pro concreto, ela não consegue visualizar. (Suj. 20)

Quando você mostra para eles só a figura, igualzinho no livro lá, 

pedindo para identificar, eles têm dificuldade. (Suj. 24)

Portanto, analisadas tais dificuldades, segundo o modelo 

van Hiele (1999) e Crowley (1987), os alunos desses professo-

res estariam no primeiro nível do pensamento geométrico, 

sendo capazes, apenas, de perceber as figuras geométricas 

em sua totalidade e não a partir de suas partes ou proprie-

dades, ou seja, conseguiriam somente aprender o vocabulá-

rio geométrico, identificar e nomear algumas formas, bem 

como reproduzi-las, sem a necessária observância de suas 

propriedades, quando solicitado.

Em relação aos níveis de competências propostos pelo 

Pisa 2003 e 2012, segundo a visão dos professores participan-

tes, seus alunos estariam no nível denominado “abaixo do 

nível 1”, ou seja, não seriam capazes de realizar as tarefas de 

Matemática mais elementares propostas no Pisa, tais como: 

responder às perguntas que implicam contextos familiares, 

ainda que as informações mais relevantes e as perguntas 

estejam claramente definidas; identificar informações prin-

cipais; desenvolver procedimentos rotineiros a partir de ins-

truções diretas, em situações explícitas; ou concluir ações 

que são óbvias e segui-las a partir de um estímulo.

No que se refere aos níveis de complexidade utilizados 

pelo Pisa 2003, as dificuldades apontadas pelo grupo de pro-

fessores estariam relacionadas às questões de identificação, 
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discriminação e nomeação de figuras geométricas, contempla-

das no nível denominado “reprodução”, estando, portanto, mui-

to aquém do esperado para os níveis “conexões” e “reflexões”.

Em relação aos processos definidos pelo Pisa 2012, a 

partir das dificuldades mapeadas, os alunos do 5º ano nova-

mente não conseguiriam atingir os níveis mais elementares, 

haja vista que, além da ausência de conhecimentos sobre os 

conceitos e conteúdos geométricos, eles também não dispu-

nham de um trabalho voltado para resolução de problemas, 

conforme se observou no relato de alguns participantes.

É muito difícil você abstrair isso com o aluno porque, quando 

você apresenta, por exemplo, a figura de um cubo, ele tem 

dificuldade em visualizar os vértices e as arestas. (Suj. 9)

Só no didático, no livro, sim, eles têm dificuldade. Mas quando 

você leva para o concreto, não. O que eles têm de dificuldade é 

visualizar. Tinha a planificação. Que figura que é essa, aberta 

com todos os lados? Tinha criança que não identificava. (Suj. 10)

A gente trabalhou mesmo só aquela questão de identificar vérti-

ces, de saber o que é o vértice. (Suj. 16)

3a etapa: descrição e análise das escolhas didáticas 

apontadas pelos professores, com o intuito de sanar 

as dificuldades dos seus alunos

Nessa etapa, as escolhas didáticas utilizadas pelos participantes, 

com o intuito de sanar as dificuldades dos alunos, foram tam-

bém listadas e analisadas por meio da comparação com os ní-

veis de competência, complexidade e contextos propostos pelo 

Programme for International Student Assessment (Pisa), nas ava-

liações com concentração em Matemática realizadas em 2003 e 

2012, bem como com os níveis de desenvolvimento do pensa-

mento geométrico propostos pelo modelo van Hiele (1999).

Considerando-se que as dificuldades dos alunos derivam, 

muitas vezes e, sobretudo, de inadequações relacionadas ao 

ensino ou àquilo denominado pelo modelo van Hiele (1999) – 

também apresentado por Crowley (1987) – de “combinações 

mal sucedidas”, foi necessário verificar, dentre as respostas, 
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quais eram as estratégias que os participantes diziam fazer 
uso, na tentativa de superação das dificuldades percebidas.

Dentre as respostas dadas pelos participantes, foram 
identificadas as propostas didáticas listadas nos Quadros 4 e 5.

Quadro 4 – Atividades utilizadas pelos professores entrevistados 
com o objetivo de sanar as dificuldades dos alunos em relação ao 
descritor 1

•	 Trabalhar de forma concreta – manipulando, quantificando, planificando 
e montando caixas

•	 Construir/montar figuras tridimensionais com massa de modelar e 
palitos de churrasco

•	 Tabular os resultados do Saresp

•	 Pegar as figuras já montadas

•	 Cobrar sempre o conteúdo para que os alunos não esqueçam

•	 Trabalhar a Geometria de forma lúdica

•	 Fazer atividades para identificar vértices, faces e arestas

•	 Fazer devolutivas das avaliações

•	 Vivenciar

•	 Apresentar as figuras tridimensionais

•	 Manusear as figuras

•	 Aprender a parar para pensar

•	 Fazer dobraduras com papel cartão

•	 Mostrar o material

•	 Mostrar a forma de mexer com o material

•	 Mostrar a figura e pedir para identificar

•	 Fazer trabalho manual/atividades manuais

•	 Trabalhar com jogos

•	 Relacionar o conteúdo de Artes com a Matemática

•	 Trazer o conceito

•	 Trabalho com as obras de Tomie Ohtake

•	 Fazer esculturas com sucata

•	 Proporcionar contato com a visualização do prisma, da pirâmide

•	 Trazer materiais de casa

•	 Olhar revistas, para contextualizar

•	 Trazer de casa figuras que se parecem com uma pirâmide, com um 
cilindro

•	 Conversar sobre as figuras trazidas de casa

•	 Apresentar o conteúdo várias vezes

•	 Analisar os resultados dos simulados
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Quadro 5 – Atividades utilizadas pelos professores entrevistados 
com o objetivo de sanar as dificuldades dos alunos em relação ao 
descritor 2

•	 Trabalhar no concreto

•	 Retomar o conteúdo de tempo em tempo

•	 Fazer trabalho manual

•	 Apresentar livros de arte

•	 Trabalhar na biblioteca

•	 Mostrar as figuras

•	 Fazer simulados

•	 Mostrar trabalhos dos alunos do ensino médio

•	 Apresentação de seminários pelos alunos do ensino médio

•	 Fazer parceria com a professora de Artes

•	 Apresentar artistas plásticos

•	 Não trabalhar somente a área da Matemática

•	 Não propor somente exercícios na área da Matemática

•	 Utilizar material concreto

•	 Ler a situação-problema com os alunos

•	 Explicar

•	 Propor atividades individuais

•	 Fazer reforço escolar com a professora auxiliar

Nos quadros 4 e 5, pode-se observar que, de fato, não 

havia uma estratégia orientando o ensino da Geometria, mas 

apenas a enumeração de atividades e técnicas que, sobrepos-

tas, muitas vezes, sequer se relacionavam com as dificulda-

des dos alunos apontadas. 

Em relação às propriedades do modelo van Hiele (1999), 

no relato dos participantes, não foi possível identificar a 

presença de uma sequencialidade das propostas mencionadas, 

de tal modo que as atividades se apresentavam como um fim 

em si mesmas e não eram organizadas no sentido de possibi-

litar a ampliação gradativa dos conhecimentos geométricos.

Quanto ao desenvolvimento e uso da linguagem mate-

mática, o que, segundo o modelo, favorece ao mesmo tempo 

a realização da tarefa e sua resolução e permite o descobri-

mento das relações pertinentes, a organização temporal das 

ações e seu controle, também não foi possível identificar, 

na fala dos professores, um trabalho que apresentasse tais 

objetivos. Situações de comunicação oral, organizadas de 

forma sequenciada, não foram consideradas pelos docentes 

entrevistados. 

Segundo o modelo van Hiele (1999), o desenvolvimento 

progressivo de um vocabulário adequado implica etapas que 
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têm início com a comunicação por meio de uma linguagem 

informal, devendo avançar à medida que as observações e as 

manipulações se desenvolvem a partir dos conceitos e pro-

priedades geométricas. Tal aspecto pode ser complementado 

com a ideia trazida por Ausubel (apud ROLDÃO, 2010, p. 66), 

sobre a necessidade da ampliação intencional do professor 

acerca dos conhecimentos que os alunos possuem sobre de-

terminado conteúdo, ou seja, “comece onde o aluno está[...]”, 

mas é preciso avançar.

Desse modo, cada nível de desenvolvimento do pensa-

mento geométrico deveria ser composto, de acordo com o mo-

delo, por uma linguagem própria e por símbolos específicos 

que se relacionam por meio de sistemas próprios. Assim, uma 

relação estabelecida e considerada adequada em um determi-

nado nível poderia ser modificada em outros níveis posterio-

res, o que possibilitaria uma apreensão também gradativa da 

linguagem matemática e, porque não dizer, geométrica.

Ainda em relação à linguagem, Vergnaud (1990, p. 15) 

também esclarece que, para além dos objetivos de comuni-

car e representar, há ainda o papel de orientação do pensa-

mento em situações que não se encontram automatizadas, 

ou “insuficientemente dominadas” pelo aluno, uma vez que 

a linguagem e os símbolos matemáticos desempenham pa-

pel importante para a conceitualização gradativa e para a 

ação do aluno, sem os quais os esquemas e as situações cai-

riam em um vazio de sentido.

Portanto, em relação à leitura da situação-problema, se-

gundo Vergnaud (1990), as dificuldades dos alunos apontadas 

pelo grupo de professores estariam relacionadas não apenas à 

alfabetização, mas também à falta de conhecimento dos con-

ceitos geométricos e à pouca familiaridade com esse tipo de 

atividade. Assim, investir em leitura não resolveria o problema, 

que precisaria ser enfrentado com o ensino de um vocabulário 

próprio a partir do trabalho com os conceitos geométricos.

Às vezes, eu estou vendo isto daqui, olha, nesta prova, alguns 

alunos erraram, mas é a palavra. O contorno externo, era da 

bandeira. Todo mundo sabe que aquilo era um retângulo, mas o 

contorno externo. É o vocabulário, a maneira de você falar que 

pega. (Suj. 17)
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[...] a nomenclatura para eles (alunos) é muito difícil [...]. (Suj. 20)

Como eu disse, usamos material concreto e aí fica fácil para os 

alunos entenderem, o maior problema ainda é eles entenderem 

a situação-problema, na leitura, então eu leio com eles e aí eles 

entendem direitinho. (Suj. 14)

Assim, as escolhas didáticas apresentadas pelos profes-

sores poderiam, segundo o modelo van Hiele (1999) apresen-

tado detalhadamente por Crowley (1987), ser classificadas 

como “combinações mal sucedidas”, em virtude da ausência 

de adequação das propostas às necessidades dos alunos.

Em relação às fases de intervenção do professor, propostas 

pelo casal van Hiele (1999), novamente não foi possível vislum-

brar, no relato dos participantes, intervenções que privilegias-

sem o diálogo e situações de observação a partir de critérios 

previamente definidos, bem como o levantamento de pergun-

tas e a apresentação gradativa de um vocabulário adequado.

De acordo com o mesmo modelo, as intervenções dos 

professores deveriam contemplar simultaneamente dois 

objetivos: ao professor, o entendimento do nível de co-

nhecimento que seus alunos possuem sobre os conteúdos 

da Geometria; e aos alunos, o conhecimento sobre o modo 

como serão desenvolvidos os conteúdos do curso. 

Portanto, o que restou da presente análise foi a ausência 

de intervenções planejadas, que, segundo Berbigier (2010), 

permitiriam aos alunos um conhecimento gradativo das pro-

priedades específicas dos elementos figurais e generalizações 

a partir da observação criteriosa das semelhanças e diferenças.

Esse aspecto também corrobora os estudos desenvolvi-

dos por Clements e Sarama (2000), que observaram que as 

diferenças acerca dos conhecimentos geométricos, entre as 

crianças da pré-escola (4 a 6 anos de idade) e os estudantes 

do 6º ano, foram mínimas, ensejando que nova estruturação 

curricular seja considerada a fim de que o trabalho de cada 

etapa da escolaridade possa, de fato, resultar na ampliação 

das aprendizagens dos alunos.

A desconsideração, por parte dos professores, dos conhe-

cimentos prévios dos seus alunos e dos objetivos do ensino 
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da Geometria também se mostrou presente. Dessa forma, 

não vislumbrando os objetivos a serem atingidos, ainda que 

houvesse uma matriz curricular elaborada pelo sistema de 

ensino, as ações empreendidas pouco contribuíam para que 

os conhecimentos adquiridos se constituíssem como ponto 

de partida para investigações mais elaboradas.

Segundo afirma Berbigier (2010), os alunos, com base 

em suas experiências anteriores, poderiam revelar seus pen-

samentos e modificar seus pontos de vista sobre as estru-

turas trabalhadas, conseguindo, por exemplo, por meio de 

comparações e demonstrações apoiadas no material, discutir 

entre si e com o professor as relações estabelecidas entre 

as figuras estudadas anteriormente e suas propriedades, tor-

nando assim evidente aos alunos o sistema de relações.

A partir do discurso dos professores, observou-se que o 

tema recorrente era a abstração da Geometria versus a ne-

cessidade/realização de um trabalho concreto, conforme se 

depreende do relato de alguns participantes:

Quando trabalha a Geometria é bastante lúdica a aula, porque 

a criança não entende uma figura. Normalmente eu uso massa 

de modelar e palito de churrasco. Eu jogo para eles. Eles acham 

que nós vamos brincar. (Suj. 10)

É assim. Quando trabalha só giz, papel, eles apresentam, têm 

dificuldades, mas a partir do momento que você traz para o 

concreto e mostra para eles material ou a forma de mexer com 

eles. A gente faz no papel cartão. Então, no primeiro momento, 

quando você mostra para eles só a figura, igualzinho no livro lá, 

pedindo para identificar, eles têm dificuldade, mas trabalhando 

no concreto não é dificuldade. (Suj. 24)

Aquilo é abstrato, mas ele fez no concreto, então, aquilo fica 

guardado na cabecinha dele. Ele construiu o sólido geométrico, 

então, ele consegue abstrair na hora da prova. Ele não constrói, 

ele se embaralha [...] Isto daqui tem que ser trabalhado muito no 

concreto. (Suj. 18)
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4a etapa: hipóteses sobre as dificuldades  

dos alunos em geometria, formuladas  

pelos professores

Em relação às dificuldades identificadas e hipóteses formula-

das pelos professores, a incapacidade do aluno de lidar com 

conteúdos abstratos figurava de forma primordial, reforçan-

do a ideia de que os alunos do 5º ano só seriam capazes de 

aprender Geometria por meio da livre observação e manipu-

lação do material pedagógico.

É o que eu falo. Tudo o que está no abstrato eles não aprendem. 

(Suj. 24)

Tem crianças que têm uma dificuldade terrível, você dá uma 

figura que tenha fundo, ela não consegue transpor aquilo pro 

concreto, ela não consegue visualizar, de jeito nenhum, aí você 

mostra o fundo da caixa, o fundo do armário, o fundo de uma 

caixa de vidro, é isso daqui, é como se fosse uma caixa de vidro, 

mas é difícil, eu acho que é a imaturidade deles. [...] ele vive cer-

cado com formas geométricas, tridimensionais, bidimensionais, 

e assim por diante, só que ele não aprendeu a parar e pensar, né, 

nos lados, quanto lados tem um armário? (Suj. 20)

A criança ainda não sabe. Ela não sabe porque ela não manu-

seou. Ela não sabe se não manuseou. (Suj. 23)

No que tange às atividades/técnicas utilizadas pelos pro-

fessores, novamente a dificuldade dos alunos para lidar com 

conceitos considerados abstratos se colocava como justifica-

tiva para o uso indiscriminado do chamado material concre-

to, como forma prioritária de sanar tais dificuldades.

[...] acredito que não tem como você trabalhar esse conteúdo sem 

trabalhar aí concretamente [...] difícil imaginar as faces que a 

gente não está vendo. (Suj. 1)

[...] quando começamos a trabalhar com vértices, arestas, se eles 

não estão vendo, eles não conseguem. Então você tem que apre-

sentar várias vezes. Aqui eu não colocaria que eles apresentam 

estas dificuldades. (Suj. 15)
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[...] eles precisam ter o visual, se eles não tiverem ali o visual não 

adianta só falar pra eles, tem que estar vendo, precisa enxergar, 

pra poder saber o que é cada coisa. (Suj. 19)

As figuras bidimensionais, ao meu ver como professora, nós te-

mos que trabalhar no concreto. Você tem que trazer isso para o 

aluno visualizar. (Suj. 9)

Do mesmo modo, quando a dificuldade dos alunos era 

negada pelos participantes, o sucesso era novamente atri-

buído à manipulação de material concreto e sequer eram 

mencionadas as intervenções realizadas pelos professores 

na mediação entre os alunos, o material e os conteúdos geo-

métricos. Dessa forma, o material parecia sempre ser um fim 

em si mesmo e a Geometria passava a ser representada pelo 

grupo como um conteúdo abstrato, teórico e pouco acessível 

aos alunos.

Esse ano a escola adquiriu um kit com as figuras e isso facilitou o 

trabalho. Quando eles pegaram as figuras já montadas, a figura 

é bonita, chama a atenção e isso ajudou mais. (Suj. 3)

Quando trabalha só giz, papel, eles apresentam, têm dificuldades, 

mas a partir do momento que você traz para o concreto e mostra 

para eles material ou a forma de mexer com eles. (Suj. 24)

Porque os alunos trazem os materiais de casa e, para contextua-

lizar, é pedido para que vejam em revistas, ou tragam de casa 

figuras que parecem com uma pirâmide, com um cilindro, e aí a 

gente conversa. (Suj. 14)

Nos descritores um e dois que trabalha tridimensional e o bidi-

mensional nas pirâmides, nós fizemos um trabalho manual com 

eles, atividades manuais, e acho que eles não tiveram problemas 

não, eles até gostaram. (Suj. 4)

Esse era um consenso presente no grupo que, no entan-

to, não garantia sucesso à aprendizagem dos alunos, posto 

que o caráter abstrato da Geometria, em vez de ser colocado 

como meta a ser atingida com o trabalho desenvolvido, era 
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percebido como inadequado, impróprio e, portanto, precisa-
va ser neutralizado ou minimizado por meio de um ensino 
essencialmente prático.

Observou-se que as propostas oferecidas pelos professores 
pareciam reduzir o ensino da Geometria apenas à manipulação 
indiscriminada do material concreto, sem o aprofundamento 
necessário sobre os conceitos e propriedades que compõem 
as figuras bidimensionais e tridimensionais, além do fato de 
não contemplarem situações que envolvessem a resolução de 
problemas, com o objetivo de garantir uma aprendizagem 
que permitisse aos alunos do 5º ano “formular hipóteses ma-
temáticas, a partir de problemas envolvendo diferentes con-
textos”; “aplicar conhecimentos matemáticos para resolver 
problemas do cotidiano”; e “interpretar adequadamente os 
resultados obtidos em diferentes contextos”.

Diante do panorama apresentado, somava-se ao dis-
curso dos participantes uma ideia de “concretude” das ati-
vidades e técnicas utilizadas no ensino da Geometria que 
decorria da apropriação reduzida de teorias apoiadas nas 
estruturas cognitivas de uma epistemologia genética, so-
bretudo em relação à crença de que os alunos do 5º ano só 
aprenderiam os conteúdos geométricos manipulando ma-
terial, justamente por serem considerados “egocêntricos” e  
“imaturos”.

Do primeiro ao quinto ano é a base e a criança precisa, se você 
for pensar, ela precisa ver para fazer. Ela precisa fazer com a 
mão dela. Não pode ver o outro fazer. Nós adultos conseguimos 
ler o texto e utilizar o texto. Nem toda criança faz isso. Não faz 
parte da maturação dela. O aluno aprende aquilo que ele faz, 
principalmente o aluno até o quinto ano. Nós temos que conside-
rar a maturação cognitiva dessas crianças. (Suj. 23)

[...] eu acho essa turma mais infantil. Eles são mais infantis, ima-
turos. As outras turmas que eu tive eram avançados. Porque é 
assim, nós ficamos no ciclo, quartos e quintos anos. Para mim 
eles seriam o quarto ano e não o quinto ano. Na verdade, se você 
for analisar, eles estão na idade certa. Os outros eram avançados 
para idade, em termos gerais, de despertar. [...] a maturidade é 
própria da idade. (Suj. 10)
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[...] não [as dificuldades não permanecem ao longo do ano], acre-

dito que com o tempo, também pelo amadurecimento deles. [...] 

a gente ainda vai rever questões e vai retomando várias coisas e 

eles vão assimilando. [...] talvez uma coisa que eles viram antes e 

tiveram uma certa dificuldade, com o tempo isso vai amadure-

cendo, a ideia vai amadurecendo. (Suj. 1)

[...] muitos alunos ainda precisam dessa visualização, desse con-

creto. Ele olha uma fração, ele vai fazer o desenho para ver que 

parte dessa fração. [...] eles ainda não abstraem com autonomia 

total. [...] eu acredito que é um processo. [...] isto vai ter uma 

sequência que o aluno vai resolvendo essas questões, essas difi-

culdades, e ele vai amadurecendo. (Suj. 9)

[...] eles amadurecem também. A cabeça vai ficando pronta para 

algumas situações que, no momento anterior, não estava. Eles 

amadurecem e conseguem desenvolver. (Suj. 12)

[...] o quinto ano eles são um pouco mais imaturos, eles têm um 

pouco mais de dificuldade em raciocínio lógico em abstrair ou 

mesmo de trabalhar no concreto, até de trabalhar no concreto. 

(Suj. 19)

Tais hipóteses não encontram sustentação na proposta 

dos modelos van Hiele (1999) e do Pisa (2003 e 2012), que 

determinam que a aprendizagem se dá não em razão de um 

estágio maturacional definido biologicamente (faixa etária), 

mas, sobretudo, a partir da qualidade das propostas ofereci-

das, que, aliadas às intervenções do professor, permitirão o 

desenvolvimento gradativo do pensamento geométrico. 

Ainda que analisadas as dificuldades dos alunos à luz 

da epistemologia genética de Jean Piaget, as hipóteses apon-

tadas pelo grupo de professores não se sustentavam, uma 

vez que indicavam a descrição do estádio pré-operatório, que 

corresponderia à faixa etária de 2 a 7 anos, haja vista que 

a principal dificuldade referia-se à incapacidade dos alunos 

de visualizar todos os lados de uma figura tridimensional, 

quando havia lados que não estavam visíveis nas ilustrações 

trazidas nos livros, por exemplo.
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No caso aqui, identificar. Quer dizer, com o que eu vou me preocu-

par aqui? É com a identificação. Eu não vou me preocupar aqui se 

ele consegue resolver problema com prisma, com a... não! Eu não 

vou! Eu vou só me preocupar com a identificação. (Suj. 13)

Davis e Oliveira (2010) esclarecem que o estádio pré-ope-

ratório é marcado pelo egocentrismo, que impede as crianças 

de considerarem outros pontos de vista, bem como pela trans-

dedutividade (a criança sempre partirá de sua experiência par-

ticular e por isso tornar-se-á incapaz de atingir a dedução e 

indução), pela incapacidade da noção de conservação (quando 

se muda a aparência dos objetos, mesmo sendo iguais, passa 

a acreditar na mudança de quantidade, peso, volume) e pela 

irreversibilidade (não consegue ser capaz de retornar mental-

mente ao ponto de partida).

Nesse sentido, a ideia de um ensino exclusivamente prá-

tico e absolutamente contextualizado no cotidiano imediato 

do aluno remete a uma concepção de desenvolvimento que 

não corresponderia à faixa etária dos alunos do 5º ano do 

ensino fundamental (10/11 anos), haja vista que, segundo a 

Epistemologia Genética de Jean Piaget, esses alunos deveriam 

estar situados no estádio denominado operatório concreto  

(7 a 12 anos de idade). Essa fase é caracterizada justamen-

te pela diminuição do egocentrismo, permitindo à criança 

maior flexibilidade e mobilidade no pensamento, explicitadas 

pela necessidade de esta expor logicamente suas ideias e suas 

ações conforme explica Rappaport (1981), ainda que recorren-

do ao uso de materiais e da observação como ponto de apoio 

para o desenvolvimento de novas formas de comunicação e 

aprendizagem, mas não de forma prioritária, como se obser-

vava no estádio anterior, segundo Davis e Oliveira (2010).

Ademais, conforme estudos realizados por Clements et 

al. (1999) e Clements e Sarama (2000), crianças a partir dos 

quatro anos de idade seriam capazes de, por meio da obser-

vação de formas geométricas, classificá-las e, a partir de um 

protótipo visual, nomear algumas de suas propriedades, de 

modo que a capacidade de “ver” instantaneamente as formas 

no mundo seria o resultado, e não a origem, do conhecimento 

geométrico. A crença desses professores de que os seus alunos 
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tinham pouco ou nenhum conhecimento acerca da identi-

ficação dos elementos figurais é incorreta, pois, conforme 

apontam Clements et al. (1999) e Clements e Sarama (2000), 

até mesmo crianças pré-escolares apresentam tal conheci-

mento de formas geométricas simples.

Desse modo, a justificativa para as dificuldades dos alu-

nos, conforme explica Wirszup (apud CLEMENTS et al., 1999, 

p. 208), decorreria, em parte, do fato de que a eles não foram 

oferecidos problemas geométricos em seus primeiros anos, 

de tal forma que o “período de inactividade prolongada”, e 

ainda considerando as séries iniciais, levaria àquilo que Fuys, 

Geddes e Tischler (apud CLEMENTS et al., 1999, p. 208) deno-

minaram de “crianças carentes geometricamente”.

Outrossim, a qualidade das propostas oferecidas e a 

limitação observada acerca das atividades propostas pelo 

grupo entrevistado dificultariam o desenvolvimento de no-

vos esquemas para demais aprendizagens, corroborando os 

estudos realizados por Clements et al. (1999) e Clements e 

Sarama (2000), que constataram que um ensino pautado ex-

clusivamente no contexto imediato do aluno e apoiado nos 

materiais escolares, comumente oferecidos, poderia resultar 

na fossilização de protótipos rígidos que, por sua vez, dificul-

tariam o avanço das aprendizagens.

Em síntese, a análise do discurso dos professores eviden-

ciou uma característica importante na representação social 

que possuíam sobre a Geometria: o conflito entre o caráter 

abstrato e o caráter prático dos conteúdos geométricos, o 

que, em função do desconhecimento dos fundamentos e dos 

processos de aprendizagem da criança, bem como de suas 

possibilidades de abstração, resultou em uma representação 

de impossibilidades de aprendizagem.

No mesmo sentido, em relação ao modelo van Hiele 

(1999), os relatos dos professores não comportavam a 

sequencialidade indicada pelo modelo para o trabalho com 

os conteúdos geométricos, conforme se observa da fala de 

um participante:

[...] existem para cada ano, existem algumas competências, né? 

Que a gente usa, a gente tem que cumprir algumas expectativas 

para abranger essas competências e habilidades [...] quando eu 
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entrei aqui, eu sofri... tive muita dificuldade, por causa disso 

mesmo. Você poderia escolher qualquer expectativa. Se você qui-

sesse começar, por exemplo, por essa de porcentagem no começo 

do ano, no quarto ano, você poderia, né? [...] isso me confundiu 

muito, isso me deixou perdida. (Suj. 11)

Nesse sentido, conforme aponta Crato (2011, p. 247), 

[...] estudos modernos da cognição têm mostrado [...] que o 

alcance de objetivos mais ambiciosos depende criticamente 

da sequência de actividades de aprendizagem em que os 

processos básicos têm necessariamente precedência,

razão pela qual se faz necessária a explicitação dos conteúdos 

e das finalidades de seu ensino a partir não apenas da apresen-

tação das competências que se pretende desenvolver, mas, 

sobretudo, da transposição que necessita ser realizada para 

o plano das estratégias didáticas.

Confirmou-se, nesse sentido, a ideia proposta por Crato 

(2011, p. 251) acerca do processo de negação da abstração dos 

conteúdos matemáticos, principalmente por meio de orien-

tações curriculares nacionais que, pautadas exclusivamente 

pela aprendizagem de contexto, resultam na ideia de que a “a 

verdadeira aprendizagem só ocorreria em situações reais”, o 

que é um equívoco, porque nesse processo de negação da abs-

tração negam-se também aos alunos a possibilidade de con-

textualizações internas à própria Matemática e a apropriação 

gradativa de porções do pensamento geométrico.

Considerações finais

Inicialmente, cabe destacar que o perfil dos entrevistados 

em relação ao tempo de magistério, à formação e à distribui-

ção quanto ao posicionamento das escolas em que atuavam 

não foi relevante para a identificação ou não das dificulda-

des dos alunos e, ainda, corrobora a deficiente formação em 

Geometria enquanto estudantes e professores, apontada por 

Nacarato (2000).

Os resultados obtidos com o presente estudo eviden-

ciaram uma rede de significados sintetizados nos seguintes 
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contextos: ausência de um repertório mínimo de conheci-

mento construído, por esse grupo, sobre os conceitos e con-

teúdos geométricos; categorização negativa da Geometria, 

considerada abstrata/difícil/pouco acessível aos alunos; en-

sino essencialmente prático, desconectado dos conceitos e 

conteúdos geométricos; redução do objetivo do ensino da 

Geometria às situações de identificação e nomeação dos ele-

mentos figurais; e sua aplicação prática, em contextos tam-

bém reduzidos, que se limitavam à nomeação e identificação 

das figuras mais usuais.

As situações que envolviam a livre manipulação de ma-

terial concreto e a contextualização a partir das situações do 

cotidiano do aluno foram as atividades e técnicas mais co-

mumente apresentadas. Contudo, uma vez que os critérios  

(conceitos e propriedades geométricas) que deveriam orientar 

tais propostas não se mostravam claramente colocados como 

finalidade a ser alcançada, o que se vislumbrou foi o esvazia-

mento daquilo que deveria ser ensinado. Não ficou claro, por 

meio das análises realizadas, o que deveria ser observado, o 

que deveria ser relacionado, o que deveria ser construído e 

tampouco o porquê.

À medida que os professores buscavam “neutralizar” a 

“abstração” dos conceitos geométricos (que são teóricos e 

necessitam de marco instrucional), os materiais pedagógicos 

passavam a ocupar o lugar das estratégias e do próprio obje-

to a ser estudado, tomando o lugar do início, dos meios e dos 

fins do ensino.

A abstração da Geometria constituiu-se, portanto, o 

“não familiar” e, a partir das ancoragens, que são sempre 

históricas, tornou-se familiar justamente por meio de afetos 

negativos, que a classificaram como imprópria e inadequa-

da para ser ensinada. Tal categorização, entrelaçada a outras 

famílias de representações sobre crianças e desenvolvimen-

to infantil, resultou na construção de uma representação de 

incapacidade dos alunos do 5º ano para a aprendizagem dos 

conteúdos geométricos.

O resultado de tal classificação fez com que o objetivo 

do seu ensino fosse modificado e passasse a orientar as es-

colhas didáticas dos professores, que visavam, sobretudo, 
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combater os efeitos daquilo que consideravam abstrato, ou 
seja, passavam a combater o próprio objetivo do seu ensino. 
A abstração da Geometria deixava de ser uma característica 
e meta a ser atingida para tornar-se um emblema.

Nesse sentido, analisar os resultados das avaliações em 
larga escala pressupõe, portanto, um olhar mais abrangen-
te sobre as condições que envolvem o trabalho docente, os 
processos de ensino e aprendizagem e, principalmente, as 
representações que se colocam perante as diferentes áreas 
de conhecimento que compõem o fazer/ser docente.

Parafraseando Werle (2010, p. 23), a análise realizada 
em conjunto com os professores permitiu destacar as 
laranjeiras, suas flores e seus frutos, a partir dos parâmetros 
gerais da floresta, oferecidos pelos relatórios dos resultados 
das avaliações em larga escala, constituindo-se como ponto 
de partida para inúmeras reflexões sobre os processos de en-
sino e aprendizagem dos conteúdos geométricos.
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Avaliação externa 
e escolas públicas: 
elementos de gestão 
escolar democrática

Cristiane Machado

Resumo

A Prova Brasil, além de estimar o desempenho dos alunos por meio 
de provas padronizadas, coleta dados para possibilitar estudos de 
fatores associados ao desempenho dos alunos utilizando questionários 
contextuais. O objetivo deste artigo é explorar elementos de gestão 
escolar democrática nas respostas de diretores da rede pública de 
Guarulhos (SP) no questionário da Prova Brasil de 2011. Foram 
respondidos 227 questionários com 212 questões de múltipla escolha, 
165 por diretores das escolas estaduais e 62 por diretores das escolas 
municipais. Os conceitos participação, autonomia e acesso e 
permanência foram cotejados com as respostas dos diretores às 
questões que se aproximavam dessas temáticas. As informações 
obtidas e analisadas possibilitam compreender formas e contornos de 
práticas de gestão democrática, ou ausência delas, em alguns casos, 
no cotidiano das escolas estaduais e municipais estudadas.

Palavras-chave Avaliação Externa • Escolas Públicas • 

Gestão Escolar Democrática • Questionário Contextual.
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Evaluación externa y escuelas públicas: 
elementos de gestión escolar democrática

Resumen

La Prova Brasil, además de estimar el desempeño de los alumnos por medio de 
pruebas estandarizadas y recogida de datos para posibilitar estudios de factores 
asociados al desempeño de los alumnos, también utiliza cuestionarios contextuales. 
El objetivo de este artículo es explorar elementos de gestión escolar democrática en 
las respuestas de directores de la red pública de Guarulhos (SP) en el cuestionario de 
la Prova Brasil de 2011. Se respondieron 227 cuestionarios con 212 preguntas de 
múltiple elección, 165 por directores de las escuelas estaduales y 62 por directores 
de las escuelas municipales. Los conceptos participación, autonomía y acceso y 
permanencia fueron cotejados con las respuestas de los directores a las preguntas 
que se acercaban a estas temáticas. Las informaciones obtenidas y analizadas 
posibilitan comprender formas y contornos de prácticas de gestión democrática, o 
su ausencia en algunos casos, en el día a día de las escuelas estaduales y municipales 
estudiadas.

Palabras clave Evaluación Externa • Escuelas Públicas • Gestión 

Escolar Democrática • Cuestionario de Contexto.

External evaluation and public schools: 
elements of democratic school management

Abstract

The Prova Brasil, in addition to assess student performance by means of 
standardized tests, collects data to enable studies of factors associated with student 
performance using contextual questionnaires. The aim of this article is to explore 
elements of democratic school management in the responses of directors from the 
public schools in Guarulhos (SP) in the questionnaire from the 2011 Prova Brasil. 
There were responses to 227 questionnaires, with 212 multiple-choice questions, 
from 165 directors of state schools and 62 directors of city schools. The concepts of 
participation, autonomy and access and permanence were compared to the 
responses of the directors to questions approaching these themes. The information 
obtained and analyzed made it possible to understand the forms and contours of 
democratic management practices or, in some cases, lack thereof, in the daily life  
of the state and city schools studied.
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Introdução

O reconhecimento e constatação da imensa quantidade e 

diversidade de informações produzidas pelas avaliações 

externas no nível federal em especial, além daquelas comu-

mente divulgadas, como o desempenho de escolas e redes, 

ensejaram a elaboração deste artigo.

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), des-

de sua criação em 1990, coleta, de forma amostral, informa-

ções variadas sobre a educação, além de aferir o rendimento 

dos alunos. Em 2005, a Avaliação Nacional do Rendimento  

Escolar (Anresc), conhecida como Prova Brasil, foi instituída 

compondo e ampliando o Saeb para ser aplicada de forma 

censitária nos 5° e 9° anos do ensino fundamental.

A expansão do Saeb representou um aumento signifi-

cativo nos dados e informações disponíveis para análise da 

educação nacional em todos os níveis. No primeiro ano de 

aferição da Prova Brasil foram avaliados mais de três milhões 

de alunos, em aproximadamente 45.000 escolas urbanas de 

5.398 municípios, enquanto o Saeb avaliou em torno de tre-

zentos mil alunos (BONAMINO; SOUSA, 2012, p. 379). Além 
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disso, com base na associação das proficiências em língua 

portuguesa e matemática, com as taxas de aprovação dos alu-

nos, oportunizou a criação do primeiro “indicador de quali-

dade educacional” oficial do país (FERNANDES, 2007, p. 6), o 

Ideb – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica.

Além de estimar o desempenho dos alunos em provas 

padronizadas de língua portuguesa, com ênfase em leitura, 

e em matemática, com ênfase na resolução de problemas, a 

Prova Brasil também coleta outras informações sobre a edu-

cação nacional por meio de quatro questionários contextuais. 

Esses instrumentos colhem dados a respeito dos alunos, pro-

fessores, diretores e escolas. São questionários com questões 

de múltipla escolha que objetivam conhecer as condições 

das escolas e a percepção dos profissionais da educação so-

bre diversas dimensões que compõem o cotidiano escolar e 

educacional. Na Prova Brasil de 2011, o questionário da escola 

possuía 61 questões; o do professor, 152; e o do diretor, 212. 

As respostas dadas aos três questionários contextuais estão 

disponibilizadas nos microdados do site do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas (Inep) (BRASIL, 2013).

O objetivo desse levantamento, descrito no site do Inep, 

é o de possibilitar “o desenvolvimento de estudos dos fatores 

associados ao desempenho dos alunos” nas provas padroni-

zadas (BRASIL, 2015). Locatelli (2002, p. 10) sublinha que os 

questionários contextuais tentam compreender 

[...] além do que os alunos aprendem, como os resultados 

educacionais se distribuem em face da origem social dos 

alunos, como evoluem as condições de qualidade da esco-

larização, como as condições de qualidade da escolariza-

ção se distribuem em função da origem social dos alunos 

e quais fatores escolares promovem eficácia e equidade 

na educação brasileira.

Alguns estudos têm sido produzidos examinando ca-

racterísticas dos questionários contextuais e de sua constru-

ção (FRANCO et al., 2003; KARINO et al., 2014) e, também,  

investigando o potencial explicativo dos questionários quan-

do associados aos resultados dos alunos (SOARES, 2005;  

MACHADO; ALAVARSE, 2014); todavia há, ainda, uma miríade 
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de análises possíveis tendo em vista o grande contingente de 

dados e informações produzidos a cada aplicação da Prova 

Brasil. Este artigo pretende explorar as respostas de direto-

res da rede pública de Guarulhos, cidade do estado de São 

Paulo, nos questionários da Prova Brasil de 2011, visando 

apreender possíveis elementos de gestão escolar democrá-

tica nas ações que esses profissionais indicam desenvolver/

promover no cotidiano das escolas públicas.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9394/96, 

especificamente no inciso VIII do artigo 3°, que institui as 

bases para o ensino, e no artigo 14, que determina as nor-

mas dos sistemas de ensino, garante o princípio democrático 

para o exercício da gestão das escolas. No entanto, pondera 

Souza (2009, p. 124), “há pouca clareza sobre o que significa 

a tradução de um em outro, na ação concreta nas escolas 

públicas país afora”. Investigar as respostas de diretores aos 

questionários contextuais pode oferecer pistas dos contor-

nos que a gestão democrática vem adquirindo no cotidiano 

escolar, possibilitando pontuar indícios de educação demo-

crática, uma vez que a escola e o ensino que nela se pratica 

são espaços privilegiados para o exercício da prática demo-

crática (GRACINDO, 1995, p. 149). Como assevera Paro (2008, 

p. 18), “democratização se faz na prática”.

Cabe esclarecer que o material analisado, o questionário 

contextual do diretor, por se tratar de um instrumento de 

questões fechadas de múltipla escolha, impõe limites para 

uma imersão mais detalhada sobre práticas democráticas na 

gestão das escolas. Oportuno seria poder observar caracterís-

ticas que se aproximassem do que Lima (2000, p. 19) concei-

tua como gestão democrática.

[...] uma perspectiva conceptual que focaliza intervenções 

democraticamente referenciadas, exercidas por actores 

educativos e consubstanciadas em acções de (auto)gover-

no; acções que não apenas se revelam enquanto decisões 

político administrativas tomadas a partir de contextos orga-

nizacionais e de estruturas de poder de decisão, mas que 

também interferem na construção e recriação dessas estru-

turas e de formas mais democráticas de exercer os poderes 

educativos no sistema escolar, na escola, na sala de aula, etc.
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Diante dessa impossibilidade, decidiu-se por cotejar as 
respostas dos diretores com elementos que, reconhecida-
mente, compõem a gestão democrática nas escolas, como 
participação (GUTIERREZ; CATANI, 2000; PARO, 2008; LIMA, 
2011), autonomia (BARROSO, 2000) e acesso e permanên-
cia (GRACINDO, 1995; OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005; OLIVEIRA, 
2007). Assim, foram selecionadas algumas questões, dentre 
as 212 que formam o questionário contextual do diretor de 
escola, com base no critério de proximidade entre elas e os 
elementos de gestão democrática citados.

Para aclarar e situar o debate proposto no contexto no 
qual as informações foram produzidas, serão apresentados 
alguns apontamentos sobre os alunos e diretores da rede es-
tudada, antes da explanação sobre os elementos de gestão 
democrática captados nas respostas dos gestores.

Apontamentos sobre a rede pública  

em questão

Guarulhos é uma grande e populosa cidade localizada pró-
xima à cidade de São Paulo. Possui mais de um milhão de 
habitantes, o que a torna a segunda cidade com a maior po-
pulação do estado. Em 2011, possuía 304 estabelecimentos 
educacionais públicos de educação básica. Nestes, a rede es-
tadual atendeu 116.239 alunos no ensino fundamental, sen-
do 33.978 nos anos iniciais e 82.261 nos anos finais; já a rede 
municipal, que atendia somente os anos iniciais do ensino 
fundamental, teve 51.255 estudantes.

Observando o Ideb das redes públicas do município, te-
mos o seguinte quadro do ensino fundamental:
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Quadro 1 – Ideb do ensino fundamental público nos anos iniciais 
e finais, segundo a rede de ensino e o ano. Município de Guarulhos, 
2005 a 2011

  Ensino Fundamental e Rede Pública

Ano Anos iniciais Anos finais

  Estadual Municipal Estadual

 2005 4,3 4,2 3,6

2007 4,4 4,5 3,7

2009 5,0 4,8 4,0

2011 5,4 5,4 3,9

Fonte: Ministério da Educação (MEC)/Inep.

Contrastando os índices das duas redes públicas de 

Guarulhos, nos anos iniciais do ensino fundamental, uma vez 

que a rede municipal de ensino atende somente esses anos, 

verifica-se que, em 2011, a rede estadual e a rede municipal 

atingiram o mesmo Ideb e tiveram trajetórias semelhantes 

desde a primeira aferição da Prova Brasil, em 2005.

Decompondo o Ideb nos indicadores que o compõem, é 

possível perceber que os alunos das duas redes públicas tam-

bém tinham, em 2011, praticamente, as mesmas proficiên-

cias e encontravam-se no mesmo nível de aprendizagem nos 

conteúdos avaliados pela Prova Brasil em língua portuguesa 

e matemática.

Quadro 2 – Proficiência e Nível em Língua Portuguesa e Matemática 
dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental público, segundo 
a rede de ensino. Município de Guarulhos, 2011

  Rede Pública
Língua Portuguesa Matemática

Proficiência Nível Proficiência Nível

Estadual 191,61 3 212,35 4

Municipal 190,71 3 208,20 4

Fonte: MEC/Inep.

Os dados relativos à aprovação dos alunos em 2011 in-

dicavam movimento semelhante nas duas redes estudadas, 

embora seja perceptível uma pequena vantagem na aprova-

ção dos alunos da rede municipal nas séries dos anos iniciais 

do ensino fundamental em relação aos da rede estadual, 

principalmente no 5° ano.
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Quadro 3 – Taxa de aprovação dos alunos do ensino fundamental 
público nos anos iniciais, segundo a rede de ensino. Município de 
Guarulhos, 2011

Rede Pública
Anos iniciais do ensino fundamental

1o 2o 3o 4o 5o

Estadual 98,8 99,1 98,6 98,9 94,9

Municipal 99,8 99,9 99,9 99,8 96,3

Fonte: MEC/Inep.

Essas informações mostram que, na perspectiva dos in-

dicadores que compõem o Ideb, o desempenho dos alunos 

nos anos iniciais do ensino fundamental nas duas redes é 

bastante análogo, não apresentando diferenças relevantes.

Para este estudo foram analisadas as respostas dos di-

retores das redes estadual e municipal1 de Guarulhos nos 

questionários contextuais da Prova Brasil de 2011. Foram 

aplicados 239 questionários e respondidos 95% (227); destes, 

73% (165) referem-se aos diretores das escolas estaduais e 

27% (62) são das escolas municipais.

Além de informações sobre elementos de gestão demo-

crática, escopo deste estudo, os questionários evidenciam 

um cenário interessante para investigações e pesquisas futu-

ras. Por exemplo: do total de 227 diretores que responderam 

aos questionários, aproximadamente 84% (189) são do sexo 

feminino e 16% (38) do sexo masculino; 40% (91) dos direto-

res pertencem à faixa etária 40 a 49 anos e 18% (42) à faixa 50 

a 54 anos, indicando que a maioria dos diretores tem idade 

igual ou acima de 40 anos; 70% (161) dos gestores se declara-

ram brancos, quase 19% (42) pardos, e perto de 7% (15) pretos.2 

A formação da maioria dos diretores, o que corresponde a 

58% (130) do total, é em pedagogia. Para 90%, 205 diretores, 

essa formação foi obtida em instituição privada.

Mais da metade dos diretores que responderam aos 

questionários, 63% (144) deles, não desenvolvia outra ativi-

dade remunerada além da direção da escola, enquanto 28% 

(69) dos diretores declararam ter outro trabalho remunerado 

na área da educação.

Em relação à remuneração, quase 25% (56) dos diretores, 

sendo 50 da rede estadual e 6 da rede municipal, afirmaram 

1  Agradecemos a Adolfo Samuel 

de Oliveira pelo tratamento dos 

microdados disponibilizados pelo 

MEC/Inep.

2 Optou-se por identificar em itálico 

o texto literal do questionário.
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receber entre R$ 2.725,01 e R$ 3.815,00 (de 5 até 7 salá-
rios mínimos) e quase 24% (54) dos diretores, sendo 29 da 
rede estadual e 25 da rede municipal, entre R$ 3.815,01 e 
R$ 5.450,00 (de 7 até 10 salários mínimos). Destaque-se que 
quase 22% (49) dos 49 diretores não responderam a questão 
sobre a remuneração.

Essas informações podem ser cotejadas ou analisadas 
conjuntamente com outros dados do questionário respondi-
do pelos diretores e quiçá propiciar o desenvolvimento de 
estudos e pesquisas que aprofundem algumas das condições 
nas quais as escolas estão sendo geridas.

Elementos de gestão escolar democrática 

nas respostas do questionário contextual 

de diretores da rede pública de Guarulhos

Participação

Não é possível pensar em democracia e suas derivações, 
como gestão democrática, sem abordar a questão da partici-
pação. Como sublinha Bordenave (1987, p. 8), 

[...] democracia não é apenas um método de governo 

onde existem eleições [...] democracia é um estado de 

espírito e um modo de relacionamento entre as pessoas. 

Democracia é um estado de participação.

Na tentativa de captar dinâmicas de participação nas es-
colas públicas, foram escolhidas perguntas sobre Conselho de 
Escola, projeto pedagógico e relação da escola com a comunidade. Mes-
mo compreendendo que esses elementos não resumem toda a 
possibilidade de participação na escola, parte-se do princípio 
de que eles não são estranhos à gestão que se pretende de-
mocrática. O Conselho de Escola é notoriamente um espaço 
legal instituído com o objetivo de socialização e partilha das 
questões que perpassam o cotidiano educacional, conforme 
orientação do artigo 205 da Constituição Federal de 1988, que 
normatiza: “A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade [...]” (BRASIL, 1988). A dinâmica de elaboração do 
projeto pedagógico das escolas públicas sintetiza a perspectiva  
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participativa constante da Constituição Federal de 1988 e 

reflete o exercício democrático das instituições educacio-

nais. A relação que a escola pública estabelece com a comu-

nidade tem relevância precípua nas possibilidades (ou não!) 

da sua participação nas discussões e decisões do cotidiano 

educacional. Nas palavras de Paro (2008, p. 16), é “absurda 

a proposição de uma gestão democrática que não suponha a 

comunidade como sua parte integrante”.

Quando perguntado quantas vezes o Conselho de Escola se 

reuniu no ano, 99% (225) dos diretores da rede pública, qua-

se todos, afirmaram reunir periodicamente o Conselho de 

Escola. Nesse contingente, 88% (200) dos diretores disseram 

que o Conselho se reuniu de duas a três vezes ou mais. A opção 

se reuniu duas vezes foi escolhida por 11% (25) do total. Apenas 

dois diretores das escolas estaduais assinalaram nenhuma vez. 

Não dá para dimensionar se esses números de reuniões 

são suficientes para estimular e garantir a participação na 

gestão da escola e colocar em prática a gestão democrática 

– afinal, qual seria a quantidade necessária ou desejável de 

reuniões do Conselho de Escola? –; no entanto, parece ser 

um bom indicativo quase a totalidade dos diretores afirmar 

reunir periodicamente o Conselho.

Além disso, a estrutura do questionário com questões fe-

chadas de múltipla escolha, impõe limites a uma análise mais 

aprofundada, como já citado anteriormente, impossibilitando 

conhecer o teor das reuniões realizadas. Isso impede consta-

tar se estas cumprem sua função no exercício da participação 

dentro da escola, no sentido que define Souza (2009, p. 135):

[...] a gestão (da escola) pública é mais do que tomar de-

cisões. Implica identificar problemas, acompanhar ações, 

controlar e fiscalizar, avaliar resultados. Se se trata de de-

mocratizar a gestão (da escola) pública, e isso pressupõe a 

ampliação da participação das pessoas nessa gestão, isso 

significa que a participação não pode se resumir aos proces-

sos de tomada de decisões. Nesse sentido, a participação 

democrática pressupõe uma ação reguladora, fiscalizadora, 

avaliadora, além de decisória sobre os rumos da vida política 

e social das instituições (escolares) e da sociedade.
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Sobre a composição do Conselho de Escola, a grande maio-

ria dos diretores afirmou que professores, alunos, funcioná-

rios e pais fazem parte do Conselho. Nas escolas estaduais, 

a participação de alunos nos Conselhos de Escolas é quase 

que total; 161 diretores (98%) afirmaram que esse segmento 

compõe o Conselho. Na rede municipal, essa participação é 

bem menor; segundo os diretores há participação de alunos 

em 25 escolas (43%), na maior parte delas, 33 (57%), não há 

alunos na composição do Conselho de Escola.

Talvez uma explicação seja o fato de a rede municipal da 

cidade atender somente aos anos iniciais do ensino fundamen-

tal, etapa do ensino na qual as crianças têm de 6 a 10 anos.

Observando as respostas sobre a quantidade de reuniões 

com o Conselho de Classe, nota-se que quase 99% (224) dos gestores 

escolheu a opção que indicava um maior número de reuniões, de 

duas a três vezes ou mais. A maior ocorrência de reuniões de Con-

selho de Classe nas escolas em relação às de Conselho de Escola 

pode sugerir um número superior de escolas se reunindo para 

discussões internas sobre os alunos do que para debates sobre 

questões mais amplas, o que geralmente é o objetivo dos Conse-

lhos de Escola. No entanto, causam estranheza a resposta nenhu-

ma vez de um diretor da rede municipal e o fato de dois diretores, 

da mesma rede, não responderem essa questão. 

Em relação ao projeto pedagógico da escola, o questio-

nário indagou sobre como ele foi elaborado. Quase metade 

dos diretores, aproximadamente 47%, que representam 107 

diretores, respondeu que o projeto foi elaborado por professo-

res, pais, outros servidores e estudantes. Uma equipe de professores e 

eu elaboramos o projeto foi a resposta escolhida como forma de 

elaboração do projeto por 10% (22) dos diretores, sendo oito 

da rede estadual e 14 da rede municipal. A opção depois de eu 

ter elaborado uma proposta do projeto, apresentei-a aos professores 

para sugestões e só depois escrevi a versão final foi assinalada por 

4% (10) dos diretores, sendo nove da rede estadual e um da 

rede municipal. Contudo, causa estranheza e preocupação o 

fato de 21% (48) dos diretores das duas redes terem respondi-

do que o modelo foi encaminhado pela secretaria de educação. Esse 

contingente é formado por 20% (34) dos diretores da rede 

estadual e por 22% (14) dos diretores da rede municipal.
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Essa afirmação compromete o princípio participativo 

expresso na Constituição Federal de 1988 e a própria gestão 

democrática, de acordo com Ferreira (2006, p. 310):

A gestão democrática da educação, enquanto constru-

ção coletiva da organização da educação, da escola, da 

instituição, do ensino, da vida humana, faz-se, na prática, 

quando se tomam decisões sobre todo o projeto político 

pedagógico, sobre as finalidades e objetivos do planeja-

mento dos cursos, das disciplinas, dos planos de estudos, 

do elenco disciplinar e os respectivos conteúdos, sobre as 

atividades dos professores e dos alunos necessárias para 

a sua consecução, sobre os ambientes de aprendizagem, 

recursos humanos, físicos e financeiros necessários, os ti-

pos, modos e procedimentos de avaliação e o tempo para 

sua realização.

As questões sobre a relação da escola com a comunidade 

referem-se à utilização do espaço da escola para atividades 

comunitárias; realização de eventos da comunidade na esco-

la; eventos realizados por outras instituições abertos para a 

comunidade e eventos organizados pela própria escola para 

a comunidade. Mais da metade dos diretores respondeu sim 

para todas as questões. A atividade mais recorrente, indicada 

por 67% (154) dos diretores, é a realizada pela escola para a 

comunidade. A menos recorrente são eventos de outras ins-

tituições abertos à comunidade, mas, ainda assim, mais da 

metade dos diretores, 55% (126), respondeu existir esse tipo 

de atividade, o que pode sinalizar entrosamento dessas esco-

las com a comunidade.

Ao que parece, as escolas públicas de Guarulhos estão 

se fortalecendo no exercício democrático de participação 

nas reuniões de Conselhos, tanto de Escola como de Classe. 

No entanto, a elaboração do Projeto Político-Pedagógico em 

algumas escolas ainda aparenta adotar uma metodologia 

que não privilegia a participação ampla dos segmentos que 

compõem a comunidade escolar e, portanto, não estimula a 

gestão democrática da escola. 
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Autonomia

Partindo do princípio de que autonomia é um conceito 

“relacional” e que é exercida sempre em um “contexto de 

interdependências e num sistema de relações” (BARROSO, 

2000, p. 16), interpretamos duas perguntas sobre as condições 
existentes para o exercício do cargo de diretor como pertinentes 

ao tema autonomia. A primeira questiona se há interferências 
externas na gestão e a segunda se há apoio das instâncias supe-
riores ao trabalho desenvolvido pelos diretores.

Pouco mais da metade do total de diretores das redes 

públicas, aproximadamente 56% (128), afirmou não existir 

interferência externa na gestão da escola. Entretanto, 41% 

dos gestores das redes, 95 diretores, responderam sim para 

a questão. Os dados evidenciam que, na rede municipal, a 

proporção do número de gestores que reconhece existir in-

terferência no seu trabalho é maior do que na rede estadual. 

Enquanto nesta a proporção é de 35%, ou seja, 58 em 165 

diretores afirmaram ocorrer interferências, naquela aproxi-

madamente 59% dos gestores, que representam 37 dirigen-

tes do total de 62 da rede municipal, assinalaram sim para a 

pergunta.

Em relação ao apoio recebido pelas instâncias superio-

res, quase 92% (210) dos gestores de escolas públicas respon-

deram afirmativamente. Porém, observa-se uma diferença 

entre as redes públicas; na rede estadual a proporção do 

número de diretores que afirmaram ter apoio das instâncias 

superiores é maior que a da rede municipal. No conjunto 

dos diretores da rede estadual (165), 94% (156), responderam 

positivamente à pergunta, enquanto no conjunto dos direto-

res da rede municipal (62) essa proporção caiu para 87% (54).

A resposta negativa (não há apoio das instâncias supe-

riores) foi selecionada por 5% (09) dos gestores da rede esta-

dual e por 13% (08) dos gestores da rede municipal. 

Interessante notar que, na rede municipal, a proporção 

do contingente de diretores que afirmou existir interferên-

cia no seu trabalho e não ter apoio das instâncias superio-

res é maior que na rede estadual. Caberia investir em um 

aprofundamento de estudos e pesquisas que pudessem aus-

cultar explicações sobre o contexto delineado nas respostas 
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desses gestores. Talvez o fato de as escolas da rede munici-

pal estarem geograficamente mais próximas à sua instância 

superior imediata, em relação às escolas estaduais, possa ser 

um indicativo e um começo para esmiuçar qualitativamente 

o tema.

Acesso e permanência

O debate em torno da problemática que envolve as di-

mensões do acesso e permanência dos alunos nas escolas 

públicas há muito é objeto de preocupação das pesquisas 

educacionais. Freitag (1986, p. 60-61), analisando a política 

educacional brasileira, denuncia o aspecto seletivo e exclu-

dente do sistema ao evidenciar que, na década de 1960, cin-

co milhões de crianças em idade escolar encontravam-se fora 

da escola e a cada 1.000 crianças matriculadas no primeiro 

ano apenas 466 passavam para a segunda série; 239 chega-

vam à quarta e somente 152 alunos ingressavam no antigo 

ginásio, atualmente a segunda etapa do ensino fundamental.

O acesso de crianças e jovens à educação escolar está 

intimamente relacionado ao processo de democratização da 

educação e da luta por educação de qualidade. Estudos de 

Beisiegel (1981) contribuíram destacadamente para o tema 

quando a discussão ainda estava pautada na luta pela am-

pliação significativa de vagas para o atendimento de grande 

parcela da população que se encontrava alijada dos bancos 

escolares. Frisou o autor que quantidade é sim um importan-

te indicativo de qualidade da educação e que esta não pode 

ser almejada em detrimento daquela. Mais recentemente, 

Oliveira (2007, p. 666), ao demonstrar a universalização do 

acesso ao ensino fundamental no final dos anos 1990, esta-

beleceu uma relação, também, com a qualidade do ensino 

ofertado e ressaltou a tensão existente entre o acesso e a qua-

lidade da educação:
Tal tensão entre um sistema educativo em franca amplia-

ção, por vagas e qualidade, e uma agenda política e eco-

nômica conservadora gera um conflito sem precedentes 

em nossa história educacional. Além do atendimento à 

demanda por mais educação, debatemos-nos com a ten-

são entre o direito à educação de qualidade para amplos 



232     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 27, n. 64, p. 218-240, jan./abr. 2016

contingentes da população ou sua negação, o que pode 

tornar inócua a democratização do acesso, quer seja por 

sua distribuição diferenciada, quer seja por, e também, 

relegar a qualidade a nichos de privilégio no interior do 

sistema educacional.

Gracindo (1995, p. 149) chama a atenção para a dupla 

importância que a garantia do acesso à educação tem na 

construção da democracia brasileira e do aprendizado dos 

processos democráticos na escola:

Duas questões merecem reflexão na construção da cida-

dania brasileira: uma delas refere-se à democratização da 

educação e a outra à educação democrática. A primeira 

ressalta a importância do ensino fundamental na constru-

ção de uma educação de massas e a consequente neces-

sidade de garantia de acesso e de permanência de todos 

nesse grau de ensino. A segunda enfoca o ensino funda-

mental como um espaço privilegiado para o exercício da 

prática democrática, onde os aspectos da administração e 

da qualidade do processo educativo se destacam.

Para explanar como os diretores vêm atuando em rela-

ção a esse tema, foram escolhidas perguntas que dizem res-

peito à forma de ingresso dos alunos nas escolas públicas, 

oferta de vaga, critérios para a formação de turmas na esco-

la, critérios para a atribuição das classes, atividades extracur-

riculares e infraestrutura e condições de trabalho.

Observando as respostas dos diretores na questão sobre 

a forma de ingresso dos alunos nas escolas públicas, é per-

ceptível uma diferença quando analisados, separadamente, 

os dados da rede estadual e da municipal. A resposta mais 

assinalada pelos diretores da rede estadual, 46% (76) dos ges-

tores, foi a de que não existe critério pré-estabelecido, enquanto 

na rede municipal, 50% (31) assinalaram o local de moradia 

como principal forma de acesso dos alunos às vagas das es-

colas. Na rede estadual, o quesito local de moradia aparece em 

segundo lugar como opção mais escolhida; 41% (67) dos di-

retores afirmaram utilizar esse critério; enquanto na rede 

municipal a opção outro critério foi a segunda mais escolhida 
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por 20% (13) dos diretores. Chama a atenção, porém, o fato 

de dois diretores da rede estadual assinalarem a alternativa 

prova de seleção como forma de ingresso. Cabe ressaltar que, 

na cidade de Guarulhos, a matrícula para ingresso no ensi-

no fundamental na rede pública é feita de forma conjunta, 

seguindo as orientações administrativas que constam do do-

cumento da rede estadual para matrícula de alunos, no qual 

está explicitado que “a matrícula envolve duas etapas prin-

cipais: a entrega de documentação e o registro no Sistema 

de Cadastro de Alunos” (SÃO PAULO, p. 16, s.d.); portanto, o 

uso de critérios para ingresso, ao que tudo indica, parece ser 

prerrogativa da gestão das escolas.

Em relação à oferta de vaga no ano letivo de 2011, cons-

tatou-se que 62% das escolas públicas, pelas respostas de 143 

diretores, ou ainda possuíam vagas disponíveis depois do perío-

do de matrícula ou as vagas oferecidas foram suficientes, o que 

sugere não existir falta de vaga ou dificuldade de acesso nas 

escolas do município. Entretanto, ainda em 37% das escolas 

públicas, ou seja, 84 delas, ou a procura foi maior que as vagas 

oferecidas ou superou em muito o número de vagas oferecidas. A 

persistência de falta de vaga, mesmo que em algumas regiões 

da cidade, merece ser objeto de pesquisa pelos gestores mu-

nicipais pela relevância social do significado da expansão do 

acesso como condição da democratização das redes escolares 

(OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005) e da sociedade. A constatação da 

dificuldade de atender à demanda existente coloca em xeque 

a tão almejada qualidade da educação que se propala; afinal, 

como assinalou Beisiegel (1981), quantidade é uma condição 

para um ensino de qualidade. Nesse sentido, organizar as re-

des de ensino para atender todos os alunos em idade escolar 

é o primeiro entrave a ser vencido para a efetivação de uma 

educação de qualidade.

O questionário indagou sobre os critérios utilizados pe-

los gestores para a formação de turmas na escola. Do total de 

questionários respondidos pelos diretores das escolas públi-

cas, 122 deles, ou 53%, afirmaram utilizar o critério de homo-

geneidade quanto à idade para formar as turmas de alunos, e 

54 gestores, 23%, indicaram a opção heterogeneidade quanto ao 

rendimento escolar como critério.
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Sobre os critérios utilizados para atribuição de classes de  

1ª a 4ª séries do ensino fundamental para professores na rede 

estadual, 32 diretores da rede assinalaram outro critério; 24 op-

taram por professores experientes com turmas de aprendizagem mais 

lenta; 17 escolheram preferência dos professores; nove diretores 

disseram ter usado a manutenção do professor com a mesma turma; 

para sete gestores não houve critério pré-estabelecido e cinco dire-

tores utilizaram os professores experientes com turmas de aprendi-

zagem mais rápida como forma de atribuição de classe. Na rede 

municipal, a opção outro critério foi a forma usada por 23 direto-

res, representando, assim como na rede estadual, a opção mais 

escolhida; o critério preferência dos professores vem logo atrás – 

foi a opção escolhida por 22 gestores. O critério professores expe-

rientes com turmas de aprendizagem mais lenta foi usado por nove 

diretores; o manutenção do professor com a mesma turma, por um 

diretor; o revezamento dos professores entre as séries, por quatro di-

retores; e não houve critério pré-estabelecido, por um diretor.

Quase a totalidade das escolas públicas, pelas respostas 

de 99% (225) dos diretores, oferece programas de apoio ou reforço 

de aprendizagem aos alunos; grande parte das escolas públicas 

oferece programas de redução das taxas de reprovação, 83% (190) 

dos diretores; e pouco mais da metade desenvolve programa 

de redução das taxas de abandono, 60% (138) dos diretores.

Os diretores das escolas públicas afirmaram, ainda, de-

senvolver atividades extracurriculares com os alunos como 

música, teatro, trabalhos artesanais e projetos temáticos, 

85% (194) do total. O tema mais desenvolvido nos projetos 

é meio ambiente, que aparece em 216 questionários; bullying 

figura como tema em 206 escolas; violência, em 205; uso abu-

sivo de drogas, em 189; racismo, em 181; sexualidade e gravidez 

na adolescência, em 164; desigualdades sociais, em 145; machismo 

e homofobia, em 118 escolas; e, por fim, conflitos religiosos, em 

77. As respostas dos diretores indicam que as escolas estão 

buscando alternativas para organizarem debate pedagógico 

sobre temas que são fundamentais para a convivência numa 

sociedade tão complexa e heterogênea como a nossa. Cabe-

riam investigações que abordassem como são trabalhados 

esses temas e quais as repercussões que eles têm na comuni-

dade estudantil e na escolar em geral.
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Aspectos da infraestrutura e das condições de trabalho 

são importantes características para a garantia do acesso e 

permanência dos alunos nas escolas. Assim, foram escolhi-

das dez questões que se referem à falta de recursos finan-

ceiros, de professores, de recursos pedagógicos, de alunos, 

dentre outras.

Quando perguntado se ocorreu insuficiência de recursos 

financeiros, 63% (142) dos diretores responderam não e 29% 

(66), sim, mas não foi problema grave. É interessante notar que a 

soma das duas corresponde a 92% das respostas dos dirigen-

tes da rede pública, ou seja, para a maioria não houve sérios 

problemas de falta de dinheiro.

Sobre não ter professor para algumas séries ou disci-

plinas, 68 diretores responderam não e 88, sim, mas não foi 

problema grave; a respeito de falta de pessoal administrativo, 

94 diretores responderam não e 81, sim, mas não foi problema 

grave; e com relação à falta de pessoal de apoio pedagógico, 

180 responderam não e 32, sim, mas não foi problema grave. Nos 

três casos, bem mais da metade dos diretores disse não ter 

tido, durante 2011, faltas graves de profissionais docentes, 

administrativos e pedagógicos.

Recursos pedagógicos é outro aspecto que não causou gra-

ves dificuldades nas escolas públicas. Somando os diretores que 

responderam não ter tido esse problema, 176, com os que res-

ponderam sim, mas não foi problema grave, 45, temos quase a to-

talidade das escolas da rede pública, 221, ou seja, 97%. Também 

quase a totalidade das escolas não teve interrupção das atividades 

escolares; 212 diretores responderam não para essa pergunta e 

10, sim, mas não foi problema grave. Aqui o contingente é de quase 

93% das escolas. Em relação à falta de professores, somadas as 

opções não e sim, mas não foi problema grave, temos a recorrência 

de 147 respostas, representando 64% dos diretores. A rotativida-

de do corpo docente também não significou um sério problema 

para quase 88% das escolas – 134 diretores responderam não e 

66, sim, mas não foi problema grave.

Por fim, para a maioria dos diretores das escolas, 89% 

(202), não houve excesso de falta por parte dos alunos, 117 dis-

seram não ter tido esse problema e 85 responderam sim, mas 

não foi problema grave. Quando perguntados sobre problemas  
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disciplinares causados por alunos, mais da metade dos diretores, 

63% (144) responderam sim, mas não foi problema grave; para 

25% (58) dos diretores, não ocorreu problema disciplinar 

com alunos na escola.

As respostas dos diretores indicam que as escolas públi-

cas de Guarulhos, no ano analisado, não conviveram com 

dificuldades que comprometessem o acesso e a permanência 

dos alunos nas escolas. No entanto, valeria aprofundar estu-

dos e pesquisas que pudessem deslindar o que é e como é a 

prova de seleção que dois diretores afirmaram utilizar como 

forma de ingresso; o significado do outro critério, que é uma 

opção critério para formação de turma nas escolas e que 

muitos diretores assinalaram; como são e qual a efetivida-

de dos programas de apoio ou reforço de aprendizagem aos alunos 

que existem em praticamente todas as escolas públicas; e 

como os vários projetos temáticos desenvolvidos nas escolas 

se articulam com o projeto político pedagógico e o currículo 

estabelecidos nas redes públicas e nas escolas.

Considerações finais

Este estudo teve o objetivo de explorar elementos de gestão 

escolar democrática nas respostas de diretores das redes es-

tadual e municipal de Guarulhos nos questionários da Prova 

Brasil de 2011. Foram respondidos 227 questionários com 212 

questões de múltipla escolha; destes, 165 por diretores das 

escolas estaduais e 62 por diretores das escolas municipais. 

Diante da impossibilidade de analisar aspectos democráticos 

da gestão a partir de uma perspectiva mais ampla, optou-se 

por cotejar as respostas dos diretores com os conceitos de par-

ticipação, autonomia e acesso e permanência.

Em relação à participação nas escolas, ficou evidente 

que os diretores têm feito um movimento de estimular a 

participação dos vários segmentos que compõem a comuni-

dade escolar tanto na composição dos conselhos de escola 

como, também, na periodicidade da realização das reuniões. 

No entanto, seriam interessantes estudos in loco que pudes-

sem apreender o que tem sido discutido e decidido nessas 

reuniões.
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A forma de elaboração do projeto pedagógico das esco-

las, ao que parece, ainda é um entrave à democratização do 

debate sobre os rumos das escolas e a formação humana que 

se pretende. Embora quase metade dos diretores tenha afir-

mado que o projeto foi confeccionado coletivamente, alguns 

diretores afirmaram ter elaborado o projeto e apresentado 

posteriormente aos professores, e outros, estranhamente, 

responderam que o projeto foi feito seguindo um modelo 

enviado pela secretaria. Essas afirmações, além de contra-

riarem o dispositivo constitucional de garantia de gestão 

democrática, prestam um desserviço ao exercício de demo-

cratização das relações no interior das escolas públicas.

As respostas aos questionários evidenciam que o contin-

gente de gestores que afirma sofrer interferência externa no 

seu trabalho é menor nas escolas estaduais do que nas mu-

nicipais; por outro lado, o número de gestores que se sente 

apoiado pelas instâncias superiores é menor nas escolas mu-

nicipais do que nas escolas estaduais. Essa constatação pode 

indicar que há mais autonomia para o exercício da função 

gestora nas escolas estaduais do que nas municipais; entre-

tanto, mais uma vez, investigar mais detidamente o peso da 

proximidade geográfica com os órgãos superiores ofereceria 

pistas importantes para iluminar essa percepção.

O amplo acesso à escola pública, a disponibilidade sufi-

ciente de vaga para ingresso à educação formal é condição 

sine qua non para a democratização da educação e da socieda-

de. A Constituição Federal de 1988 criou mecanismos para 

garantir que toda a população em idade escolar tenha res-

guardado seu acesso à escola. Talvez por isso cause maior 

estranheza o fato de dois diretores afirmarem existir prova de 

seleção como forma de ingresso de alunos na escola pública. 

No entanto, ao que parece, em geral, a demanda tem sido 

absorvida por todas as escolas da rede pública de Guarulhos.

Em relação à permanência dos alunos nas escolas, as 

respostas dos diretores sugerem a criação e manutenção de 

vários instrumentos para a consecução de tal objetivo. Os 

programas de apoio ou reforço de aprendizagem aos alunos 

e de redução das taxas de abandono certamente podem con-

tribuir para uma aprendizagem mais efetiva; e os projetos 
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sobre meio ambiente, bullying, violência, uso abusivo de dro-
gas, sexualidade e gravidez na adolescência, dentre outros, 
possibilitam aproximar alunos e comunidade de temas que 
podem ser debatidos e socializados para além dos muros das 
escolas.

As questões escolhidas do questionário tiveram o obje-
tivo de compor informações sobre gestão democrática; toda-
via, o instrumento é longo, possui 212 questões de múltipla 
escolha. Uma incursão mais aprofundada, mais detalhada 
nesses dados seria relevante para esmiuçar outros temas que 
são perguntados aos diretores, como o da acessibilidade, por 
exemplo, que totaliza 44 questões. Além disso, investigar os 
outros questionários disponíveis nos microdados da Prova 
Brasil, como o do professor e o da escola, daria maiores e 
melhores condições de entendimento do cotidiano das redes 
públicas e de seus profissionais.

Examinar dados coletados pela Prova Brasil e disponi-
bilizados pelo Inep pode fazer a diferença na compreensão 
das ações que os profissionais da educação assumem adotar 
e das situações que ocorrem no interior das escolas, o que 
pode contribuir para o fortalecimento da democratização da 
escola pública.
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Curva de crescimento 
em Matemática via 
Teoria da Resposta  
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Resumo

Neste trabalho são propostos modelos para acompanhar a evolução 
do desempenho educacional médio em Matemática de um grupo de 
indivíduos avaliados ao longo do tempo no contexto da Teoria da 
Resposta ao Item, possibilitando a estimação de habilidades médias 
em períodos não avaliados. Foram avaliadas as curvas de crescimento 
linear, quadrática, logística e Gompertz. A característica longitudinal 
induz uma dependência entre as habilidades nos vários tempos 
de avaliação, sendo propostas algumas estruturas de covariância 
para modelar essa dependência. Os parâmetros dos itens foram 
considerados conhecidos de uma calibração prévia. Realizou-se uma 
aplicação em dados provenientes do Plano de Desenvolvimento 
da Escola (PDE-Escola/MEC). Verificou-se que a curva de crescimento 
logística, associada à estrutura de correlação AR(1), ajustou-se 
melhor aos dados, com uma altíssima correlação entre as habilidades 
estimadas, e que o maior ganho em habilidade ocorre até o final do 
6º ano escolar.

Palavras-chave Teoria da Resposta ao Item • Curvas de 

Crescimento • Matemática • Avaliação da Educação.
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Curva de crecimiento para Matemáticas  
vía Teoría de Respuesta al Ítem

Resumen

En este trabajo se proponen modelos para acompañar la evolución del desempeño 
educacional medio en Matemáticas de un grupo de individuos evaluados a lo largo del 
tiempo usando la Teoría de la Respuesta al Ítem, a fin de posibilitar la estimación de 
habilidades medias en periodos no evaluados. Se evaluaron las curvas de crecimiento 
lineal, cuadrática, logística y Gompertz. La característica longitudinal induce una 
dependencia entre las habilidades en los varios tiempos de evaluación, proponiéndose 
algunas estructuras de covariancia para modelar dicha dependencia. Los parámetros 
de los ítems fueron considerados conocidos de una calibración prévia. Se realizó 
una aplicación en datos provenientes del Plano de Desenvolvimento da Escola  
(PDE-Escola/MEC) [Plan de Desarrollo de la Escuela]. Se verificó que la curva de 
crecimiento logística, asociado a la estructura de correlación AR(1), se ajustó mejor 
a los datos, com una altísima correlación entre las habilidades estimadas, y que la 
mayor ganancia en habilidad ocurre hasta fines del 6º año escolar.

Palabras clave Teoría de la Respuesta al Ítem • Curvas de Crecimiento •  

Matemáticas • Evaluación de la Educación.

Growth curve for Mathematics  
via Item Response Theory

Abstract

This study proposes models to follow the evolution of average educational performance 
of a group of individuals in Mathematics. They were evaluated over time using Item 
Response Theory, enabling estimation of average skills in periods not evaluated and 
improving the interpretation of scales. The linear, quadratic, logistic and Gompertz 
growth curves were evaluated. The longitudinal feature leads to interdependence 
among skills at the various evaluation times, with the proposal of some covariance 
structures to model this dependence. The parameters of the items were known from 
a prior calibration. Real data from the Plano de Desenvolvimento da Escola  
(PDE-Escola/MEC) [School Development Plan] of the Ministry of Education were used. 
It was found that the logistic growth curve, associated with the correlation structure 
AR(1), fit better to data, with a very high correlation between the estimated skills and 
that the greatest gain in skill occurs by the end of the 6th school year.

Keywords Item Response Theory • Growth Curves • Mathematics • 

Evaluation of Education.
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Introdução

A avaliação educacional é um ponto importante no ensino 

como política de prestação de contas ou como planejamento 

(RAUDENBUSH; FOTIU; CHEONG, 1998), sendo cada vez mais 

discutida por profissionais que buscam receber mais infor-

mações dos alunos do que simplesmente o número de itens 

(questões) respondidos corretamente em um teste. A Teoria 

da Resposta ao Item (TRI) entrou nesse contexto com uma 

abordagem inovadora, propondo modelos que relacionam os 

traços latentes (habilidades, proficiências ou desempenho) 

do aluno com os itens apresentados a ele em um teste, mo-

delando assim a relação entre a probabilidade de um aluno 

responder corretamente a determinado item e sua habilida-

de na área de conhecimento avaliada (ANDRADE; TAVARES; 

VALLE, 2000). Sobretudo, a principal contribuição da TRI 

foi garantir que os resultados de avaliações realizadas em 

momentos diferentes possam ser diretamente comparados, 

possibilitando o avanço em outras áreas, tais como a men-

suração mais precisa do crescimento na habilidade ao longo 

do tempo.
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A TRI vem tornando-se uma componente essencial para 

o pesquisador em ciências do comportamento. Ela fornece 

um poderoso meio para estudar respostas individuais a uma 

variedade de estímulos e tem sido estendida e desenvolvida 

para cobrir campos essenciais do conhecimento científico 

(VAN DER LINDEN; HAMBLETON, 2013). Tornou-se a técni-

ca predominante no contexto de avaliações educacionais no 

Brasil e no mundo, com algumas iniciativas na construção 

de indicadores gerais em outras áreas (MOREIRA JR., 2010). 

A TRI foi usada pela primeira vez em 1995, na análise de 

dados do Sistema Nacional de Ensino Básico (Saeb). A partir 

dos resultados obtidos no Saeb, outras avaliações em larga 

escala também foram planejadas e implementadas de modo 

a serem analisadas por meio da TRI, das quais destacam-se: 

Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil); 

Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de 

São Paulo (Saresp); e, com maior ênfase atualmente, Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem).

Como antecipado, uma das principais vantagens da 

TRI é possibilitar a comparabilidade de seus resultados em 

distintos testes, edições ou níveis escolares, desde que de-

vidamente planejados para essa finalidade. Após estimados 

os parâmetros dos itens (etapa conhecida como calibração), 

as habilidades dos respondentes também são estimadas na 

mesma escala, ou seja, são todas diretamente comparáveis, 

mesmo que os indivíduos respondam a conjuntos de itens 

diferentes (BAKER; KIM, 2004).

No Saresp, por exemplo, que é aplicado anualmente, 

são selecionados 13 blocos de oito itens cada, totalizando 

104 itens cobrindo todo ou quase todo o conteúdo de de-

terminada disciplina para cada nível escolar. A partir desses  

13 blocos, são elaborados 26 cadernos distintos de prova em 

esquema de Blocos Incompletos Balanceados (BIB), cada um 

com três blocos, ou seja, 24 itens. Dessa forma, cada aluno 

só responde a 24 itens, mas é avaliado um total de 104, per-

mitindo a interpretação mais precisa dos resultados do sis-

tema escolar. Parte dos itens de um ano (chamados itens de 

ligação) é colocada nos blocos dos anos ou níveis seguintes, 

possibilitando que parâmetros de provas aplicadas em anos  
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e/ou níveis distintos estejam todos na mesma escala, de for-

ma que todos os itens (isto é, seus parâmetros) estejam em 

uma escala única, totalmente comparável, constituindo, as-

sim, as habilidades médias de cada ano, em cada nível e dis-

ciplina (ANDRADE; TAVARES; VALLE, 2000).

Estudos longitudinais têm se apresentado como a fron-

teira da pesquisa científica e aplicada em muitas áreas, in-

cluindo o campo educacional em que o interesse reside em 

acompanhar a eficácia e equidade escolar. No entanto, alguns 

autores ressaltam a impossibilidade de fazer inferências con-

fiáveis sobre a eficácia escolar com base em uma única medi-

da do desempenho (GOLDSTEIN et al., 2000), apontando para 

a necessidade de estudos longitudinais. Nesse sentido, já há 

iniciativas, como o Plano de Desenvolvimento da Escola  

(PDE-Escola), do Ministério da Educação, conduzido pelo Ins-

tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (Inep) 

e realizado de 1999 a 2003, com um baseline no início de 1999 

e mais cinco testes ao final de cada ano, totalizando seis tes-

tes (CARNOY et al., 2008). Soma-se a esse o Geres (Estudo Lon-

gitudinal da Geração Escolar) (FRANCO; BROOKE; ALVES, 2008; 

BROOKE et al., 2014), com duas aplicações em 2005 (março 

e novembro) e continuado anualmente até 2008, no mês de 

novembro. Tanto o PDE como o Geres avaliaram Leitura e 

Matemática, além da aplicação de questionários socioeconô-

micos. Também há iniciativas na educação superior, parti-

cularmente na área de medicina, com o Teste do Progresso 

(SAKAI; FERREIRA FILHO; MATSUO, 2011).

Em termos de planejamento, é fundamental para os ges-

tores avaliar como as habilidades médias de suas unidades es-

tão evoluindo ao longo do tempo ou dos níveis educacionais, 

possibilitando produzir previsões a médio e longo prazos, 

bem como melhorando a análise dos conteúdos absorvidos 

nos vários níveis escolares (SMITH; YEN, 2006; SCHAFER et al., 

2012). O presente artigo trata exatamente deste problema, 

ainda não considerado na literatura no contexto da Teoria 

da Resposta ao Item, de forma que sua contribuição será de 

grande relevância não só do ponto de vista teórico, mas so-

bretudo na correção de rumos adotados pelos gestores, vi-

sando ao alcance de possíveis metas previamente definidas.
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Este trabalho está organizado em três seções, além dessa 

introdução. A seguir, é feita a formalização do modelo esta-

tístico, finalizando com breves comentários sobre a estima-

ção dos parâmetros do modelo. Posteriormente, apresenta-se 

uma aplicação nos dados do projeto PDE e, por fim, são teci-

das algumas considerações sobre o trabalho.

Metodologia

O método consiste, prioritariamente, em modelar as médias 

das distribuições latentes sem precisar obtê-las por meio das 

estimativas das habilidades, mas sim a partir de funções que 

servirão para estimar as médias em um período contínuo do 

tempo. De forma geral, a seguir apresentam-se os requisi-

tos teóricos necessários à modelagem, a saber: a distribuição 

multivariada da habilidade; o modelo de resposta ao item; as 

funções que modelarão as médias; e as estruturas de cova-

riância entre as habilidades dos respondentes nos diferentes 

instantes de avaliação. Será precisa alguma notação mínima 

para uma maior compreensão da modelagem, mas sem os 

desenvolvimentos necessários para chegarmos ao processo 

de estimação dos parâmetros, o que não é o escopo deste 

artigo.

A distribuição latente do  

vetor de habilidades

Considera-se a situação em que um grupo de N indivíduos 

é avaliado ao longo do tempo, em T testes, e que as habi-

lidades individuais no tempo t = 1,...,T provêm de uma va-

riável θt com média µt e variância σt
2. Dada a característica 

longitudinal, espera-se uma estrutura de dependência entre 

as habilidades nos T testes, uma vez que os mesmos indiví-

duos são submetidos a tais testes. Supõe-se que o vetor de 

habilidades dos respondentes nos T testes, θ = (θ1, θ2,..., θT)', 

tenha distribuição contínua multivariada com vetor de pa-

râmetros η de componentes finitas e função densidade de 

probabilidade g(θ|η). No caso Normal T-variado tem-se que  

η = (µ, Σ), onde µ = (µ1, µ2,..., µT) é o vetor de médias e Σ é a 

matriz T x T de covariâncias com elementos σts.
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A função de resposta do item

Na maioria dos casos, particularmente na área educacional, 

o modelo adotado para a função de resposta do item deve 

satisfazer uma condição básica: quanto maior a habilidade, 

maior será a probabilidade de acerto ao item considerado. 

Cada item tem características próprias que devem ser repre-

sentadas por seus parâmetros. Frequentemente adotam-se 

modelos unidimensionais, ou seja, o item mede o desempe-

nho específico em uma única habilidade (Matemática, por 

exemplo), sendo a mesma habilidade em todos os itens que 

compõem o teste. Isso significa que a habilidade de um in-

divíduo não se altera durante um teste t, mas certamente 

poderá ser diferente nos T testes.

Sejam It o número de itens no teste t e I o número total 

de itens nos T testes, vamos considerar que todos os itens 

sejam de múltipla escolha, dicotômicos ou dicotomizados do 

tipo certo/errado. A resposta do indivíduo j ao item i do teste t 

será representada pela variável aleatória Bernoulli:

Ujit = {1,   se o item i é respondido corretamente pelo indivíduo j no teste t;

0,    se o item i não é respondido corretamente pelo indivíduo j no teste t;

com i = 1,..., It, j = 1,..., N   e   t = 1,..., T

A Função de Resposta do Item ou Curva Característica do 

Item (CCI) mais apropriada para a maioria dos casos é o mode-

lo logístico de três parâmetros (ML3), dado por: 

P(Ujit = 1| θjt, ζi) = ci + (1 – ci)
1

(1),
1 + e –Dai (θjt – bi)

onde: θjt é a habilidade do j-ésimo respondente durante o tes-

te t; ζi = (ai, bi, ci)' é o conjunto de características associadas ao 

item i, no qual bi corresponde ao parâmetro de dificuldade 

(ou de posição), ai refere-se ao parâmetro de discriminação e 

ci é o parâmetro de acerto casual do item, que representa a 

probabilidade de indivíduos com baixa habilidade responde-

rem corretamente ao item; e D é um fator de escala. Utiliza-

-se D = 1,7 quando deseja-se que a função logística forneça 
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resultados semelhantes ao da função ogiva normal, ou D = 1 
em caso contrário.

Embora estejam sendo considerados T testes tecnica-
mente distintos, alguns itens poderão estar em dois ou mais 
testes, de forma que I < ΣT

t=1It . Neste trabalho será considera-
da uma ordenação nos I itens que compõem o conjunto dos 
T testes, representando-os por ζ = (ζ1, ..., ζI).

Estruturas de covariância

Quando o interesse consiste em acompanhar o desempe-
nho de um mesmo grupo de avaliados ao longo do tempo, 
é importante incorporar possíveis estruturas de covariância 
entre as habilidades desses respondentes. A seguir são apre-
sentadas algumas das principais estruturas para modelar 
essa dependência. Mais detalhes podem ser obtidos em Tavares 
e Andrade (2006).

Matriz de covariância diagonal

Se considerarmos que as habilidades dos avaliados em um 
tempo são não correlacionadas com as habilidades nos outros 
T – 1 tempos, é possível afirmar que a matriz de covariâncias 
das habilidades nas T condições de avaliação é dada por: 

Σ = 

σ2 
1 0 ... 0

(2)
0 σ2 

2 ... 0

... ... ... ...

0 0 ... σ2 
T

Matriz de covariância uniforme

Com essa estrutura, as variâncias são sempre as mesmas, 
iguais a σ2, ao longo do tempo, e a correlação entre as habili-
dades dos alunos é igual a ρ ϵ (–1,1). É dada por:

Σ = σ2

1 ρ ... ρ

(3)
ρ 1 ... ρ

... ... ... ...

ρ ρ ... 1
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Matriz de covariância bandas

Essa estrutura é um pouco semelhante à anterior, sendo que 

a diferença está no fato de ter uma dependência imediata, 

no sentido de que apenas as habilidades nos tempos ime-

diatamente anterior e posterior a determinado tempo são 

correlacionadas entre si. Essa correlação também será deno-

tada por ρ, cuja variação depende do valor de T.

Σ = σ2

1 ρ 0 ... 0

(4)

ρ 1 ρ ... 0

0 ρ 1 ... 0

... ... ... ... ...

0 0 0 ... 1

Matriz de covariância AR(1)

Esta estrutura, conhecida como autorregressiva de ordem 1, 

assume que as correlações entre as habilidades diminuem 

à medida que aumenta a distância entre os instantes das  

observações. As variâncias são sempre as mesmas em todos 

os momentos. A forma dessa matriz é mostrada a seguir, 

com ρ ϵ (–1,1):

Σ = σ2

1 ρ ρ2 ... ρT –1

(5)

ρ 1 ρ ... ρT –2

ρ2 ρ 1 ... ρT –3

... ... ... ... ...

ρT –1 ρT –2 ρT –3 ... 1

Apresentadas as principais estruturas de covariân-

cia constantes da literatura, passa-se, a seguir, a abordar  

os modelos para curvas de crescimento utilizados nesse  

estudo. 

Curvas de crescimento

Nesta seção o interesse concentra-se no vetor de médias,  
µ = (µ1, µ2, ..., µT)', que representa as habilidades médias em 
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cada tempo ou teste, sendo exploradas algumas formas de 
crescimento para as médias

 
µt, do tipo:

µt = ƒ(t|α) (6),

onde ƒ é uma função duplamente diferenciável com p pa-
râmetros e α = (α1, α2..., αp)' refere-se ao vetor de parâmetros 
da função. Assumindo-se que os testes foram realizados nos 
tempos t1, t2,..., tT, o vetor de médias nos T testes pode ser 
escrito como: 

µ = (ƒ(t1|α), ƒ(t2|α), ... , ƒ(tT|α))' (7)

A seguir apresentam-se as principais funções propostas 
na teoria de curvas de crescimento para modelar o cresci-
mento das médias populacionais µt para várias condições de 
avaliação (JONES, 1993). A Figura 1 traz a representação grá-
fica dessas curvas.

Curva de crescimento linear

O modelo para curva de crescimento linear é dado por:

µt = α0 + α1t (8)

Embora simples, essa curva não é realista em muitos 
casos. No entanto, para determinado intervalo central, ela 
normalmente aproxima-se muito bem de funções não linea-
res. A maior restrição em seu uso reside em projeções para 
o início ou final da escala, e naturalmente falha em maior 
grau para tempos fora daqueles incluídos na pesquisa. Para 
garantir o crescimento dessa função, devemos ter α1 > 0.
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FIGURA 1 – Modelos para curvas de crescimento

Fonte: Elaboração dos autores.

Curva de crescimento quadrática

O modelo para curva de crescimento quadrática é dado por: 

µt = α0 + α1t + α2t
2 (9)

A função quadrática é mais flexível do que a linear, mas 
trata-se de uma parábola, de forma que, mesmo com uma 
escolha realista dos parâmetros, ela mantém o crescimento 
até certo ponto e depois começa a decrescer, apresentando 
um comportamento não desejado para uma curva de cresci-
mento. No entanto, ela também pode ajustar-se muito bem 
aos dados em determinado intervalo, falhando com maior 
intensidade nas extremidades da escala e, principalmente, 
em projeções fora do intervalo coberto pela pesquisa. Para 
garantir o crescimento dessa função em um caso típico, de-
vemos ter α2 < 0  e α1 > 0.

Curva de crescimento logística

O modelo para curva de crescimento logística é dado por: 

µt =
α0

(10)
1 + e –α1 (t – α2)
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Esse modelo é bem mais realista do que os anteriores, 

apresentando um comportamento não linear e sempre cres-

cente quando α0 > 0 e α1 > 0. Nesse modelo a assíntota infe-

rior é zero e denota aproximadamente a habilidade média 

para o menor nível do sistema educacional incluído na aná-

lise. De forma similar, o parâmetro α0 representa a habilida-

de média do maior nível do sistema educacional inserido na 

análise. Essa curva assume um crescimento bem modesto da 

habilidade média para os instantes iniciais, depois aumen-

ta gradualmente a velocidade de crescimento e, após certo 

ponto (denominado ponto de inflexão), volta a diminuir a ve-

locidade. Seu crescimento é considerado simétrico, de for-

ma que a velocidade observada antes do ponto de inflexão é 

igual àquela verificada após o referido ponto. Esse ponto de 

inflexão em que muda a velocidade de crescimento também 

é muito importante nesta abordagem, pois mostra o ponto 

limite em que há ganho acelerado de habilidade, e ele é α2 

para a função logística.

Curva de crescimento Gompertz

O modelo para curva de crescimento Gompertz é dado por: 

µt = α0 + α1e
–e –α2 (t – α3)

(11)

Esse modelo é ainda mais realista do que os anteriores, 

também apresentando um comportamento não linear e 

sempre crescente quando α1 > 0 e α2 > 0. Nesse modelo a as-

síntota inferior é α0, e denota aproximadamente a habilidade 

média para o menor nível do sistema educacional. De forma 

similar, o parâmetro α1 representa a habilidade média do 

maior nível do sistema educacional. Essa curva começa com 

um crescimento bem modesto da habilidade média, depois 

aumenta bastante a velocidade de crescimento e, após o pon-

to de inflexão, diminui a velocidade. No entanto, aqui ocorre 

uma diferença considerável com relação à curva logística, 

pois não há similaridade no comportamento antes e depois 

do ponto de inflexão. Ela demora um pouco mais para co-

meçar a crescer, mas quando iniciado adota um crescimento 
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mais acelerado do que a logística; porém, após algum tempo, 
elas praticamente se igualam. O ponto limite em que há ga-
nho acelerado de habilidade é α3 para a Gompertz.

Estimação dos parâmetros do modelo

Embora não seja o escopo deste artigo, é importante traçar 
em poucas palavras o caminho adotado para estimação dos 
parâmetros das curvas de crescimento e da estrutura de cova-
riância. Assim, It é o conjunto dos índices dos itens presentes 
no teste t, Uj.t = (Uj1t, Uj2t,..., UjItt

)' corresponde ao vetor aleató-
rio de respostas do indivíduo j no teste t, Uj.. = (U'j.1, U'j.2,..., U'j.T)' 
refere-se ao vetor aleatório de respostas do indivíduo j em 
todos os testes e U... = (U'..1, U'..2,..., U'..N)' é o vetor total de res-
postas. De forma similar, definimos os valores efetivamente 
observados por ujit, uj.t, uj.. e u... , respectivamente.

Os parâmetros da distribuição latente de θ = (θ1, θ2,..., θT)' 
são η = (α, Σ), e são referidos como parâmetros populacionais. 
Como os parâmetros dos itens são conhecidos, o interesse 
reside em estimar apenas os parâmetros populacionais de 
g(θ|η).

O processo de estimação dos parâmetros adotado nes-
te trabalho foi o máxima verossimilhança marginal (TAVARES, 
2001), que consiste em maximizar a verossimilhança L(η) dos 
dados. Também assume-se que a distribuição de θ é normal 
multivariada N(µ, Σ). Nessas condições, tem-se que a equação 
de estimação para η é: 

∂logL(η)
= ʃR

∂log g(θ|η) – *
(12)

∂η ∂η
g. (θ)dθ = 0

com 

– * 1  N
g*

j (θ) e g*
j (θ) =

P(uj.. | θ, ζ) g(θ|η)
(13),Σg.(θ) =

N P(uj.. | ζ, η)j=1

onde em (12) a equação foi dividida por N, sem alteração da 
solução, que pode ser obtida por meio de algum método nu-
mérico fornecendo as estimativas de máxima verossimilhan-
ça marginal dos parâmetros do modelo.
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Aplicação ao projeto PDE

Nesta seção são discutidos os resultados da metodologia pro-

posta a dados reais, considerando cada curva de crescimento 

apresentada e cada uma das estruturas de covariância adota-

das. O foco principal é a modelagem da curva de crescimen-

to, visto que a estrutura de dependência já tem sido tratada 

na literatura de TRI (TAVARES; ANDRADE, 2006). Em uma 

etapa prévia à aplicação a dados reais, foi elaborado um códi-

go denominado LongIRT na linguagem Ox (DOORNIK; OOMS, 

2007), visto que ainda não há programa pronto para o caso 

deste artigo. De forma a testar se as estimativas obtidas eram 

precisas, houve uma etapa intensa de estudos com dados 

simulados, concluindo-se que as estimativas obtidas pelo 

programa reproduziam com grande precisão os parâmetros 

verdadeiros do modelo.

A aplicação refere-se ao Plano de Desenvolvimento da 

Escola (PDE-Escola), conduzido pelo Ministério da Educa-

ção (MEC) e coordenado pelo Fundescola (Fundo de Forta-

lecimento da Escola), em parceria com governos estaduais 

e municipais, com o objetivo de melhorar a qualidade do 

ensino. O estudo envolveu alunos da 4ª à 8ª série do ensino 

fundamental (5º ao 8º ano), que foram submetidos a provas 

em Língua Portuguesa e Matemática. Os momentos de ava-

liação foram abril de 1999 (baseline) e novembro de 1999, 

2000, 2001, 2002 e 2003.

A modelagem da curva de crescimento se restringirá à 

disciplina Matemática. Para a obtenção dos resultados, fo-

ram selecionados apenas os alunos que compareceram a to-

dos os testes, totalizando 1.987. Além disso, como os tempos 

entre as avaliações não foram regulares, resolveu-se adotar 

como instantes de avaliação os tempos 4, 11, 23, 35, 47 e 59, 

equivalentes aos meses de realização da avaliação, em que 

t = 1 equivale a janeiro de 1999. Dos 40 itens aplicados em 

cada teste, exceto o baseline em que foram 36 itens, utiliza-

ram-se, na análise, apenas 34 itens do teste 1, 38 do teste 2, 

36 do teste 3, 34 do teste 4, 40 do teste 5 e 34 do teste 6, 

o que totalizou 167 itens. Os demais foram excluídos por 

problemas na calibração e sugestão de especialistas da área  

pedagógica.
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Na Tabela 5 são apresentados os valores adotados para 
os parâmetros dos itens, obtidos em etapa prévia. Empregou-
-se a métrica normal (D = 1) para o fator de escada, pois os 
parâmetros dos itens estavam na escala logística (ANDRADE; 
TAVARES; VALLE, 2000).

O estudo foi planejado com vistas à equalização dos re-
sultados ao longo do tempo, garantindo a comparabilidade 
por meio de itens comuns, como mostra a Tabela 1, em que 
se pode observar que o teste 2 utilizou 10 itens do teste 1, 
o teste 3 usou 5 itens comuns aos testes 1 e 2, e também 5 
exclusivamente do teste 2, totalizando 10 itens comuns com 
o teste 2. No geral, o teste 4 utilizou 1, 3 e 5 itens dos testes 
1, 2 e 3, respectivamente, o teste 5 usou 3 e 7 itens dos testes 
3 e 4 e o teste 6 utilizou 1, 1 e 8 itens dos testes 3, 4 e 5.

TABELA 1 – Itens comuns entre os testes

Teste 1 Teste 2 Teste 3 Teste 4 Teste 5 Teste 6

Teste 1 34 10 5 1 0 0

Teste 2 10 38 10 4 0 0

Teste 3 5 10 36 7 3 1

Teste 4 1 4 7 34 10 2

Teste 5 0 0 3 10 40 10

Teste 6 0 0 1 2 10 34

Fonte: Elaboração dos autores.

Na Tabela 2 são apresentadas as estimativas dos parâme-
tros das curvas de crescimento e suas respectivas projeções 
(médias), de acordo com a estrutura de covariância adotada. 
Cabe informar que as estimativas das proficiências médias, 
quando realizadas as análises com a base de dados completa, 
ou seja, com todos os alunos envolvidos no estudo, utilizan-
do-se o software BILOG-MG (ZIMOWSKI et al., 2003), foram, 
respectivamente para os seis testes, 0, 0.25, 0.74, 1.31, 1.54 
e 1.66, em que o baseline foi a população referência. Ao se 
considerar apenas o conjunto de 1.987 presentes em todos 
os testes, as proficiências médias foram 0.37, 0.53, 0.95, 1.37, 
1.46 e 1.65. Esses últimos resultados foram obtidos no pró-
prio LongIRT, levando em conta a estrutura diagonal, sem 
curvas de crescimento, fixados os parâmetros dos itens.
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TABELA 2 – Estimativas dos parâmetros das curvas de crescimento 
para cada estrutura de covariância

Estrutura  Curva µ1 µ2 µ3 µ4 µ5 µ6 α0 α1 α2 α3

Diagonal 

Linear 0.3598 0.645 0.931 1.217 1.502 1.788 0.0742 0.286   

Quadrática 0.2651 0.653 0.988 1.270 1.500 1.678 -0.1750 0.466 -0.0262  

Logística 0.3420 0.544 0.976 1.334 1.522 1.599 1.6411 0.090 18.767  

Gompertz 0.3680 0.528 0.973 1.340 1.521 1.594 0.3637 1.273 1.0218 2.702

Uniforme 

Linear 0.3549 0.639 0.922 1.206 1.490 1.774 0.0711 0.284   

Quadrática 0.3284 0.644 0.943 1.226 1.492 1.742 -0.004 0.340 -0.0082  

Logística 0.3948 0.570 0.940 1.293 1.538 1.672 1.7851 0.072 21.534  

Gompertz 0.3752 0.566 0.932 1.287 1.528 1.666 0.3462 1.463 0.7278 2.878

Bandas 

Linear -0.0120 0.308 0.627 0.947 1.267 1.587 -0.332 0.320    

Quadrática -0.0770 0.321 0.679 0.999 1.280 1.522 -0.514 0.456 -0.0195  

Logística 0.0417 0.100 0.381 0.942 1.363 1.504 1.5466 0.130 31.593  

Gompertz 0.0184 0.218 0.659 1.080 1.347 1.486 0.000 1.609 0.8061 2.859

AR(1) 

Linear 0.3726 0.652 0.932 1.211 1.491 1.770 0.093 0.280    

Quadrática 0.3599 0.661 0.950 1.229 1.497 1.753 0.0481 0.317 -0.0055  

Logística 0.4180 0.595 0.961 1.309 1.553 1.690 1.8115 0.070 21.265  

Gompertz 0.3966 0.587 0.952 1.306 1.547 1.685 0.3678 1.460 0.7278 2.878

Fonte: Elaboração dos autores.

Nota-se que, de forma geral, as estimativas dos parâme-

tros das curvas de crescimento na Tabela 2 estão próximas, 

mas com alguma diferença identificável, principalmente  

para a estrutura de bandas, com estimativas dos parâmetros 

das curvas de crescimento claramente distante das demais. 

Isso pode ter ocorrido por instabilidade do processo de esti-

mação, visto que para valores altos de correlação essa matriz 

não é positiva definida (TAVARES, 2001). As estruturas unifor-

me e autorregressiva de ordem 1 foram as que ficaram mais 

próximas quanto às estimativas dos parâmetros das curvas de 

crescimento, como seria de se esperar com base na Tabela 3.

Na Figura 2 observam-se as projeções das médias para 

cada curva de crescimento e os resultados pontuais obtidos 

no BILOG-MG. As curvas logística e Gompertz são as que 

mais se aproximam dos resultados daquele aplicativo, sem 

fácil identificação de qual das duas realmente sobressai no 

ajuste dos dados.
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FIGURA 2 – Evolução das habilidades médias
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Fonte: Elaboração dos autores.

Relativamente à estrutura de dependência observada, 
apresentam-se na Tabela 3 as correlações entre os escores 
(número de acertos) nos seis instantes de avaliação. Nota-se 
claramente uma alta correlação entre os escores, certamen-
te presente também nas proficiências individuais. Percebe-se 
um suave decaimento das correlações ao longo do tempo, 
menos acentuado do que a estrutura AR(1), mas suficiente-
mente claro a ponto de descartar as estruturas diagonal e 
bandas. No entanto, é possível que as diferentes estruturas 
de covariância tenham um impacto modesto nas estimativas 
dos parâmetros das curvas de crescimento e das proficiên-
cias médias, mas trazendo bastante informação para a dimi-
nuição dos erros-padrão de estimativa (TAVARES, 2001).
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TABELA 3 – Matriz de correlações observadas

Teste1 Teste2 Teste3 Teste4 Teste5 Teste6

Teste1
1.000 0.717 0.628 0.593 0.580 0.485 

Teste2
0.717 1.000 0.686 0.650 0.641 0.544 

Teste3
0.628 0.686 1.000 0.654 0.647 0.581 

Teste4
0.593 0.650 0.654 1.000 0.674 0.601 

Teste5
0.580 0.641 0.647 0.674 1.000 0.640 

Teste6
0.485 0.544 0.581 0.601 0.640 1.000 

Fonte: Elaboração dos autores.

Para identificar, entre estas duas estruturas de covariân-
cia, qual curva de crescimento melhor se ajusta aos dados, 
utilizamos os critérios AIC (Akaike’s Infromation Criterion) e 
BIC (Bayesian Infromation Criterion), obtidos por:

AIC = –2log L(η̂  ) + 2np (14)

BIC = –2log L(η̂  ) + 2np ln(n) (15),

onde L(η̂) representa o valor da verossimilhança marginal e 
np corresponde ao número de parâmetros envolvidos no mo-
delo (JONES, 1993). A estrutura de covariância que, em con-
junto com a curva de crescimento, gerar o menor valor para 
AIC e BIC comporá o modelo escolhido.

TABELA 4 – Log-verossimilhança associada a cada estrutura de 
covariância e curva de crescimento com critérios AIC e BIC

Modelo Curva -2Log-Veros. np AIC BIC

Uniforme

Linear 499.598,23 4 499.606,23 499.658,98

Quadrática 499.589,40 5 499.599,40 499.665,34

Logística 499.533,42 5 499.543,42 499.609,36

Gompertz 499.532,24 6 499.544,24 499.623,38

AR(1)

Linear 499.464,50 4 499.472,50 499.525,25

Quadrática 499.460,56 5 499.470,56 499.536,51

Logística 499.389,83 5 499.399,83 499.465,78

Gompertz 499.389,51 6 499.401,51 499.480,65

Fonte: Elaboração dos autores.
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A Tabela 4 apresenta os valores de AIC e BIC para as duas 
estruturas – uniforme e AR(1). Nota-se, de forma geral, que a 
estrutura AR(1) foi a que melhor se ajustou aos dados, com valo-
res de AIC e BIC predominantemente menores para cada curva. 
E, para essa estrutura, verifica-se que a curva de crescimento 
logística foi claramente a que melhor modela o comportamen-
to das proficiências médias do grupo ao longo dos seis instan-
tes de avaliação, com estimativas dos parâmetros da curva de  
crescimento dadas por α̂  0 = 1,8115, α̂  1 = 0,0697, e α̂  2 = 21,2647, 
e da estrutura de covariância ρ̂   = 0,9000 e σ̂  2 = 1,1690. As esti-
mativas médias geradas com esta curva de crescimento para 
os tempos adotados são dadas por μ̂ 4 = 0,4180, μ̂ 11 = 0,5947, 
μ̂ 23 = 0,9605, μ̂ 35 = 1,3092, μ̂ 47 = 1,5534 e μ̂ 59 = 1,6899.

Nota-se que na escala de proficiência N(0,1) adotada (dis-
tribuição normal com média zero e desvio padrão 1), a pro-
ficiência média em Matemática do último nível do estudo, 
que é 12 no sistema educacional atual, deverá estar próxima 
da estimativa da assíntota superior do modelo logístico, ou 
seja, μ̂ 59 = 1,6899, tendo como grupo referência o conjunto 
de alunos do 4º ano que realizaram a avaliação em abril de 
1999. No entanto, essa é uma extrapolação bastante dilatada, 
visto que o último nível avaliado foi o 9º ano, de forma que 
precisa ser interpretada com muita cautela.

Ainda com base na estimativa de α2, verifica-se que o pe-
ríodo em que ocorre a maior taxa de crescimento da habili-
dade está um pouco além do 21º mês, ou seja, possivelmente 
já em outubro da 5ª série/6º ano escolar, a partir do qual a 
taxa de crescimento começa a diminuir.

Para a estrutura de correlação AR(1), obteve-se uma es-
timativa ρ̂   = 0,9000 para a correlação entre testes adjuntos. 
Essa informação garante que as respostas foram muito coe-
rentes ao longo dos testes, ou seja, alunos com proficiências 
altas em um teste também as tiveram em testes próximos, 
assim como  alunos com baixa proficiência em um teste tam-
bém apresentaram tal desempenho nos testes adjuntos, sem 
melhorias significativas.
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Considerações gerais

Neste trabalho foram propostos modelos para o comporta-

mento das habilidades médias em Matemática de um mes-

mo grupo de indivíduos acompanhados ao longo do tempo 

(estudo longitudinal), por meio da estimação dos parâmetros 

de curvas de crescimento. Foram apresentadas as principais 

curvas constantes da literatura estatística: linear, quadrática, 

logística e Gompertz, mas há outras que também podem ser 

ajustadas (JONES, 1993).

Também foi abordado o fato de haver uma possível de-

pendência entre os resultados nos vários instantes de avalia-

ção, sendo propostas estruturas de covariância para modelar 

tal dependência, particularmente a diagonal, uniforme, au-

torregressiva de ordem 1 e estrutura de bandas. Optou-se por 

não incluir o caso geral, que seria a matriz não estrutura-

da, porque nos casos longitudinais espera-se existir alguma 

estrutura na matriz de dependências (ANDRADE; TAVARES, 

2006). Além disso, o estudo não foi absolutamente equies-

paçado, uma vez que o primeiro teste (baseline) foi feito em 

período diferente dos demais, o que é normal neste tipo de 

estudo. Ainda que a curva de crescimento adotada na aplica-

ção tenha incorporado os tempos referentes aos meses dos 

exames (4, 11, 23, 35, 47 e 59), a estrutura de covariância 

não incorporou tal informação, considerando que o impacto 

seria insignificante. Para estudos em que os intervalos entre 

os testes sejam muito distintos, as matrizes de covariância 

deverão ser apropriadas para tal situação, se necessário. Por 

exemplo, na AR(1) a correlação entre as habilidades nos tem-

pos t
1 e t2 pode ser escrita como ρ|t2 – t1|.

Observou-se descritivamente que, em termos da depen-

dência entre os escores dos estudantes, as estruturas teóri-

cas que mais se aproximaram da matriz de covariância dos 

escores foram a uniforme e a AR(1). No entanto, a correla-

ção na estrutura verificada dos escores decai com o tempo, 

aproximando-se da matriz AR(1), o que seria um fato espe-

rado na prática, mas com uma diminuição um pouco mais 

lenta do que a AR(1). Embora a relação entre o escore e a 

proficiência não seja linear, e por isso as estimativas das cor-

relações entre escores não se refletem nas correlações entre 
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proficiências, é de se esperar algum comportamento similar 

no sentido, embora não em grau.

Consideramos conhecidos os parâmetros dos itens en-

volvidos no estudo, pois o foco do trabalho foi a abordagem 

de curvas de crescimento com dependência. Foram feitas 

aplicações a dados simulados e os resultados foram bastan-

te promissores, com um processo de estimação realmente 

satisfatório, para os parâmetros tanto das estruturas de de-

pendência como das curvas de crescimento, mas esses resul-

tados foram omitidos neste artigo para torná-lo mais direto 

e aplicado. Outras etapas de simulação considerando outras 

curvas de crescimento e outras estruturas de covariância 

ainda serão realizadas. Uma extensão em que também se-

rão calibrados os parâmetros dos itens será desenvolvida 

em trabalhos futuros. Também é de interesse o caso multi-

dimensional (BARBETTA et al., 2014), em que essas curvas 

unidimensionais passarão a evoluir no plano ou em maior 

dimensão, podendo englobar o caso multivariado, no qual 

são consideradas conjuntamente as áreas de Linguagem 

e Matemática, por exemplo. Em todos os casos, os códigos 

atuais serão traduzidos para o programa R e haverá disponi-

bilização dos respectivos pacotes para uso dos pesquisadores 

interessados.

Foi feita uma aplicação a dados reais, resultantes da 

pesquisa “Avaliação do desempenho: fatores associados” 

do projeto Fundescola, aplicada a alunos da 4ª à 8ª série do 

ensino fundamental, no período de 1999 a 2003. Utilizou-

-se apenas o conjunto de indivíduos que participou de todas 

as condições de avaliação, totalizando 1.987 alunos. Os itens 

foram previamente calibrados, de forma que seus parâme-

tros já eram conhecidos e foram obtidos da calibração do 

PDE-Escola. Relativamente aos resultados da análise propria-

mente, verifica-se um bom ajuste da curva de crescimento 

logística associada à estrutura autorregressiva de ordem 1. 

Outros estudos podem ser planejados com itens na escala 

Saeb (250,50) com grupos distintos.

Com essa metodologia, é possível obter estimativas de 

habilidades médias em tempo ou níveis não incluídos no es-

tudo, bem como estratos tais como escolas, redes, cidades, 
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estados e federação, podendo-se ainda comparar as taxas de 
crescimento, o ponto de maior desenvolvimento dos estudan-
tes em várias esferas e as previsões a médio e longo prazos.

TABELA 5 – Estimativas dos parâmetros dos itens (PDE-Escola)

Item Teste a b c Item Teste a b c Item Teste a b c

101 1 0.78 0.84 0.35 229 2 1.23 -0.55 0.21 440 4 1.44 2.48 0.26

102 1 0.68 0.22 0.22 230  2 e 3 1.46 1.48 0.27 501  5 e 6 0.58 0.53 0.38

103 1 1.26 0.37 0.35 233 2 1.05 0.34 0.24 502 5 0.93 1.83 0.17

104 1 e 2 1.12 0.54 0.34 234 2 1.29 0.06 0.1 503 5 0.57 1.53 0.23

105 1 0.49 -2.57 0.15 236  1.16 -0.16 0.13 504 5 0.78 2.27 0.5

106 1 0.57 -0.7 0.08 240  0.88 -0.1 0.17 506 5 1.56 2.14 0.17

108 1 0.49 -0.83 0.16 302 3 0.49 1.83 0.15 507 5 1.18 2.6 0.32

109 1, 2 e 3 1.17 0.01 0.31 303
 3, 4, 5 

e 6 
0.57 -0.29 0.02 508 5 0.98 2.77 0.23

110 1 e 2 1.07 0.25 0.15 308 3 0.96 1.67 0.19 511  5 e 6 0.84 2.93 0.36

111 1 0.7 -0.8 0.09 309  3, 4 e 5 0.63 0.12 0.11 513 5 0.78 1.33 0.29

112 1 0.43 -0.84 0.19 311 3 0.5 1.7 0.15 514 5 0.68 2.03 0.25

114 1, 2 e 3 0.75 0.39 0.17 312  3, 4 e 5 1.01 1.01 0.3 515  5 e 6 1.24 3.17 0.37

115 1 0.45 -0.4 0.2 315 3 1.06 1.46 0.24 517 5 1 1.57 0.22

116 1 0.76 -0.62 0.12 316 3 1.1 -0.07 0.23 518 5 1.5 3.27 0.18

117 1 0.66 0.52 0.07 317 3 1.05 1.04 0.21 519 5 0.54 2.11 0.19

118 1 0.64 0.02 0.14 318 3 1.07 1.44 0.25 521 5 0.93 1.4 0.38

119 1, 2, 3 e 4 0.8 0.57 0.29 321 3 0.52 0.93 0.12 522 5 1.08 2.89 0.28

120 1 0.55 0.03 0.07 323 3 0.44 0.42 0.08 523 5 1.61 2.12 0.15

121 1 0.77 -1.03 0.06 324  3 e 4 0.91 0.37 0.17 526  5 e 6 1.06 2.5 0.24

122 1 e 2 1.08 0.66 0.11 326 3 0.61 0.45 0.08 527  5 e 6 0.45 3.86 0.25

123 1 0.56 0.17 0.22 327 3 1.42 1.91 0.22 528 5 2.2 2.73 0.19

124 1, 2 e 3 1.1 0.62 0.16 329 3 1.17 2.19 0.28 530 5 1.23 2.69 0.18

125 1 0.97 -0.33 0.15 330 3 1.34 1.32 0.26 531 5 1.28 2.47 0.19

126 1 e 2 0.95 0.12 0.11 331 3 0.71 0.03 0.08 532  5 e 6 0.98 1.63 0.45

127 1 0.79 0.6 0.1 332 3 1.1 1.05 0.13 534  5 e 6 0.94 3.69 0.39

128 1, 2 e 3 1.36 0.67 0.21 334  3 e 4 0.72 0.27 0.12 535 5 1.1 1.99 0.19

129 1 1.04 0.32 0.08 335 3 0.91 0.86 0.13 536 5 0.52 2.86 0.19

(continua)
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(continuação)

TABELA 5 – Estimativas dos parâmetros dos itens (PDE-Escola)

Item Teste a b c Item Teste a b c Item Teste a b c

130 1 0.43 0.46 0.11 336 3 0.7 1.29 0.21 537  5 e 6 1.44 2.77 0.21

131 1 0.42 1.16 0.02 337 3 1.21 1.43 0.13 538 5 1.04 1.38 0.12

132 1 1.94 1 0.35 338 3 0.84 0.75 0.2 539 5 0.91 2.33 0.12

133 1 0.75 1.97 0.13 339 3 1.26 1.29 0.19 540 5 2.21 2.78 0.2

134  1 e 2 0.77 -0.99 0.07 340 3 0.95 1.63 0.2 602 6 0.55 2.78 0.34

135 1 1.07 -0.09 0.05 401 4 0.74 -0.21 0.17 603 6 0.52 4.22 0.13

136 1 0.78 0.8 0.25 403  4 e 5 1.06 1.7 0.23 607 6 0.41 1.19 0.14

201 2 1.37 2.35 0.2 406  4 e 5 1.02 1.9 0.17 608 6 0.82 2.93 0.19

203 2 0.74 0.74 0.17 408 4 0.95 2.38 0.22 613 6 0.43 2.66 0.12

204  2 e 3 0.53 -0.63 0.11 409 4 1.78 2.41 0.16 616 6 1 2.07 0.26

207 2 1.24 0.72 0.18 418 4 0.72 1.97 0.29 618 6 0.69 3.49 0.21

208 2 1.55 1.44 0.1 419 4 1.38 2.8 0.14 619 6 0.64 -0.61 0.1

209 2 0.87 -0.27 0.14 420  4 e 5 1.42 1.63 0.15 621 6 0.54 -0.07 0.08

210 2 0.78 0.37 0.17 422  4 e 5 1.01 1.82 0.29 622 6 0.93 3.14 0.31

212 2 1 1.85 0.26 423  4 e 5 0.7 2.05 0.18 623 6 1.08 2.5 0.31

213 2 0.81 0.53 0.32 424 4 1.08 2.27 0.22 626 6 1.13 2.07 0.2

214 2 1.49 1.56 0.14 425 4 0.74 1.82 0.2 627 6 0.72 3.61 0.24

215 2 1.51 1.47 0.22 427 4 1.75 2.06 0.21 628 6 0.72 4.59 0.28

216 2 0.87 -1.05 0.05 428 4 0.87 0.67 0.05 629 6 1.04 2.81 0.29

218  2 e 3 0.97 -0.16 0.17 430 4 2.17 2.74 0.17 630 6 0.81 4.12 0.3

219  2, 3 e 4 0.93 0.88 0.27 431 4 1.44 2.37 0.17 632 6 0.6 2.04 0.13

220 2 1.41 1.5 0.18 432  4, 5 e 6 1.29 1.96 0.27 633 6 0.45 4.74 0.28

221 2 0.71 0.56 0.17 433 4 0.83 1.23 0.18 634 6 0.4 3.46 0.22

222 2 0.89 -0.82 0.05 434  4 e 5 1.06 2.14 0.14 635 6 1.16 4.26 0.2

223  2 e 3 1.5 0.87 0.19 435 4 1.29 2.97 0.29 636 6 0.85 2.02 0.33

225 2 0.97 -0.96 0.12 436 4 1.2 1.84 0.31 638 6 1.01 3.77 0.26

226 2 0.63 0.25 0.16 437 4 1.98 2.81 0.12 639 6 0.87 2.39 0.24

227 2 1.15 1.3 0.19 438 4 1.89 2.35 0.26 640 6 0.69 0.1 0.11

228 2 2 1.1 0.25 439 4 0.67 3.59 0.21      

Fonte: Elaboração dos autores.
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